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APRESENTAÇÃO

É com renovada satisfação que publicamos os volumes de compilação da legislação estadual de ensino fundamental e médio referentes aos 1º e 2º semestres de 2008.

Procuramos, a exemplo do que fizemos no trabalho anterior, organizar o complexo de normas de interesse da Secretaria de Estado da Educação.

Levamos em linha de conta sugestões que nos chegaram das mais diversas fontes, quanto à seleção e organização dos textos, bem como quanto à sistemática de elaboração do índice alfabético, remissivo e por assunto da matéria compilada.

Afiguraram-se oportunas e valiosas as críticas que os leitores tiveram a bondade de nos endereçar.

Agradecemos a inestimável colaboração recebida de Diretores de Escola e de Supervisores de Ensino de toda a rede escolar.

São Paulo, 2008.

LESLIE MARIA JOSÉ DA SILVA RAMA

Coordenadora do Grupo Técnico de Recursos Legais
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- III -

EMENDAS CONSTITUCIONAIS

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2008

Dá nova redação aos artigos 14, 24, 52, 47, caput do 48 e 174 da Constituição do Estado

A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos do § 3º do artigo 22 da Constituição do Estado, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Artigo 1º - O § 9º do artigo 174 da Constituição do Estado de São Paulo passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 174 - ..........................................................................................

....................................................................................................................................

§ 9º - O Governador enviará à Assembléia Legislativa:

1 - até 15 de agosto do primeiro ano do mandato do Governador eleito, o projeto de lei dispondo sobre o plano plurianual;

2 - até 30 de abril, anualmente, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias; e

3 - até 30 de setembro, de cada ano, o projeto de lei da proposta orçamentária para o exercício subseqüente.” (NR)

Artigo 2º - O inciso III do artigo 47, o “caput” do artigo 48 e o do artigo 52 passam a vigorar com a seguinte redação, acrescido o artigo 52 dos seguintes §§ 1º, 2º e 3º:

“Artigo 47 - ............................................................................................

....................................................................................................................................

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de inconstitucionalidade contra a lei publicada;” (NR)

“Artigo 48 - São crimes de responsabilidade do Governador ou dos seus Secretários, quando por eles praticados, os atos como tais definidos na lei federal especial, que atentem contra a Constituição Federal ou a do Estado, especialmente contra:” (NR)

“Artigo 52 - Os Secretários de Estado, auxiliares diretos e da confiança do Governador, serão responsáveis pelos atos que praticarem ou referendarem no exercício do cargo, bem como por retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício.

§ 1º - Os Secretários de Estado responderão, no prazo estabelecido pelo inciso XVI do art. 20, os requerimentos de informação formulados por Deputados e encaminhados pelo Presidente da Assembléia após apreciação da Mesa, reputando-se não praticado o ato de seu ofício sempre que a resposta for elaborada em desrespeito ao parlamentar ou ao Poder Legislativo, ou que deixar de referir-se especificamente a cada questionamento feito.

§ 2º - Para os fins do disposto no § 1º deste artigo, os Secretários de Estado respondem pelos atos dos dirigentes, diretores e superintendentes de órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional a eles diretamente subordinados ou vinculados.

§ 3º - Aos diretores de Agência Reguladora aplica-se o disposto no § 1º deste artigo. “ (NR)

Artigo 3º - O inciso XVI do artigo 20 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 20 - ............................................................................................

....................................................................................................................................

XVI - requisitar informações dos Secretários de Estado, dirigentes, diretores e superintendentes de órgãos da administração pública indireta e fundacional, do Procurador-Geral de Justiça, dos Reitores das universidades públicas estaduais e dos diretores de Agência Reguladora sobre assunto relacionado com sua pasta ou instituição, importando crime de responsabilidade não só a recusa ou o não atendimento, no prazo de trinta dias, bem como o fornecimento de informações falsas;” (NR)

Artigo 4º - O § 1º do artigo 24 da Constituição Estadual fica acrescido do seguinte item 4:

“Artigo 24 - ............................................................................................

....................................................................................................................................

§ 1º - .....................................................................................................

....................................................................................................................................

4 - declaração de utilidade pública de entidades de direito privado.” (NR)

Artigo 5º - O § 9º do artigo 14 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte redação, incluindo-se neste artigo o seguinte § 9º-A:

“Artigo 14 - ............................................................................................

....................................................................................................................................

§ 9º - No exercício do mandato, o Deputado, identificando-se, terá livre acesso às repartições públicas estaduais.

§ 9º-A - Em cumprimento a decisão de comissão parlamentar de inquérito ou de comissão permanente da Assembléia Legislativa, o Deputado poderá diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração direta e indireta, e às Agências Reguladoras, devendo ser atendido pelos respectivos responsáveis.” (NR)

Artigo 6º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de janeiro de 2008.

a) VAZ DE LIMA - Presidente

a) DONISETE BRAGA - 1º Secretário

a) EDMIR CHEDID - 2º Secretário

_______

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se á pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

A Constituição Estadual encontra-se á pág. 29 do vol. XXVIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

____________________

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25, DE 12 DE MAIO DE 2008

Dá nova redação ao artigo 63 da Constituição do Estado

A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos do § 3º do artigo 22 da Constituição do Estado, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Artigo 1º - O Artigo 63 da Constituição do Estado de São Paulo passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 63 - Um quinto dos lugares dos Tribunais de Justiça e de Justiça Militar será composto de advogados e de membros do Ministério Público, de notório saber jurídico e reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional ou na carreira, indicados em lista sêxtupla, pela Seção Estadual da Ordem dos Advogados do Brasil ou pelo Ministério Público, conforme a classe a que pertencer o cargo a ser provido.

Parágrafo único - Dentre os nomes indicados, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça formará lista tríplice, encaminhando-a ao Governador do Estado que, nos vinte dias subseqüentes, escolherá um de seus integrantes para o cargo e o nomeará, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta da Assembléia Legislativa.” (NR)

Artigo 2º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 de maio de 2008.

a) VAZ DE LIMA - Presidente

a) DONISETE BRAGA - 1º Secretário

a) EDMIR CHEDID - 2º Secretário

_______

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se á pág. 29 do vol. XXVIII.

- IV -

LEIS COMPLEMENTARES

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.038, DE 6 DE MARÇO DE 2008

Cria a Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, e dá  providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Fica criada a Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Artigo 2º - À Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência cabe exercer funções que contribuam para a adequada condução das políticas públicas que visem à melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência e de suas famílias.

Artigo 3º - Para implementação da Secretaria de que trata esta lei complementar serão adotadas, mediante decreto, além de outras que se fizerem necessárias, as seguintes providências:

I - transferência de:

a) cargos, funções e funções-atividades;

b) unidades, atribuições e competências;

c) bens móveis e equipamentos, direitos e obrigações, e, acervo;

d) dotações orçamentárias;

II - organização, compreendendo as seguintes definições:

a) campo funcional;

b) estrutura, níveis hierárquicos e caracterização das unidades relativas aos sistemas de administração geral;

c) atribuições e competências;

d) órgãos colegiados.

Artigo 4º - Fica criado o Quadro da Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, compreendendo o Subquadro de Cargos Públicos (SQC) e o Subquadro de Funções-Atividades (SQF).

Artigo 5º - Ficam criados na Tabela I do Subquadro de Cargos Públicos (SQC-I) do Quadro da Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência os seguintes cargos:

I - 1 (um) de Secretário de Estado;

II - 1 (um) de Secretário Adjunto;

III - enquadrados na Escala de Vencimentos - Comissão, instituída pelo inciso IV do artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993:

a) 1 (um) de Chefe de Gabinete, referência 26;

b) 2 (dois) de Coordenador, referência 25;

c) 3 (três) de Assessor Técnico de Gabinete, referência 23;

d) 2 (dois) de Assistente Técnico de Coordenador, referência 22;

e) 1 (um) de Diretor Técnico de Departamento, referência 22;

f) 4 (quatro) de Assistente de Planejamento e Controle III, referência 21;

g) 2 (dois) de Assistente de Planejamento e Controle II, referência 19;

h) 4 (quatro) de Assistente de Planejamento e Controle I, referência 17;

i) 4 (quatro) de Diretor Técnico de Divisão, referência 20;

j) 3 (três) de Assistente Técnico de Direção II, referência 19;

l) 1 (um) de Assistente Técnico de Direção I, referência 17;

m) 1 (um) de Assistente Técnico de Gabinete II, referência 19;

n) 1 (um) de Assistente Técnico de Gabinete I, referência 17;

o) 1 (um) de Assistente Técnico de Recursos Humanos II, referência 19;

p) 1 (um) de Assistente Técnico de Recursos Humanos I, referência 17;

q) 1 (um) de Diretor de Divisão, referência 18;

r) 4 (quatro) de Diretor de Serviço, referência 16;

s) 1 (um) de Oficial de Gabinete, referência 7;

t) 1 (um) de Auxiliar de Gabinete, referência 4;

u) 2 (dois) de Secretário, referência 1;

IV - enquadrados na Estrutura de Vencimentos II da Escala de Vencimentos - Classes Executivas, instituída pelo inciso V do artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993, 2 (dois) cargos de Assistente Técnico da Administração Pública, referência 1.

Artigo 6º - Para o provimento dos cargos adiante discriminados, exigir-se-á:

I - Coordenador: diploma de nível superior ou habilitação profissional legal correspondente e experiência profissional comprovada em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas;

II - Assessor Técnico de Gabinete: atendimento às exigências constantes do artigo 12 da Lei nº 10.084, de 25 de abril de 1968;

III - Assistente Técnico de Coordenador e Assistente Técnico da Administração Pública: diploma de nível superior ou habilitação profissional legal correspondente e experiência profissional comprovada de 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas;

IV - Diretor Técnico de Departamento e Diretor Técnico de Divisão: diploma de nível superior ou habilitação profissional legal correspondente e experiência profissional comprovada de 4 (quatro) e 3 (três) anos, respectivamente, em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas;

V - Assistente de Planejamento e Controle I, II e III e Assistente Técnico de Direção I e II: atendimento às exigências constantes do artigo 50 da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993;

VI - Assistente Técnico de Gabinete II e Assistente Técnico de Recursos Humanos II: diploma de nível superior ou habilitação profissional legal correspondente e experiência profissional comprovada de 3 (três) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas;

VII - Assistente Técnico de Gabinete I e Assistente Técnico de Recursos Humanos I: diploma de nível superior ou habilitação profissional legal correspondente e experiência profissional comprovada de 2 (dois) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas;

VIII - Diretor de Divisão e Diretor de Serviço: certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente e experiência profissional comprovada de 3 (três) e 2 (dois) anos, respectivamente, em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

Artigo 7º - O Poder Executivo promoverá, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da publicação desta lei complementar, a extinção de cargos de provimento em comissão e de funções-atividades cujo valor global correspondente à sua retribuição pecuniária seja igual ou superior à despesa decorrente da criação dos cargos de que trata o artigo 5º desta lei complementar.

Artigo 8º - Na consolidação das leis sobre a matéria, adotar-se-á a expressão "pessoa com deficiência".

Artigo 9º - Para atender às despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar, fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos especiais e suplementares, até o limite de R$ 658.300,00 (seiscentos e cinqüenta e oito mil e trezentos reais), visando à inclusão no orçamento da Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência das devidas classificações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Parágrafo único - Os créditos de que trata este artigo serão cobertos na forma prevista no § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 10 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 06 de março de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 06 de março de 2008.

_____

NOTA:

A Lei Complementar nº 712/93 encontra-se à pág. 41 do vol. XXXV. 

___________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.041, DE 14 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre o vencimento, a remuneração ou o salário do servidor que deixar de comparecer ao expediente em virtude de consulta ou sessão de tratamento de saúde e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - O servidor público não perderá o vencimento, a remuneração ou o salário do dia, nem sofrerá desconto, em virtude de consulta, exame ou sessão de tratamento de saúde referente à sua própria pessoa, desde que o comprove por meio de atestado ou documento idôneo equivalente, obtido junto ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE, órgãos públicos e serviços de saúde contratados ou conveniados integrantes da rede do Sistema Único de Saúde - SUS, laboratórios de análises clínicas regularmente constituídos ou qualquer dos profissionais da área de saúde especificados no Anexo que faz parte integrante desta lei complementar, devidamente registrado no respectivo Conselho Profissional de Classe, quando:

I - deixar de comparecer ao serviço, até o limite de 6 (seis) ausências ao ano, independente da jornada a que estiver sujeito, ainda que sob o regime de plantão, não podendo exceder 1 (uma) ao mês;

II - entrar após o início do expediente, retirar-se antes de seu término ou dele ausentar-se temporariamente, até o limite de 3 (três) horas diárias, desde que sujeito à jornada de 40 (quarenta) horas semanais ou de no mínimo 35 (trinta e cinco) horas-aulas semanais, no caso de docentes integrantes do Quadro do Magistério.

§ 1º - A comprovação de que trata o "caput" deste artigo será feita no mesmo dia ou no dia útil imediato ao da ausência.

§ 2º - Nas hipóteses dos incisos I e II deste artigo, o atestado ou o documento idôneo equivalente deverá comprovar o período de permanência do servidor em consulta, exame ou sessão de tratamento, sob pena de perda, total ou parcial, do vencimento, da remuneração ou do salário do dia.

§ 3º - Na hipótese do inciso II deste artigo, o servidor deverá comunicar previamente seu superior imediato, ficando desobrigado de compensar o período em que esteve ausente.

§ 4º - O disposto no inciso II deste artigo:

1 - aplica-se ao servidor em situação de acumulação remunerada de cargos, desde que o somatório das jornadas às quais esteja sujeito perfaça no mínimo 40 (quarenta) horas semanais ou 35 (trinta e cinco) horas-aula semanais, no caso de docentes integrantes do Quadro do Magistério;

2 - não se aplica ao servidor cuja jornada de trabalho seja diversa das especificadas no inciso II deste artigo ou não se enquadre na situação prevista no item 1 deste parágrafo. 

Artigo 2º - O disposto no artigo 1º desta lei complementar aplica-se ao servidor que, nos mesmos termos e condições, acompanhar consulta, exame ou sessão de tratamento de saúde:

I - de filhos menores, menores sob sua guarda legal ou com deficiência, devidamente comprovados;

II - do cônjuge, companheiro ou companheira;

III - dos pais, madrasta, padrasto ou curatelados.

§ 1º - Do atestado ou documento idôneo equivalente deverá constar, obrigatoriamente, a necessidade do acompanhamento de que trata este artigo.

§ 2º - O não comparecimento ao serviço decorrente da aplicação do disposto no "caput" deste artigo será considerado no limite de que trata o inciso I do artigo 1º desta lei complementar.

Artigo 3º - Deverá ser requerida licença para tratamento de saúde ou licença por motivo de pessoa da família, nos termos da lei, se o não comparecimento do servidor exceder 1 (um) dia.

Artigo 4º - As ausências do servidor fundamentadas no inciso I do artigo 1º desta lei complementar serão computadas somente para fins de aposentadoria e disponibilidade.

Artigo 5º - Esta lei complementar não se aplica ao servidor regido pela Consolidação das Leis do Trabalho.

Artigo 6º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei Complementar nº 883, de 17 de outubro de 2000.

Palácio dos Bandeirantes, aos 14 de abril de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 14 de abril de 2008.

ANEXO

a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 1041, de 14 de abril de 2008

Profissionais da área de saúde 

Médico

Cirurgião Dentista 

Fisioterapeuta

Fonoaudiólogo

Psicólogo

Terapeuta Ocupacional

______

NOTA:

A Lei Complementar nº 883/00 encontra-se à pág. 30 do vol. L.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.043, DE 9 DE MAIO DE 2008

Altera a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Fica acrescentado ao artigo 66 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, parágrafo único com a seguinte redação:

"Artigo 66 - ............................................................................................

Parágrafo único - O afastamento sem prejuízo de vencimentos poderá ser condicionado ao reembolso das despesas efetuadas pelo órgão de origem, na forma a ser estabelecida em regulamento." (NR)

Artigo 2º - No caso de afastamento, sem prejuízo de vencimentos ou salários, junto a órgãos da administração direta do Estado, de servidores da administração direta e indireta dos Poderes da União, de outros Estados, do Distrito Federal e de Municípios, fica a Fazenda do Estado autorizada a proceder ao reembolso das despesas efetuadas com esses servidores pelo órgão ou pela entidade de origem, desde que previsto em normas próprias que disciplinem a matéria.

Artigo 3º - vetado.

Artigo 4º - vetado.

Artigo 5º - As despesas resultantes desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas nos orçamentos dos órgãos da administração direta e indireta do Estado junto aos quais estejam afastados os servidores de que trata o artigo 2º e daqueles de que trata a situação prevista nos artigos 3º e 4º, suplementadas, se necessário, de acordo com o artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 6º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 9 de maio de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 9 de maio de 2008.
_____

NOTA:

A Lei nº 10.261/68 encontra-se à pág. 358 do vol. LV.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.048, DE 10 DE JUNHO DE 2008

Dispõe sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito da Administração Pública Direta, das Autarquias Estaduais e de outros Poderes do Estado, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Os artigos 212 a 214 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 212 - A licença-prêmio será concedida mediante certidão de tempo de serviço, independente de requerimento do funcionário, e será publicada no Diário Oficial do Estado, nos termos da legislação em vigor." (NR)

"Artigo 213 - O funcionário poderá requerer o gozo da licença-prêmio:

I - por inteiro ou em parcelas não inferiores a 15 (quinze) dias;

II - até o implemento das condições para a aposentadoria voluntária.

§ 1º - Caberá à autoridade competente:

1 - adotar, após manifestação do chefe imediato, sem prejuízo para o serviço, as medidas necessárias para que o funcionário possa gozar a licença-prêmio a que tenha direito;

2 - decidir, após manifestação do chefe imediato, observada a opção do funcionário e respeitado o interesse do serviço, pelo gozo da licença-prêmio por inteiro ou parceladamente.

§ 2º - A apresentação de pedido de passagem à inatividade, sem a prévia e oportuna apresentação do requerimento de gozo, implicará perda do direito à licença-prêmio." (NR)

"Artigo 214 - O funcionário deverá aguardar em exercício a apreciação do requerimento de gozo da licença-prêmio.

Parágrafo único - O gozo da licença-prêmio dependerá de novo requerimento, caso não se inicie em até 30 (trinta) dias contados da publicação do ato que o houver autorizado." (NR)

Artigo 2º - O disposto nesta lei complementar aplica-se aos servidores da Administração direta e das autarquias, submetidos ao regime estatutário, e aos militares.

Parágrafo único - Os membros e os servidores do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas, do Ministério Público e da Defensoria Pública, bem como os servidores do Quadro da Secretaria da Assembléia Legislativa, terão sua situação regida, em cada um desses órgãos, por normas reguladoras próprias.

Artigo 3º - Na hipótese de se tornar inviável o gozo de licença-prêmio, na forma prevista nesta lei complementar, em virtude de exoneração "ex officio", aposentadoria por invalidez permanente ou falecimento, será paga ao ex-servidor ou aos seus beneficiários, conforme o caso, indenização calculada com base no valor dos vencimentos do cargo ocupado, referente ao mês de ocorrência.

Artigo 4º - Os integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar abrangidos pela Lei Complementar nº 1015, de 15 de outubro de 2007 e os integrantes das carreiras da Polícia Civil, da Superintendência Técnico-Científica e da Polícia Militar do Estado de São Paulo abrangidos pela Lei Complementar nº 989, de 17 de janeiro de 2006, seguirão fazendo jus à conversão em pecúnia nos termos dos referidos diplomas legais.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 6º - Esta lei complementar e suas disposições transitórias entram em vigor na data de sua publicação, revogando-se os artigos 2º e 3º da Lei Complementar nº 857, de 20 de maio de 1999.

Disposições Transitórias

Artigo 1º - O disposto nesta lei complementar aplica-se ao gozo dos períodos de licença-prêmio:

I - adquiridos antes da vigência da Lei Complementar nº 857, de 20 de maio de 1999;  

II - não usufruídos dentro do prazo previsto pela Lei Complementar nº 857, de 20 de maio de 1999.

Artigo 2º - O servidor público ou o militar que já tenham implementado as condições para sua aposentadoria ou inatividade remunerada voluntária e se encontrem no exercício de suas atividades públicas na data de publicação desta lei complementar, poderão fruir os períodos de licença-prêmio adquiridos, salvo se forem aposentados ou inativados compulsoriamente, quando então perceberão indenização nos termos do artigo 3º desta lei complementar.

Palácio dos Bandeirantes, aos 10 de junho de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 10 de junho de 2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 857/99 à pág. 25 do vol. XLVIII;

Lei Complementar nº 989/06 à pág. 41 do vol. LXI;

Lei Complementar nº 1.015/07 à pág. 31 do vol. LXIV;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.

- V -

LEIS 

(() LEI Nº 12.799, DE 11 DE JANEIRO DE 2008
Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais - CADIN ESTADUAL, e dá outras providências
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica criado o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais - CADIN ESTADUAL, nos termos desta lei.

Parágrafo único - O CADIN ESTADUAL visa criar um cadastro único, possibilitando à Administração acompanhar o beneficiário de crédito do setor público que se encontra na situação simultânea de favorecido e inadimplente.

Artigo 2º - O CADIN ESTADUAL conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que:

I - sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, em relação a órgãos e entidades da Administração direta e indireta, incluídas as empresas controladas pelo Estado;

II - não tenham prestado contas exigíveis em razão de disposição legal, cláusula de convênio, acordo ou contrato, ou que as tenham tido como rejeitadas.

Artigo 3º - A inclusão no CADIN ESTADUAL far-se-á 75 (setenta e cinco) dias após comunicação expressa ao devedor da existência do débito passível de registro, pelas seguintes autoridades:

I - Secretário de Estado, no caso de inadimplência diretamente relacionada à Pasta;

II - Dirigente máximo, no caso de inadimplência relacionada à respectiva autarquia ou fundação;

III - Diretor Presidente, no caso de inadimplência relacionada à respectiva empresa.

§ 1º - A atribuição prevista no "caput" deste artigo poderá ser delegada a servidor ou empregado que mantenha vínculo com a Secretaria, autarquia, fundação ou empresa, mediante ato publicado no Diário Oficial do Estado.

§ 2º - A comunicação ao devedor será feita por via postal ou telegráfica, no endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerando-se entregue 15 (quinze) dias após a data da expedição.

§ 3º - Comprovada a regularização da pendência que deu causa à inclusão, o órgão ou entidade responsável pelo registro procederá, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, à respectiva baixa.

§ 4º - A inclusão no CADIN ESTADUAL, sem a expedição da comunicação de que trata o § 2º, ou a falta de baixa do registro, nas condições e no prazo previstos no § 3º, sujeitará o responsável às penalidades previstas na legislação vigente.

§ 5º - Vetado.

Artigo 4º - O CADIN ESTADUAL conterá as seguintes informações:

I - nome e número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF do responsável pelas obrigações de que trata o artigo 2º desta lei;

II - data da inclusão;

III - nome e número de inscrição no CNPJ, endereço e telefone do credor ou do órgão responsável pela inclusão. 

Artigo 5º - Os órgãos e entidades da Administração direta e indireta manterão registros detalhados das pendências incluídas no CADIN ESTADUAL, devendo facultar irrestrito exame pelos devedores aos próprios dados, nos termos do regulamento.

Artigo 6º - É obrigatória consulta prévia ao CADIN ESTADUAL, pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta, para:

I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros;

II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos;

III - concessão de auxílios e subvenções;

IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros.

§ 1º - A existência de registro no CADIN ESTADUAL constituirá impedimento à realização dos atos a que se referem os incisos I a IV deste artigo.

§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica à concessão de auxílios a Municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Governo do Estado e às transferências voluntárias de que trata o § 3º do artigo 25 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 7º - A inexistência de registro no CADIN ESTADUAL não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem dispensa a apresentação dos documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos.

Artigo 8º - O registro do devedor no CADIN ESTADUAL ficará suspenso na hipótese de suspensão da exigibilidade da pendência objeto do registro, nos termos da lei.

§ 1º - A suspensão do registro não acarreta a exclusão do CADIN ESTADUAL.

§ 2º - Enquanto perdurar a suspensão, não se aplica o impedimento previsto no § 1º do artigo 6º desta lei.

Artigo 9º - A inclusão ou exclusão de pendências no CADIN ESTADUAL, sem a observância das formalidades ou das hipóteses previstas nesta lei, sujeitará o responsável às penalidades estabelecidas na legislação pertinente.

Parágrafo único - Será excluído do CADIN ESTADUAL o devedor que parcelar e cumprir as obrigações assumidas em acordo firmado com o Governo do Estado de São Paulo. 

Artigo 10 - A Secretaria da Fazenda será o órgão gestor do CADIN ESTADUAL, podendo expedir normas complementares para a fiel execução desta lei.

Parágrafo único - O Departamento de Controle e Avaliação - DCA, da Secretaria da Fazenda, fiscalizará os procedimentos de inclusão e exclusão dos registros no CADIN ESTADUAL.

Artigo 11 - Ficam cancelados os débitos cujo valor originário, sem qualquer atualização ou acréscimo, desde que vencidos até 30 de julho de 2007, não inscritos na Dívida Ativa, seja igual ou inferior a 50 (cinqüenta) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, relativos a:

I - imposto sobre transmissão "causa mortis", anterior à Lei nº 10.705, de 28 de dezembro de 2000;

II - taxa sobre doação, anterior à Lei nº 10.705, de 28 de dezembro de 2000;

III - taxa de qualquer espécie e origem;

IV - multa administrativa de natureza não tributária de qualquer origem;

V - multas pessoais ou contratuais, de qualquer espécie ou origem;

VI - reposição de vencimentos de servidores de qualquer categoria funcional;

VII - ressarcimento ou restituição de qualquer espécie ou origem;

VIII - custas judiciais e despesas processuais;

IX - multas impostas em processos criminais.

Parágrafo único - As providências destinadas ao cancelamento dos débitos identificados no "caput" serão adotadas pelas secretarias e órgãos de origem dos débitos.

Artigo 12 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 13 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta dias), contados da data de sua publicação.

Artigo 14 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, aos 11 de janeiro de 2008.

Disposição Transitória

Artigo único - Tratando-se de débitos relativos às Prefeituras Municipais, o disposto nesta lei somente incidirá 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias após a sua entrada em vigor." (NR)

Palácio dos Bandeirantes, 11 de janeiro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11 de janeiro de 2008.
____________________________

LEI Nº 12.806, DE 1 DE FEVEREIRO DE 2008

(Projeto de lei nº 1113/2007, do Deputado Mozart Russomanno - PP)

Altera a Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, que dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica incluído o § 3º no artigo 8º da Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, com a seguinte redação:

"Artigo 8º - ...............................................................................................

§ 3º - Os prestadores dos serviços públicos a que se referem os §§ 1º, 2º e 3º do artigo 1º desta lei, afixarão em local de ampla visualização, em todas as instalações e estabelecimentos de acesso permitido aos usuários, comunicação visual adequada com a utilização de placas facilmente legíveis sobre números de telefones, outras vias eletrônicas e endereços das respectivas ouvidorias". (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, em 1º de fevereiro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 1º de fevereiro de 2008.

_____

NOTA:

A Lei nº 10.294/99 encontra-se à pág. 47 do vol. XLVII. 

__________________________

LEI Nº 12.865, DE 27 DE MARÇO DE 2008

(Projeto de lei nº 786, de 2007 do Deputado Edmir Chedid - DEM)

Institui o "Dia da Paternidade Responsável", a ser comemorado, anualmente, no primeiro domingo de agosto

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído, no calendário de efemérides do Estado, o "Dia da Paternidade Responsável", a ser comemorado, anualmente, no primeiro domingo de agosto.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de março de 2008. 

a) VAZ DE LIMA - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de março de 2008.

a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se á pág. 29 do vol. XXVIII.

___________________

LEI Nº 12.876, DE 3 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 659, de 2007 do Deputado José Augusto - PSDB)
Institui o "Dia da Leitura"
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído o "Dia da Leitura", a ser comemorado, anualmente, em 12 de outubro.

Artigo 2º - O evento passa a fazer parte do Calendário Oficial de Eventos.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de abril de 2008.

a) VAZ DE LIMA - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de abril de 2008.

a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar
_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.

____________________________

LEI Nº 12.892, DE 8 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 734, de 2001 do Deputado Jamil Murad - PCdoB)

Institui o "Dia Estadual do Grêmio Livre Estudantil"
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído o "Dia Estadual do Grêmio Livre Estudantil", a ser comemorado, anualmente, em 28 de março.

Artigo 2º - O Dia Estadual do Grêmio Livre Estudantil será comemorado em todos os estabelecimentos da rede estadual de ensino, com palestras, debates, atividades educacionais, esportivas ou culturais, resgatando a história do movimento estudantil, bem como enaltecendo a importância da participação dos estudantes e do grêmio na vida da escola e na sociedade, visando ao pleno desenvolvimento social e humano do cidadão.

Artigo 3º - A comemoração de que trata esta lei será organizada pelo grêmio e, no caso de sua inexistência, pela comissão representativa dos estudantes da escola.

Parágrafo único - Caberá à Secretaria da Educação e às direções das escolas divulgar a presente lei e fornecer o apoio logístico aos grêmios e aos estudantes.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 8 de abril de 2008.

a) VAZ DE LIMA - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 8 de abril de 2008.

a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar
_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se á pág. 29 do vol. XXVIII.

_____________________

LEI Nº 12.898, DE 8 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 310, de 2004 da Deputada Maria Lúcia Prandi - PT)

Institui o Dia do Funcionário da Educação
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído o "Dia do Funcionário da Educação", a ser comemorado, anualmente, em 10 de agosto.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 8 de abril de 2008.

a) VAZ DE LIMA - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 8 de abril de 2008.

a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se á pág. 29 do vol. XXVIII.

_____________________

LEI Nº 12.901, DE 8 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 332, de 2006 do Deputado Edson Ferrarini - PTB)
Institui o Dia Estadual do PROERD Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído o "Dia Estadual do PROERD - Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência", a ser comemorado, anualmente, em 19 de maio.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 8 de abril de 2008.

a) VAZ DE LIMA - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 8 de abril de 2008.

a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar
_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se á pág. 29 do vol. XXVIII.

______________________

LEI Nº 12.902, DE 8 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 484, de 2006 do Deputado José Bittencourt - PDT)

Institui o Dia de Conscientização do Combate às Drogas na Escola
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído o "Dia de Conscientização do Combate às Drogas na Escola", a ser comemorado, anualmente, em 26 de junho.

Parágrafo único - Por ocasião da comemoração, devem ser realizadas atividades didáticas a respeito da problemática das drogas ilícitas, na rede pública escolar.

Artigo 2º - Norma regulamentar desta lei disporá a respeito do detalhamento de atividades, temática e calendário a serem cumpridos para os seus fins.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 8 de abril de 2008.

a) VAZ DE LIMA - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 8 de abril de 2008.

a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se á pág. 29 do vol. XXVIII.

___________________

LEI Nº 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - PDT)

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo.

Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas alterações posteriores:

1 - Lei nº 2.795, de 15 de abril de 1981;

2 - Lei nº 3.710, de 4 de janeiro de 1983;

3 - Lei nº 5.869, de 29 de outubro de 1987; 

4 - Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989;

5 - Lei nº 6.606, de 20 de dezembro de 1989;

6 - Lei nº 7.466, de 1º de agosto de 1991;

7 - Lei nº 7.859, de 25 de maio de 1992;

8 - Lei nº 7.944, de 8 de julho de 1992;

9 - Lei nº 8.894, de 16 de setembro de 1994; 

10 - Lei nº 9.086, de 3 de março de 1995; 

11 - Vetado;

12 - Lei nº 9.486, de 4 de março de 1997; 

13 - Lei nº 9.732, de 15 de setembro de 1997;

14 - Lei nº 9.919, de 16 de março de 1998; 

15 - Vetado;

16 - Lei nº 10.083, de 23 de setembro de 1998;

17 - Lei nº 10.099, de 26 de novembro de 1998;

18 - Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999;

19 - Lei nº 10.313, de 20 de maio de 1999;

20 - Lei nº 10.321, de 8 de junho de  1999; 

21 - Lei nº 10.383, de 29 de setembro de 1999;

22 - Lei nº 10.385, de 22 de outubro de 1999;

23 - Lei nº 10.464, de 20 de dezembro de 1999;

24 - Lei nº 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 

25 - Lei nº 10.689, de 30 de novembro de 2000;

26 - Lei nº 10.778, de 9 de março de  2001; 

27 - Lei nº 10.779, de 9 de março de 2001; 

28 - Lei nº 10.784, de 16 de abril de 2001;

29 - Lei nº 10.838, de 4 de julho de 2001;

30 - Lei nº 10.844, de 5 de julho de 2001;

31 - Lei nº 10.938, de 19 de outubro de 2001;

32 - Lei nº 10.958, de 27 de novembro de 2001;

33 - Lei nº 11.263, de 12 de novembro de 2002;

34 - Lei nº 11.369, de 28 de março de 2003;

35 - Lei nº 11.676, de 13 de janeiro de 2004;

36 - Lei nº 11.877, de 19 de janeiro de 2005;

37 - Lei nº 11.887, de 1º de março de 2005;

38 - Lei nº 12.059, de 26 de setembro de 2005;

39 - Vetado;

40 - Lei nº 12.085, de 5 de outubro de 2005;

41 - Lei nº 12.107, de 11 de outubro de 2005; 

42 - Lei nº 12.286, de 22 de fevereiro de 2006;

43 - Lei nº 12.295, de 7 de março de 2006;

44 - Lei nº 12.299, de 15 de março de 2006;

45 - Lei nº 12.723, de 9 de outubro de 2007;

46 - Lei nº 12.724 de 9 de outubro de 2007.

Artigo 2º - Vetado.

Capítulo I

Da Pessoa com Deficiência

Seção I

Disposições Gerais

Artigo 3º - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito positivo em geral, que ao Estado incumbe prover:

I - acesso específico aos serviços de saúde;

II - reabilitação;

III - inclusão social;

IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 

Artigo 4º - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende:

I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado atendimento personalizado e prioritário;

II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público;

III - transporte, sempre que indispensável à viabilização da assistência;

IV - dispensa da espera em filas comuns;

V - fornecimento de medicamentos, na medida da disponibilidade, para tratamento ambulatorial.

§ 1º - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas e cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual nº 10.938, de 19 de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos.

§ 2º - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade de saúde.

§ 3º - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes.

Artigo 5º - O direito à reabilitação compreende:

I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os efeitos;

II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas próprios do Estado e Municípios.

Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições:

1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos;

2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos;

3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 

Artigo 6º - Vetado.

§ 1º - Vetado.

§ 2º - Vetado.

§ 3º - Vetado.

Artigo 7º - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem desenvolvidos pelo Estado e Municípios.

Artigo 8º - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende:

I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capítulo II desta lei;

II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços em geral. 

Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I deste artigo, e aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos.

Artigo 9º - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos direitos garantidos nesta lei.

Seção II

Das ações de saúde mental

Artigo 10 - Vetado.

§ 1º - Vetado.

§ 2º - Vetado.

Artigo 11 - Vetado.

Parágrafo único - Vetado.

Artigo 12 - Vetado.

Capítulo II

Da acessibilidade

Seção I

Disposições Gerais

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.

Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes definições:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa;

III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso do meio físico. 

Seção II

Dos Elementos de Urbanização

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência que tenham dificuldades de locomoção. 

Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos.

§ 1º - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que trata o "caput" deste artigo.

§ 2º - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em regulamento.

Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência.

Seção III

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 

Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem.

Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Seção IV

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:

1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente;

2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata este Capítulo;

4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação.

Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência.

Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, entende-se como:

1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o acesso de pessoas com deficiência;

2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o uso, sem restrição, das pessoas com deficiência.

Seção V

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso comum;

II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos;

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Seção VI

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. 

Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com deficiência física e mental. 

Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 

Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de passageiros com deficiência física. 

Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 

Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 

Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento.

Seção VIII

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica.

Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, fomentará programas destinados:

I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências;

II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas com deficiência;

III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

Seção IX

Das Medidas Complementares

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no edifício público ou privado. 

Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 

Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste capítulo. 

Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das medidas destinadas às adequações previstas neste Capítulo.

Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetônicas e ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências.

Capítulo III

Dos Programas

Seção I

Do Programa de Educação Especial

Artigo 45 - Vetado.

Parágrafo único - Vetado.

Artigo 46 - Vetado.

Artigo 47 - Vetado.

Artigo 48 - Vetado. 

Parágrafo único - Vetado.

Seção II

Do Programa de Lazer e Esporte

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas para a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pessoas com deficiência física, sensorial ou mental.

Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei, admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 

Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais das Áreas de Saúde e Educação

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual nº 12.059, de 26 de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores e agentes de saúde. 

Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes ações:

1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação;

2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 

3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com aqueles;

4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores desta.

Seção IV

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de Transporte e de Comunicação

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico.

Capítulo IV

Da Proteção à Pessoa com Deficiência

Seção I

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência.

Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência:

I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos;

II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares;

III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego;

IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios;

V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de qualquer natureza a discriminação ou o preconceito;

VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento;

VII - ofender a honra ou a integridade física.

§1º - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou serviço à pessoa protegida por esta lei. 

§ 2º - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo.

Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de multa. 

Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs.

Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de combate à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da Constituição Federal e demais normas da legislação federal pertinente.

Seção II

Do Combate aos Maus-tratos

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que envolvam pessoas com deficiência.

Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia.

Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público.

Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança pública, recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência física, mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização.

Seção III

Da Assistência Social

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da pessoa com deficiência, nos termos da Lei nº 10.473, de 20 de dezembro de 1999.

Seção IV

Do Atendimento Prioritário

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem de chegada, às pessoas com deficiência.  

Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às pessoas com deficiência. 

Seção V

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego", criado pela Lei nº 10.321, de 11 de junho de 1999.

Seção VI

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de construção.

§ 1º - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou interessado na aquisição possui familiar com deficiência física.

§ 2º - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 

§ 3º - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1º deste artigo, permitindo-se a escolha das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a ordem prévia da inscrição geral.

§ 4º - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

§ 5º - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput" deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, respeitadas as condições estabelecidas.

Seção VII

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na implantação da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado.

Seção VIII

Do Acesso aos Elevadores

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no Estado.

Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no "caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso público, por meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias.

Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores especiais.

Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de avisos no interior dos edifícios. 

§ 1º - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício".

§ 2º - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o "caput" deste artigo.

Seção IX

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com deficiência pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado.

§ 1º - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos em perfeitas condições de uso.

§ 2º - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas dos postos de retirada dos equipamentos.

§ 3º - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no valor de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 

Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção de pessoas com deficiência.

§ 1º - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos veículos motorizados.

§ 2º - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de reincidência.

Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do Poder Executivo, nos termos de regulamento.

Seção X

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes"

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças "cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças.

Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da cadeira de rodas.

Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de crianças "cadeirantes".

Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades financeiras do Estado.

Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos.

Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere o "caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças cadeirantes".

Seção XI

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos.

Seção XII

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE

Subseção I

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda. 

Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa ser incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II

Das Publicações Pedagógicas em Braille

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos.

Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação cópia do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, para o atendimento das solicitações.

Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para impressão em Braille das obras que editam.

Seção XIII

Do Cão-guia

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85.

Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou baixa visão.

Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento equivalente. 

Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação.

Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito ou permissão de acesso. 

Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço.

Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse a discriminação, podendo cumular com pena de multa. 

Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles moradores ou visitantes. 

Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário previstos nos artigos 80 a 84 desta lei.

Parágrafo único - Entende-se por:

1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão;

2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário;

3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo V

Das Isenções Fiscais

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.  

Capítulo VI

Outros Benefícios

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias.

Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades:

I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, jurídicos e sociais;

II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização da diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contribuindo, assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem qualquer discriminação;

III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa.

Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com Órgãos Públicos Federais e Municipais.

Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho.

Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e sensorial.

§ 1º - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio.

§ 2º - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso desses trabalhadores, disporão de cadastro específico.

Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de Desestatização.

Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado à manifestação de vontade do empregado.

Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as seguintes condições:

I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente;

II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções;

III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido com a empresa a ser desestatizada.

Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I deste artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação do empregado em outras funções.

Capitulo VII

Disposições Finais

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de outubro. 

Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, anualmente, no dia 21 de setembro. 

Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei.

Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 

Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o preconceito às pessoas com deficiência. 

Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no período de 21 a 28 de agosto. 

Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é realizada anualmente.

Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 

Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no Estado, no último domingo de setembro.

Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de outubro.  

Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o resumo de todos os direitos da pessoa com deficiência e modo de seu exercício, servirá de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 

Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua força normativa, as seguintes leis:

I - 2.795, de 15 de abril de 1981;

II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983;

III - 5.500, de 31de dezembro de 1986;

IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987;

V - 7.859, de 25 de maio de 1992;

VI - 7.944, de 8 de julho de 1992;

VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994;

VIII - 9.086, de 3 de março de 1995;

IX - Vetado;

X - 9.486, de 4 de março de 1997;

XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997;

XII - 9.919, de 16 de março de 1998;

XIII - Vetado;

XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998;

XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999;

XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 

XVII - 10.778, de 09 de março de 2001;

XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001;

XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001;

XX - 10.838, de 4 de julho de 2001;

XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001;

XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001;

XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002;

XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004;

XXV - 11.887, de 1º de março de 2005;

XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005;

XXVII - Vetado;

XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005;

XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005;

XXX - 12.295, de 7 de março de 2006;

XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006;

XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007;

XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007.

Das Disposições Transitórias

Artigo 1º - Vetado.

Artigo 2º - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo estabelecido na Lei estadual nº 11.263, de 12 de novembro de 2002.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo Poder Executivo.

Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008.

_______

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei nº 2.785/81 à pág. 184 do vol. XI;

Lei nº 3.710/83 à pág. 91 do vol. XV;

Lei 6.606/89 à pág. 178 do vol. XXVIII;

Lei nº 7.466/91 à pág. 46 do vol. XXXII;

Lei nº 9.086/95 á pág. 38 do vol. XXXIX;

Lei nº 10.294/99 à pág. 47 do vol. XLVII;

Lei nº 10.313/99 à pág. 64 do vol. XLVII;

Lei nº 10.383/99 à pág. 51 do vol. XLVIII;

Lei nº 10.385/99 à pág. 52 do vol. XLVIII;

Lei nº 10.498/00 à pág. 35 do vol. XLIX;

Lei nº 10.784/01 à pág. 30 do vol. LI;

Lei nº 10.958/01 à pág. 77 do vol. LII;

Lei nº 11.263/02 à pág. 64 do vol. LIV;

Lei nº 11.369/03 à pág. 61 do vol. LV;

Lei nº 11.676/04 à pág. 24 d vol. LVII;

Lei nº 11.887/05 à pág. 25 do vol. LIX;

Lei nº 12.059/05 à pág. 73 do vol. LX;

Lei nº 12.085/05 á pág. 75 do vol. LX;

Lei nº 12.286/06 à pág. 60 do vol. LXI;

Lei nº 12.295/06 à pág. 63 do vol. LXI;

Lei nº 12.299/06 à pág. 65 do vol. LXI.

_______________________

LEI Nº 12.929, DE 23 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 768, de 2001 da Deputada Célia Leão - PSDB)
Institui o "Dia de Combate à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes" e a "Semana Estadual de Esclarecimento sobre a Exploração, o Abuso e a Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes"
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído, no Estado de São Paulo, o "Dia de Combate à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes".

Parágrafo único - A comemoração ocorrerá, anualmente, em 16 de abril, data alusiva a todas as vítimas de violência sexual contra crianças e adolescentes.

Artigo 2º - Fica instituída a "Semana Estadual de Esclarecimento sobre a Exploração, o Abuso e a Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes", a realizar-se, anualmente, na semana do dia 16 de abril, com promoção de debates sobre a exploração sexual infanto-juvenil, e as formas de combate e prevenção a essas agressões.

§ 1º - Os debates de que trata o "caput" deste artigo deverão contar com a participação, entre outras, de instituições públicas, organizações não-governamentais (ONGs), entidades da sociedade civil, agências de financiamento e empresas.

§ 2º - A Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social fica encarregada da programação e da promoção dos debates sobre o tema, bem como de desenvolver ações específicas voltadas para o enfrentamento da exploração sexual infanto-juvenil.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de abril de 2008.

a) WALDIR AGNELLO - 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de abril de 2008.

a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se á pág. 29 do vol. XXVIII.
___________________

LEI Nº 12.930, DE 23 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 813, de 2001 do Deputado Alberto Calvo - PSB)

Institui o "Dia da Família na Escola" e dá outras providências
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído, na rede estadual de ensino, o "Dia da Família na Escola", tendo como objetivo estimular e incrementar a participação das famílias dos educandos nas questões e problemas da comunidade escolar.

Artigo 2º - As atividades do dia de que trata esta lei:

I - serão realizadas, no mínimo, uma vez por semestre, em datas a serem fixadas pela Secretaria da Educação;

II - serão desenvolvidas nas dependências das escolas;

III - contarão com a participação dos educandos e seus familiares, dos diretores, professores e demais funcionários das escolas, e ainda de outros integrantes da comunidade escolar;

IV - serão precedidas de ampla divulgação na comunidade escolar e através dos meios de comunicação.

Artigo 3º - As atividades a que se refere o artigo 2º compreenderão, entre outras:

I - feiras culturais;

II - palestras e debates;

III - exposições de trabalhos dos alunos;

IV - visitas às dependências das escolas;

V - psicodramas.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de abril de 2008.

a) WALDIR AGNELLO - 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de abril de 2008.

a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.
____________________

LEI Nº 12.934, DE 23 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 191, de 2005 da Deputada Célia Leão - PSDB)

Institui o "Dia da Família Afro-Brasileira”
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído, no Estado de São Paulo, o "Dia da Família Afro-Brasileira", a ser comemorado, anualmente, no segundo domingo de setembro.

Artigo 2º - O Estado incluirá a data no calendário oficial de festividades e promoverá, na Rede Estadual de Ensino, à proximidade do dia comemorado, palestras relativas à composição étnica do povo brasileiro e a importância da família na constituição da sociedade, com enfoque especial para a família afro-brasileira.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de abril de 2008.

a) WALDIR AGNELLO - 1 º Vice - Presidente no exercício da Presidência

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de abril de 2008.

a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.

___________________

LEI Nº 12.943, DE 24 DE ABRIL DE 2008

Altera a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Passa a vigorar com a seguinte redação o "caput" do artigo 3º da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007:

"Artigo 3º - O valor correspondente a até 30% (trinta por cento) do ICMS que cada estabelecimento tenha efetivamente recolhido será distribuído como crédito entre os respectivos adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporte interestadual e intermunicipal, favorecidos na forma do artigo 2º e do inciso IV do artigo 4º desta lei, na proporção do valor de suas aquisições." (NR)

Artigo 2º - Fica acrescentado o § 3º ao artigo 3º da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, com a seguinte redação:

"Artigo 3º - ............................................................................................

....................................................................................................................................

§ 3º - O crédito calculado na forma deste artigo fica limitado a 7,5% (sete e meio por cento) do valor do documento fiscal."

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2008.

Palácio dos Bandeirantes, aos 24 de abril de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 24 de abril de 2008.

_____

NOTA:

A Lei nº 12.685/07 encontra-se à pág. 59 do vol. LXIV.

_____________________

LEI Nº 13.016, DE 19 DE MAIO DE 2008

(Projeto de lei nº 1462/07, do Deputado Vinícius Camarinha - PSB)

Proíbe o fumo nas áreas internas de recintos que especifica
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica proibido o fumo nas áreas internas de:

I - repartições públicas federais, estaduais e municipais, localizadas em todo o território do Estado;

II - bancos e estabelecimentos de crédito;

III - hospitais, clínicas e estabelecimentos de saúde;

IV - escolas e instituições de ensino.

Parágrafo único - A proibição abrange o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos e cigarros de palha.

Artigo 2º - A infração ao disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa equivalente a 37,59 (trinta e sete vírgula cinqüenta e nove) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, ou outro índice oficial que, eventualmente, a substituir, ao fumante infrator e ao estabelecimento onde ocorrer a infração.

Parágrafo único - A penalidade será aplicada em dobro no caso de reincidência.

Artigo 3º - Nos locais referidos no artigo 1º, deverão ser afixados avisos indicativos da proibição, em pontos de ampla visibilidade e de fácil identificação para o público.

Artigo 4º - vetado.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 19 de maio de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de maio de 2008.

_________________________

LEI Nº 13.017, DE 21 DE MAIO DE 2008

(Projeto de lei nº 747, de 2003, do Deputado José Dilson - PDT)

Institui o "Dia do Alerta sobre o Uso Nocivo do Álcool", e dá outras providências
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído o "Dia do Alerta sobre o Uso Nocivo do Álcool", a ser comemorado, anualmente, no dia 23 de outubro.

Parágrafo único - A comemoração de que trata o "caput" poderá ser realizada em parceria com instituições de ensino, associações e entidades da sociedade civil e órgãos do Poder Público, na forma que estipular o decreto regulamentar desta lei.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 21 de maio de 2008.

a) VAZ DE LIMA - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 21 de maio de 2008.

a) Marcelo Souza Serpa - Secretário Geral Parlamentar Substituto
_________________________

LEI Nº 13.036, DE 29 DE MAIO DE 2008

(Projeto de lei nº 196/06, da Deputada Ana Martins - PC do B e do Deputado Nivaldo Santana - PC do B )
Institui o "Dia Estadual de Luta Contra o Assédio Moral nas Relações de Trabalho"
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído o "Dia Estadual de Luta Contra o Assédio Moral nas Relações de Trabalho", a ser comemorado, anualmente, no dia 2 de maio.

Artigo 2º - vetado:

I - vetado;

II - vetado;

III - vetado.

Parágrafo único - vetado. 

Artigo 3º - vetado.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 29 de maio de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29 de maio de 2008.

_________________________
LEI Nº 13.068, DE 10 DE JUNHO DE 2008

(Projeto de lei nº 1166/07, do Deputado Edson Ferrarini - PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as escolas da rede pública estadual comunicarem o excesso de faltas de alunos, na forma que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - As escolas da rede pública estadual ficam obrigadas a comunicar, por escrito, a ocorrência de excesso de faltas dos alunos regularmente matriculados no ensino fundamental e no ensino médio:

I - aos pais;

II - ao Conselho Tutelar;

III - à Vara da Infância e da Juventude.

§ 1º - A comunicação a que se refere o "caput" tem caráter preventivo, a fim de que não seja ultrapassado o limite permitido de 25% (vinte e cinco por cento) de ausências.

§ 2º - A comunicação deverá ser feita quando for atingido o limite de 20% (vinte por cento) das faltas.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação oficial.

Palácio dos Bandeirantes, aos 10 de junho de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11 de junho de 2008.
__________________________

– VI –

DECRETOS

DECRETO Nº 52.610, DE 4 DE JANEIRO DE 2008

Fixa normas para a execução orçamentária e financeira do exercício de 2008 e dá outras providências

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e 

Considerando os ordenamentos estabelecidos na Constituição do Estado; as disposições da legislação orçamentária e financeira vigente; as normas gerais contidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; as diretrizes fixadas na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, na Lei nº 12.677, de 16 de julho de 2007 e na Lei nº 12.788, de 27 de dezembro de 2007,

Considerando a necessidade de assegurar o equilíbrio entre as despesas e as receitas do Orçamento estabelecido pela Lei nº 12.788, de 27 de dezembro de 2007 e, 

Considerando, ainda, que a consecução do Programa de Governo, expresso na Lei nº 12.788, de 27 de dezembro de 2007, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2008, requer a adoção de procedimentos que disciplinem a realização das despesas e a gestão da receita, 

Decreta: 

Artigo 1º - A execução, orçamentária, financeira, patrimonial e contábil do Estado de São Paulo será, obrigatoriamente, realizada em tempo real no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM/SP. 

Artigo 2º - A gestão dos recursos orçamentários e financeiros no SIAFEM/SP far-se-á através das seguintes unidades: 

I – Unidade Gestora Orçamentária – UGO, unidade gerenciadora e controladora das dotações de cada Unidade Orçamentária, que centraliza todas as operações de natureza orçamentária, dentre as quais a distribuição de recursos às Unidades Gestoras Executoras e aos Fundos Especiais de Despesa. 

II – Unidade Gestora Financeira – UGF, unidade responsável pela gestão e controle dos recursos financeiros, que centraliza as operações e transações bancárias. 

III – Unidade Gestora Executora – UGE, unidade administrativa codificada no SIAFEM/SP, integrante da estrutura dos órgãos da Administração Direta, das Autarquias, das Fundações e das Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, incumbida da execução orçamentária e financeira da despesa. 

§ 1º - Toda Unidade de Despesa constitui uma Unidade Gestora Executora. 

§ 2º - Nas Autarquias, Fundações e Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, a gestão será única, abrangendo as atribuições da Unidade Gestora Financeira e da Unidade Gestora Orçamentária, podendo ser desdobrada em Unidades Gestoras Executoras, com as atribuições definidas no inciso III deste artigo, visando à descentralização e à racionalização na aplicação dos recursos orçamentários. 

§ 3º - Para efeito de operacionalização no SIAFEM/SP, os Fundos Especiais de Despesa serão, concomitantemente, Unidades Gestoras Financeiras e Unidades Gestoras Executoras. 

Da Discriminação da Receita 

Artigo 3º - A discriminação da receita é a constante na Lei nº 12.788, de 27 de dezembro de 2007, e seu detalhamento será editado pela Secretaria da Fazenda. 

Da Distribuição das Dotações Orçamentárias 

Artigo 4º - A distribuição das dotações orçamentárias aprovadas na Lei nº 12.788, de 27 de dezembro de 2007, será automaticamente disponibilizada no SIAFEM/SP, observado o seguinte detalhamento: 

I – classificação institucional por Órgão e Unidade Orçamentária; 

II – classificação funcional por função e subfunção; 

III – estrutura programática por programa, atividade e/ou projeto; 

IV – classificação econômica até o nível de elemento; e 

V – fonte de recursos. 

Da Programação Orçamentária e Financeira da Despesa do Estado 

Artigo 5º - A Programação Orçamentária da Despesa do Estado é a constante do Anexo I e reflete as dotações orçamentárias aprovadas na Lei nº 12.788. de 27 de dezembro de 2007. 

Parágrafo único – A distribuição das dotações orçamentárias, por quotas, do Anexo I, será automaticamente disponibilizada no SIAFEM/SP com o seguinte detalhamento: 

I – classificação institucional por Unidade Orçamentária; 

II – classificação econômica até o nível de grupo de despesa. 

Artigo 6º - Os recursos próprios de Autarquias, Fundações e Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, os recursos vinculados e as dotações consignadas às Universidades Estaduais e à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP, deverão obedecer a distribuição de 1/12 (um doze avos) em cada quota mensal. 

Artigo 7º - O limite de empenhamento mensal dos recursos próprios e vinculados, fixado na Programação Orçamentária da Despesa do Estado, poderá ser automaticamente ampliado mediante antecipação de quotas vincendas limitada ao valor do excesso de arrecadação verificado mensalmente e ao total orçado para o exercício. 

Das Alterações Orçamentárias 

Artigo 8º - As solicitações de alteração orçamentária e de alteração das quotas deverão ser formalizadas mediante a utilização do Sistema de Alterações Orçamentárias – SAO, disponibilizado no sítio www.sao.sp.gov.br, observadas as normas estabelecidas pelas Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda. 

Artigo 9º - As solicitações de crédito suplementar, nos termos do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, serão admitidas nas seguintes condições: 

I – quando for constatada e confirmada, em manifestação do Grupo de Planejamento Setorial, a insuficiência de recursos orçamentários após a utilização dos mecanismos de alteração na distribuição de recursos internos, antecipação de quotas e de liberação da dotação contingenciada; 

II – na hipótese de excesso de arrecadação de recursos vinculados, operações de crédito e receitas próprias; 

III – quando acompanhadas de demonstrativo da variação nas metas previstas nos projetos e atividades, objetos de alteração. 

Parágrafo único – Para apuração do excesso de arrecadação de que trata o inciso II deste artigo deverá ser utilizado o “Sistema Integrado de Receita – SIR” disponibilizado no sítio www.fazenda.sp.gov.br. 

Do Acompanhamento e Monitoramento da Execução das Metas 

Artigo 10 – A programação inicial, a execução e a reprogramação das metas das ações dos programas aprovados na Lei Orçamentária 2008 e modificações posteriores, bem como o registro dos resultados dos respectivos programas serão efetuados no Sistema de Monitoramento de Programas e Ações do PPA – SIMPA, disponibilizado no sítio www.planejamento.sp.gov.br. 

Das Atribuições 

Artigo 11 – Para cumprimento do disposto neste decreto ficam estabelecidas as seguintes atribuições: 

I – à Secretaria da Fazenda: 

a) detalhar a receita e aprovar sua alteração, de acordo com o parágrafo único, do artigo 3º, da Lei nº 12.788, de 27 de dezembro de 2007; 

b) manifestar-se quanto aos efeitos de ordem financeira decorrentes da concessão de créditos adicionais; 

c) manifestar-se quanto ao provável excesso de arrecadação de recursos vinculados, operações de crédito e receitas próprias; 

d) decidir sobre os pedidos de transposição de quotas; 

e) fixar diretrizes para o processamento da despesa de pessoal dos órgãos da administração direta do Estado; 

f) normatizar sobre procedimentos de execução orçamentária, contábil e financeira no SIAFEM/SP; 

g) decidir, em conjunto com a Secretaria de Economia e Planejamento, sobre contingenciamento de dotações, antecipação de quotas e liberação da dotação contingenciada, assim como sobre casos especiais. 

II – à Secretaria de Economia e Planejamento: 

a) manifestar-se quanto ao mérito dos pedidos de créditos adicionais, observadas as prioridades governamentais; 

b) propor ao Governador, abertura de créditos adicionais; 

c) submeter à aprovação do Governador a instituição ou supressão de unidades orçamentárias e unidades de despesa; 

d) decidir sobre os pedidos de reprogramação entre elementos; 

e) decidir, em conjunto com a Secretaria da Fazenda, sobre contingenciamento de dotações, antecipação de quotas e liberação de dotação contingenciada, assim como sobre casos especiais. 

Das Disposições Gerais e Finais 

Artigo 12 – As dotações orçamentárias destinadas ao atendimento de despesas com serviços de utilidade pública somente poderão ser reduzidas e oferecidas para suplementação da mesma natureza de despesa. 

Artigo 13 – Os valores equivalentes às contribuições previdenciárias não repassados pelos órgãos e entidades estaduais à SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV serão deduzidos, pela Secretaria da Fazenda, das liberações financeiras do Tesouro do Estado, consoante previsto no artigo 28, da Lei nº 12.677, de 16 de julho de 2007. 

Artigo 14 – Durante a execução orçamentária deverão ser observados os critérios relativos à limitação de empenho, com vistas ao cumprimento do artigo 25 da Lei nº 12.677, de 16 de junho de 2007 e artigo 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Artigo 15 – O artigo 1º do Decreto nº 41.165, de 20 de setembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Artigo 1º - A celebração, a alteração e a prorrogação de convênios, acordos, ajustes, contratos e de outros instrumentos congêneres, relativos a serviços e a obras, bem como a compra de material permanente e equipamentos, com valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), dependerão de prévia manifestação do Secretário de Economia e Planejamento quanto aos aspectos orçamentários e do Secretário da Fazenda quanto aos aspectos financeiros.” 

Artigo 16 – As normas estabelecidas neste decreto aplicam-se aos órgãos da Administração Direta, às Autarquias, às Fundações, aos Fundos Especiais, aos Fundos Especiais de Despesa e às Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, de acordo com o conceito estabelecido pelo inciso III, do artigo 2º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 e, no que couber, às demais sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto. 

Artigo 17 – Para efeito de assegurar o cumprimento dos artigos 35 e 171 da Constituição do Estado, o disposto neste decreto aplica-se, no que couber, aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público e à Defensoria Pública do Estado. 

Artigo 18 – Observados os procedimentos fixados neste decreto, bem como na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, poderão ser baixadas instruções específicas de acordo com as atribuições de cada órgão. 

Artigo 19 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2008. 

Palácio dos Bandeirantes, 4 de janeiro de 2008. 

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 4 de janeiro de 2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei nº 12.677/07 à pág. 47 do vol. LXIV;

Lei nº 12.788/07 à pág. 82 do vol. LXIV;

Decreto nº 41.165/96 à pág. 61 do vol. XLII.

	VALORES EM R$ 1,00 

	ÓRGÃO / UO E GRUPO DE DESPESA
	
	QUOTAS 
	Dotação Contingenciada

TOTAL

	
	F o n t e 
	Janeiro Julho
	Fevereiro Agosto
	Março Setembro
	Abril Outubro
	Maio Novembro
	Junho Dezembro
	

	08000-SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
	
	1.075.121.797

1.075.121.797
	1.075.121.797

1.075.121.797
	1.075.121.797

1.075.121.797
	1.075.121.797

1.075.121.797
	1.075.121.797

1.075.121.797
	1.075.121.797

1.569.799.886
	0

13.396.139.653

	
	1
	977.629.507

977.629.507
	977.629.507
977.629.507
	977.629.507
977.629.507
	977.629.507
977.629.507
	977.629.507
977.629.507
	977.629.507
1.471.836.806
	0

12.225.763.383

	
	3
	5.596.945
5.596.945
	5.596.945
5.596.945
	5.596.945
5.596.945
	5.596.945
5.596.945
	5.596.945
5.596.945
	5.596.945
5.624.085
	0

67.190.480

	
	5
	91.895.345

91.895.345
	91.895.345
91.895.345
	91.895.345
91.895.345
	91.895.345
91.895.345
	91.895.345
91.895.345
	91.895.345
92.336.995
	0

1.103.185.790

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	
	782.459.187

782.459.187
	782.459.187

782.459.187
	782.459.187

782.459.187
	782.459.187

782.459.187
	782.459.187

782.459.187
	782.459.187

1.161.478.859
	0

9.768.529.916

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	1
	782.459.187

782.459.187
	782.459.187

782.459.187
	782.459.187

782.459.187
	782.459.187

782.459.187
	782.459.187

782.459.187
	782.459.187

1.161.478.859
	0

9.768.529.916

	3 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	
	272.697.846

272.697.846
	272.697.846

272.697.846
	272.697.846

272.697.846
	272.697.846

272.697.846
	272.697.846

272.697.846
	272.697.846

280.159.066
	0

3.279.835.372

	
	1
	190.220.320

190.220.320
	190.220.320

190.220.320
	190.220.320

190.220.320
	190.220.320

190.220.320
	190.220.320

190.220.320
	190.220.320

197.284.947
	0

2.289.708.467

	
	3
	3.910.178

3.910.178
	3.910.178

3.910.178
	3.910.178

3.910.178
	3.910.178

3.910.178
	3.910.178

3.910.178
	3.910.178

3.929.157
	0

46.941.115

	
	5
	78.567.348

78.567.348
	78.567.348

78.567.348
	78.567.348

78.567.348
	78.567.348

78.567.348
	78.567.348

78.567.348
	78.567.348

78.944.962
	0

943.185.790

	4 – INVESTIMENTOS 
	
	19.964.764

19.964.764
	19.964.764

19.964.764
	19.964.764

19.964.764
	19.964.764

19.964.764
	19.964.764

19.964.764
	19.964.764

128.161.961
	0

347.774.365

	
	1
	4.950.000

4.950.000
	4.950.000

4.950.000
	4.950.000

4.950.000
	4.950.000

4.950.000
	4.950.000

4.950.000
	4.950.000

113.075.000
	0

167.525.000

	
	3
	1.686.767

1.686.767
	1.686.767

1.686.767
	1.686.767

1.686.767
	1.686.767

1.686.767
	1.686.767

1.686.767
	1.686.767

1.694.928
	0

20.249.365

	
	5
	13.327.997

13.327.997
	13.327.997

13.327.997
	13.327.997

13.327.997
	13.327.997

13.327.997
	13.327.997

13.327.997
	13.327.997

13.392.033
	0

160.000.000

	08046 – FUND. PARA O DESENV. DA EDUCAÇÃO – FDE
	
	4.606.361

4.606.361
	4.606.361

4.606.361
	4.606.361

4.606.361
	4.606.361

4.606.361
	4.606.361

4.606.361
	4.606.361

4.843.789
	0

55.513.760

	
	1
	0

0
	0

0
	0

0
	0

0
	0

0
	0

215.000
	0

215.000

	
	4
	4.606.361

4.606.361
	4.606.361

4.606.361
	4.606.361

4.606.361
	4.606.361

4.606.361
	4.606.361

4.606.361
	4.606.361

4.628.789
	0

55.298.760

	1 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	
	2.901.461

2.901.461
	2.901.461

2.901.461
	2.901.461

2.901.461
	2.901.461

2.901.461
	2.901.461

2.901.461
	2.901.461

2.915.408
	0

34.831.479

	
	
	2.901.461

2.901.461
	2.901.461

2.901.461
	2.901.461

2.901.461
	2.901.461

2.901.461
	2.901.461

2.901.461
	2.901.461

2.915.408
	0

34.831.479

	3 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
	
	1.675.745

1.675.745
	1.675.745

1.675.745
	1.675.745

1.675.745
	1.675.745

1.675.745
	1.675.745

1.675.745
	1.675.745

1.684.086
	0

	
	
	
	
	
	
	
	
	20.117.281

	
	4
	1.675.745

1.675.745
	1.675.745

1.675.745
	1.675.745

1.675.745
	1.675.745

1.675.745
	1.675.745

1.675.745
	1.675.745

1.684.086
	0

20.117.281

	4 – INVESTIMENTOS
	
	29.155

29.155
	29.155

29.155
	29.155

29.155
	29.155

29.155
	29.155

29.155
	29.155

244.295
	0

	
	
	
	
	
	
	
	
	565.000

	
	1
	0

0
	0

0
	0

0
	0

0
	0

0
	0

215.000
	0

215.000

	
	4
	29.155

29.155
	29.155

29.155
	29.155

29.155
	29.155

29.155
	29.155

29.155
	29.155

29.295
	0

350.000

	OBS: Inclui valores referentes a transferência intragovernamental para os regimes próprios de previdência dos militares administrativos pela SPPREV.

FONTES (F):

	1 – RECURSOS TESOURO DO ESTADO

2 – RECURSOS VINCULADOS ESTADUAIS

3 – RECURSOS VINCULADOS – FUNDO DE DESPESA

4 – RECURSOS PRÓPRIOS – ADMINISTRATIÇÃO INDIRETA

5 – RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS 

6 – OUTRAS FONTES DE RECURSOS 

7 – RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITOS 
	


___________________

DECRETO Nº 52.614, DE 8 DE JANEIRO DE 2008

Acrescenta parágrafo único ao artigo 1º do Decreto nº 34.666, de 26 de fevereiro de 1992, que disciplina a concessão de gratificação a título de representação e dá providências correlatas

ALBERTO GOLDMAN, VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, Decreta: 

Artigo 1º - Fica acrescido parágrafo único ao artigo 1º do Decreto nº 34.666, de 26 de fevereiro de 1992, com a seguinte redação: 

"Parágrafo único - Os Secretários de Estado da Segurança Pública, da Administração Penitenciária e da Justiça e da Defesa da Cidadania, poderão conceder e majorar, mediante designação e a critério dos respectivos titulares, as gratificações de representação aos integrantes das respectivas assessorias policiais, observada a legislação pertinente." 

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio dos Bandeirantes, 8 de janeiro de 2008. 

ALBERTO GOLDMAN

_____

NOTA:

O Decreto nº 34.666/92 encontra-se à pág. 73 do vol. XXXIII.

___________________
DECRETO Nº 52.625, DE 15 DE JANEIRO DE 2008

Regulamenta o uso de telefone celular nos estabelecimentos de ensino do Estado de São Paulo
JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e à vista do disposto no artigo 2º da Lei nº 12.730, de 11 de outubro de 2007, 

Decreta: 

Artigo 1º - Fica proibido, durante o horário das aulas, o uso de telefone celular por alunos das escolas do sistema estadual de ensino. 

Parágrafo único - A desobediência ao contido no "caput" deste artigo acarretará a adoção de medidas previstas em regimento escolar ou normas de convivência da escola. 

Artigo 2º - Caberá à direção da unidade escolar: 

I - adotar medidas que visem à conscientização dos alunos sobre a interferência do telefone celular nas práticas educativas, prejudicando seu aprendizado e sua socialização; 

II - disciplinar o uso do telefone celular fora do horário das aulas; 

III - garantir que os alunos tenham conhecimento da proibição. 

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 15 de janeiro de 2008. 

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 15 de janeiro de 2008.

_____

NOTA:

A Lei nº 12.730/07 encontra-se à pág. 65 do vol. LXIV.

___________________
DECRETO Nº 52.630, DE 16 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre Módulo de Pessoal das Unidades Escolares da Secretaria de Educação e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando as disposições da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que instituiu o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo e da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, que instituiu o Sistema de Administração de Pessoal relativo aos funcionários públicos civis e servidores da Administração Centralizada e das Autarquias do Estado; 

Considerando o disposto na Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, na Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, que estruturaram e organizaram o Magistério Público, da Secretaria da Educação de São Paulo;

Considerando as disposições da Lei nº 7.698, de 10 de janeiro de 1992, que criou na Secretaria de Educação o Quadro de Apoio Escolar, bem como da Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, que instituiu Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação; e

Considerando que para as atividades de natureza acessória, instrumental ou complementar, que não são próprias ou exclusivas do Estado, observado o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, é lícita a contratação de prestação de serviços,

Decreta:

Artigo 1º - A fixação do módulo de pessoal das unidades escolares da Secretaria da Educação, no que se refere a Diretor de Escola, Vice-Diretor de Escola e integrantes do QAE deverá observar:

I - a quantidade de classes da unidade escolar;

II - as condições físicas e/ou estruturais da escola, indicadores de vulnerabilidade, entre outros;

III - o número de servidores em exercício;

IV - o número de servidores afastados;

V - o número de servidores readaptados;

VI - a relação de unidades escolares em processo de contratação de prestação de serviços das atividades que não são próprias ou exclusivas do Estado;

VII - outros critérios definidos por estudos da Secretaria da Educação.

Artigo 2º - Caberá à Secretaria da Educação efetuar a fixação e a revisão dos módulos de pessoal de que trata o artigo 1º deste decreto, para:

I - a organização do concurso de remoção ou de ingresso;

II - as transferências;

III - a contratação de prestação de serviços das atividades que não são próprias ou exclusivas do Estado.

§ 1º - A movimentação dos servidores ocorrerá por meio de concurso de remoção ou por transferência, nos termos dos artigos 26 a 29 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, e dos artigos 54 e 55 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978.

§ 2º - Os servidores das unidades escolares em processo de contratação de prestação de serviços das atividades que não são próprias ou exclusivas do Estado poderão ser remanejados para outras unidades escolares.

§ 3º - As situações abrangidas pelos §§ 1º e 2º deste artigo obedecerão às necessidades de recursos humanos e à conveniência administrativa. 

§ 4º - Para cálculo das necessidades das unidades escolares na revisão de módulo de pessoal não serão computados os quantitativos referentes a servidores afastados e readaptados.

Artigo 3º - A contratação de prestação de serviços das atividades que não são próprias ou exclusivas do Estado nas unidades escolares será precedida de processo licitatório específico, observados os termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores.

§ 1º - No caso da contratação de que trata o “caput” deste artigo serão utilizados os parâmetros estabelecidos pela Secretaria de Gestão Pública, bem como os estudos da Secretaria de Educação.

§ 2º - A Secretaria da Educação fará publicar a lista das unidades escolares passíveis de contratação de prestação de serviços das atividades que não são próprias ou exclusivas do Estado.
Artigo 4º - Os parâmetros constantes dos anexos I e II deste decreto permanecem em vigor até a publicação de resolução pela Secretaria da Educação. 

Artigo 5º- A Secretaria de Estado da Educação expedirá normas complementares necessárias à aplicação das disposições do presente decreto.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento da Secretaria da Educação. 

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial:

I - o Decreto nº 37.185, de 05 de agosto de 1993;

II - o Decreto nº 38.981, de 1º de agosto de 1994;

III - o Decreto nº 40.742, de 29 de março de 1996.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de janeiro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 16 de janeiro de 2008.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 180/78 à pág. 277 do vol. LXI;

Lei Complementar nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Lei Complementar nº 836/97 à pág. 380 do vol. LXI;

Lei Complementar nº 888/00 à pág. 33 do vol. L;

Lei n º 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Lei nº 7.698/92 à pág. 25 do vol. XXXIII;

Decreto nº 37.185/93 à pág. 58 do vol. XXXVI;

Decreto nº 38.981/94 à pág.50 do vol. XXXVIII;

Decreto nº 40.742/96 à pág. 63 do vol. XLI.

ANEXO I

a que se refere o artigo 4º do

Decreto nº 52.630, de 16 de janeiro de 2008

	NÚMERO

DE

CLASSES
	NÚMERO

DE

TURNOS
	DIRETOR

DE

ESCOLA
	VICE-DIRETOR DE

ESCOLA

	1 a 8
	1
	0
	0

	4 a 7
	2 ou +
	0
	1

	8 a 12
	2 ou +
	1
	0

	13 a 44
	2 ou +
	1
	1

	45 ou +
	2
	1
	1

	45 ou +
	3 ou +
	1
	2


Nota:

As classes de unidade vinculada contarão apenas com docentes ocupantes de função-atividade e serão consideradas no cálculo dos módulos de Diretor de Escola e de Vice-Diretor de Escola.

ANEXO II

a que se refere o artigo 4º

do Decreto nº 52.630, de 16 de janeiro de 2008
	NÚMERO

DE

CLASSES
	NÚMERO

DE

TURNOS
	SECRETÁRIO

DE

ESCOLA(*)
	AGENTE DE

ORGANIZAÇÃO

ESCOLAR (*)
	AGENTE DE

SERVIÇOS

ESCOLARES

	1 a 8
	1
	0
	0
	1

	4 a 7
	2 ou +
	0
	1
	1

	8 a 11
	2 ou +
	0
	2
	1

	12 ou +
	2 ou +
	1
	1 para cada

grupo de

5 classes (**)
	1 para cada

grupo de

8 classes (**)


Notas:

(*) As classes de unidade vinculada serão consideradas na unidade vinculadora, com referência aos módulos de Secretário de Escola e de Agente de Organização Escolar.

(**) O arredondamento de cálculos para maior somente poderá se efetuar para frações superiores a 0,5 (cinco décimos). 

___________________________

DECRETO Nº 52.635, DE 18 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre a criação de unidades escolares , na Secretaria de Educação e dá providências correlatas 

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam criadas, nas Diretorias de Ensino do Interior do Estado, da Coordenadoria de Ensino do Interior, da Secretaria da Educação, as seguintes unidades escolares: 

I - na Diretoria de Ensino-Região de Botucatu, a Escola Estadual Bairro Morada do Sol, no Município de Anhembi; 

II - na Diretoria de Ensino-Região de Franca, a Escola Estadual Bairro Recanto Elimar, no Município de Franca; 

III - na Diretoria de Ensino-Região de Itu, a Escola Estadual Vila Lucinda, no Município de Itu; 

IV - na Diretoria de Ensino-Região de Jundiaí, a Escola Estadual Bairro Fazenda Grande, no Município de Jundiaí; 

V - na Diretoria de Ensino-Região de Piracicaba, a Escola Estadual Bairro Mário Dedini, no Município de Piracicaba; 

VI - na Diretoria de Ensino-Região Ribeirão Preto: 

a) a Escola Estadual Jardim Diva Tarlá de Carvalho, no Município de Ribeirão Preto; 

b) a Escola Estadual Jardim das Rosas, no Município de Serrana; 

VII - na Diretoria de Ensino-Região São José dos Campos, a Escola Estadual Parque Interlagos, no Município de São José dos Campos.

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências para o funcionamento das unidades escolares ora criadas e designará o pessoal técnico-administrativo mínimo necessário, para o funcionamento das mesmas, segundo os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 52.630, de 16 de janeiro de 2008.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 14 de janeiro de 2008.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de janeiro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 18 de janeiro de 2008.

_____

NOTA:

O Decreto nº 52.630/08 encontra-se à pág. 83 deste volume.

_______________________
DECRETO Nº 52.645, DE 21 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre as Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas, o Conselho Estadual dos Povos Indígenas e o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto nos artigos 231, 232, 215, e seu § 1º, e 210, e seu § 2º, da Constituição Federal, os artigos 282 e 283 da Constituição do Estado, o artigo 2º da Lei federal nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, o Decreto federal nº 3.156, de 27 de agosto de 1999, e a Resolução CNE/CEB nº 3, de 10 de novembro de 1999, 

Decreta: 

SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1º - As Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas se desenvolverão por meio de articulação de ações dos diversos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Estado, que implementem ou venham a implementar ações governamentais direcionadas às comunidades indígenas situadas no território do Estado de São Paulo, integrando-as às ações de órgãos federais e municipais, ouvidas as respectivas comunidades e respeitada a legislação federal. 

Artigo 2º - Para articulação das ações referidas no artigo 1º, a Secretaria de Relações Institucionais conta, em sua estrutura básica, definida pelo artigo 4º do Decreto nº 51.462, de 1º de janeiro de 2007, com os seguintes órgãos colegiados, criados pelo Decreto nº 48.532, de 9 de março de 2004: 

I - Conselho Estadual dos Povos Indígenas; 

II - Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas. 

SEÇÃO II 

Do Conselho Estadual dos Povos Indígenas 

Artigo 3º - O Conselho Estadual dos Povos Indígenas tem como objetivo subsidiar a elaboração, a implementação, o acompanhamento e a avaliação das Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas. 

Artigo 4º - O Conselho Estadual dos Povos Indígenas tem as seguintes atribuições: 

I - sugerir diretrizes, procedimentos e ações relativos a adoção, implementação, coordenação e avaliação de políticas e medidas que promovam a melhoria da qualidade de vida dos povos indígenas do Estado de São Paulo e assegurem seus direitos constitucionais e legais; 

II - diagnosticar os problemas, receber e analisar as sugestões da sociedade, em especial das comunidades indígenas, e manifestar-se sobre as denúncias e demais assuntos relacionados aos povos indígenas que lhe forem submetidos, propondo seu encaminhamento; 

III - fazer o acompanhamento e participar da avaliação de políticas, programas, projetos e ações estaduais voltados à população indígena do Estado de São Paulo, definindo formas de monitoramento de resultados e sugerindo alterações consideradas necessárias; 

IV - divulgar a legislação relativa aos direitos dos povos indígenas, zelando por sua execução e pelo desenvolvimento das ações a eles pertinentes previstas no Programa Estadual de Direitos Humanos, instituído pelo Decreto nº 42.209, de 15 de setembro de 1997; 

V - elaborar seu Regimento Interno. 

Artigo 5º - O Conselho Estadual dos Povos Indígenas será integrado pelos seguintes membros: 

I - 18 (dezoito) representantes dos povos indígenas, sendo: 

a) 2 (dois) representantes de cada uma das seguintes etnias: 

1. Guarani do Vale do Ribeira; 

2. Guarani da Capital; 

b) 1 (um) representante de cada uma das seguintes etnias: 

1. Guarani do Litoral Norte; 

2. Tupi-Guarani do Litoral Norte; 

3. Guarani do Litoral Sul; 

4. Tupi-Guarani do Litoral Sul; 

5. Tupi-Guarani do Vale do Ribeira; 

6. Tupi-Guarani do Oeste Paulista; 

7. Terena; 

8. Krenak; 

9. Kaingang; 

10. Pankararu; 

11. Fulni-ô; 

12. Pankararé; 

13. Tupi-Guarani do Sudoeste Paulista; 

14. Kariri; 

II - 1 (um) representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades: 

a) Procuradoria Geral do Estado; 

b) Defensoria Pública do Estado; 

c) Universidade de São Paulo - USP; 

d) Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP; 

e) Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" - UNESP; 

III - mediante convite: 

a) 3 (três) integrantes de organizações não governamentais que desenvolvam ações junto às comunidades indígenas do Estado de São Paulo; 

b) 1 (um) representante da Fundação Nacional do Índio - FUNAI. 

§ 1º - Cada membro do Conselho terá um suplente. 

§ 2º - Os membros do Conselho e seus suplentes serão designados pelo Governador do Estado. 

§ 3º - Os membros indígenas do Conselho escolherão, entre seus pares, o Presidente e o Vice-Presidente, que também serão designados pelo Governador do Estado. 

§ 4º - O mandato dos membros, e o de seus suplentes, inclusive o do Presidente e o do Vice-Presidente do Conselho, será de 3 (três) anos, permitida a recondução uma única vez. 

§ 5º - Os representantes dos povos indígenas serão indicados por suas comunidades. 

§ 6º - Poderão ser convidados pelo Presidente a participar das reuniões do Conselho, sem direito a voto: 

1. representantes de órgãos e entidades públicos ou privados não expressamente referidos neste artigo, cuja participação seja considerada importante diante da pauta da reunião; 

2. pessoas que, por seus conhecimentos e experiência profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame. 

Artigo 6º - Caberá ao Presidente do Conselho Estadual dos Povos Indígenas: 

I - representar o Conselho perante autoridades, órgãos e entidades; 

II - dirigir as atividades do Conselho; 

III - convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho; 

IV - proferir o voto de desempate nas decisões do Conselho, quando necessário; 

V - exercer outras competências previstas no Regimento Interno do Conselho. 

Parágrafo único - Na ausência do Presidente, as competências previstas neste artigo serão desempenhadas pelo Vice-Presidente. 

SEÇÃO III 

Do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas 

Artigo 7º - O Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas tem as seguintes atribuições: 

I - elaborar as Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas; 

II - implementar, coordenar, acompanhar e avaliar as políticas, programas, projetos e ações estaduais voltados aos povos indígenas no Estado de São Paulo; 

III - fomentar a implantação de políticas, programas e ações específicos nas áreas de interesse das comunidades indígenas no Estado de São Paulo; 

IV - promover a integração dos órgãos e entidades, públicos e privados, envolvidos na execução de políticas, programas, projetos e ações voltados à população indígena do Estado de São Paulo. 

Artigo 8º - O Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas será integrado por 1 (um) representante de cada uma das seguintes Secretarias de Estado: 

I - Secretaria de Relações Institucionais, que exercerá a coordenação dos trabalhos; 

II - Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania; 

III - Secretaria da Educação; 

IV - Secretaria da Saúde; 

V - Secretaria da Cultura; 

VI - Secretaria do Meio Ambiente. 

§ 1º - Cada membro do Comitê terá um suplente. 

§ 2º - Os membros do Comitê e seus suplentes, indicados pelos Titulares das Pastas que o integram, serão designados pelo Secretário de Relações Institucionais com mandato de 3 (três) anos, permitida a recondução. 

Artigo 9º - Caberá ao responsável pela coordenação dos trabalhos do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas: 

I - representar o Comitê perante autoridades, órgãos e entidades; 

II - dirigir as atividades do Comitê; 

III - convocar e presidir as reuniões do Comitê; 

IV - proferir o voto de desempate nas decisões do Comitê, quando necessário; 

V - dirigir-se a autoridades, órgãos e entidades para obter elementos necessários ao pleno exercício das atribuições do Comitê. 

Artigo 10 - Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta, Indireta e Fundacional deverão colaborar, no âmbito de suas respectivas áreas de atuação, com a elaboração, o desenvolvimento, a implantação e a execução das Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas, podendo ser convidados a participar diretamente das reuniões e das demais atividades do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas. 

SEÇÃO IV 

Disposições Finais 

Artigo 11 - O Conselho Estadual dos Povos Indígenas e o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas contarão com o apoio técnico e administrativo da Secretaria de Relações Institucionais. 

Parágrafo único - O Conselho Estadual dos Povos Indígenas poderá contar, também, com o apoio técnico das Universidades Públicas Estaduais. 

Artigo 12 - As funções de membro do Conselho Estadual dos Povos Indígenas e do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas não serão remuneradas, consideradas, porém, como de serviço público relevante. 

Artigo 13 - Concluídos os respectivos mandatos, os membros do Conselho Estadual dos Povos Indígenas e do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas permanecerão no exercício de suas funções até a posse dos novos conselheiros designados. 

Artigo 14 - A Secretaria de Relações Institucionais adotará, sempre que necessário, providências para o efetivo funcionamento do Conselho Estadual dos Povos Indígenas e do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas. 

Artigo 15 - As despesas decorrentes da aplicação deste decreto correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento da Secretaria de Relações Institucionais, suplementadas se necessário. 

Artigo 16 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 49.808, de 21 de julho de 2005. 

Palácio dos Bandeirantes, 21 de janeiro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 21 de janeiro de 2008.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 6.001/73 à pág. 457 do vol. 1;

Resolução CNE/CEB nº 3/99 à pág. 117 do vol. 26.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Decreto nº 42.209/97 à pág. 65 do vol. XLIV;

Decreto nº 48.532/04 à pág. 68 do vol. LVII;

Decreto nº 49.808/05 à pág. 83 do LX;

Decreto nº 51.462/07 à pág. 95 do vol. LXIII.

___________________

DECRETO Nº 52.658, DE 23 DE JANEIRO DE 2008

Introduz medidas desburocratizantes na recepção de documentos no âmbito da Administração Pública do Estado de São Paulo

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Fica vedada, na recepção de documentos por órgãos e entidades da Administração direta, autárquica e fundacional, a exigência de reconhecimento de firmas ou de autenticação de cópias.

Artigo 2º - O disposto no artigo 1º deste decreto não se aplica quando haja determinação legal expressa em sentido contrário.

§ 1º - Na hipótese de que trata o “caput” deste artigo, o servidor deverá proceder ao cotejo, respectivamente, com a cédula de identidade do interessado ou com o respectivo documento original e, somente se houver dúvida fundada, exigirá o reconhecimento da firma ou a autenticação da cópia.

§ 2º - Eventual exigência do servidor será feita por escrito, motivadamente, com a indicação do dispositivo legal em que ela está prevista e da razão específica da dúvida, presumindo-se, caso não o faça, que não considerou necessário o atendimento da formalidade.

§ 3º - Verificada a qualquer tempo a ocorrência de fraude ou falsidade em prova documental, reputar-se-ão inexistentes os atos administrativos dela resultantes, cumprindo ao órgão ou entidade a que o documento tenha sido apresentado expedir a comunicação cabível ao órgão local do Ministério Público.

Artigo 3º - As Secretarias de Estado, as autarquias e as fundações instituídas ou mantidas pelo Estado:

I - manterão em local visível e acessível ao público relação atualizada das hipóteses, pertinentes aos respectivos âmbitos de atuação, em que há determinação legal expressa de reconhecimento de firmas ou de autenticação de cópias;

II - divulgarão o conteúdo deste decreto em seus sítios eletrônicos, na Rede Mundial de Computadores - Internet.

Artigo 4º - O disposto neste decreto aplica-se, no que couber, às empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária e às demais entidades direta ou indiretamente controladas pelo Estado.

Parágrafo único - Os representantes da Fazenda do Estado nas entidades mencionadas no “caput” deste artigo e o Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC, da Secretaria da Fazenda, adotarão, em seus respectivos âmbito de atuação, as medidas que se fizerem necessárias ao cumprimento das normas ora editadas.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de janeiro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 23 de janeiro de 2008.

_______________________

DECRETO Nº 52.674, DE 29 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre a concessão de Adicional de Local de Exercício, para as unidades escolares da rede estadual de ensino

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando o disposto no parágrafo único do artigo 1º da Lei Complementar nº 669, de 20 de dezembro de 1991, que instituiu o adicional de local de exercício aos integrantes do Quadro do Magistério e no parágrafo único do artigo 1º da Lei Complementar nº 687, de 7 de outubro de 1992, que instituiu o adicional de local de exercício aos integrantes do Quadro de Apoio Escolar; e

Considerando a necessidade de estabelecer um indicador consistente para identificação de unidades escolares, situadas em áreas expostas aos diferentes níveis de vulnerabilidade social,

Decreta:

Artigo 1º - O adicional de local de exercício será devido aos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar que estejam desempenhando suas atividades em unidades escolar localizada:

I - em zona rural;

II - em zona periférica dos grandes centros urbanos, que apresente condições ambientais precárias. 

Parágrafo único - Para efeito do disposto neste artigo considera-se:

1. zona rural, aquela definida pela lei municipal de zoneamento;

2. zona periférica de grande centro urbano, aquela com condições ambientais precárias, integrantes da Região Metropolitana de São Paulo e de municípios com população igual ou superior a 300.000 (trezentos mil) habitantes e que se constituem em área de risco ou de difícil acesso, caracterizadas pelo grau de vulnerabilidade social.

Artigo 2º - Para identificação das condições previstas no inciso II do artigo anterior serão observados:

I - quanto à população, dados divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE;

II - quanto ao grau de vulnerabilidade social, dados resultantes de estudos realizados pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE.

Artigo 3º - Serão identificadas por ato do Secretário da Educação, considerada a disponibilidade financeira, as escolas localizadas em zona rural e em regiões de maior índice de vulnerabilidade social.

Artigo 4º - A Secretaria da Educação editará normas complemen-tares para execução deste decreto.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 36.447, de 12 de janeiro de 1993.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 29 de janeiro de 2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 669/91 à pág. 32 do vol. XXXII;

Lei Complementar nº 687/92 à pág. 41 do vol. XXXIV;

Decreto nº 36.447/93 à pág. 114 do vol. XXXV.

___________________

DECRETO Nº 52.690, DE 1 DE FEVEREIRO DE 2008
Regulamenta os artigos 15 a 20 da Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, institui critérios e procedimentos para assegurar a Evolução Funcional aos integrantes do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - Aos integrantes da Carreira de Apoio Escolar é assegurada a Evolução Funcional, que consiste na passagem para nível retribuitório superior do respectivo cargo, mediante avaliação de indicadores de crescimento da capacidade potencial de trabalho do servidor da área. 

Parágrafo único - A Evolução Funcional regulamentada por este decreto aplica-se ao Assistente de Administração Escolar. 

Artigo 2º - A Evolução Funcional ocorrerá por meio da quantificação do Fator Atualização e do Fator Produção Profissional, que são considerados indicadores do crescimento da capacidade, da qualidade e da produtividade do trabalho do profissional da área. 

Artigo 3º - Aos fatores de que trata o artigo anterior serão atribuídos pesos, calculados a partir de itens componentes de cada fator, aos quais serão conferidos pontos, segundo os critérios definidos nos artigos 5º e 6º, e Anexos que fazem parte deste decreto e instruções complementares. 

Artigo 4º - Nos níveis iniciais dos cargos da Carreira de Apoio Escolar, o Fator Atualização terá maior ponderação do que o Fator Produção Profissional, invertendo-se a relação nos níveis finais. 

Artigo 5º - Consideram-se componentes do Fator Atualização os cursos de nível superior distintos daquele exigido para o provimento do cargo, bem como cursos de formação complementar, de duração igual ou superior a 16 (dezesseis) horas, realizados pela Secretaria da Educação, por intermédio de seus órgãos competentes, ou por outras instituições reconhecidas, aos quais serão atribuídos pontos, conforme sua especificidade. 

§ 1º - Serão aceitos os cursos de nível superior ministrados por instituições de ensino superior devidamente reconhecidas pelos órgãos públicos competentes. 

§ 2º - Serão aceitos os cursos de formação complementar ministrados por: 

1. órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação; 

2. instituições públicas estatais; 

3. entidades representativas dos servidores do Quadro de Apoio Escolar, assim reconhecidas oficialmente; 

4. instituições públicas não estatais e entidades particulares, desde que credenciadas pela Secretaria da Educação. 

§ 3º - Para fins de evolução funcional, os cursos de que trata o "caput" deste artigo deverão ser homologados pela Secretaria da Educação, observados os critérios a serem definidos em instrução complementar. 

§ 4º - Os cursos previstos neste artigo serão considerados uma única vez, vedada sua acumulação. 

§ 5º - Não serão considerados os cursos que constituem base para o provimento do cargo pelo servidor. 

Artigo 6º - Consideram-se componentes do Fator Produção Profissional a assiduidade, as produções individuais e os projetos coletivos realizados pelo servidor da carreira de Apoio Escolar, no exercício de seu cargo, aos quais serão atribuídos pontos, conforme suas características e especificidade. 

§ 1º - A assiduidade será aferida de acordo com os critérios estabelecidos para a concessão do Adicional por Tempo de Serviço. 
§ 2º - As produções individuais e os projetos coletivos deverão atender aos seguintes requisitos: 

1. referirem-se às áreas de atuação do servidor ou da Secretaria da Educação; 

2. serem atestados pelo diretor da unidade escolar de exercício do servidor, mediante relatório ou outros documentos comprobatórios de sua eficácia e aplicabilidade na rede estadual de ensino homologados pelas respectivas Diretorias de Ensino. 

§ 3º - Os itens da produção profissional serão considerados uma única vez, vedada sua acumulação. 

Artigo 7º - Os pontos que excederem a pontuação mínima exigida na passagem para o nível retribuitório superior do respectivo cargo poderão ser computados para efeito de nova Evolução Funcional. 

Artigo 8º - Os pontos acumulados e não utilizados para fins de Evolução Funcional serão aproveitados, para os mesmos fins, pelo servidor integrante do Quadro de Apoio Escolar que vier a ser investido em outro cargo desse mesmo quadro. 

Artigo 9º - Para fins da Evolução Funcional deverá ser cumprido o interstício mínimo de 5 (cinco) anos, computado sempre o tempo de efetivo exercício do servidor no nível em que estiver enquadrado. 

Artigo 10 - Interromper-se-á o interstício a que se refere o artigo anterior quando o servidor estiver: 

I - provendo cargo em comissão; 

II - afastado para prestar serviços junto a órgão de outro Poder do Estado; 

III - licenciado para tratamento de saúde, por prazo superior a 6 (seis) meses, nas hipóteses previstas nos artigos 191 e 199 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968. 

Artigo 11 - Cumprido o interstício mínimo fixado no artigo 9º deste decreto, a passagem para o nível retribuitório superior do respectivo cargo se efetivará de acordo com a pontuação obtida pelo servidor, resultante da soma dos pontos obtidos no Fator Atualização e no Fator Produção Profissional, multiplicado pelo peso conferido ao correspondente fator, na conformidade do Anexo I que faz parte integrante deste decreto. 

Artigo 12 - A pontuação dos componentes dos Fatores Atualização e Produção Profissional, assim como a validade dos respectivos títulos, constam nos Quadros I e II do Anexo II, que faz parte integrante deste decreto. 

Artigo 13 - Caberá à Secretaria da Educação baixar instruções complementares à aplicação deste decreto. 

Artigo 14 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de abril de 2005. 

Palácio dos Bandeirantes, 1º de fevereiro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, a 1º de fevereiro de 2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 888/00 à pág. 33 do vol. L;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.

 

ANEXO I

a que se refere o artigo 11 do

Decreto nº 52.690, de 1º de fevereiro de 2008

	NÍVEIS
	Pontuação

Mínima

Exigida
	Pesos por Fator: a ser multiplicado pelo fator de cada componente

	
	
	Atualização
	Produção Profissional

	I/II
	30
	4
	2

	II/III
	35
	4
	2

	III/IV
	40
	2
	4

	IV/V
	45
	2
	4


ANEXO II

a que se refere o artigo 12 do

Decreto nº 52.690, de 1º de fevereiro de 2008

	QUADRO I

	Fator Atualização

	Componentes
	Pontos
	Validade

	Ensino Fundamental
	3,0
	 

	Ensino Médio/Técnico
	4,0
	 

	Licenciatura Plena
	8,0
	Aberta

	Bacharelado
	10,0
	 

	Extensão universitária/cultural
	5,0
	 

	Mestrado/Doutorado
	12,0
	 

	Cursos Complementares
	Carga horária
	 

 

 

 

A partir de 1º/4/2000

	Ciclo de Palestras
	De 16 a 29h            3,0
	

	Conferência
	De 30 a 49h            5,0
	

	Congresso
	De 50 a 99h            7,0
	

	Encontro
	Superior a 100h        9,0
	

	Fórum
	 
	

	Seminário
	 
	

	Ciclo ou Semana de Estudos
	 
	

	Simpósio
	 
	


	QUADRO II

	Fator Produção Profissional

	Componentes
	 
	 
	 
	Pontos 
	Pontuação Máxima
	Validade

	Produções individuais, projetos coletivos inéditos, de comprovada relevância educacional, passíveis de ampla divulgação e adptação na rede de ensino devidamente formalizados em documento e/ou material impresso e/ou de multimídia

 
	Publicações por editoras
	Livros
	Até 

3 auto​res
	5,0
	10,0
	 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A partir de 1º/4/2000

 

 

 

 

	
	Materiais de multimídia acompanhados do Respectivos Manual de suporte
	Software ou

Vídeo
	Até 

3 autores
	5,0
	10,0
	

	Assiduidade: Observados os critérios para concessão do Adicional por Tempo de Serviço
	1,0

por ano
	5,0

 

 
	 

	Aprovação em Concurso Público da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, não objeto de provimento do cargo do qual é titular.
	 

5,0
	 

10,0
	


___________________

DECRETO Nº 52.691, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2008
Institui o Recadastramento Anual de servidores, empregados públicos e militares em atividade, no âmbito da Administração Direta, Autarquias e Fundações e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e considerando a necessidade de atualização periódica dos dados cadastrais de servidores e empregados públicos e militares,

Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o Recadastramento Anual de servidores, empregados públicos e militares em atividade, no âmbito da Administração Direta, das Autarquias, inclusive as de Regime Especial, e das Fundações instituídas ou mantidas pelo Estado.

Artigo 2º - Os servidores e empregados públicos e militares em atividade deverão se recadastrar anualmente, a partir do exercício de 2008, no mês do respectivo aniversário, com a finalidade de promover a atualização de seus dados cadastrais.

§ 1º - O disposto no “caput” deste artigo aplica-se também aos servidores, empregados públicos e militares afastados e licenciados.

§ 2º - No caso de servidores, empregados públicos e militares que cumulem cargo, emprego ou função públicos, o recadastramento deverá ser procedido em cada um dos vínculos.

Artigo 3º - O recadastramento anual de que trata este decreto deverá ser feito, preferencialmente, pela Internet, através do sítio eletrônico da Secretaria de Gestão Pública ou por formulário próprio disponível nos respectivos órgãos de recursos humanos.

Parágrafo único - O recadastramento de que trata o “caput” deste artigo deverá ser validado pelas unidades de recursos humanos em cada órgão da Administração Direta, das Autarquias, inclusive as de Regime Especial, e das Fundações instituídas ou mantidas pelo Estado.

Artigo 4º - A Secretaria de Gestão Pública, por sua Unidade Central de Recursos Humanos, fica  incumbida de coordenar, controlar e acompanhar mensalmente o recadastramento de que trata este decreto.

Artigo 5º - O Secretário de Gestão Pública expedirá normas complementares para execução deste decreto, no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua publicação.

Artigo 6º - Os servidores e empregados públicos e militares que não se recadastrarem no mês do respectivo aniversário terão suspensos seus vencimentos ou salários.

Parágrafo único - O pagamento de vencimentos ou salários suspensos será restabelecido quando da regularização do recadastramento de que trata este decreto.

Artigo 7º - Responderá penal e administrativamente os servidores, empregados públicos e militares que, no recadastramento, deliberadamente prestarem informações incorretas ou incompletas.

Artigo 8º - Os representantes da Fazenda do Estado nas fundações de que trata este decreto e o Conselho de Defesa do Capital do Estado - CODEC adotarão, em seus respectivos âmbitos de atuação, as providências necessárias à plena execução deste decreto.

Artigo 9º - Este decreto e sua disposição transitória entram em vigor na data de sua publicação.

Disposição Transitória

Artigo único - No exercício de 2008, os servidores e empregados públicos da Administração Direta, Autarquias, inclusive as de Regime Especial e Fundações, instituídas ou mantidas pelo Estado, e os militares em atividade que aniversariam nos meses anteriores à data de início do recadastramento, a ser fixada pela resolução de que trata o artigo 4º deste decreto, deverão se recadastrar nos meses definidos naquele ato.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de fevereiro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, a 1º de fevereiro de 2008.
___________________

DECRETO Nº 52.718, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2008

Dispõe sobre a criação de unidades escolares, na Secretaria da Educação e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam criadas, das Diretorias de Ensino adiante enume-radas, da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, da Secretaria da Educação, as seguintes unidades escolares:

I - Diretorias de Ensino - Capital, na Diretoria de Ensino - Região Leste 3, a Escola Estadual Conjunto Habitacional Carrãozinho III, no Distrito de Iguatemi; 

II - Diretorias de Ensino - Grande São Paulo:

a) na Diretoria de Ensino - Região de Guarulhos Norte, a Escola Estadual Bom Pastor II, Município de Guarulhos;

b) na Diretoria de Ensino - Região de Itapevi, a Escola Estadual Conjunto Habitacional Itapevi E, Município de Itapevi;

c) na Diretoria de Ensino - Região de Suzano, a Escola Estadual Bairro Boa Vista II, Município de Suzano.

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências para o funcionamento das unidades escolares ora criadas e designará o pessoal técnico-administrativo mínimo necessário, para o funcionamento das mesmas, segundo os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 52.630, de 16 de janeiro de 2008.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação. 

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 2 de janeiro de 2008.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de fevereiro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 14 de fevereiro de 2008.

_____

NOTA:

O Decreto nº 52.630/08 encontra-se à pág. 83 deste volume.
___________________

DECRETO Nº 52.719, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2008

Regulamenta e define critérios para concessão do bônus aos integrantes do Quadro do Magistério e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando as disposições da Lei Complementar nº 1.017, de 15 de outubro de 2007;

Considerando o envolvimento, o compromisso e responsabilidade dos profissionais da educação em ações conjuntas para o sucesso do processo educativo;

Considerando a relevância da participação do Profissional no Programa de Formação Continuada da Secretaria da Educação;

Considerando a relevância da permanência do profissional da educação, na unidade de classificação do cargo, para maior integração da equipe escolar; e 

Considerando a importância da assiduidade dos profissionais da educação para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem,

Decreta:

Artigo 1º - O bônus de 2007, instituído pela Lei Complementar nº 1.017, de 15 de outubro de 2007, será devido aos integrantes do Quadro do Magistério: 

I - em exercício nas unidades escolares e nas Diretorias de Ensino ou afastados junto ao Programa de Ação de Parceria Educacional com os Municípios; 

II - afastados, designados ou nomeados em comissão junto aos órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação;

III - afastados junto às Entidades de Classe do Magistério.

Artigo 2º - O bônus de que trata o artigo anterior, constitui vantagem pecuniária a ser concedida uma única vez:

I - aos integrantes das classes de suporte pedagógico - Dirigentes Regionais de Ensino, Supervisores de Ensino e Diretores de Escola - aos titulares de cargo de Coordenador Pedagógico e de Assistente de Diretor de Escola e aos ocupantes de postos de trabalho de Vice-Diretor de Escola e de Professor Coordenador; 

II - aos integrantes das classes de docentes – Professores Educação Básica I, Professores Educação Básica II - aos Professores II, titulares de cargo ou ocupantes de função-atividade.

Parágrafo único - Não fazem jus à concessão do bônus os integrantes do Quadro do Magistério que, na data-base, estiverem nomeados em cargo em comissão ou afastados, a qualquer título, junto à unidade administrativa não pertencente à estrutura básica da Secretaria da Educação e os estagiários.

Artigo 3º - O cálculo do bônus será efetuado com base no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2007, considerando:

I - para os integrantes das classes de suporte pedagógico, titulares de cargo de Coordenador Pedagógico e de Assistente de Diretor de Escola e para os ocupantes de postos de trabalho de Vice-Diretor de Escola e de Professor Coordenador, o requisito de contar com, no mínimo, 200 (duzentos) dias de exercício na rede estadual de ensino, dos quais, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias consecutivos de exercício em cargo ou posto de trabalho;

II - para os integrantes das classes de docentes, o requisito de contar com, no mínimo, 200 (duzentos) dias de exercício, consecutivos ou não, no cargo ou função-atividade.

Parágrafo único - Os períodos de exercício no cargo ou posto de trabalho decorrentes de sucessivas portarias de designação serão totalizados para fins de preenchimento ou não do requisito temporal de que trata o inciso I deste artigo. 

Artigo 4º - O valor do bônus a ser concedido aos integrantes do Quadro do Magistério de que trata o artigo 2º deste decreto será obtido mediante a soma do número de pontos, em escala de 0 (zero) a 30 (trinta), apurados na seguinte conformidade: 

I - aos abrangidos pelo disposto no inciso I do artigo anterior:

a) conforme organização da escola em função do número de alunos - indicador aferido em uma escala de 1 (um) a 10 (dez) pontos, de acordo com o previsto na Tabela 1 do Anexo deste decreto;

b) pela a avaliação do desenvolvimento da escola, considerando a permanência e sucesso escolar – indicador estabelecido por meio da verificação das taxas da escola de aprovação, reprovação e abandono no ano de 2007, observados os tipos de ensino e período, considerando-se a taxa de aprovação traduzida em uma escala de 1 (um) a 5 (cinco) pontos, conforme Tabela 2 do Anexo deste decreto;

c) pela comprovada participação do profissional no Programa de Educação Continuada proporcionado pela Secretaria da Educação - Capacitação de Gestores Escolares (Prógestão) serão atribuídos 2 (dois) pontos;

d) pela freqüência apresentada no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2007, apurada com base nos dados informados no Boletim de Freqüência da Educação, serão atribuídos pontos em uma escala de 0 (zero) a 8 (oito), conforme Tabela 3 do Anexo deste decreto;

e) pela valorização da assiduidade o integrante do Quadro do Magistério que, no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2007, não apresente qualquer ocorrência de ausências, inclusive aquelas a que se refere o artigo 6º deste decreto, excetuando-se apenas para este fim, as ausências relativas a férias, serviços obrigatórios por lei e participação em treinamento, orientação técnica ou cursos promovidos pela Secretaria da Educação, será contemplado com 5 (cinco) pontos; 

II - aos docentes abrangidos pelo inciso II do artigo anterior:

a) pela avaliação do desenvolvimento da escola, considerando o indicador de permanência e sucesso escolar, estabelecido por meio da verificação das taxas de aprovação, reprovação e abandono no ano de 2007, observados os tipos de ensino e período, serão atribuídos pontos em uma escala de 1 (um) a 5 (cinco), conforme Tabela 2 do Anexo deste decreto;

b) pela comprovada participação do profissional no Programa de Educação Continuada, proporcionado pela Secretaria da Educação - Letra e Vida, Teia do Saber, Especialização em Matemática, Cidadania e Cultura - 2ª Fase e Programa São Paulo: Educando pela Diferença para a Igualdade, serão atribuídos 2 (dois) pontos;

c) pela freqüência apresentada no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2007, apurada com base nos dados informados no Boletim de Freqüência da Educação, serão atribuídos pontos em uma escala de 0 (zero) a 14 (quatorze), conforme Tabela 4 do Anexo deste decreto;

d) pela valorização da assiduidade o integrante do Quadro do Magistério que, no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2007, não apresente qualquer ocorrência de ausências, inclusive aquelas a que se refere o artigo 6º deste decreto, excetuando-se apenas para este fim, as ausências relativas a férias, serviços obrigatórios por lei e participação em treinamento, orientação técnica ou cursos promovidos pela Secretaria da Educação e ausências para acompanhar alunos em campeonatos, jogos, competições devidamente autorizados pela Secretaria da Educação, será contemplado com 9 (nove) pontos.

§ 1º - Na apuração do indicador de permanência e sucesso escolar previsto neste artigo, deverá ser observado o que segue:

1. nas escolas que oferecem mais de um tipo de ensino, a pontuação será calculada pela média aritmética; 

2. no caso de Centros Estaduais de Educação Supletiva e situações análogas, para os quais não é possível estabelecer a taxa de aprovação, serão atribuídos 3 (três) pontos da Tabela 2 do Anexo deste decreto;

3. para as unidades escolares vinculadas e para os Centros Estaduais de Línguas - CEL prevalecerá a pontuação da escola vinculadora.

§ 2º - O valor do bônus para os Professores Coordenadores respeitará a média da carga horária correspondente ao exercício no Posto de Trabalho e, quando for o caso de complementação com atividade docente, serão observados os critérios estabelecidos no inciso II, deste artigo.

Artigo 5º - O valor do bônus previsto na Tabela 5 do Anexo deste decreto será concedido aos integrantes do Quadro do Magistério de que tratam os inciso I e II do artigo 2º deste decreto, de acordo com a pontuação obtida na avaliação dos indicadores especificados no artigo anterior, proporcionalmente à média da carga horária e ao total de dias efetivamente cumpridos, considerado o período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2007.

Artigo 6º - Para fins da aferição da freqüência de que tratam a alínea “d” do inciso I e a alínea “c” do inciso II, ambas do artigo 4º deste decreto, não serão considerados como ausências, os afastamentos previstos nos incisos I, II, III, IV, V, VII e IX do artigo 78 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, bem como o comparecimento a eventos de Entidades de Classes autorizados por resolução do Secretário da Educação, participação em treinamento, orientação técnica ou cursos promovidos pela Secretaria da Educação, ausências para acompanhar alunos em campeonatos, jogos, competições devidamente autorizados pela Secretaria da Educação, licença-paternidade, dispensa de ponto em virtude de participação em eleições, e licença-adoção de que trata a Lei Complementar nº 367, de 14 de dezembro de 1984.

§ 1º - As ausências cometidas pelo integrante do Quadro do Magistério, nos termos do inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 883, de 17 de outubro de 2000, serão consideradas proporcionalmente para a apuração da freqüência individual. 

§ 2º - A apuração da quantidade de ausências de que trata o parágrafo anterior será efetuada mediante a divisão do total de horas não cumpridas a esse título registradas no Boletim de Freqüência da Educação, no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2007, por um índice que será obtido do resultado da média da carga horária do servidor, multiplicada por 8 (oito) e dividida por 200 (duzentas) horas.

Artigo 7º - O valor do bônus previsto na Tabela 5 do Anexo deste decreto para os integrantes do Quadro do Magistério afastados, designados ou nomeados em comissão será calculado nos termos do artigo 4º deste decreto na seguinte conformidade:

I - se junto às Diretorias de Ensino:

a) Diretores de Escola e Assistentes de Diretor de Escola - com base na média dos resultados dos indicadores de desenvolvimento do conjunto das escolas jurisdicionadas à respectiva Diretoria de Ensino, obtida conforme alíneas “a” e “b”, somada à pontuação aferida nas alíneas “c” e “d” e “e”, do inciso I do referido artigo;

b) Docentes - com base na média do resultado do indicador de desenvolvimento do conjunto das escolas jurisdicionadas à respectiva Diretoria de Ensino, obtida conforme alínea “a”, somada à pontuação aferida nas alíneas “b”, “c” e “d”, do inciso II do referido artigo; 

II - se junto aos órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação:

a) Supervisores de Ensino, Diretores de Escola e Assistentes de Diretor de Escola - com base na média dos resultados dos indicadores de desenvolvimento do conjunto das escolas da rede estadual de ensino, obtida conforme alíneas “a” e “b”, somada à pontuação aferida nas alíneas “c” , “d” e “e” do inciso I do referido artigo;

b) Docentes - com base na média do resultado do indicador de desenvolvimento do conjunto das escolas da rede estadual de ensino, obtida conforme alínea “a”, somada à pontuação aferida nas alíneas “b”, “c” e “d”, do inciso II do referido artigo. 

§ 1º - Aos integrantes do Quadro do Magistério afastados junto a Entidades de Classe será concedido bônus no valor correspondente a 10 (dez) pontos da Tabela 5 do Anexo deste decreto.

§ 2º - O cálculo do valor do bônus a ser concedido ao Dirigente Regional de Ensino e Supervisor de Ensino será feito com base na média dos resultados dos indicadores de desenvolvimento do conjunto das escolas jurisdicionadas à respectiva Diretoria de Ensino, obtidos em consonância com as alíneas “a” e “b”, somada à pontuação aferida nas alíneas “c” , “d” e “e” do inciso I do artigo 4º deste decreto.

Artigo 8º - A data-base para consolidação de todas as situações funcionais e ocorrências a serem consideradas para fins de concessão do bônus aos integrantes do Quadro do Magistério será 1º de dezembro de 2007.

Artigo 9º - Da importância a ser paga a título de bônus, calculada nos termos deste decreto, serão deduzidos os valores pagos a título de antecipação de que trata o artigo 9º da Lei Complementar nº 1.017, de 15 de outubro de 2007.

Artigo 10 - A concessão do bônus será garantida aos integrantes do Quadro do Magistério aposentados, dispensados, exonerados ou falecidos após a data-base, desde que nessa data tenham sido atendidas as disposições contidas neste decreto.

Artigo 11 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de fevereiro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 14 de fevereiro de 2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar n º 367/84 à pág. 60 do vol. XVIII;

Lei Complementar nº 883/00 à pág. 30 do vol. L;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.

ANEXO

a que se referem os artigos 4º, 5º e 7º do

Decreto nº 52.719, de 14 de fevereiro de 2008

	Tabela 1 - a que se refere a alínea “a”, do inciso I do artigo 4º

	Número de alunos 
	Pontuação 

	Até 250 
	1 

	De 251 a 500 
	2 

	De 501 a 750 
	3 

	De 751 a 1000 
	4 

	De 1001 a 1250 
	5 

	De 1251 a 1500 
	6 

	De 1501 a 1750 
	7 

	De 1751 a 2000 
	8 

	De 2001 a 2250 
	9 

	Mais de 2250 
	10 


	Tabela 2 - a que se referem a alínea “b”, do inciso I e a alínea “a”, do inciso II do artigo 4º 

Ciclo I - Ensino Fundamental 

	Intervalo de Taxa de Aprovação 
	Pontuação 

	100,0 a >= 98,5 
	5 

	< 98,5 a >= 97,0 
	4 

	< 97,0 a >= 95,0 
	3 

	< 95,0 a >= 90,0 
	2 

	< 90,0 
	1 


	Ciclo II do Ensino Fundamental e Ensino Médio - Diurno 

	Intervalo de Taxa de Aprovação 
	Pontuação 

	100,0 a >= 95,0 
	5 

	< 95,0 a >= 90,0 
	4 

	< 90,0 a >= 85,0 
	3 

	< 85,0 a >= 80,0 
	2 

	< 80,0 
	1 

	Ciclo II do Ensino Fundamental e Ensino Médio - Noturno 

	Intervalo de Taxa de Aprovação 
	Pontuação 

	100,0 a >= 87,0 
	5 

	< 87,0 a >= 80,0 
	4 

	< 80,0 a >= 75,0 
	3 

	< 75,0 a >= 70,0 
	2 

	< 70,0 
	1 


	Tabela 3 - a que se refere a alínea “d”, do inciso I do artigo 4º 

	AUSÊNCIAS 
	PONTOS 

	Zero 
	08 

	01 
	06 

	02 
	04 

	03 
	02 

	04 ou mais 
	Zero 


	Tabela 4 - a que se refere a alínea “c”, do inciso II do artigo 4º

	

	AUSÊNCIAS 
	PONTOS 

	Zero 
	14 

	01 
	12 

	02 
	10 

	03 
	08 

	04 
	06 

	05 
	04 

	06 
	02 

	07 ou mais 
	zero 


	Tabela 5 - a que se referem os artigos 5º e 7º 

Valores correspondentes à carga horária de 40  horas semanais de trabalho e 303 dias de comparecimentos. 

	PTS.
	GESTOR
	DOCENTE
	(a que se refere o inciso II do artigo 4º)

	
	(a que se refere o inciso I do artigo 4º)
	

	
	Dirigente

Regional de Ensino
	Supervisor

de Ensino e Diretor de Escola
	Coordenador

Pedagógico

Assistente de

Diretor de Escola

Vice Diretor de

Escola Professor

Coordenador
	

	30 
	R$ 7.500,00 
	R$ 7.000,00 
	R$ 6.500,00 
	R$ 6.500,00 

	29 
	R$ 7.400,00 
	R$ 6.900,00 
	R$ 6.400,00 
	R$ 6.400,00 

	28 
	R$ 7.300,00 
	R$ 6.800,00 
	R$ 6.300,00 
	R$ 6.300,00 

	27 
	R$ 7.200,00 
	R$ 6.700,00 
	R$ 6.200,00 
	R$ 6.200,00 

	26 
	R$ 7.100,00 
	R$ 6.600,00 
	R$ 6.100,00 
	R$ 6.100,00 

	25 
	R$ 7.000,00 
	R$ 6.500,00 
	R$ 6.000,00 
	R$ 6.000,00 

	24 
	R$ 6.800,00 
	R$ 6.400,00 
	R$ 5.900,00 
	R$ 5.900,00 

	23 
	R$ 6.600,00 
	R$ 6.300,00 
	R$ 5.800,00 
	R$ 5.800,00 

	22 
	R$ 6.400,00 
	R$ 6.200,00 
	R$ 5.700,00 
	R$ 5.700,00 

	21 
	R$ 6.200,00 
	R$ 6.000,00 
	R$ 5.600,00 
	R$ 5.600,00 

	20 
	R$ 6.000,00 
	R$ 5.800,00 
	R$ 5.450,00 
	R$ 5.450,00 

	19 
	R$ 5.800,00 
	R$ 5.600,00 
	R$ 5.300,00 
	R$ 5.300,00 

	18 
	R$ 5.550,00 
	R$ 5.400,00 
	R$ 5.150,00 
	R$ 5.150,00 

	17 
	R$ 5.300,00 
	R$ 5.200,00 
	R$ 5.000,00 
	R$ 5.000,00 

	16 
	R$ 5.050,00 
	R$ 5.000,00 
	R$ 4.850,00 
	R$ 4.850,00 

	15 
	R$ 4.800,00 
	R$ 4.800,00 
	R$ 4.700,00 
	R$ 4.700,00 

	14 
	R$ 4.550,00 
	R$ 4.600,00 
	R$ 4.500,00 
	R$ 4.500,00 

	13 
	R$ 4.300,00 
	R$ 4.400,00 
	R$ 4.300,00 
	R$ 4.300,00 

	12 
	R$ 4.050,00 
	R$ 4.200,00 
	R$ 4.100,00 
	R$ 4.100,00 

	11 
	R$ 3.800,00 
	R$ 4.000,00 
	R$ 3.900,00 
	R$ 3.900,00 

	10 
	R$ 3.550,00 
	R$ 3.800,00 
	R$ 3.700,00 
	R$ 3.700,00 

	9 
	R$ 3.300,00 
	R$ 3.550,00 
	R$ 3.500,00 
	R$ 3.500,00 

	8 
	R$ 3.050,00 
	R$ 3.300,00 
	R$ 3.300,00 
	R$ 3.300,00 

	7 
	R$ 2.800,00 
	R$ 3.050,00 
	R$ 3.100,00 
	R$ 3.100,00 

	6 
	R$ 2.550,00 
	R$ 2.800,00 
	R$ 2.800,00 
	R$ 2.800,00 

	5 
	R$ 2.300,00 
	R$ 2.500,00 
	R$ 2.500,00 
	R$ 2.500,00 

	4 
	R$ 2.050,00 
	R$ 2.200,00 
	R$ 2.200,00 
	R$ 2.200,00 

	3 
	R$ 1.800,00 
	R$ 1.900,00 
	R$ 1.900,00 
	R$ 1.900,00 

	2 
	R$ 1.500,00 
	R$ 1.600,00 
	R$ 1.550,00 
	R$ 1.550,00 

	1 
	R$ 1.200,00 
	R$ 1.200,00 
	R$ 1.200,00 
	R$ 1.200,00 


___________________

DECRETO Nº 52.720, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2008

Regulamenta e define critérios para concessão do Bônus Merecimento aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação – QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando as disposições da Lei Complementar nº 1.016, de 15 de outubro de 2007;

Considerando o envolvimento, o compromisso e responsabilidade dos profissionais da educação em ações conjuntas para o sucesso do processo educativo; e 

Considerando a importância da assiduidade dos profissionais da educação para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem,

Decreta:

Artigo 1º - O Bônus Merecimento, instituído pela Lei Complementar n° 1.016, de 15 de outubro de 2007, será devido aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação - QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, em exercício nas unidades pertencentes à Secretaria da Educação.

Parágrafo único - O bônus de que trata o “caput” deste artigo, será também devido aos servidores afastados junto ao Programa de Ação de Parceria Educacional com os Municípios ou junto à Entidade de Classe representativa dos respectivos Quadros. 

Artigo 2º - O Bônus Merecimento constitui vantagem pecuniária a ser concedida uma única vez aos servidores de que trata o artigo anterior que, na data-base de 1º de dezembro de 2007, se encontrem em exercício há pelo menos 200 (duzentos) dias, considerado o período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2007.

Parágrafo único - É vedada a concessão do Bônus Merecimento ao servidor que, na data-base estabelecida no “caput”, estiver nomeado em comissão ou afastado junto a unidade administrativa não pertencente à estrutura básica da Secretaria da Educação. 

Artigo 3º - O valor de referência a que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº 1.016, de 15 de outubro de 2007, estabelecerá, em relação ao vencimento mensal de R$ 602,03 (seiscentos e dois reais e três centavos), pago ao Agente de Serviços Escolares do Quadro de Apoio Escolar, a razão a ser aplicada sobre os vencimentos ou salários dos funcionários e servidores abrangidos no artigo 1º deste decreto, para o cálculo do valor integral do Bônus Merecimento. 

§ 1º - Para o cálculo do valor do Bônus Merecimento a aplicação da razão de que trata o “caput”, considerará o salário base no padrão inicial de cada classe, acrescido das gratificações inerentes a cada cargo ou função, desprezadas as vantagens e gratificações individuais. 

§ 2º- Apurado o valor integral correspondente à classe de acordo com as disposições deste artigo, o valor do Bônus Merecimento será proporcionalizado de acordo com os dias de exercício, a freqüência apresentada pelo servidor no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2007 e a jornada de trabalho a que estiver sujeito.

Artigo 4º - Para fins de aferição da freqüência de que trata o § 2º do artigo anterior, não serão considerados como ausências, os afastamentos previstos nos incisos I, II, III, IV, V, VII e IX do artigo 78 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, bem como o comparecimento a eventos de Entidades de Classe autorizados por resolução do Secretário da Educação, participação em treinamento, orientação técnica ou cursos promovidos pela Secretaria da Educação, licença-paternidade, dispensa de ponto em virtude de participação em eleições e licença por adoção de que trata a Lei Complementar nº 367, de 14 de dezembro de 1984. 

§ 1º - As ausências cometidas pelo integrante do Quadro da Secretaria da Educação e do Quadro de Apoio Escolar, nos termos do inciso II, do artigo 1º da Lei Complementar nº 883, de 17 de outubro de 2000, serão consideradas proporcionalmente para a apuração da freqüência individual.

§ 2º - A apuração da quantidade de ausências de que trata o parágrafo anterior, será efetuada mediante a divisão do total de horas não cumpridas a esse título registradas no Boletim de Freqüência da Educação, no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2007, pela quantidade de horas correspondente à jornada diária observada a jornada de trabalho em que estiver incluído o servidor.

Artigo 5º - Será contemplado com acréscimo ao valor do bônus, a título de valorização da assiduidade, o integrante do Quadro da Secretaria da Educação e do Quadro de Apoio Escolar, que, no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2007, não apresente qualquer ocorrência de ausências, inclusive aquelas a que se refere o artigo 4º deste decreto, excetuando-se, apenas para este fim, as ausências relativas a férias, serviço obrigatório por lei e participação em treinamento, orientação técnica ou cursos promovidos pela Secretaria da Educação.

Parágrafo único - Para aferição do disposto no “caput”, será aplicado sobre o valor apurado nos termos do artigo 3º deste decreto, o coeficiente de 1,3 (um inteiro e três décimos).

Artigo 6º - Os valores pagos a título de antecipação prevista no artigo 8º da Lei Complementar nº 1.016, de 15 de outubro de 2007, serão deduzidos da parcela final a ser paga a título de bônus, calculada nos termos deste decreto.

Artigo 7º - Fica fixada a data-base de 1º de dezembro de 2007, para consolidar as ocorrências a serem consideradas para concessão do bônus de que trata o artigo 1º deste decreto.

Artigo 8º- Fica vedada a percepção cumulativa do Bônus Merecimento com o bônus instituído para os integrantes do Quadro do Magistério, exceto nas acumulações remuneradas permitidas em lei.

Artigo 9º- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de fevereiro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 14 de fevereiro de 2008.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 367/84 à pág. 60 do vol. XVIII;

Lei Complementar nº 883/00 à pág, 30 do vol. L;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.

___________________

DECRETO Nº 52.756, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2008

Institui o Programa de Estágios em órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta, Indireta e Fundacional e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando que o estágio é o meio mais adequado para o estudante aplicar os conhecimentos adquiridos na formação escolar e vivenciar as rotinas e práticas da profissão escolhida; 

Considerando que os órgãos e entidades públicos podem assumir papel fundamental no processo de formação e reflexão do estudante, colocando-o em situações reais de trabalho; 

Considerando que o estágio em órgão ou entidade público propicia ao estudante uma experiência de cidadania, na medida em que o estagiário participa da concretização de interesses da comunidade; e 

Considerando que as organizações têm nos estagiários a oportunidade de estarem próximas do conhecimento acadêmico, bem como de idéias e abordagens inovadoras, e de verem despontar novos talentos, 

Decreta: 

Artigo 1º - Fica instituído o Programa de Estágios em órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta, Indireta e Fundacional, destinado aos estudantes matriculados e com freqüência efetiva em cursos regulares de: 

I - nível médio; 

II - educação profissional técnica de nível médio; 

III - nível superior. 

Artigo 2º - O Programa de Estágios em órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta, Indireta e Fundacional tem os seguintes objetivos: 

I - contribuir efetivamente para a inserção do jovem no mundo do trabalho; 

II - possibilitar o acesso ao estágio a um maior número de estudantes, despertando neles o interesse pelas carreiras públicas; 

III - propiciar aos estudantes adequada complementação da formação escolar e o desenvolvimento de seus talentos potenciais, favorecendo o futuro exercício das atividades das respectivas profissões; 

IV - promover a participação do setor público no processo de aprimoramento do ensino. 

Artigo 3º - Aos estagiários poderão ser concedidas bolsas de estágio. 

Artigo 4º - À Secretaria de Gestão Pública, em relação ao Programa de Estágios em órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta, Indireta e Fundacional, cabe, por meio do Gabinete do Secretário: 

I - coordenar, acompanhar, orientar, executar e avaliar, em nível central, o Programa, no âmbito da Administração Direta e Autárquica; 

II - articular com as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, as empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária e as demais entidades direta ou indiretamente por ele controladas, de maneira a estimular e contribuir para: 

a) o desenvolvimento, a implementação e a execução de projetos ou atividades de estágios; 

b) o constante aprimoramento da gestão de estágios. 

Artigo 5º - Para os fins do artigo 4º deste decreto, ao Gabinete do Secretário cabe: 

I - assistir o Secretário de Gestão Pública no desempenho de suas funções pertinentes ao Programa; 

II - realizar estudos, elaborar propostas e manifestar-se sobre assuntos que lhe forem encaminhados; 

III - no âmbito da Administração Direta e Autárquica: 

a) orientar os órgãos e entidades concedentes de estágio quanto aos procedimentos adequados para sua condução; 

b) monitorar e avaliar os estágios, assegurando sua qualidade e o cumprimento da legislação vigente sobre a matéria; 

c) garantir a disponibilidade, a integridade e a atualização das informações relativas ao Programa; 

d) desenvolver outras atividades necessárias à adequada execução do Programa, por determinação do Secretário de Gestão Pública ou com sua anuência; 

IV - no âmbito das entidades a que se refere o inciso II do artigo 4º deste decreto: 

a) acompanhar a atuação de cada uma quanto a estágios, utilizando-se, inclusive, de informações por elas regularmente disponibilizadas para a Secretaria de Gestão Pública; 

b) quando for o caso: 

1. encaminhar candidatos a estágio, remanescentes de processo seletivo público; 

2. promover a realização de processos seletivos públicos; 

c) desenvolver, por determinação do Secretário de Gestão Pública ou com sua anuência, outras atividades que contribuam para a efetiva e regular ação de cada uma na área de estágios. 

Artigo 6º - Ao Secretário de Gestão Pública, em relação ao Programa de que trata este decreto, compete, no âmbito da Administração Direta e Autárquica: 

I - definir procedimentos para: 

a) admissão de estagiários; 

b) apurar a demanda dos órgãos e entidades por estagiários; 

II - estabelecer: 

a) as condições para alocação de estudantes, selecionados, nos órgãos e entidades interessados; 

b) a quantidade de estagiários para cada órgão e entidade, conforme a demanda; 

c) os prazos, mínimo e máximo, de duração do estágio; 

III - fixar os valores das bolsas de estágio, em faixas, de acordo com a carga horária e o enquadramento do curso freqüentado pelo estudante nos incisos do artigo 1º deste decreto. 

Artigo 7º - A contratação de estagiários com remuneração deverá ser precedida de processo seletivo público, observando-se os princípios que regem as atividades da Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional, enunciados no artigo 111 da Constituição do Estado. 

Artigo 8º - As despesas com o pagamento de bolsas de estágio onerarão as dotações orçamentárias próprias de cada órgão ou entidade. 

Artigo 9º - O Secretário de Gestão Pública, além do previsto no artigo 6º, poderá expedir outras normas complementares que se fizerem necessárias à adequada execução deste decreto. 

Artigo 10 - O Programa de Estágios em órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta, Indireta e Fundacional será executado sem prejuízo dos programas, projetos ou atividades de estágios, de bolsas de estudos ou outros da mesma natureza, definidos mediante decretos específicos ou, quanto às entidades a que se refere o inciso II do artigo 4º, por atos próprios dos respectivos Titulares. 

Artigo 11 - Este decreto e sua disposição transitória entram em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial: 

I - o Decreto nº 41.607, de 24 de fevereiro de 1997; 

II - o Decreto nº 42.711, de 26 de dezembro de 1997; 

III - o Decreto nº 52.616, de 9 de janeiro de 2008. 

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 

Artigo único - Os estagiários que, na data da publicação deste decreto, se encontrem regidos pelo Decreto nº 41.607, de 24 de fevereiro de 1997, permanecerão sob sua disciplina até a extinção dos respectivos contratos, vedada a prorrogação, exceto para aqueles admitidos mediante processo seletivo público, que poderão ter seus contratos prorrogados até a data limite dos editais de convocação pertinentes a cada um. 

Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 27 de fevereiro de 2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Decreto nº 41.607/97 à pág. 45 do vol. XLIII;

Decreto nº 42.711/97 à pág. 105 do vol. XLIV.

___________________

DECRETO Nº 52.764, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2008

Autoriza a Secretaria de Agricultura e Abastecimento a representar o Estado na celebração de convênios com instituições de ensino, com vista à realização de estágio curricular

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Fica a Secretaria de Agricultura e Abastecimento autorizada a representar o Estado na celebração de convênios com instituições públicas ou particulares de ensino, tendo por objeto a realização de estágio curricular, sem concessão de bolsa, nos moldes da Lei federal nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977.

Artigo 2º - A instrução dos processos referentes a cada convênio incluirá parecer da Consultoria Jurídica que serve a essa Pasta, observando-se, no que couber, o disposto no Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996.

Artigo 3º - O instrumento de convênio obedecerá à minuta-padrão constante do Anexo a este decreto, observadas as determinações legais e regulamentares pertinentes.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 49.892, de 18 de agosto de 2005.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de fevereiro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 29 de fevereiro de 2008.

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 6.494/77 à pág. 510 do vol. 1;

Decreto nº 87.497/82 à pág. 111 do vol. 9.

O Decreto nº 40.722/96 encontra-se à pág 59 do vol. XLI na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

ANEXO

a que se refere o artigo 3º do

Decreto nº 52.764, de 29 de fevereiro de 2008

Convênio que celebram o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, e a/o (instituição de ensino), com vista à realização de estágio curricular, sem concessão de bolsa, nos moldes da Lei federal nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977

O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, representada por seu Titular,          , devidamente autorizado pelo Governador do Estado nos termos do Decreto nº , de    de     de 2008, e a/o (instituição de ensino), inscrita no CNPJ/MF sob nº      , com sede na             , nº   , Município de              

                   , Estado de São Paulo, CEP                     , neste ato representada por seu/sua , Sr./Srª                          , portador (a) da cédula de identidade nº                              e inscrito (a) no CPF/MF sob nº                      , doravante denominados, respectivamente, ESTADO, SECRETÁRIO e  INSTITUIÇÃO DE ENSINO, com base nas disposições da Lei federal nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e do Decreto federal nº 87.497, de 18 de agosto de 1982, com suas subseqüentes modificações, resolvem celebrar o presente convênio, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas.

CLÁUSULA PRIMEIRA

Do Objeto

O presente convênio tem por objeto a realização, no âmbito do (OBS: mencionar o órgão da Pasta), doravante denominado (OBS: indicar a sigla), da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, de estágio curricular, sem concessão de bolsa, destinado a alunos regularmente matriculados na INSTITUIÇÃO DE ENSINO, que comprovem freqüência no(s) curso(s) de , visando a obter experiência prática na respectiva linha de formação.

§ 1º - A execução do objeto do convênio dar-se-á consoante o plano de trabalho constante do Anexo a este convênio, do qual faz parte integrante.

§ 2º - O número de vagas de estagiário a serem ofertadas com base neste convênio dependerá da capacidade operacional do (OBS: preencher com a sigla do órgão da Pasta), bem assim de prévio entendimento entre esta e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do plano de trabalho de que trata o parágrafo anterior.

§ 3º - As modificações que se fizerem necessárias no plano de trabalho, observada a manutenção do objeto da avença, serão formalizadas mediante termo aditivo ao presente instrumento, subscrito pelo SECRETÁRIO e pelo representante da INSTITUIÇÃO DE ENSINO.

CLÁUSULA SEGUNDA

Do Estágio

A realização de estágio curricular junto ao (OBS: preencher com a sigla do órgão da Pasta) dar-se-á nos moldes da Lei federal nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, não implicando vínculo de natureza empregatícia ou estatutária entre o ESTADO e o estagiário, vedada a extensão a este de direitos assegurados aos servidores públicos.

§ 1º - Para o fim de que trata esta cláusula, o ESTADO, representado pelo (OBS: indicar o representante do órgão da Pasta), e o estagiário celebrarão, observada a interveniência obrigatória da INSTIUIÇÃO DE ENSINO, termo de compromisso.

§ 2º - Ao estagiário não será concedida bolsa ou qualquer outra forma de contraprestação por sua jornada de atividade.

§ 3º - A jornada a que alude o parágrafo anterior deverá compatibilizar-se com o horário escolar do estagiário, bem assim com o horário de expediente da (OBS: preencher com a sigla do órgão da Pasta), de acordo com o estabelecido no plano de trabalho, e se realizará nas dependências dos órgãos da (OBS: preencher com a sigla do órgão da Pasta) ou nos locais onde esta desenvolva suas atividades.

§ 4º - Durante as ferias escolares, a jornada de atividade em estágio será fixada de comum acordo entre o estagiário e o (OBS: preencher com a sigla do órgão da Pasta), observada a interveniência da INSTITUIÇÃO DE ENSINO.

§ 5º - Cessando a matrícula, inclusive em virtude de trancamento, ou a freqüência do estagiário na INSTITUIÇÃO DE ENSINO, deverá esta comunicar tal circunstância ao (OBS: preencher com a sigla do órgão da Pasta), no prazo de 10 (dez) dias contado do fato, para a adoção de providências visando à rescisão do termo de compromisso.

§ 6º - O ESTADO, por intermédio da (OBS: preencher com a sigla do órgão da Pasta), poderá a qualquer tempo proceder ao desligamento do estagiário, mediante rescisão do termo de compromisso e comunicação do fato à INSTITUIÇÃO DE ENSINO.

CLÁUSULA TERCEIRA

Do Regime Disciplinar

Ao estagiário aplicar-se-á, no que couber, o regime disciplinar dos servidores públicos da Administração direta e autárquica.

CLÁUSULA QUARTA

Das Obrigações dos Partícipes

Para a execução do objeto deste convênio, constituirão obrigações dos partícipes, a par das constantes das demais cláusulas deste instrumento:

I - do ESTADO, por meio do (OBS: preencher com a sigla do órgão da Pasta): 

a) exercer coordenação adequada, visando a atender às necessidades do estágio;

b) designar supervisor para acompanhar e auxiliar os estagiários;

c) proporcionar aos estagiários experiência prática em sua linha de formação; 

d) oferecer aos estagiários condições materiais adequadas ao desempenho das atividades previstas no plano de trabalho;

e) alocar os estagiários segundo as necessidades do (OBS: preencher com a sigla do órgão da Pasta), definidas no plano de trabalho;

f) fixar a escala de horário da jornada de atividade, nos termos dos §§ 3º e 4º da cláusula segunda deste instrumento, e exercer o controle de freqüência; 

g) aceitar em suas dependências, na qualidade de supervisores acadêmicos, docentes designados pela INSTITUIÇÃO DE ENSINO para fins de orientação e avaliação do estágio, nos termos definidos no plano de trabalho;

h) comunicar à INSTITUIÇÃO DE ENSINO, por intermédio dos supervisores acadêmicos, qualquer irregularidade no andamento do estágio;

II - da INSTITUIÇÃO DE ENSINO:

a) solicitar ao (OBS: preencher com a sigla do órgão da Pasta), por meio de formulário próprio, as inscrições para estágio, incluindo a definição do número de vagas e das áreas, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes de seu início;

b) realizar pré-seleção, para o fim de que trata a alínea anterior, entre os alunos que atendam aos requisitos indicados no “caput” da cláusula primeira deste instrumento, encaminhando-os ao (OBS: preencher com a sigla do órgão da Pasta) para entrevista, munidos de carta de apresentação e “curriculum vitae”;

c) proceder à supervisão acadêmica, nos termos da alínea “g” do item I desta cláusula, indicando os respectivos docentes;

d) elaborar, em conjunto com (OBS: preencher com a sigla do órgão da Pasta), plano de estágio de cada aluno, prestando-lhe esclarecimentos sobre as atividades a serem desenvolvidas;

e) reunir-se, sempre que necessário, com representantes da (OBS: preencher com a sigla do órgão da Pasta) para análise de assuntos atinentes ao estágio; 

f) proceder, tempestivamente, à comunicação de que trata o § 5º da cláusula segunda deste instrumento; 

g) contratar, para cada estagiário, o seguro contra acidentes pessoais de que trata o artigo 4º da Lei federal nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977. 

CLÁUSULA QUINTA

Dos Recursos

O presente convênio não envolve repasse de recursos entre os partícipes.

CLÁUSULA SEXTA

Da Vigência

O presente convênio vigorará pelo prazo de ( ) ano(s), contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo de aditamento e prévia autorização do SECRETÁRIO.

CLÁUSULA SÉTIMA

Da Denúncia e da Rescisão

O presente convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, por desinteresse unilateral ou consensual, mediante comunicação escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e será rescindido por descumprimento das obrigações assumidas ou infração legal.

Parágrafo único - O encerramento deste convênio, por denúncia, rescisão ou decurso do prazo de que trata a cláusula sexta, implicará a automática rescisão dos termos de compromisso em vigor, objeto do § 1º da cláusula segunda deste instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA

Do Foro

Fica eleito o foro da comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para a solução de controvérsias oriundas da execução deste convênio, que não puderem ser dirimidas administrativamente.

Estando, assim, os partícipes de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e assinadas para que produza todos os efeitos legais.

São Paulo, de      de   

	SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

Testemunhas:

1.______________

Nome:

R.G.:

CPF:
	INSTITUIÇÃO DE ENSINO

2.______________ 

Nome: 

R.G.: 

CPF: 


___________________

DECRETO Nº 52.833, DE 24 DE MARÇO DE 2008

Dispõe sobre os órgãos do Sistema de Administração de Pessoal, define competências das autoridades e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Artigo 1º - O Sistema de Administração de Pessoal relativo aos servidores públicos da Administração Direta e das Autarquias do Estado, instituído pela Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, compreende os seguintes tipos de órgãos: 

I - integrado na Secretaria de Gestão Pública, órgão central;

II - integrados nas Secretarias de Estado, na Procuradoria Geral do Estado e nas Autarquias:

a) órgãos setoriais;

b) órgãos subsetoriais.

Artigo 2º - O órgão central do Sistema de Administração de Pessoal é a Unidade Central de Recursos Humanos, organizada pelo Decreto nº 51.463, de 1º de janeiro de 2007, observadas as alterações posteriores.

Artigo 3º - Os órgãos setoriais e os subsetoriais do Sistema de Administração de Pessoal serão organizados de maneira a permitir a cada um o pleno exercício das respectivas atribuições, em consonância com as disposições deste decreto.
CAPÍTULO II

Das Atribuições dos Órgãos Setoriais do Sistema

SEÇÃO I

Das Atribuições Gerais e das Áreas de Atuação

Artigo 4º - Aos órgãos setoriais, nos respectivos âmbitos de atuação, cabe:

I - assistir as autoridades das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado ou das Autarquias a que pertencerem, nos assuntos relacionados com o Sistema de Administração de Pessoal;

II - planejar a execução das políticas, diretrizes e normas emanadas do órgão central do Sistema;

III - elaborar, para atendimento de situações específicas, propostas de normas complementares às emanadas do órgão central do Sistema;

IV - coordenar, prestar orientação técnica, controlar e, quando for o caso, executar, em consonância com o disposto no inciso II deste artigo, as atividades de administração do pessoal dos órgãos ou entidades a que pertencerem, inclusive dos estagiários e do pessoal contratado para prestação de serviços;

V - opinar, conclusivamente, sobre assuntos de recursos humanos, observadas as políticas, diretrizes e normas emanadas do órgão central do Sistema; 

VI - zelar pela adequada instrução dos processos a serem submetidos à apreciação do órgão central do Sistema ou de outros órgãos da Administração Pública Estadual;

VII - encaminhar à manifestação do órgão central do Sistema as dúvidas relativas à aplicação da legislação de pessoal e as situações não previstas nas normas e nos manuais editados;

VIII - efetuar, periódica e regularmente, visitas aos órgãos subsetoriais do Sistema para verificação da regularidade dos atos expedidos;

IX - manifestar-se, conclusivamente, nos casos de acumulação remunerada; 

X - controlar, cumprir e fazer cumprir as normas relativas a segurança, acesso e operacionalização do sistema de folha de pagamento;

XI - acompanhar permanentemente o absenteísmo no órgão ou na entidade, com vista à promoção de medidas para sua redução.

Artigo 5º - As atribuições dos órgãos setoriais compreendem as áreas de:

I - planejamento e controle de recursos humanos;

II - análise e estudos salariais;

III - seleção e recrutamento de pessoal;

IV - desenvolvimento e capacitação de recursos humanos;

V - legislação de pessoal;

VI - expediente de pessoal.

SEÇÃO II

Do Planejamento e Controle de Recursos Humanos

Artigo 6º - Os órgãos setoriais, em relação ao planejamento e controle de recursos humanos, nos respectivos âmbitos de atuação, têm as seguintes atribuições: 

I - realizar estudos e pesquisas de interesse do Sistema, em especial para:

a) elaboração de propostas de padrões de lotação para os diversos tipos de unidades administrativas, de acordo com sua especificidade e com base nos elementos fornecidos por seus dirigentes;

b) permanente adequação do Quadro de Pessoal aos programas de trabalho; 

c) identificação das causas de rotatividade de pessoal;

d) proposição de medidas para a melhoria da qualidade dos dados dos cadastros implantados;

II - coordenar a identificação das necessidades de recursos humanos e orientar os órgãos e autoridades com responsabilidade nesse processo;

III - elaborar, anualmente, a proposta das necessidades de recursos humanos, com base nos elementos apurados nos termos do inciso II deste artigo;

IV - efetuar a projeção das despesas com recursos humanos e encargos previdenciários para a elaboração do orçamento de pessoal;

V - acompanhar e controlar a execução do orçamento de pessoal e verificar as necessidades de alterações; 

VI - acompanhar e analisar as variações mensais da folha de pagamento, adotando medidas pertinentes quando da apuração de eventuais desvios; 

VII - observar a adequação da composição do Quadro de Pessoal aos padrões de lotação fixados e da distribuição dos recursos humanos aos programas de trabalho em andamento;

VIII - manifestar-se, conclusivamente, nos expedientes relativos à autorização para realização de: 

a) concursos internos para acesso, instruindo-os com:

1. justificativa circunstanciada da efetiva necessidade da medida;

2. denominação e quantidade dos cargos a serem providos e das funções ou empregos a serem preenchidos, com indicação dos respectivos vencimentos e salários;

3. indicação das vagas, datas e motivos das vacâncias, bem como da quantidade de cargos, empregos e funções existentes no Quadro de Pessoal;

4. demonstração da disponibilidade orçamentária; 

b) concursos públicos e/ou aproveitamento de candidatos remanescentes de concursos públicos, instruindo-os nos termos das normas pertinentes;

IX - manifestar-se:

a) nas propostas relativas a transferência de cargos, empregos ou funções, instruindo-as com:

1. quantidade existente no Quadro de Pessoal; 

2. perfil do ocupante, quando for o caso;

3. informação quanto à compatibilidade do cargo, emprego ou da função com as finalidades do órgão ou da entidade;

4. argumentos que demonstrem a viabilidade ou não da medida;

b) nos processos relativos à identificação de unidades ou à classificação de funções de serviço público para efeito de atribuição de “pro labore”, instruindo-os nos termos da legislação pertinente;

X- colaborar com o órgão central do Sistema no desempenho de suas atribuições, em especial na: 

a) realização de estudos para subsidiar a política de recursos humanos;

b) elaboração de:

1. diretrizes, normas e manuais de procedimentos;

2. padrões de lotação para as unidades de administração geral;

c) organização e implantação de sistemas de recursos humanos;

XI - em relação ao cadastro de cargos, empregos e funções:

a) manter atualizados:

1. o Sistema Único de Cadastro de Cargos e Funções-Atividades - SICAD, conforme prevê o Decreto nº 50.881, de 14 de junho de 2006;

2. cadastro de funções retribuídas mediante “pro labore” quanto à criação, alteração e extinção;

b) exercer controle sobre o atendimento dos requisitos fixados para provimento de cargos e preenchimento de empregos e funções, inclusive as retribuídas mediante “pro labore”;

c) informar permanentemente a área de seleção e recrutamento sobre as vagas existentes para fins de realização de concurso público;

d) manter controle cadastral de:

1. servidores que percebam gratificação de representação;

2. membros dos órgãos colegiados;

3. afastamentos e licenças de servidores;

4. situações de acumulação remunerada;

5. pessoal considerado excedente.

SEÇÃO III

Da Análise e dos Estudos Salariais

Artigo 7º - Os órgãos setoriais, em relação a análise e estudos salariais, nos respectivos âmbitos de atuação, têm as seguintes atribuições:

I - realizar estudos e pesquisas salariais;

II - planejar, coordenar, orientar e controlar as atividades relacionadas com:

a) classificação, enquadramento e retribuição de cargos, empregos e funções;

b) aplicação dos institutos de acesso, progressão, promoção e avaliação de desempenho;

III - colaborar com o órgão central do Sistema no desempenho de suas atribuições, em especial na realização de estudos relacionados com:

a) política salarial;

b) retribuição e jornada de trabalho aplicadas a cada classe.

SEÇÃO IV

Da Seleção e do Recrutamento de Pessoal

Artigo 8º - Os órgãos setoriais, em relação a seleção e recrutamento de pessoal, nos respectivos âmbitos de atuação, têm as seguintes atribuições:

I - realizar estudos e pesquisas para a permanente atualização e aperfeiçoamento dos métodos e técnicas de recrutamento e seleção e a adequada colocação de recursos humanos;

II - promover anualmente a avaliação do efetivo existente e das necessidades, com vista à promoção de concursos públicos;

III - verificar a possibilidade de aproveitamento de pessoal considerado disponível ou habilitado em concurso público em outros órgãos do Sistema;

IV - programar atividades de recrutamento e seleção de pessoal mediante concurso público e concurso interno de acesso;

V - elaborar minutas de editais de concursos públicos, nos termos das normas pertinentes; 

VI - executar os programas de recrutamento e seleção de pessoal;

VII - coordenar, orientar e controlar os órgãos subsetoriais do Sistema quanto à execução de programas de recrutamento e seleção de pessoal;

VIII - garantir a adequação de conteúdo dos programas de recrutamento e seleção, bem como dos recursos humanos e materiais alocados;

IX - manter registro e contato com instituições especializadas em recrutamento e seleção de pessoal e com órgãos fiscalizadores do exercício profissional. 

SEÇÃO V

Do Desenvolvimento e da Capacitação de Recursos Humanos

Artigo 9º - Os órgãos setoriais, em relação a desenvolvimento e capacitação de recursos humanos, nos respectivos âmbitos de atuação, têm as seguintes atribuições: 

I - providenciar a realização de estudos e pesquisas para:

a) permanente atualização e aperfeiçoamento de métodos e técnicas de desenvolvimento, capacitação e adequada qualificação de recursos humanos;

b) implementação de programas de qualidade de vida dos servidores;

II - identificar as necessidades de treinamento e desenvolvimento de recursos humanos, considerados, entre outros fatores, as exigências dos programas de trabalho dos respectivos órgãos;

III - programar atividades objetivando: 

a) o desenvolvimento e a capacitação de recursos humanos, em atendimento às necessidades de que trata o inciso II deste artigo;

b) a qualidade de vida dos servidores, em parceria com outros órgãos e entidades da Administração; 

IV - promover a execução e a divulgação das atividades programadas;

V - preparar e expedir certificados, atestados ou certidões de participação nos programas executados; 

VI - manter cadastro próprio dos servidores treinados e capacitados;

VII - manter contato e cadastros atualizados de instrutores, colaboradores e instituições especializadas em ensino e capacitação de pessoal;

VIII - coordenar, orientar e controlar os programas de treinamento e desenvolvimento de recursos humanos executados pelos órgãos subsetoriais do Sistema; 

IX - garantir a adequação do conteúdo de cada programa de treinamento às reais necessidades do pessoal e da organização;

X- promover a realização periódica de análises dos resultados e dos custos dos programas executados; 

XI - colaborar com o órgão central do Sistema no desempenho de suas atribuições, em especial na realização de estudos para subsidiar as políticas de desenvolvimento, capacitação e qualidade de vida dos recursos humanos.

SEÇÃO VI

Da Legislação de Pessoal

Artigo 10 - Os órgãos setoriais, em relação à legislação de pessoal, nos respectivos âmbitos de atuação, têm as seguintes atribuições:

I - coordenar, orientar, controlar e promover a correta aplicação da legislação, observadas as diretrizes e normas emanadas do órgão central do Sistema; 

II - representar às autoridades competentes nos casos de inobservância da legislação;

III - propor medidas para o aperfeiçoamento da legislação.

SEÇÃO VII

Do Expediente de Pessoal

Artigo 11 - Os órgãos setoriais, em relação ao expediente de pessoal, nos respectivos âmbitos de atuação, têm as seguintes atribuições:

I - preparar atos designatórios e os referentes a: 

a) provimento de cargos e preenchimento de empregos e funções;

b) promoção, acesso, progressão e avaliação de desempenho dos servidores; 

II - lavrar contratos individuais de trabalho e todos os atos referentes à sua alteração, suspensão e rescisão; 

III - providenciar a publicação da ratificação das contagens de tempo de contribuição;

IV - executar atividades relacionadas à folha de pagamento de pessoal, observado o regramento pertinente;

V - organizar e providenciar a publicação da relação de servidores indicados para exercerem substituição em cargos, empregos e funções, nos termos dos artigos 78 e 79 do Decreto nº 42.850, de 30 de dezembro de 1963.

Artigo 12 - Os órgãos setoriais nas Autarquias têm, ainda, as seguintes atribuições:

I - adotar medidas junto a estabelecimentos oficiais de crédito para disponibilização dos vencimentos e salários de servidores;

II - preparar e controlar o pagamento de servidores.

SEÇÃO VIII

Das Demais Atribuições

Artigo 13 - Sempre que for considerado conveniente em razão da estrutura organizacional, de equipamentos ou da localização física das unidades das respectivas Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado ou das Autarquias a que pertencerem, aos órgãos setoriais serão conferidas, ainda, mediante decreto, atribuições próprias dos órgãos subsetoriais.

CAPÍTULO III


Das Atribuições dos Órgãos Subsetoriais do Sistema

SEÇÃO I

Das Atribuições Gerais e das Áreas de Atuação

Artigo 14 - Aos órgãos subsetoriais, nos respectivos âmbitos de atuação, cabe:

I - assistir os dirigentes das unidades a que prestarem serviços, nos assuntos relacionados com o Sistema de Administração de Pessoal;

II - programar e executar as atividades de administração do pessoal das unidades a que prestarem serviços, inclusive dos estagiários e do pessoal contratado para prestação de serviços, em consonância com a orientação do órgão setorial;

III - atuar em integração com o órgão setorial devendo:

a) observar e fazer observar suas orientações, em conformidade com as diretrizes e normas emanadas do órgão central do Sistema;

b) atender ou providenciar o atendimento de suas solicitações;

c) mantê-lo permanentemente informado sobre a situação dos recursos humanos; 

d) subsidiar o planejamento das atividades de:

1. seleção e recrutamento de pessoal;

2. desenvolvimento e capacitação de recursos humanos;

e) desenvolver outras atividades que se caracterizem como apoio técnico ao planejamento, controle, execução e avaliação das atividades próprias do Sistema; 

IV - preparar os expedientes relativos a:

a) ratificação de certidões de contagem de tempo de contribuição para fins de aposentadoria e disponibilidade, expedidas pelos órgãos subsetoriais do Sistema; 

b) incorporação de vantagens pecuniárias, observada a legislação pertinente;

V - controlar os usuários incumbidos de executar atividades relacionadas à folha de pagamento de pessoal;

VI - atender a consultas e zelar pela adequada instrução dos processos que devam ser submetidos à apreciação superior ou de outros órgãos;

VII - manter os servidores informados a respeito de seus direitos e deveres. 

Artigo 15 - As atividades de administração de pessoal a que se refere o inciso II do artigo 14 deste decreto compreendem as áreas de:

I - cadastro de cargos, empregos e funções;

II - cadastro funcional;

III - freqüência;

IV - expediente de pessoal.

SEÇÃO II

Do Cadastro de Cargos, Empregos e Funções

Artigo 16 - Os órgãos subsetoriais, em relação ao cadastro de cargos, empregos e funções, nos respectivos âmbitos de atuação, têm as seguintes atribuições: 

I - colaborar com o órgão setorial no desempenho de suas atribuições, em especial no cumprimento do Decreto nº 50.881, de 14 de junho de 2006; 

II - exercer controle sobre o atendimento dos requisitos fixados para provimento de cargos e preenchimento de empregos e funções, inclusive as retribuídas mediante “pro labore”;

III - manter controle cadastral de:

a) servidores que percebam gratificação de representação;

b) membros dos órgãos colegiados;

c) afastamentos e licenças de servidores;

d) situações de acumulação remunerada;

e) pessoal considerado excedente nas unidades a que prestarem serviços.

SEÇÃO III

Do Cadastro Funcional

Artigo 17 - Os órgãos subsetoriais, nos respectivos âmbitos de atuação, em relação ao cadastro funcional, têm as seguintes atribuições:

I - manter atualizados o cadastro e o prontuário dos servidores;

II - controlar os prazos para posse e exercício de servidores;

III - registrar os atos relativos à vida funcional dos servidores.

SEÇÃO IV

Da Freqüência

Artigo 18 - Os órgãos subsetoriais, em relação à freqüência, nos respectivos âmbitos de atuação, têm as seguintes atribuições:

I - registrar a freqüência mensal de servidores e, quando for o caso, inserir os dados pertinentes no sistema de folha de pagamento de pessoal;

II - acompanhar os lançamentos efetuados pelas unidades não integrantes do Sistema, relativos à freqüência, nos termos do parágrafo único do artigo 22 deste decreto;

III - expedir atestados e certidões relacionados com a freqüência de servidores;

IV - anotar afastamentos e licenças de servidores, exercendo adequado controle a respeito;

V - apurar o tempo de serviço ou de contribuição, para todos os efeitos legais e expedir as respectivas certidões;

VI - controlar o limite de idade de servidor para fins de aposentadoria ou desligamento compulsório; 

VII - rever a contagem de tempo de inativo, quando solicitado;

VIII - acompanhar e executar as atividades relacionadas ao benefício auxílio-alimentação.

SEÇÃO V

Do Expediente de Pessoal

Artigo 19 - Os órgãos subsetoriais, em relação ao expediente de pessoal, nos respectivos âmbitos de atuação, têm as seguintes atribuições:

I - inserir e manter atualizados, no sistema de folha de pagamento de pessoal, dados pessoais e funcionais, direitos e vantagens de servidores;

II - controlar os usuários incumbidos de executar atividades relacionadas à folha de pagamento de pessoal; 

III - lavrar contratos individuais de trabalho e todos os atos relativos à sua alteração, suspensão ou rescisão; 

IV - preparar os expedientes relativos à posse;

V - centralizar, preparar, quando for o caso, e encaminhar os expedientes relativos a promoção, acesso, progressão e avaliação de desempenho de servidores; 

VI - expedir títulos de nomeação e outros relativos à situação funcional de servidores, inclusive os decorrentes de decisão administrativa ou judicial, bem como as respectivas apostilas, e providenciar a inserção no sistema de folha de pagamento de pessoal;

VII - preparar atos relativos à vida funcional dos servidores, inclusive os relativos à concessão de vantagens pecuniárias;

VIII - conferir e acompanhar as inserções e atualizações produzidas pelo sistema de folha de pagamento de pessoal, decorrentes das atividades relacionadas nos incisos I e VI deste artigo, procedendo à devida retificação, se for o caso;

IX - preparar e expedir formulários às instituições de previdência social competentes, bem como outros exigidos pela legislação pertinente;

X - providenciar matrículas na instituição de previdência social competente, bem como emissão de documentos de registros pertinentes aos servidores e aos seus dependentes;

XI - registrar na Carteira de Trabalho e Previdência Social as anotações necessárias pertinentes à vida profissional do servidor admitido nos termos da legislação trabalhista;

XII - expedir guias para perícia médica; 

XIII - providenciar a publicação de comunicado sobre o falecimento de servidores e informar a ocorrência aos órgãos e entidades competentes.

SEÇÃO VI

Das Demais Disposições

Artigo 20 - As atribuições previstas neste capítulo serão conferidas, mediante decreto, a cada órgão subsetorial de acordo com as características da organização da Secretaria de Estado, da Procuradoria Geral do Estado ou da Autarquia a que pertencer.

CAPÍTULO IV

Das Atribuições de Unidades não Integrantes do Sistema

Artigo 21 - As atribuições de que trata o artigo 14 poderão ser conferidas, mediante decreto, a unidades não integrantes do Sistema de Administração de Pessoal, conforme as características da organização das respectivas Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado ou das Autarquias a que pertencerem. 

Artigo 22 - As unidades com atribuições de controle de freqüência atuarão sempre em integração com os órgãos subsetoriais do Sistema de Administração de Pessoal.

Parágrafo único - As unidades de que trata este artigo têm as seguintes atribuições: 

1. controlar os prazos para início de exercício de servidores;

2. registrar a freqüência mensal de servidores e, quando for o caso, inserir os dados pertinentes no sistema de folha de pagamento de pessoal; 

3. conferir e acompanhar lançamentos, relativos à freqüência, efetuados no sistema de folha de pagamento de pessoal, nos termos do item 2 deste parágrafo; 

4. preparar atestados e certidões relacionados com a freqüência de servidores;

5. informar processos que versem sobre freqüência de servidores;

6. expedir guias para perícia médica;

7. comunicar aos órgãos e entidades competentes o falecimento de servidores.

CAPÍTULO V
Das Competências Relativas ao Sistema

SEÇÃO I

Dos Secretários de Estado e do Procurador Geral do Estado

Artigo 23 - Aos Secretários de Estado e ao Procurador Geral do Estado, em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, no âmbito dos respectivos órgãos, compete:

I - observar e fazer cumprir os prazos para encaminhamento de dados, informações, relatórios e outros documentos ao órgão central do Sistema, bem como as diretrizes e normas dele emanadas;

II - aprovar:

a) normas complementares às emanadas do órgão central do Sistema, para o atendimento de situações específicas;

b) propostas apresentadas pelos órgãos setoriais, encaminhando-as, quando for o caso, ao órgão central do Sistema, em especial aquelas relativas a:

1. fixação e ampliação do quadro de pessoal e de padrões de lotação; 

2. criação, extinção ou modificação de cargos e funções;

3. revisão de sistemas retribuitórios e instituição de classes e carreiras;

c) pedidos de transferência de cargos, empregos e funções de seus respectivos Quadros para outros órgãos, encaminhando a matéria à análise técnica do órgão central do Sistema;

d) programas de treinamento, desenvolvimento e qualidade de vida dos recursos humanos; 

III - encaminhar à apreciação do órgão central do Sistema minutas de editais de concursos públicos e de concursos internos para acesso;

IV - submeter à autorização do Governador solicitações para:

a) abertura de concursos públicos e de concursos internos para acesso, instruídas com justificativa da medida e demais elementos necessários à efetivação do processo, observadas as normas pertinentes;

b) provimento e preenchimento de cargos, empregos e funções mediante aproveitamento de remanescentes de concurso público realizado por outros órgãos, observadas as normas pertinentes;

V - homologar os resultados de concursos internos para acesso;

VI - classificar: 

a) cargos, empregos e funções nas unidades dos respectivos órgãos, respeitados os padrões de lotação; 

b) para fins de concessão do “pro labore” instituído pelo artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, funções de serviço público destinadas a unidades existentes por força de lei ou de decreto e que não tenham cargos correspondentes, observadas as normas pertinentes e ouvido o órgão central do Sistema; 

VII - proceder à transferência de cargos, empregos ou funções no âmbito dos respectivos órgãos;

VIII - solicitar transferência de cargos, empregos ou funções de outros órgãos, observadas as restrições legais;

IX - indicar ao órgão central do Sistema os servidores considerados excedentes; 

X - admitir ou autorizar a admissão de servidores;

XI - dar posse a servidores que lhes sejam diretamente subordinados;

XII - fixar o horário de trabalho dos servidores;

XIII - convocar servidor para prestação de serviço extraordinário, após autorização do Secretário de Gestão Pública e nos termos das normas pertinentes; 

XIV - designar servidor para:

a) exercício de substituição remunerada;

b) funções de comando retribuídas mediante “pro labore”;

c) responder pelo expediente de unidades diretamente subordinadas;

XV - promover servidor;

XVI - autorizar, cessar ou prorrogar afastamento de servidor, nos termos da legislação pertinente, nas seguintes hipóteses:

a) para dentro do País, quando se tratar de: 

1. missão ou estudo de interesse do serviço público;

2. participação em congressos e outros certames culturais, técnicos ou científicos;

3. participação em provas de competições desportivas, desde que haja requisição da autoridade competente;

b) para ter exercício em entidades com as quais o Estado mantenha convênio, obedecidas as normas neles estabelecidas;

XVII - requisitar passagens aéreas para servidor a serviço dos respectivos órgãos ou Autarquias, de acordo com a legislação pertinente;

XVIII - conceder: 

a) gratificações a servidores, quando for o caso, observada a legislação pertinente;

b) licença a servidor para tratar de interesses particulares;

XIX - autorizar o pagamento de transporte e de diárias a servidores;

XX - conceder e arbitrar ajuda de custo a servidores, observada a legislação pertinente;

XXI - determinar:

a) a realização de tomada de contas nos casos de alcance, remissão ou omissão de responsáveis por dinheiro e valores pertencentes à Fazenda do Estado; 

b) a instauração de processo administrativo ou de sindicância, inclusive para apuração de responsabilidade em acidentes com veículos oficiais;

c) providências para a instauração de inquérito policial;

XXII - aplicar penalidades disciplinares, nos termos da legislação pertinente; 

XXIII - exonerar, a pedido, servidor ocupante de cargo em comissão;

XXIV - dispensar servidores, nos termos da legislação pertinente, inclusive quando a critério da Administração, independentemente da criação do cargo correspondente, no caso de cessação da necessidade do serviço, com fundamento no inciso III do artigo 35 da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974;

XXV - autorizar a dispensa de reposição de vantagens, ouvidas a Unidade Central de Recursos Humanos e a Consultoria Jurídica do órgão, nos casos de aplicação do Despacho Normativo do Governador de 31 de janeiro de 1986;

XXVI - reconhecer direito de servidor à contagem de tempo de serviço prestado sob o regime de credenciamento, à vista de manifestação do Secretário de Gestão Pública, nos casos de aplicação do Despacho Normativo do Governador de 14 de outubro de 1986;

XXVII - avocar ou delegar atribuições e competências, por ato expresso, observada a legislação pertinente; 

XXVIII - apostilar decretos de provimento de cargos para retificar:

a) Subquadro ou Tabela do Quadro a que pertence o cargo;

b) unidade de classificação;

c) padrão ou referência do cargo;

d) jornada de trabalho.

Artigo 24 - Compete, ainda, no âmbito dos respectivos órgãos:

I - ao Secretário da Educação, autorizar, cessar ou prorrogar afastamentos de servidores integrantes do Quadro do Magistério, nas hipóteses previstas nos incisos V e VI, este quando no País, do artigo 64 e no artigo 65 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985;

II - ao Secretário dos Transportes, autorizar, cessar ou prorrogar afastamentos de ferroviários junto à Administração Centralizada e Descentralizada do Estado, órgãos da União, de outros Estados e dos Municípios, bem como junto a outros Poderes, com base no artigo 4º da Lei nº 10.410, de 28 de outubro de 1971; 

III - ao Procurador Geral do Estado, conceder e fixar o valor da gratificação de representação, com base nos artigos 135, inciso III, e 141 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, a servidores em exercício na Procuradoria do Estado de São Paulo em Brasília. 

Artigo 25 - Ao Secretário de Gestão Pública compete, ainda, em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, em nível central:

I - em relação ao Governador do Estado: 

a) mantê-lo permanentemente informado sobre o andamento das atividades do Sistema;

b) apresentar subsídios para definição ou alteração da política de administração de pessoal a ser observada no âmbito das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias;

c) propor a regulamentação de dispositivos da legislação de pessoal;

II - definir, por meio de resolução, diretrizes e normas relativas à implementação de Política de Recursos Humanos da Administração Direta e das Autarquias, observada a legislação em vigor;

III - aprovar:

a) instruções e manuais de procedimentos sobre matéria relativa ao Sistema;

b) quando a execução estiver sob a responsabilidade direta ou indireta do órgão central do Sistema:

1. editais de concursos públicos e de concursos internos para acesso;

2. programas de treinamento, desenvolvimento e qualidade de vida dos recursos humanos;

IV - conduzir negociações salariais junto às entidades represen-tativas dos servidores integrantes da Administração Direta e das Autarquias, nos termos da legislação em vigor;

V - manifestar-se nos casos de reconhecimento de direito à contagem de tempo de serviço prestado sob o regime de credenciamento, nos termos do Despacho Normativo do Governador de 14 de outubro de 1986;

VI - autorizar as convocações de servidores para prestação de serviço extraordinário, no âmbito da Administração Direta e das Autarquias do Estado, de acordo com as normas pertinentes.

Artigo 26 - Ao Secretário-Chefe da Casa Civil compete, ainda, em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, em nível central, além do disposto no inciso I do artigo 85 do Decreto nº 51.991, de 18 de julho de 2007:

I - autorizar ou indeferir pagamento a título de exercício de fato, após manifestação do órgão de assessoramento jurídico do Governador;

II - conceder e fixar o valor da gratificação a título de representação:

a) a servidores, inclusive aos componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo, designados para missão, serviço ou estudo fora do Estado, ressalvada a competência específica do Procurador Geral do Estado prevista no inciso III do artigo 24 deste decreto; 

b) pelo exercício de função de confiança do Governador, com base no inciso III do artigo 135 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;

III - autorizar, cessar ou prorrogar, nos termos da legislação pertinente, afastamento de servidor, da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, e de empregado, de empresa em que o Estado seja acionista majoritário, para fora do País, quando se tratar de:

a) missão ou estudo de interesse do serviço público;

b) participação em congressos e outros certames culturais, técnicos ou científicos;

c) participação em provas de competições desportivas, desde que haja requisição da autoridade competente;

IV - autorizar, cessar ou prorrogar, nos termos da legislação pertinente, afastamento, de servidor, da Administração Direta e Autárquica do Estado, para: 

a) prestar serviços junto a:

1. órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Estado;

2. órgãos da União, de Municípios, de outros Estados ou de outros Poderes;

3. órgãos da Justiça Eleitoral, à vista de requisições formuladas pelo Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo com fundamento na Lei federal nº 4.737, de 15 de julho de 1965;

b) exercício de mandato como dirigente de entidade de classe ou de outro cargo em sua Diretoria, com fundamento na Lei Complementar nº 343, de 6 de janeiro de 1984;

V - autorizar, cessar ou prorrogar afastamento de servidor integrante do Quadro do Magistério, nas hipóteses previstas nos incisos IV, VI, quando no Exterior, e VII do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985;

VI - autorizar, cessar ou prorrogar afastamento de componente da Polícia Militar do Estado de São Paulo, para as hipóteses previstas nos incisos XIII e XIV do artigo 5º do Decreto-Lei nº 260, de 29 de maio de 1970, com a redação dada ao referido inciso XIV pela Lei nº 3.489, de 3 de setembro de 1982;

VII - baixar resoluções de caráter geral autorizando o afastamento de servidores para, no País, participarem de congressos ou certames nelas identificados; 

VIII - mediante proposta fundamentada de Secretários de Estado, do Procurador Geral do Estado e de Titulares de entidades da Administração Indireta e Fundacional do Estado, formular consultas sobre afastamento de servidores, pertencentes a quadros de outros Poderes, para prestação de serviços junto a órgãos e entidades estaduais;

IX - decidir sobre pedidos de renúncia de proventos;

X - autorizar e cessar a residência, quando não for considerada obrigatória pela legislação pertinente, de servidores em próprios do Estado;

XI - apostilar decretos de provimento de cargos, de designação, de dispensa e de exoneração ou despachos  com o fim de proceder à retificação de elemento que tenha saído com incorreção. (NR)

Parágrafo único - Os pedidos de aprovação, cessação ou prorrogação de afastamento de empregados de empresas em que o Estado seja acionista majoritário e de servidores de fundações por ele instituídas ou mantidas deverão ser solicitados por intermédio da Casa Civil, que os encaminhará, preliminarmente, às entidades de origem dos interessados, para apreciação.

SEÇÃO II

Dos Superintendentes de Autarquias

Artigo 27 - Aos Superintendentes de Autarquias, em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, no âmbito das respectivas Autarquias, compete: 

I - exercer o previsto no artigo 23, exceto incisos VI, alínea “b”, XVI, XVII e XXVIII, deste decreto;

II - dar provimento a cargos, empregos e funções, de acordo com o Quadro da Autarquia;

III - autorizar, cessar ou prorrogar afastamento de servidores, para dentro do País e por prazo até 30 (trinta) dias, quando se tratar de:

a) missão ou estudo de interesse do serviço público; 

b) participação em congressos ou outros certames culturais, técnicos ou científicos;

c) participação em provas de competições desportivas, desde que haja requisição da autoridade competente;

 IV - requisitar passagens aéreas para servidor a serviço dentro do País, até o limite máximo fixado na legislação pertinente;

V - autorizar:

a) por ato específico, as autoridades que lhes são subordinadas, a requisitarem transporte de pessoal por conta do Estado, observadas as restrições legais vigentes; 

b) o parcelamento de débito de servidores, observada a legislação pertinente;

VI - autorizar a concessão e fixar o valor da gratificação “pro labore” a servidor que pagar ou receber em moeda corrente, observada a legislação pertinente;

VII - encaminhar à apreciação do órgão central do Sistema as propostas de plano de retribuição de cargos, empregos ou funções e de Quadro de Pessoal da Autarquia.

Artigo 28 - As proposições ou solicitações de Superintendentes de Autarquias a serem encaminhadas ao Secretário-Chefe da Casa Civil ou ao Secretário de Gestão Pública, para oitiva do órgão central do Sistema, dependerão de aprovação prévia dos Secretários de Estado a que estiverem vinculados.

SEÇÃO III

Dos Chefes de Gabinete e dos Coordenadores, da Adminis-tração Direta

Artigo 29 - Aos Chefes de Gabinete das Secretarias de Estado, ao Procurador do Estado Chefe de Gabinete e aos Coordenadores de Coordenadorias ou de unidades de nível equivalente, da Administração Direta, em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, em suas respectivas áreas de atuação, compete: 

I - admitir servidores em caráter temporário, nos termos da legislação pertinente;

II - classificar cargos, empregos e funções nas unidades subordinadas;

III - dar posse a servidores que lhes sejam diretamente subordinados e a nomeados para cargos em comissão, bem como de direção e chefia das unidades subordinadas;

IV - autorizar:

a) horários especiais de trabalho;

b) pagamento de diárias a servidores, até 30 (trinta) dias;

c) pagamento de transporte a servidores, bem como de ajuda de custo, na forma da legislação pertinente; 

d) por ato específico, as autoridades que lhes são subordinadas, a requisitarem transporte de pessoal por conta do Estado, observadas as restrições legais vigentes; 

V - designar servidor para:

a) exercício de substituição remunerada;

b) responder pelo expediente das unidades subordinadas;

VI - autorizar, cessar ou prorrogar afastamento de servidores, para dentro do País e por prazo até 30 (trinta) dias, quando se tratar de:

a) missão ou estudo de interesse do serviço público;

b) participação em congressos ou outros certames culturais, técnicos ou científicos;

c) participação em provas de competições desportivas, desde que haja requisição de autoridade competente;

VII- requisitar passagens aéreas para servidor a serviço dentro do País, até o limite máximo fixado na legislação pertinente;

VIII - determinar:

a) a realização de tomada de contas nos casos de alcance, remissão ou omissão de responsáveis por dinheiro e valores pertencentes à Fazenda do Estado; 

b) a instauração de processo administrativo ou de sindicância, inclusive para apuração de responsabilidade em acidentes com veículos oficiais;

c) providências para a instauração de inquérito policial;

IX - aplicar penalidades disciplinares, nos termos da legislação pertinente;

X - avocar ou delegar atribuições e competências, por ato expresso, observada a legislação pertinente. 

Parágrafo único - Compete, ainda, aos Chefes de Gabinete das Secretarias de Estado e ao Procurador do Estado Chefe de Gabinete, de acordo com a legislação pertinente:

1. ordenar o afastamento preventivo de servidor até 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis uma única vez por igual período;

2. designar, servidor acusado, para o exercício de atividades exclusivamente burocráticas, até decisão final da sindicância ou do processo administrativo. 

Artigo 30 - Os Chefes de Gabinete das Secretarias de Estado e o Procurador do Estado Chefe de Gabinete poderão exercer as competências previstas no artigo 29 deste decreto, parcial ou integralmente, conforme for o caso, também em relação às demais unidades diretamente subordinadas aos respectivos Secretários de Estado e ao Procurador Geral do Estado.

Parágrafo único - A aplicação deste artigo será disciplinada mediante resoluções específicas, a critério de cada Secretário de Estado e do Procurador Geral do Estado.

SEÇÃO IV

Dos Diretores de Departamento e dos Chefes de Gabinete de Autarquias

Artigo 31 - Aos Diretores de Departamento, aos dirigentes de unidades de nível equivalente e aos Chefes de Gabinete de Autarquias, em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, em suas respectivas áreas de atuação, compete:

I - dar posse a servidores que lhes sejam diretamente subordinados e a nomeados ou admitidos para cargos, empregos ou funções em comissão de unidades subordinadas;

II - autorizar:

a) horários especiais de trabalho;

b) o gozo de férias não usufruídas no exercício correspondente;

III - designar servidor para:

a) exercício de substituição remunerada;

b) responder pelo expediente de unidades subordinadas;

IV - determinar:

a) a realização de tomada de contas nos casos de alcance, remissão ou omissão de responsáveis por dinheiro e valores pertencentes à Fazenda do Estado;

b) a instauração de sindicância, inclusive para apuração de responsabilidade em acidentes com veículos oficiais.

Parágrafo único - Compete, ainda, aos Diretores de Departamento e aos dirigentes de unidades de nível equivalente aplicar penalidades disciplinares, nos termos da legislação pertinente.

Artigo 32 - Os Chefes de Gabinete de Autarquias poderão exercer as competências que lhes são conferidas pelo artigo 31 deste decreto, parcial ou integralmente, conforme for o caso, também em relação às demais unidades diretamente subordinadas aos respectivos Superintendentes.

Parágrafo único - A aplicação deste artigo será disciplinada pelos Superintendentes de Autarquias, mediante portarias específicas.

Artigo 33 - Aos Diretores de Departamento e aos dirigentes de unidades de nível equivalente, aos quais tenha sido atribuída a qualidade de dirigentes de unidades de despesa, compete, ainda:

I - admitir servidores em caráter temporário, nos termos da legislação pertinente; 

II - autorizar:

a) o pagamento de diárias a servidores, até 15 (quinze) dias;

b) o pagamento de transporte a servidores, bem como de ajuda de custo, na forma da legislação pertinente; 

c) o parcelamento de débito de servidores, observada a legislação pertinente;

III - autorizar a concessão e fixar o valor da gratificação “pro labore” a servidor que pagar ou receber em moeda corrente, observada a legislação pertinente.

SEÇÃO V

Dos Diretores de Divisão

Artigo 34 - Aos Diretores de Divisão e aos dirigentes de unidades de nível equivalente, em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, em suas respectivas áreas de atuação, compete:

I - determinar:

a) a realização de tomada de contas nos casos de alcance, remissão ou omissão de responsáveis por dinheiro e valores pertencentes à Fazenda do Estado; 

b) a instauração de sindicância, inclusive para apuração de responsabilidade em acidentes com veículos oficiais;

II - aplicar penalidades disciplinares, nos termos da legislação pertinente.

Artigo 35 - Aos Diretores de Divisão e aos dirigentes de unidades de nível equivalente, compete, ainda:

I - quando responsáveis pela direção de unidades localizadas em municípios diversos daqueles onde se encontrem sediados os respectivos superiores hierárquicos imediatos, exercer o previsto nos incisos I, II, III e V do artigo 31 deste decreto; 

II - quando lhes tiver sido atribuída a qualidade de dirigentes de unidades de despesa, exercer o previsto nos incisos II e III do artigo 33 deste decreto. 

SEÇÃO VI

Dos Dirigentes de Órgãos Setoriais e Subsetoriais do Sistema

Artigo 36 - Os Dirigentes de órgãos setoriais do Sistema têm, nos seus respectivos âmbitos de atuação, as seguintes competências específicas:

I - fazer realizar concursos públicos e concursos internos de acesso, nos termos das normas pertinentes; 

II - em relação aos programas de desenvolvimento, capacitação e qualidade de vida dos recursos humanos promovidos pela área:

a) aprovar:

1. os programas;

2. a indicação de docentes e instrutores;

b) certificar e atestar a participação e o aproveitamento;

III - em relação ao expediente de pessoal:

a) dar posse a servidores não abrangidos no inciso XI do artigo 23, no inciso III do artigo 29, no inciso I do artigo 31 e no inciso I do artigo 35 deste decreto; 

b) assinar contratos de trabalho de servidores admitidos sob o regime da legislação trabalhista; 

c) declarar sem efeito:
1. a nomeação quando o nomeado não tomar posse dentro do prazo legal;

2. a admissão, quando o servidor não entrar em exercício no prazo legal;

d) exonerar servidor que não entrar em exercício no prazo legal;

e) designar administradores locais do sistema de folha de pagamento para cadastramento de usuários, nos termos das normas pertinentes;

f) indicar usuários para executar atividades relacionadas à folha de pagamento de pessoal;

IV - ratificar certidões de contagem de tempo de contribuição para fins de aposentadoria e disponibilidade, expedidas pelos órgãos subsetoriais do Sistema;

V - decidir os casos de acumulação remunerada;

VI - declarar a extinção de cargo, emprego ou função, quando determinada em lei;

VII - conceder a servidor incorporação de: 

a) décimos nos termos do artigo 133 da Constituição Estadual;

b) gratificação de representação nos termos da legislação pertinente;

VIII - conceder progressão nos termos da legislação pertinente;

IX - exercer as competências previstas no artigo 37 deste decreto, relativamente às unidades às quais os respectivos órgãos setoriais prestem serviços de subsetoriais. 

Parágrafo único - Sempre que um órgão setorial possuir Divisão, Serviço ou unidade com nível equivalente com as atribuições previstas no artigo 11 deste decreto, as competências mencionadas no inciso III deste artigo serão exercidas pelo Diretor dessa unidade.

Artigo 37 - Os Dirigentes de órgãos subsetoriais do Sistema, em relação ao pessoal das unidades a que prestarem serviços, têm as seguintes competências específicas:

I - assinar:

a) títulos e apostilas, responsabilizando-se pela sua regularidade e, quando for o caso, adotar as medidas pertinentes para pagamento;

b) contratos de trabalho de servidores admitidos sob o regime da legislação trabalhista; 

c) títulos relativos ao provimento de cargos públicos, bem como as apostilas neles exaradas; 

d) atestados de freqüência e certidões de tempo de contribuição;

II - apostilar títulos de provimento de cargos, nos casos de retificação ou mudança de nome;

III - dar posse a servidores não abrangidos no inciso XI do artigo 23, no inciso III do artigo 29, no inciso I do artigo 31, no inciso I do artigo 35 e na alínea “a” do inciso III do artigo 36 deste decreto;

IV - declarar sem efeito a admissão, quando o servidor não entrar em exercício no prazo legal; 

V - conceder:

a) prorrogação de prazo para posse; 

b) adicionais por tempo de serviço, sexta-parte e aposentadoria;

c) licença-prêmio;

d) vantagens pecuniárias a servidor, previstas na legislação pertinente, ressalvadas as competências conferidas a outras autoridades sobre matéria dessa natureza;

e) licença à servidora casada com servidor ou militar que for mandado servir, independente de solicitação, em outro ponto do Estado ou do território nacional ou no estrangeiro;

f) licença a servidor para atender a obrigações concernentes ao serviço militar; 

g) licença à servidora gestante quando requerida após o parto;

h) licença adoção a servidor; 

VI - conceder e cessar salário-família;

VII - considerar afastado o servidor:

a) candidato a cargo eletivo;

b)para cumprir mandato legislativo federal, estadual ou municipal, bem como de prefeito, nos termos e limites previstos na legislação pertinente;

VIII - ressalvado o disposto nos incisos XXIII e XXIV do artigo 23 deste decreto, exonerar ou dispensar servidor, a pedido;

IX - indicar usuários para executar atividades relacionadas à folha de pagamento de pessoal.

Parágrafo único - Os Dirigentes de órgãos subsetoriais do Sistema exercerão, também, as competências previstas nos incisos I e II do artigo 36 deste decreto, relativamente aos programas executados pelos órgãos que dirigem.

SEÇÃO VII

Das Competências Comuns

Artigo 38 - São competências comuns aos Chefes de Gabinete, aos Coordenadores e aos demais dirigentes e responsáveis por unidades até o nível de Chefe de Seção, em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, em suas respectivas áreas de atuação:

I - propor:

a) a nomeação ou admissão de pessoal; 

b) modificações nos horários de trabalho dos servidores, quando for o caso;

II - solicitar a transferência de cargo, emprego ou função de outras unidades para aquelas sob sua subordinação; 

III - indicar o pessoal considerado excedente nas unidades subor-dinadas;

IV - aprovar a escala de férias dos servidores; 

V - conceder:

a) o gozo de férias relativas ao exercício em curso aos subordinados;

b) período de trânsito;

VI - autorizar:

a) o gozo de licença-prêmio;

b) a retirada de servidor durante o expediente;

VII - identificar necessidades de pessoal, de treinamento e desenvolvimento de recursos humanos;

VIII - cumprir ou fazer cumprir os prazos para encaminhamento de dados, informações, relatórios e outros documentos aos órgãos do Sistema e garantir a qualidade dos mesmos;

IX - dar exercício aos servidores designados para a unidade sob sua subordinação;

X - controlar e atestar a freqüência diária dos servidores diretamente subordinados;

XI - decidir sobre pedidos de abono ou justificação de faltas ao serviço; 

XII - avaliar o desempenho dos servidores subordinados;

XIII - registrar a licença compulsória.

§ 1º - Aos Chefes de Gabinete, aos Coordenadores e aos demais dirigentes de unidades até o nível de Diretor de Serviço, em suas respectivas áreas de atuação, compete, ainda:

1. proceder à transferência de cargos, empregos e funções, de uma para outra unidade subordinada, respeitados os padrões de lotação;

2. conceder prorrogação de prazo para exercício dos servidores.

§ 2º - Os Encarregados de Setor, em suas respectivas áreas de atuação, têm as competências previstas nos incisos VIII e XII deste artigo.

SEÇÃO VIII

Disposição Geral

Artigo 39 - As autoridades abrangidas pelos artigos 23 a 34 deste decreto poderão exercer, também, em relação ao pessoal diretamente subordinado e sempre que a estrutura organizacional assim exigir, as competências conferidas às autoridades de menor nível hierárquico.

CAPÍTULO VI

Disposições Finais

Artigo 40 - O comando dos órgãos central e setoriais do Sistema de Administração de Pessoal, de que trata este decreto, recairá em profissionais com formação universitária ou habilitação legal correspondente e experiência em atividades de assessoramento, assistência ou direção na área de recursos humanos.

Artigo 41 - Compete ao Diretor do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, da Coordenação da Administração Financeira, da Secretaria da Fazenda, conceder a incorporação a que se refere o artigo 133 da Constituição do Estado, aos servidores inativados anteriormente a 5 de outubro de 1989.

Parágrafo único - Nas Autarquias, a competência prevista no “caput” será exercida pelo Chefe de Gabinete da entidade.

Artigo 42 - Os dispositivos a seguir relacionados do Decreto nº 51.463, de 1º de janeiro de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - os artigos 30 e 31:

“Artigo 30 - À Unidade Central de Recursos Humanos, órgão central do Sistema de Administração de Pessoal, cabe o planejamento, a coordenação, a proposição de diretrizes, a orientação técnica e o controle, em nível central, das atividades de administração de pessoal no âmbito da Administração Direta e das Autarquias do Estado, compreendendo as áreas de:

I - planejamento e controle de recursos humanos;

II - seleção e recrutamento de pessoal;

III - capacitação e desenvolvimento de recursos humanos;

IV - análise e estudos salariais;

V - legislação de pessoal.

Artigo 31 - A Unidade Central de Recursos Humanos tem, por meio de sua Assistência Técnica e de seus Grupos Técnicos, as seguintes atribuições:

I - na área de planejamento e controle de recursos humanos:

a) gerir:

1. as necessidades de recursos humanos do Estado, em função do planejamento e da ação governamental; 

2. o Sistema Único de Cadastro de Cargos e Funções- Atividades - SICAD, nos termos do Decreto nº 50.881, de 14 de junho de 2006;

b) controlar a composição dos quadros de pessoal, observando sua adequação aos padrões de lotação fixados;

c) orientar e controlar a atualização, a ampliação e o aperfeiçoamento dos cadastros de informações de pessoal do Estado;

d) promover o planejamento, o desenvolvimento e a implantação de sistemas de informações de pessoal, integrados aos existentes;

e) coletar e sistematizar os dados dos Quadros de Pessoal para cumprimento do disposto no § 5º do artigo 115 da Constituição Estadual;

II - na área de seleção e recrutamento de pessoal:

a) elaborar estudos visando a fixação de normas e diretrizes gerais para:

1. realização de concursos públicos;

2. cumprimento do estágio probatório;

b) analisar propostas de:

1. autorização para realização de concursos públicos e para aproveitamento de candidatos remanescentes de concursos públicos;

2. editais de concursos públicos a serem realizados pelos órgãos do Sistema;

c) acompanhar os concursos públicos realizados pelos órgãos setoriais e subsetoriais do Sistema; 

III - na área de capacitação e desenvolvimento de recursos humanos:

a) acompanhar e promover programas de treinamento, capacitação e desenvolvimento de recursos humanos da Administração Direta e das Autarquias;

b) propor diretrizes e acompanhar os programas voltados à qualidade de vida do servidor, executados pelos órgãos do Sistema;

IV - na área de análise e estudos salariais, realizar estudos e examinar propostas relativas a: 

a) política salarial e de benefícios a ser observada na Administração Direta e nas Autarquias;

b) reivindicações salariais e instituição ou revisão de vantagens e benefícios de qualquer natureza, oriundas dos órgãos do Sistema e de entidades de classe representativas dos servidores;

c) definição do conteúdo ocupacional dos cargos, empregos e funções;

d) fixação de requisitos para provimento de cargos e preenchimento de empregos e funções;

e) atividades de promoção, progressão, avaliação de desempenho e acesso;

V - na área de legislação de pessoal:

a) realizar estudos visando à atualização e ao aperfeiçoamento da legislação de pessoal;

b) elaborar e propor a regulamentação de dispositivos legais relativos à área de recursos humanos;

c) acompanhar a aplicação da legislação de pessoal e prestar orientação técnica aos órgãos do Sistema; 

d) manifestar-se:

1. nos pedidos de dispensa de reposição de vantagens nos termos do Despacho Normativo do Governador de 31 de janeiro de 1986, ou quando percebidas indevidamente pelos servidores;

2. nos casos de aplicação do artigo 93 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968; 

VI - propor diretrizes e normas para o cumprimento da legislação de pessoal;

VII - disciplinar os procedimentos relativos à área de recursos humanos, visando a sua padronização;

VIII - acompanhar as atividades relativas ao benefício auxílio-alimentação.”; (NR)

II - o artigo 43:

“Artigo 43 - O Coordenador da Unidade Central de Recursos Humanos, além de outras que lhe forem conferidas por lei ou decreto, tem, na qualidade de dirigente do órgão central do Sistema de Administração de Pessoal, as seguintes competências:

I - em relação ao Secretário de Gestão Pública: 

a) mantê-lo permanentemente informado sobre o andamento das atividades do Sistema;

b) propor a regulamentação de dispositivos da legislação de pessoal;

c) submeter à sua apreciação o resultado de estudos e pesquisas realizados no âmbito do Sistema;

II - determinar às unidades subordinadas, a realização de estudos ou pesquisas sobre qualquer assunto afeto ao Sistema;

III - manifestar-se, conclusivamente, sobre o resultado dos estudos e pesquisas de que trata a alínea “c” do inciso I deste artigo;

IV - coordenar, orientar e superintender as atividades do Sistema, visando a implementação das Políticas de Recursos Humanos do Estado;

V - representar, às autoridades competentes, nos casos de inobservância de normas relativas a pessoal; 

VI - propor sejam tornados sem efeito ou anulados os atos funcionais ilegais ou irregulares, bem como a sustação do pagamento nos casos irregulares de acumulação remunerada;

VII - aprovar editais de concursos públicos e de concursos internos para acesso a serem executados sob a responsabilidade direta ou indireta dos órgãos do Sistema, ressalvada a competência do Secretário de Gestão Pública prevista no item 1 da alínea “b” do inciso III do artigo 25 deste decreto;

VIII - recomendar, à autoridade competente, a intervenção em qualquer fase do concurso público, caso se verifique a inobservância das normas pertinentes.”.(NR)

Artigo 43 - Fica estabelecida a correspondência a seguir indicada das disposições dos Decretos nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, e nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998, com as deste decreto:

I - em relação às atribuições dos órgãos setoriais, quanto a:

a) atribuições gerais, áreas de atuação, planejamento e controle de recursos humanos e análise e estudos salariais, com os artigos 4º, 5º, 6º e 7º deste decreto, os artigos 3º, 4º, 5º e 6º dos Decretos nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, e nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

b) seleção e recrutamento de pessoal, com o artigo 8º deste decreto:

1. as disposições do artigo 7º do Decreto nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, pertinentes a essa área, em especial os incisos III a V; 

2. o inciso I do artigo 7º do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998; 

c) desenvolvimento e capacitação de recursos humanos, com o artigo 9º deste decreto:

1. as disposições do artigo 7º do Decreto nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, pertinentes a essa área, em especial os incisos VI a X;

2. o inciso II do artigo 7º do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

d) legislação de pessoal, com o artigo 10 deste decreto, os artigos 8º dos Decretos nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, e nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

e) expediente de pessoal, com os artigos 11 e 12 deste decreto, os artigos 9º dos Decretos nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, e nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

f) demais atribuições, com o artigo 13 deste decreto, os artigos 10 dos Decretos nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, e nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

II - em relação às atribuições dos órgãos subsetoriais, quanto a:

a) atribuições gerais e áreas de atuação, com os artigos 14 e 15 deste decreto:

1. o artigo 11 do Decreto nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979;

2. os artigos 11 e 12 do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

b) cadastro de cargos, empregos e funções, cadastro funcional, freqüência, expediente de pessoal e demais disposições, com os artigos 16 a 20 deste decreto:

1. os artigos 12 a 16 do Decreto nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979;

2. os artigos 13 a 17 do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

III - em relação às atribuições de unidades não integrantes do Sistema, com os artigos 21 e 22 deste decreto:

a) os artigos 17 e 18 do Decreto nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979; 

b) os artigos 18 e 19 do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

IV - em relação às competências:

a) dos Secretários de Estado, com o artigo 23 deste decreto:

1. o artigo 19 do Decreto nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979;

2. o artigo 20 do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

b) dos Superintendentes de Autarquias, com os artigos 27 e 28 deste decreto:

1. os artigos 22 e 23 do Decreto nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979;

2. os artigos 23 e 24 do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

c) dos Chefes de Gabinete, com os artigos 29 e 30 deste decreto:

1. os artigos 24 e 25 do Decreto nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979;

2. os artigos 25 e 26 do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

d) dos Coordenadores de Coordenadorias ou de unidades de nível equivalente, da Administração Direta, com o artigo 29 deste decreto:

1. o artigo 24 do Decreto nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979;

2. o artigo 25 do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

e) dos Diretores de Departamento e dirigentes de unidades de nível equivalente, com os artigos 31 e 33 deste decreto, os artigos 27 e 29 dos Decretos nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, e nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

f) dos Chefes de Gabinete de Autarquias, com os artigos 31 e 32 deste decreto, os artigos 27 e 28 dos Decretos nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, e nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

g) dos Diretores de Divisão, com os artigos 34 e 35 deste decreto, os artigos 30 dos Decretos nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, e nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

h) dos Dirigentes de órgãos setoriais do Sistema, com o artigo 36 deste decreto, os artigos 32 dos Decretos nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, e nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

i) dos Dirigentes de órgãos subsetoriais do Sistema, com o artigo 37 deste decreto, os artigos 33 dos Decretos nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, e nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

V - em relação às competências comuns, com o artigo 38 deste decreto, os artigos 34 e 35 dos Decretos nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, e nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

VI - em relação à disposição geral sobre o exercício de competências, com o artigo 38 deste decreto, os artigos 36 dos Decretos nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, e nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998.

Artigo 44 - As atribuições e competências relativas ao Sistema de Administração de Pessoal definidas, em decretos de organização e de reorganização em vigor, com referência expressa aos Decretos nº 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, e nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998, ficam atualizadas mediante a aplicação da correspondência de dispositivos pertinentes estabelecida no artigo 43 deste decreto. 

Parágrafo único - Quando não for possível a aplicação do disposto no “caput”, a atualização será objeto de decretos específicos, para atendimento de necessidades que vierem a ser identificadas.

Artigo 45 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial:

I - o Decreto nº 20.940, de 1º de junho de 1983;

II - o Decreto nº 24.688, de 4 de fevereiro de 1986;

III - o artigo 3º do Decreto nº 27.162, de 10 de julho de 1987;

IV - o parágrafo único do artigo 5º do Decreto nº 35.200, de 26 de junho de 1992;

V - o Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998; 

VI - o Decreto nº 43.881, de 9 de março de 1999;

VII - o Decreto nº 48.826, de 23 de julho de 2004;

VIII - o Decreto nº 51.119, de 15 de setembro de 2006;

IX - os incisos III e IV do artigo 39 do Decreto nº 51.463, de 1º de janeiro de 2007; 

X - os itens 1 e 2 da alínea “a” do inciso I do artigo 85 do Decreto nº 51.991, de 18 de julho de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de março de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 24 de março de 2008.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 180/78 à pág. 277 do vol. LXI;

Lei Complementar nº 343/84 à pág. 35 do vol. XVII;

Lei Complementar nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Lei nº 10.168/68 à pág. 355 do vol. 1;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Lei nº 500/74 à pág. 493 do vol. 493 do vol. 2;

Decreto nº 13.242/79 à pág. 61 do vol. VII;

Decreto nº 20.940/83 à pág. 211 do vol. XV;

Decreto nº 24.688/86 à pág. 105 do vol. XXI;

Decreto nº 27.162/87 à pág. 63 do vol. XXIV;

Decreto nº 35.200/92 à pág. 94 do vol. XXXIII;

Decreto nº 42.815/98 à pág. 45 do vol. XLV;

Decreto nº 48.826/04 à pág. 72 do vol. LVIII;

Decreto 51.463/07 à pág. 114 do vol. LXIII.

O inciso XI do art. 26 está com a redação dada pelo Decreto nº 53.326/08.

___________________

DECRETO Nº 52.859, DE 2 DE ABRIL DE 2008

Regulamenta a Lei Complementar nº 1.012, de 5 de julho de 2007

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no artigo 14 da Lei Complementar nº 1.012, de 5 de julho de 2007, 

Decreta: 

CAPÍTULO I  

Disposição Preliminar 

Artigo 1º - As disposições deste decreto aplicam-se aos segurados do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007. 

CAPÍTULO II 

Das Contribuições Sociais ao RPPS 

SEÇÃO I 

Da Contribuição do Servidor Ativo 

Artigo 2º - A contribuição social do servidor ativo ao RPPS é de 11% (onze por cento) e incidirá sobre a totalidade da base de contribuição, nos termos do artigo 8º da Lei Complementar nº 1.012, de 5 de julho de 2007. 

Artigo 3º - A base de contribuição referida no artigo 2º deste decreto corresponde à totalidade do subsídio, da remuneração ou dos vencimentos, incluídas as vantagens pecuniárias permanentes, os adicionais de caráter individual e quaisquer outras vantagens pessoais incorporadas ou suscetíveis de incorporação e excluídos unicamente: 

I - as diárias para viagens; 

II - o auxílio-transporte; 

III - o salário-família;

IV - o salário-esposa; 

V - o auxílio-alimentação; 

VI - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; 

VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função de confiança; 

VIII - o abono de permanência; 

IX - a parcela correspondente a 1/3 (um terço) de férias; 

X - outras vantagens não incorporáveis instituídas em lei. 

§ 1º - O décimo terceiro salário será considerado para a aferição da base de contribuição de que trata o “caput” deste artigo. 

§ 2º - O servidor poderá optar pela inclusão na base de contribuição das parcelas remuneratórias a que se referem os incisos VI e VII deste artigo, para efeito de cálculo do benefício previdenciário, respeitada, em qualquer hipótese a limitação estabelecida no § 2º do artigo 40 da Constituição Federal. 

§ 3º - A opção de que trata o § 2º deste artigo, admissível depois de se iniciar a percepção da parcela a que se referir, será exercida com o preenchimento de formulário próprio fornecido pela São Paulo Previdência - SPPREV e produzirá efeitos: 

1. no mês em que for manifestada, se a comunicação à SPPREV ocorrer até o cadastramento da parcela; 

2. no mês seguinte ao da manifestação, quando comunicada à SPPREV em período posterior ao fixado no item anterior. 

§ 4º - Os descontos efetuados no subsídio, na remuneração ou nos vencimentos, em razão de faltas justificadas e injustificadas ou perda de vencimentos, somente serão considerados, para a aferição da base de contribuição, quando o servidor tenha ingressado no serviço público após a publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003. 

SEÇÃO II 

Da Contribuição do Inativo e do Pensionista 

Artigo 4º - A contribuição social para o RPPS, devida pelos aposentados e pensionistas, será de 11% (onze por cento), incidente sobre a parcela dos proventos de aposentadoria e de pensão que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 

§ 1º - Quando o inativo ou pensionista seja portador de doença incapacitante e nos termos do § 21 do artigo 40 da Constituição Federal, a contribuição prevista no “caput” deste artigo incidirá apenas sobre a parcela dos proventos de aposentadoria e de pensão que supere o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS. 

§ 2º - Para os fins do disposto no parágrafo anterior e conforme o artigo 151 da Lei federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, considera-se portador de doença incapacitante quem seja acometido das seguintes doenças: tuberculose ativa; hanseníase; alienação mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante); síndrome da deficiência imunológica adquirida-Aids; e contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina especializada. 

§ 3º - Nos casos de percepção cumulativa de proventos de aposentadoria ou de pensão, considerar-se-á, para o cálculo da contribuição de que trata o “caput” deste artigo, o somatório dos valores percebidos, de forma que o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS incida uma única vez. 

§ 4º - O décimo terceiro salário será considerado para fins de incidência da contribuição de que trata o “caput” deste artigo. 

SEÇÃO III 

Da Contribuição do Estado 

Artigo 5º - A contribuição previdenciária do Estado de São Paulo para o custeio do RPPS corresponderá ao dobro do valor da contribuição dos servidores, nos termos do parágrafo único do artigo 32 da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007. 

Parágrafo único - O Estado é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do RPPS, decorrentes do pagamento dos benefícios previdenciários. 

SEÇÃO IV

Do Recolhimento e da Finalidade das Contribuições 

Artigo 6º - As contribuições devidas pelos servidores, pelos inativos e pensionistas e pelo Estado, para o custeio do RPPS, serão contabilizadas separadamente e recolhidas em favor da SPPREV na data do pagamento do subsídio, dos vencimentos ou da remuneração, dos proventos de aposentadoria e das pensões. 

§ 1º - A contribuição dos servidores ativos, dos inativos e dos pensionistas dar-se-á mediante desconto mensal na respectiva folha de pagamento. 

§ 2º - Os recursos provenientes das contribuições a que se refere o “caput” deste artigo: 

1. destinam-se exclusivamente ao custeio dos benefícios previdenciários do RPPS; 

2. deverão ser contabilizados em contas específicas; 

3. serão administrados segundo as regras contidas nas Resoluções do Conselho Monetário Nacional - CMN e sob a orientação, a supervisão e o acompanhamento do Ministério da Previdência e Assistência Social, nos termos do artigo 9º, inciso I, da Lei federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998. 

§ 3º - Ficam vedados empréstimos e financiamentos de qualquer natureza, para qualquer pessoa física ou jurídica, bem como o pagamento de benefícios previdenciários mediante convênio ou consórcios, nos termos da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007. 

CAPÍTULO III 

Do Servidor Público Afastado ou Licenciado e de sua Vincu-lação ao RPPS 

Artigo 7º O servidor afastado ou licenciado manterá seu vínculo ao RPPS: 

I - quando cedido a órgão ou entidade de outro ente da federação, com ou sem ônus para o cessionário, nos termos do artigo 1º - A, da Lei federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, incluído pela Medida Provisória nº 2.817-13, de 2001; 

II - quando o tempo de licenciamento seja considerado como de efetivo exercício no cargo; 

III - durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício de mandato eletivo. 

Parágrafo único - O servidor que, durante o exercício do mandato de Vereador, ocupe concomitantemente seu cargo efetivo, permanece vinculado, por este, ao RPPS e filia-se, pelo mandato eletivo, ao RGPS. 

Artigo 8º - Quando não se tratar de hipótese indicada no artigo 7º deste decreto e ressalvada a opção de que trata o § 1º deste artigo, o servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem direito à remuneração, terá suspenso o seu vínculo com o RPPS enquanto durar o afastamento ou a licença, não lhe assistindo, neste período, os benefícios do mencionado regime. 

§ 1º - O servidor licenciado ou afastado sem remuneração poderá optar pela manutenção da vinculação ao RPPS. 

§ 2º - A manutenção do vínculo com o RPPS dependerá do recolhimento mensal, pelo servidor, da respectiva contribuição e da contribuição do Estado. 

§ 3º - O recolhimento de que trata o § 2º deste artigo: 

1. observará os mesmos percentuais e incidirá sobre a totalidade da base de cada contribuição, como se o servidor estivesse no exercício de suas atribuições; 

2. deverá ser efetuado até o segundo dia útil após a data do pagamento das remunerações dos servidores públicos. 

§ 4º - Em caso de atraso no recolhimento, serão aplicados os encargos moratórios previstos para a cobrança dos tributos estaduais, cessando, após 60 (sessenta) dias, as coberturas previdenciárias até a total regularização dos valores devidos. 

§ 5º - A opção pela manutenção do vínculo com o RPPS poderá ser feita no momento do afastamento do cargo, ou em até 30 (trinta) dias após a publicação do ato que a tiver deferido. 

Artigo 9º - Quando o servidor seja cedido a outro ente federativo, e o ônus de pagar sua remuneração seja do órgão ou da entidade cessionária, a este também caberá: 

I - realizar o desconto da contribuição devida pelo servidor; 

II - pagar a contribuição devida pelo ente de origem; 

III - repassar à SPPREV as importâncias relativas às contribuições mencionadas nos incisos I e II deste artigo. 

§ 1º - Caso o cessionário não repasse as contribuições à SPPREV no prazo legal, caberá ao órgão ou ente cedente efetuá-lo, sem prejuízo do reembolso de tais valores junto ao cessionário. 

§ 2º - O termo ou ato de cessão do servidor com ônus para o cessionário deverá prever a responsabilidade deste pelo desconto, recolhimento e repasse das contribuições previdenciárias à SPPREV, conforme valores informados mensalmente pelo cedente. 

Artigo 10 - Quando o servidor seja cedido a outro ente federativo, sem ônus para o cessionário, o cedente continuará responsável pelo desconto e pelo repasse das contribuições à SPPREV. 

Artigo 11 - Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de servidor, de que trata o artigo 7º, inciso I, deste decreto, o cálculo da contribuição será feito de acordo com a remuneração do cargo efetivo de que o servidor é titular. 

§ 1º - É facultado ao servidor requerer à SPPREV a inclusão na base de contribuição das parcelas remuneratórias complementares, pagas pelo ente cessionário e não componentes da remuneração do cargo efetivo, quando percebidas em decorrência de local de trabalho, de exercício de cargo em comissão ou de função de confiança. 

§ 2º - Sobre as parcelas referidas no § 1º deste artigo não incidirão contribuições para o RPPS do ente cessionário, nem para o RGPS. 

CAPÍTULO IV 

Do Abono de Permanência

Artigo 12 - Os servidores que tenham completado ou venham a completar as exigências para a aposentadoria voluntária e optem por permanecer em atividade poderão requerer o abono de permanência a que se refere o § 19 do artigo 40 da Constituição Federal, acrescido pelo artigo 1º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003. 

Parágrafo único - O requerimento a que se refere o “caput” deste artigo será feito com o preenchimento de formulário próprio e dirigido ao órgão setorial ou subsetorial de recursos humanos ao qual o interessado estiver vinculado. 

Artigo 13 - O valor do abono de permanência será equivalente ao da contribuição social efetivamente descontada do servidor ativo ou recolhida por este ao RPPS.

§ 1º - Deferido o abono de permanência, o órgão no qual o servidor estiver lotado arcará, a partir da data do requerimento, com o pagamento integral do respectivo valor. 

§ 2º - A concessão do abono de permanência não dispensa o órgão ou ente público a que se refere o § 1º deste artigo de reter e recolher à SPPREV a contribuição social do servidor e a contribuição devida pelo Estado. 

Artigo 14 - O direito ao abono de permanência cessará na data da aposentadoria do servidor, em qualquer de suas modalidades. 

Artigo 15 - O abono de permanência não será incluído na base de cálculo para fixação do valor de qualquer benefício previdenciário. 

Artigo 16 - No caso de acúmulo de cargos, o abono de permanência será devido considerando-se cada cargo no qual o servidor tenha implementado as condições para aposentadoria. 

Artigo 17 - Na hipótese de afastamento com prejuízo do subsídio, dos vencimentos ou da remuneração, o abono de permanência será pago pelo órgão ou ente cedente, observado o disposto no § 2º deste artigo. 

§ 1º - O pagamento do abono de permanência não dispensa o órgão ou ente cessionário de reter e recolher à SPPREV a contribuição social do servidor e a contribuição do Estado, por ele suportada. 

§ 2º - O órgão setorial ou subsetorial de recursos humanos a que seja apresentado o requerimento a que se refere o artigo 12 deste decreto informará o seu deferimento ao órgão ou ente cessionário, para o devido reembolso ao servidor, a partir da data do ingresso do pedido no protocolo. 

§ 3º - É do órgão cedente a responsabilidade pelo repasse à SPPREV da contribuição do Estado. 

CAPÍTULO V

Da Pensão e da Comprovação da Dependência Econômica 

Artigo 18 - Têm direito à pensão por morte do servidor: 

I - o cônjuge ou o companheiro ou companheira, na constância, respectivamente, do casamento ou da união estável; 

II - o companheiro ou a companheira, na constância da união homoafetiva; 

III - os filhos, de qualquer condição ou sexo, de idade igual à prevista na legislação do regime geral da previdência social e não emancipados, bem como os inválidos para o trabalho e os incapazes civilmente, estes dois últimos desde que comprovadamente vivam sob dependência econômica do servidor; 

IV - os pais, desde que comprovadamente vivam sob dependência econômica do servidor, e não existam dependentes das classes mencionadas nos incisos I, II ou III deste artigo, ressalvado o disposto no § 3º deste artigo.

§ 1º - O enteado e o menor tutelado equiparam-se ao filho, desde que comprovadamente vivam sob dependência econômica do servidor. 

§ 2º - A pensão atribuída ao filho inválido ou incapaz será devida enquanto durar a invalidez ou incapacidade. 

§ 3º - Mediante declaração escrita do servidor, os dependentes enumerados no inciso IV deste artigo poderão concorrer em igualdade de condições com os demais. 

§ 4º - A invalidez ou a incapacidade supervenientes à morte do servidor não conferem direito à pensão, exceto se tiverem início durante o período em que o dependente usufruía o benefício. 

§ 5º - Considera-se união estável, para os fins do inciso I deste artigo, aquela verificada entre homem e mulher, como entidade familiar, quando forem solteiros, separados judicialmente, divorciados ou viúvos, ou tenham prole em comum, enquanto não se separarem. 

§ 6º - Considera-se união homoafetiva, para os fins do inciso II deste artigo, aquela verificada entre pessoas do mesmo sexo, como entidade familiar. 

Artigo 19 - A pensão de que trata o artigo 18 deste decreto será paga aos beneficiários, mediante rateio, em partes iguais.

§ 1º - O pagamento da pensão retroagirá à data do óbito, quando requerido em até 60 (sessenta) dias depois deste e, ultrapassado esse prazo, será feito a partir da data do requerimento. 

§ 2º - A pensão será concedida ao dependente que primeiro vier a requerê-la, admitindo-se novas inclusões a qualquer tempo, cujos efeitos financeiros serão produzidos nos termos do § 1º deste artigo. 

§ 3º - Com a perda da qualidade de dependente, será extinta a respectiva quota de pensão e esta somente reverterá de filhos para cônjuge ou companheiro ou companheira e destes para aqueles. 

§ 4º - Com a extinção da última quota de pensão, extingue-se o benefício. 

Artigo 20 - Quando a pensão seja postulada pelo companheiro ou companheira do servidor, a união estável ou a união homoafetiva será comprovada com a apresentação de requerimento à SPPREV, instruído com, no mínimo, três documentos, relativos a aspectos diferentes, dentre os enumerados a seguir: 

I - contrato escrito; 

II - declaração de coabitação; 

III - cópia de declaração de imposto de renda; 

IV - disposições testamentárias; 

V - certidão de nascimento de filho em comum; 

VI - certidão ou declaração de casamento religioso; 

VII - comprovação de residência em comum; 

VIII - comprovação de encargos domésticos que evidenciem a existência de sociedade ou comunhão nos atos da vida civil; 

IX - procuração ou fiança reciprocamente outorgada; 

X - comprovação de compra e venda de imóvel em conjunto; 

XI - contrato de locação de imóvel em que figurem como locatários ambos os conviventes; 

XII - comprovação de conta bancária conjunta; 

XIII - apólice de seguro em que conste o(a) companheiro(a) como beneficiário(a); 

XIV - registro em associação de classe no qual conste o(a) companheiro(a) como beneficiário(a); 

XV - inscrição em instituição de assistência médica do(a) companheiro(a) como beneficiário(a). 

Parágrafo único - A apresentação de decisão judicial irrecorrível reconhecendo a união estável ou a união homoafetiva dispensa a apresentação dos documentos enumerados no “caput” deste artigo. 

Artigo 21 - A comprovação de dependência econômica, necessária para o deferimento de pensão ao filho inválido para o trabalho ou incapaz civilmente, ao enteado, ao menor tutelado e aos pais do servidor, será feita com a apresentação de, no mínimo, três documentos, dentre os enumerados a seguir: 

I - declaração pública feita perante tabelião;

II - cópia de declaração de imposto de renda, em que conste nominalmente o interessado como dependente; 

III - disposições testamentárias; 

IV - comprovação de residência em comum; 

V - apólice de seguro em que conste o interessado como beneficiário; 

VI - registro em associação de classe onde conste o interessado como beneficiário; 

VII - inscrição em instituição de assistência médica do interessado como beneficiário. 

Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto no “caput” deste artigo, os dependentes que integrem as classes a seguir indicadas também instruirão seus requerimentos: 

1. o filho inválido, com laudo fornecido por médico perito designado pela SPPREV, demonstrativo de sua invalidez, e com sua certidão de nascimento; 

2. o filho civilmente incapaz, com cópia de sentença declaratória de interdição transitada em julgado, e com sua certidão de nascimento; 

3. o enteado, com sua certidão de nascimento e com certidão demonstrativa de que seu genitor era casado com o servidor; 

4. o menor tutelado que não possua bens próprios, com sua certidão de nascimento, o termo de tutela definitiva e a declaração, firmada pelo servidor ou por seu responsável, de que não tem bens próprios para seu sustento; 

5. o pai e a mãe, com a certidão de nascimento do servidor e a declaração escrita em que este tenha nomeado um deles ou ambos como dependentes, a qual somente terá eficácia quando não tenham bens próprios para seu sustento.

Artigo 22 - Por decisão motivada, o Diretor Presidente da SPPREV poderá indeferir os requerimentos previstos nos artigos 20 e 21 deste decreto, quando os documentos exibidos não bastem para demonstrar que o interessado, na data do óbito do servidor, dependia economicamente dele ou atendia aos demais requisitos fixados na lei para a aquisição e o exercício do direito à pensão. 

CAPÍTULO VI 

Do Salário-Família, Do Auxílio Reclusão e Funeral 

Artigo 23 - Ao servidor ou ao inativo de baixa renda será concedido salário-família por: 

I - filho ou equiparado de qualquer condição menor de 14 (quatorze) anos;

II - filho inválido de qualquer idade. 

§ 1º - O critério para aferição da baixa renda do servidor ou do inativo será o mesmo utilizado para trabalhadores vinculados ao RGPS. 

§ 2º - O pagamento do salário-família será devido a partir da data da apresentação da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa ao equiparado ou ao inválido e estará condicionado à apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória, até seis anos de idade, e de comprovação de freqüência à escola do filho menor ou equiparado, a partir dos seis anos de idade. 

 3º - O benefício do salário-família ficará suspenso até que o interessado apresente o atestado de vacinação obrigatória e o comprovante de freqüência escolar, referidos no § 3º deste artigo. 

§ 4º - A freqüência escolar será comprovada com a apresentação de documento, relativo ao aluno e emitido pelo estabelecimento de ensino, na forma da legislação própria. 

Artigo 24 - Aos dependentes de servidor de baixa renda, enquanto permanecer recolhido à prisão, será concedido auxílio-reclusão. 

§ 1º - O critério para aferição da baixa renda do servidor a que alude o “caput” deste artigo é o mesmo utilizado para os trabalhadores sujeitos ao RGPS. 

§ 2º - O valor do auxílio-reclusão será idêntico ao do salário de contribuição do servidor. 

§ 3º - O pagamento do auxílio-reclusão obedecerá aos mesmos critérios estabelecidos no artigo 19 deste decreto. 

§ 4º - Consideram-se dependentes, para fins do disposto no “caput” deste artigo, as pessoas mencionadas no artigo 18 deste decreto. 

§ 5º - O direito à percepção do benefício cessará: 

1. no caso de extinção da pena; 

2. se ao servidor, ao final do processo criminal, for imposta a perda do cargo; 

3. se da decisão administrativa irrecorrível, em processo disciplinar, resultar imposição da pena demissória, simples ou agravada; 

4. por morte do servidor ou do beneficiário do auxílio. 

§ 6º - O pagamento do benefício de que trata este artigo será suspenso em caso de fuga, concessão de liberdade condicional ou alteração do regime prisional para prisão albergue e somente será retomado caso se modifiquem essas situações. 

§ 7º - O requerimento para obtenção do auxílio reclusão será instruído com a certidão do efetivo recolhimento do servidor à prisão, expedida por autoridade competente, devendo ser renovada a cada 3 (três) meses e apresentada pelo interessado à SPPREV, para fins de percepção do benefício. 

Artigo 25 - Ao cônjuge, companheiro ou companheira ou, na sua falta, aos filhos de qualquer condição ou aos pais será concedido auxílio-funeral, a título de assistência à família do servidor ativo ou inativo falecido, de valor correspondente a 1 (um) mês da remuneração. 

§ 1º - Se o óbito do policial civil, de integrante da carreira de Agente de Segurança Penitenciária e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária ocorrer em decorrência de lesões recebidas no exercício de suas funções, o valor do auxílio-funeral corresponderá a 2 (dois) meses da respectiva remuneração. 

§ 2º - A concessão do valor do benefício nos termos do § 1º deste artigo dependerá da comprovação da causa do óbito, resultante de competente apuração. 

§ 3º - As despesas com o funeral do servidor e do inativo que tenham sido efetuadas por terceiros serão ressarcidas até o limite previsto no “caput” deste artigo. 

§ 4º - As despesas com o funeral que tenham sido custeadas por entidade prestadora de serviços dessa natureza serão ressarcidas até o limite previsto no “caput” deste artigo, mediante a apresentação de alvará judicial. 

§ 5º - O pagamento do auxílio-funeral ficará condicionado à apresentação da prova de identidade do requerente, da certidão de óbito, do comprovante das despesas efetivamente realizadas e do alvará judicial.

§ 6º - O pagamento do auxílio-funeral será efetuado uma única vez, nos termos das disposições deste artigo. 

§ 7º - Quando as despesas com o funeral do servidor ou inativo forem efetuadas por terceiros ou por entidade prestadora de serviços dessa natureza, e em valor inferior ao limite previsto no “caput” ou no § 1º deste artigo, conforme o caso, a diferença para atingir o limite neles previstos será paga ao cônjuge, companheiro ou companheira, ou, na sua falta, aos filhos de qualquer condição ou aos pais. 

§ 8º - A comprovação de qualidade de companheiro ou companheira, em união estável ou união homoafetiva, para o recebimento do auxílio-funeral, dar-se-á nos termos dos artigos 18 e 20 deste decreto. 

Artigo 26 - O auxílio-reclusão, o salário-família e o auxílio-funeral serão geridos pela SPPREV, mediante reembolso do órgão de origem, quando o respectivo beneficiário for servidor inativo ou seu dependente. 

CAPÍTULO VII 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 27 - No prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste decreto, os órgãos setoriais ou subsetoriais de recursos humanos, ou seus correspondentes, nos órgãos cedentes, fornecerão à SPPREV a relação dos servidores afastados, com a indicação do início de cada afastamento, do órgão ou ente em que estão em exercício e da existência, ou não, de prejuízo para o subsídio, os vencimentos ou a remuneração. 

Artigo 28 - Para o servidor que se encontrava em atividade antes da publicação da Lei Complementar nº 1012, de 5 de julho de 2007, e que optar pela inclusão na base de contribuição de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de trabalho, de exercício de cargo em comissão ou de função de confiança, no cálculo de seus benefícios previdenciários serão observados os seguintes critérios: 

I - o tempo mínimo de contribuição será de 1 (um) ano; 

II - o valor corresponderá a 1/30 (um trinta avos) para a servidora, e 1/35 (um trinta e cinco avos) para o servidor, por ano de contribuição, até o limite de 30/30 (trinta trinta avos) e 35/35 (trinta e cinco trinta e cinco avos), respectivamente, aferidos sobre a média do período. 

Artigo 29 - Os valores das contribuições que não tenham sido recolhidos à SPPREV serão, nos termos do inciso II do artigo 26 da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, deduzidos do repasse obrigatório de recursos imediatamente posterior, feito ao órgão ou entidade responsável pela respectiva retenção e pagamento. 

Artigo 30 - A SPPREV manterá um cadastro individualizado para cada contribuinte do RPPS, nos termos do inciso V do artigo 3º da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, que será atualizado permanentemente com as informações fornecidas pelos órgãos da Administração direta e indireta do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único - O contribuinte receberá anualmente, no mês do seu aniversário, as informações constantes do seu cadastro, que lhe serão fornecidas pela SPPREV mediante comprovante impresso ou certidão eletrônica devidamente autenticada, nos termos do § 7º do artigo 3º da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007. 

Artigo 31 - Compete ao Diretor Presidente da SPPREV, no exercício de sua atribuição de orientar, supervisionar e regulamentar o RPPS, estabelecer e publicar parâmetros, procedimentos e diretrizes gerais, necessários para dar aplicação às disposições deste decreto. 

Artigo 32 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 2 de abril de 2008. 

JOSÉ SERRA 

Publicado na Casa Civil, aos 2 de abril de 2008.
_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º  e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág,. 25 do vol. 15;

Emenda Constitucional nº 41/03 à pág. 24 do vol. 30.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º  e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 1.010/07 á pág. 25 do vol. LXIII;

Lei Complementar nº 1.012/07 à pág. 23 do vol. LXIV.

___________________

DECRETO Nº 52.940, DE 28 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre a vinculação do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - CONSEA-SP, sobre sua reorganização e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - O Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - CONSEA-SP passa a ser vinculado à Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

Artigo 2º - O Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - CONSEA-SP, instituído pelo Decreto nº 47.763, de 11 de abril de 2003, é órgão colegiado de caráter consultivo com o objetivo de propor diretrizes gerais da política estadual de segurança alimentar e nutricional sustentável, visando a garantir o direito ao alimento e à nutrição para a população do Estado de São Paulo, independentemente de idade e condição social, objetivando a qualidade dos alimentos e a qualidade de vida.

Artigo 3º - Compete ao CONSEA-SP:

I - acompanhar as ações do governo estadual na área de segurança alimentar e nutricional sustentável;

II - articular áreas do governo estadual e de organizações da sociedade civil para implementação de ações voltadas para o combate  às causas da miséria e da fome no âmbito do Estado;

III- incentivar parcerias que garantam mobilização e racionalização no uso dos recursos disponíveis;

IV - propor e coordenar campanhas de conscientização da opinião pública;

V - propor diretrizes para a política e o plano estadual de segurança alimentar e nutricional sustentável;

VI - instalar e apoiar as Comissões Regionais de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - CRSANS, bem assim incentivar a criação dos Conselhos Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, com os quais manterá diálogo constante, visando à consecução da política estadual de segurança alimentar e nutricional sustentável;

VII - sugerir ações emergenciais para atendimento a população em situação de insegurança alimentar;

VIII - formular e sugerir políticas públicas de segurança alimentar voltadas a segmentos específicos da população, respeitando os valores culturais, étnicos e históricos;

IX - sugerir ações de proteção e de resgate aos valores do patrimônio cultural alimentar;

X - elaborar seu regimento interno.

Artigo 4º - O CONSEA-SP será composto dos seguintes membros e seus respectivos suplentes:

I - 23 (vinte e três) representantes do poder público estadual, sendo:

a) 11 (onze) da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, dos quais:

1. 2 (dois) do Gabinete do Secretário;

2. 3 (três) da Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agronegócios - CODEAGRO, sendo 1 (um) do Centro de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável;

3. 4 (quatro) da Agência Paulista de Tecnologia doa Agronegócios - APTA, sendo 1 (um) do Instituto Agronômico, 1 (um) do Instituto de Tecnologia de Alimentos, 1 (um) do Instituto de Economia Agrícola e 1 (um) do Instituto Biológico;

4. 1 (um) da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral - CATI;

5. 1 (um) da Coordenadoria de Defesa Agropecuária - CDA;

b) 1 (um) da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social;

c) 2 (dois) da Secretaria da Saúde, sendo 1(um) do Centro de Vigilância Sanitária;

d) 1 (um) da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho;

e) 1 (um) da Secretaria da Educação;

f) 1 (um) da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP;

g) 1 (um) do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS;

h) 1 (um) da Secretaria de Economia e Planejamento;

i) 1 (um) do Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo;

j) 1 (um) da Universidade de São Paulo - USP;

l) 1 (um) da Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP;

m) 1 (um) da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" - UNESP;

II - 23 (vinte e três) representantes da sociedade civil, sendo:

a) 1 (um) de cada Comissão Regional de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - CRSANS, a  que se refere o artigo 6º deste decreto, no total de 17 (dezessete), indicados por organizações não-governamentais ou entidades que possuam atividades relacionadas a segurança alimentar e nutricional sustentável; 

b) 6 (seis) representantes dos setores agropecuário e agroindustrial, de personalidades com contribuição na área de segurança alimentar e nutricional sustentável e de instituições de educação e pesquisa. 

Parágrafo único - A participação no CONSEA-SP não será remunerada, sendo considerada, porém, como serviço público relevante.

Artigo 5º - O CONSEA-SP terá seu Presidente, Vice-Presidente e Secretário-Executivo designados pelo Governador do Estado, dentre seus membros, para um mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução por igual período, respeitada, sempre, a alternância de poder e de funções entre os representantes do poder público estadual e da sociedade civil.

§ 1º - Cabendo a presidência do CONSEA-SP a representante do poder público estadual, será esta exercida pelo Secretário de Agricultura e Abastecimento, substituído em seus impedimentos e ausências pelo Secretário Adjunto da referida Pasta.

§ 2º - Cabendo a presidência do CONSEA-SP a representante da sociedade civil, dar-se-á sua designação pelo Governador do Estado mediante lista tríplice apresentada pelo CONSEA-SP ao Secretário de Agricultura e Abastecimento.

§ 3º - O Vice-Presidente e o Secretário-Executivo do CONSEA-SP serão designados pelo Governador do Estado, mediante indicação do Presidente do colegiado, referendada pelo Secretário de Agricultura e Abastecimento.

§ 4º - Os demais membros do CONSEA-SP, bem assim seus suplentes, serão designados pelo Secretário de Agricultura e Abastecimento à vista da indicação do órgão ou entidade representada no colegiado.

§ 5º - O mandato dos demais membros do CONSEA-SP será de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução por igual período, e admitida sua substituição mediante indicação do respectivo órgão ou entidade.

§ 6º - A falta não justificada a 3 (três) reuniões seguidas ou quatro alternadas será comunicada pelo CONSEA-SP ao Secretário de Agricultura e Abastecimento para deliberação acerca da perda do mandato e da nova designação.

§ 7º - A perda de mandato de membro do CONSEA-SP será por este comunicada formalmente ao destituído e ao órgão ou entidade representada, a fim de que a indicação de novo membro se faça no período de 15 (quinze) dias.

§ 8º - Concluídos os mandatos, os membros do CONSEA-SP permanecerão no exercício de suas funções até a posse dos novos Conselheiros designados.

Artigo 6º - As Comissões Regionais de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - CRSANS terão suas atividades definidas em conformidade com: 

I - as Regiões Administrativas do Estado;

II - as Regiões Metropolitanas do Estado.

§ 1º - A Região Metropolitana da Grande São Paulo terá 2 (duas) CRSANS, sendo que 1 (uma) terá suas atividades voltadas para a Capital e 1 (uma) se incumbirá das atividades dirigidas aos demais Municípios da Grande São Paulo.

§ 2º - As CRSANS definirão seus objetivos, composições e atividades em instrumento próprio, inclusive para o fim de que trata a alínea "a", do inciso II, do artigo 4º deste decreto, em consonância com o disposto neste diploma legal e no regimento interno do CONSEA-SP.

§ 3º - As datas das reuniões das CRSANS serão registradas  na Secretaria Executiva do CONSEA-SP.

§ 4º - As CRSANS encaminharão relatórios semestrais contendo dados de atividades, conforme modelo proposto pelo CONSEA-SP.

Artigo 7º - O Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - CONSEA-SP conta com:

I - Secretaria Executiva dirigida por um Secretário Executivo;

II - Grupos Técnicos de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, criados pelo artigo 1º do Decreto nº 51.438, de 28 de dezembro de 2006, na seguinte conformidade:

a) Grupo Técnico de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável da Capital e Grande São Paulo;

b) Grupo Técnico de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável da Região Norte;

c) Grupo Técnico de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável da Região Sul;

d) Grupo Técnico de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável da Região Leste;

e) Grupo Técnico de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável da Região Oeste.

Parágrafo único - Fica mantido para as unidades de que trata este artigo o nível hierárquico de Departamento Técnico.

Artigo 8º - A Secretaria Executiva a que alude o artigo 7º, inciso I, deste decreto, tem as seguintes atribuições:

I - prestar assessoria técnica e administrativa na gestão e nos trabalhos do conselho;

II - elaborar o planejamento anual do Conselho, com estratégias e metas mensais;

III - coordenar, supervisionar dirigir e promover a realização das reuniões plenárias bimestrais do Conselho, bem como organizar as conferências, atendendo aos aspectos técnicos, políticos,  administrativos e financeiros;

IV - elaborar as atas das reuniões do Conselho;

V - elaborar um cronograma com previsão orçamentária para cada exercício financeiro, submetendo-o à aprovação da Secretaria de Agricultura e Abastecimento;

VI - controlar a distribuição e utilização dos recursos financeiros destinados às necessidades do Conselho;

VII - manter a guarda dos bens móveis, documentos e demais acervos do Conselho;

VIII - registrar, arquivar, elaborar e encaminhar documentos e correspondências;

IX - manter atualizados os arquivos, fichários, protocolo e registros de documentos de atividades do Conselho;

X - executar as atividades de apoio necessárias ao cumprimento das finalidades do Conselho e de suas ações;

XI - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho.

Artigo 9º - Os Grupos Técnicos de que trata o artigo 7º, inciso II, deste decreto, têm por finalidade apoiar as comissões regionais a que alude o artigo 6º deste diploma legal, consoante distribuição a ser disciplinada pelo CONSEA-SP, em especial, mediante:

I - a prestação de serviços de suporte administrativo;

II - a realização de estudos, pesquisas e pareceres sobre assuntos voltados à segurança alimentar para a consecução dos objetivos do CONSEA-SP em suas respectivas regiões.

Artigo 10 - Sempre que necessário, será constituída tempora-riamente, pelo CONSEA-SP, Comissão Técnica Institucional de acordo com o respectivo assunto de segurança alimentar e nutricional sustentável.

§ 1º - A Comissão Técnica de que trata o "caput" deste artigo será composta por representantes de cada um dos órgãos e entidades estaduais que tenham programas constantes do Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, e serão designados pelo Governador do Estado, por indicação do Secretário de Agricultura e Abastecimento, em consonância com os titulares dos referidos órgãos e entidades.

§ 2º - Os representantes a que alude o § 1º deste artigo serão indicados entre os servidores das Secretarias de Estado com representação no CONSEA-SP, no prazo de 10 (dez) dias contados da reunião que decidir pela necessidade de formação da comissão.

§ 3º - A Comissão Técnica objeto deste artigo será coordenada por um de seus componentes e terá como missão estudar, pesquisar e emitir parecer técnico sobre os assuntos tratados em reunião do CONSEA-SP.

§ 4º - A Comissão Técnica assistirá às reuniões plenárias do CONSEA-SP, das quais receberá instruções para o planejamento de suas atividades.

§ 5º - Os servidores que compuserem a Comissão Técnica serão convocados sempre que necessário ao bom andamento dos trabalhos.

§ 6º - A participação na Comissão Técnica a que se refere este artigo não será remunerada, sendo considerada, porém, como serviço público relevante.

Artigo 11 - Compete à Comissão Técnica Institucional:

I - dar suporte técnico às atividades do CONSEA-SP;

II - acompanhar as ações do CONSEA-SP sob os aspectos técnico, institucional e administrativo, elaborando relatórios, planilhas e documentação;

III - levantar informações sobre os programas e projetos ligados às funções do CONSEA-SP.

Artigo 12 - Ficam transferidos, de acordo com os artigos 54 e 55 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, os cargos constantes dos Anexos I, e nos termos do Decreto nº 40.039, de 6 de abril de 1995 - Banco de Cargos e Funções-Atividades Disponíveis, os cargos constantes do Anexo II, que integram este decreto.
Artigo 13 - Ficam mantidas, na Secretaria de Agricultura e Abastecimento, as 6 (seis) funções de serviço público de Diretor Técnico de Departamento classificadas pelo artigo 5º do Decreto nº 51.438, de 28 de dezembro de 2006, e destinadas à Secretaria Executiva do CONSEA-SP e aos Grupos Técnicos de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável da Capital e Grande São Paulo, da Região Norte, da Região Sul, da Região Leste e da Região Oeste.

Parágrafo único - É exigido dos servidores designados para as funções de serviço público de que trata este artigo diploma de nível superior ou habilitação legal correspondente.

Artigo 14 - O CONSEA-SP poderá solicitar aos órgãos e entidades da administração pública estadual dados, informações, diagnósticos e colaboração para o desenvolvimento de suas atividades.

Artigo 15 - O Presidente do CONSEA-SP poderá convidar a participar das reuniões do Conselho, sem direito a voto, representantes de outros órgãos ou entidades públicas, bem como pessoas representativas da sociedade civil, sempre que constarem da pauta assuntos de suas respectivas áreas de atuação.

Artigo 16 - Na preparação das propostas a serem apreciadas nos termos do artigo anterior, o CONSEA-SP poderá contar com câmaras temáticas.

§ 1º - As câmaras temáticas serão compostas de conselheiros designados pelo Presidente do CONSEA-SP, observadas as condições estabelecidas no regimento interno.

§ 2º - Na fase de elaboração das propostas a serem submetidas ao plenário do CONSEA-SP, as câmaras temáticas poderão convidar representantes de entidades da sociedade civil, de órgãos e entidades públicos e técnicos afeitos aos temas em estudo.

Artigo 17 - O CONSEA-SP poderá instituir grupos de trabalho, compostos por representantes da sociedade civil e/ou do Governo do Estado, de caráter temporário, para estudar e sugerir medidas especificas.

Artigo 18 - A Secretaria de Agricultura e Abastecimento adotará as providencias necessárias ao adequado funcionamento do CONSEA-SP, da Comissão Técnica Institucional, das câmaras temáticas e dos grupos de trabalho, bem como lhes prestará o necessário suporte administrativo, técnico e financeiro, por meio da Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agronegócios - CODEAGRO e do Gabinete do Secretario.

Artigo 19 - As Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda providenciarão, em seus respectivos âmbitos de atuação, os atos necessários ao cumprimento deste decreto.

Artigo 20 - Este decreto e sua disposição transitória entram em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial:

I - o Decreto nº 48.679, de 20 de maio de 2004;

II - o Decreto nº 49.932, de 26 de agosto de 2005;

III - o Decreto nº 50.978, de 20 de julho de 2006;

IV - o Decreto nº 51.056, de 17 de agosto de 2006;

V - os artigos 2º, 3º, 4º, 7º e 8º do Decreto nº 51.438, de 28 de dezembro de 2006.

Disposição Transitória

Artigo único - O primeiro mandato de presidente do CONSEA-SP, após a transferência de vinculação para a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, será exercido pelo Secretário de Agricultura e Abastecimento.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de abril de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 28 de abril de 2008.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 180/78 à pág. 277 do vol. LXI;

Decreto nº 47.763/03 à pág. 95 do vol. LV;

Decreto nº 49.932/05 à pág. 98 do vol. LX.

O Anexo I e II estão retificados pelo D.O.E. de 30.04.2008 e o artigo 12 está retificado pelo D.O.E. de 07.05.2008.

ANEXO I

a que se refere o artigo 12 do Decreto nº 52.940, de 28 de abril de 2008

	CARGO
	REF.
	E.V.
	SQC
	OCUPANTES
	RG
	DO
	PARA

	Analista de Recursos Humanos
	11
	C
	SQC-I
	Cleiton Gentili
	33.156.208-X
	QSEADS
	QSAA

	Analista de Recursos Humanos
	11
	C
	SQC-I
	Elaine Bastos
	29.503.672-2
	QSEADS
	QSAA

	Analista de Recursos Humanos
	11
	C
	SQC-I
	Elisabeth Maria Valetta
	4.654.714
	QSEADS
	QSAA

	Analista para Modernização Administrativa
	11
	C
	SQC-I
	João Batista Donadio
	6.764.095
	QSEADS
	QSAA

	Analista para Modernização Administrativa
	11
	C
	SQC-I
	Miguel Dimas Negri
	18.390.506-4
	QSEADS
	QSAA

	Analista para Modernização Administrativa
	11
	C
	SQC-I
	Rudnéia Carla Augusto
	25.363.634-6
	QSEADS
	QSAA


ANEXO II

a que se refere o artigo 12 do Decreto nº 52.940, de 28 de abril de 2008

	CARGO
	REF.
	E.V.
	SQC
	EX-OCUPANTES
	R.G.
	MOTIVO DA VACÂNCIA
	DO
	PARA

	Assistente de Planejamento e Controle I
	17
	C
	SQC-I
	Luiz Eduardo Penteado Borgo
	26.537.725
	Exoneração (DOE 27/04/2007)
	QSH
	QSEADS

	Assistente Técnico de Direção II
	19
	C
	SQC-I
	Maria Aparecida Reis Bressane
	3.654.110
	Exoneração (DOE 13/02/1992)
	QSMA
	QSEADS


___________________

DECRETO Nº 52.999, DE 15 DE MAIO DE 2008

Altera o Decreto 52.096, de 28-8-2007, que regulamenta o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.943, de 24 de abril de 2008, 

Decreta: 

Artigo 1º - Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos adiante indicados do Decreto 52.096, de 28 de agosto de 2007: 

I - a alínea "b" do item 4 do § 2º do artigo 2º: 

"b) não indicar corretamente o número de inscrição do adquirente no CPF ou CNPJ;" (NR); 

II - o "caput" do artigo 3º: 

"Artigo 3º - O valor correspondente a até 30% (trinta por cento) do ICMS que cada estabelecimento tenha efetivamente recolhido será distribuído como crédito entre os respectivos adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporte interestadual e intermunicipal, favorecidos na forma do artigo 2º e do inciso III do artigo 4º, na proporção do valor de suas aquisições." (NR). 

Artigo 2º - Fica acrescentado o § 3º ao artigo 3º do Decreto 52.096, de 28 de agosto de 2007, com a seguinte redação: 

"§ 3º - O crédito calculado na forma deste artigo fica limitado a 7,5% (sete e meio por cento) do valor do documento fiscal." (NR). 

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1º de fevereiro de 2008. 

Palácio dos Bandeirantes, 15 de maio de 2008 

JOSÉ SERRA 

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 12.943/08 à pág. 71 deste volume.

O Decreto nº 52.096/07 à pág. 113 do vol. LXIV.

________________________________

DECRETO Nº 53.037, DE 28 DE MAIO DE 2008

Dispõe sobre a regionalização dos concursos públicos para provimento de cargos do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação, define normas relativas a remoção, a substituição e a contratação temporária de docentes e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

SEÇÃO I

Dos Concursos Públicos

Artigo 1º - Os concursos públicos para provimento de cargos do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação, serão realizados regionalmente, com inscrição e escolha de vagas vinculadas a uma mesma Diretoria de Ensino, por campo de atuação e/ou componente curricular, observando-se:

I - as condições previstas nos artigos 13 a 16 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985;

II - os requisitos estabelecidos em conformidade com o Anexo III a que se refere o artigo 8º da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997.

§ 1º - As provas, quando realizadas em mais de uma região, poderão ser únicas e aplicadas concomitantemente. 

§ 2º - Excepcionalmente e havendo interesse da Administração, a Secretaria da Educação poderá promover concurso público de âmbito estadual para determinada classe.

Artigo 2º - Os candidatos aprovados em concurso público para provimento de cargos do Quadro do Magistério serão classificados regionalmente, por Diretoria de Ensino, em listagens discriminadas por campo de atuação e/ou componente curricular.

Artigo 3º - O candidato aprovado e convocado de acordo com sua classificação optará, quando docente, por vaga na jornada de trabalho que pretenda assumir, observada a quantidade de aulas oferecida pela unidade escolar escolhida.

SEÇÃO II

Da Remoção

Artigo 4º - A remoção de integrantes do Quadro do Magistério, prevista no artigo 24 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, é regulamentada pelo Decreto nº 24.975, de 14 de abril de 1986, alterado pelo Decreto nº 40.795, de 24 de abril de 1996, observadas as disposições do Decreto nº 42.966, de 27 de março de 1998, e as deste decreto.

Artigo 5º - A remoção por concurso de títulos ou por união de cônjuges será realizada em nível estadual.

Artigo 6º - No caso de docente, a remoção poderá efetivar-se em jornada de trabalho de duração diversa daquela em que estiver incluído, observada a disponibilidade das jornadas existentes nas unidades escolares indicadas no respectivo concurso de remoção.  

SEÇÃO III

Da Substituição

Artigo 7º - A substituição durante o impedimento legal e temporário de outro titular de cargo ou o exercício de cargo vago, do Quadro do Magistério, de que trata o artigo 22 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, dar-se-ão mediante designação do servidor em exercício, atendidas as condições previstas neste decreto e nas demais normas regulamentares, ficando impedidos de participar da atribuição de vaga os interessados que:

I - tiverem sofrido penalidades, por qualquer tipo de ilícito, nos últimos 5 (cinco) anos;

II - tiverem desistido de designação anterior, ou tiveram cessada essa designação, por qualquer motivo, exceto pela reassunção do titular substituído, nos últimos 3 (três) anos;

"III - apresentarem no ano precedente ao da atribuição de vaga mais de 12 (doze) faltas de qualquer natureza."; (NR) 

Parágrafo único - O período de afastamento para substituição deverá ser igual ou superior a 200 (duzentos) dias e a carga horária do substituído igual ou superior à do substituto.

Artigo 8º - A atribuição de vaga a docente, obedecidas as disposições do artigo 7º deste decreto, dar-se-á no processo inicial de atribuição de classe e de aulas, com o oferecimento de vagas disponíveis por todo o ano letivo.

Artigo 9º - O docente titular de cargo que tiver optado por concorrer a vaga de que trata o artigo 22 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, concorrerá no processo inicial apenas a essa atribuição, em nível da Diretoria de Ensino.

Artigo 10 - A constituição da jornada de trabalho do docente de que trata o artigo 9º deste decreto será efetuada com a atribuição compulsória de classe ou de aulas, conforme o caso, na unidade escolar de classificação e, se necessário, também em nível da respectiva Diretoria de Ensino.

Artigo 11 - O docente que não tiver conseguido atribuição de vaga nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, poderá concorrer à atribuição de classe ou de aulas a título de carga suplementar de trabalho, no decorrer do ano, desde que no ato de sua inscrição para o processo inicial de atribuição assim tenha optado. 

SEÇÃO IV

Da Contratação Temporária de Docentes

Artigo 12 - A contratação temporária de docentes é disciplinada pelos artigos 16 a 18 do Decreto nº 42.965, de 27 de março de 1998, alterado pelo Decreto nº 43.630, de 17 de novembro de 1998, observadas as disposições deste decreto.

"Artigo 13 - A contratação temporária de docentes depende de participação em processo seletivo simplificado e classificatório, de âmbito regional, cujas condições serão estabelecidas mediante resolução do Secretário da Educação, definindo normas e procedimentos relativos à matéria, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes."; (NR)
Artigo 14 - A atribuição de classe ou de aulas do docente temporário dar-se-á por campo de atuação, obedecida a ordem de classificação no processo seletivo, habilitação, tempo de serviço e títulos, em conformidade com o artigo 45 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985.

Parágrafo único - No ato da inscrição para o processo de atribuição de que trata o "caput" deste artigo o candidato indicará a unidade escolar, integrante da estrutura da Diretoria de Ensino de opção, em que pretende ser classificado e ter classe ou aulas atribuídas.

Artigo 15 - Não sendo contemplado com atribuição, total ou parcialmente, na unidade escolar indicada na inscrição, o docente/candidato poderá participar da atribuição de classe e aulas no âmbito da respectiva Diretoria de Ensino, obedecida a classificação geral.

Artigo 16 - O docente que deixar de realizar prova de seleção não poderá participar do processo de atribuição de classe e/ou aulas durante  os anos letivos de referência.

Artigo 17 - A movimentação do docente contratado efetua-se exclusivamente pela efetiva atribuição de classe ou de aulas na circunscrição da Diretoria de Ensino pela qual tenha optado na sua inscrição para o processo.

SEÇÃO V

Disposições Finais

"Artigo 18 - O integrante do Quadro do Magistério que se encontre no período de estágio probatório de que trata o Decreto nº 52.344, de 9 de novembro de 2007, não poderá concorrer à atribuição de vagas para exercer cargo vago ou substituição, nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985.". (NR) 

Artigo 19 - A publicação de ato decisório sobre acumulação remunerada de integrante do Quadro do Magistério deve ocorrer antes do início do exercício no cargo ou na função-atividade.

Parágrafo único - Quando houver qualquer alteração da situação funcional, em especial no que envolver horário e/ou local de trabalho, deverá ser verificada a regularidade da acumulação remunerada, com publicação de novo ato decisório.

Artigo 20 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, especialmente o artigo 6º do Decreto nº 42.965, de 27 de março de 1998.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de maio de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 28 de maio de 2008.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Lei Complementar nº 836/97 à pág. 381 do vol. LXI;

Decreto nº 24.975/86 à pág. 135 do vol. XXI;

Decreto nº 40.795/96 à pág. 70 do vol. XLI;

Decreto nº 42.965/98 à pág. 98 do vol. XLV;

Decreto nº 42.966/98 à pág. 101 do vol. XLV;

Decreto nº 43.630/98 à pág. 58 do vol. XLVI;

Decreto nº 52.344/07 à pág. 137 do vol. LXIV.

O III do artigo 7º, o artigo 13 e o artigo 18 estão  alterados pelo Decreto nº 53.161/2008.

___________________

- VII -

RESOLUÇÕES SE

RESOLUÇÃO SE Nº 1, DE 4 DE JANEIRO DE 2008

Altera dispositivos da Resolução SE nº 206, de 19-8-1993

 

A Secretária da Educação 

Resolve:

 

Art. 1º - Fica estabelecido, em caráter excepcional, o prazo de 3 (três) dias úteis, para os eventos de que trata o caput  dos arts. 8º, 15, 19 e § 1º do artigo 20, da Resolução SE nº 206, de 19 de agosto de 1993, para o Concurso de Remoção do Quadro de Apoio Escolar - QAE.

 

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

 _____

NOTA: 

A Res. SE nº 206/93 encontra-se à pág. 150 do vol. XXXVI.

______________________

 (() RESOLUÇÃO SE Nº 2, DE 11 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre a criação de Grupo de Trabalho, para elaborar projeto de consolidação das leis e demais normas estaduais relativas ao ensino fundamental e médio

A Secretária de Estado da Educação, no uso de suas atribuições legais, à vista do que lhe representou o Chefe de Gabinete e considerando:

a necessidade de imprimir à gestão educacional maior racionalidade na aplicação da legislação de ensino às situações concretas;

os trabalhos de compilação e atualização da legislação estadual de ensino fundamental e médio que vêm sendo desenvolvidos ao longo de várias décadas;

os esforços do Governo do Estado de enxugar o acervo considerável de leis e decretos estaduais através de consolidação dos textos vigentes;

o interesse desta secretaria de consolidar a legislação e normas afetas à Pasta da Educação, assegurando aos educadores melhor acesso aos textos legais e normativos em vigor, Resolve:

Art. 1º - Fica constituído, a partir de 12 de fevereiro de 2008, junto à Chefia do Gabinete, grupo de trabalho para elaborar projeto de consolidação das leis e demais normas estaduais, relativas ao ensino fundamental e médio.

Parágrafo único - O grupo de trabalho de que trata o caput deste artigo terá o prazo de 120 dias para concluir sua tarefa. 

Art. 2º - Integram o grupo de trabalho de que trata esta resolução os seguintes funcionários:

Aparecida Manharelo Gimenez, RG 4.746.716-2, representante da Cogsp – Coordenadoria Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo;

Dirce Maran de Carvalho, RG 3.063.099, representante da Cenp - Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas;

Ivone Coiradas, RG 5.155.411, representante do Conselho Estadual de Educação - CEE;

Leslie Maria José da Silva Rama, RG 3.667.195, a quem caberá a coordenação dos trabalhos do grupo ora constituído;

Olívia Teresa Bernucci Pires, RG 3.676.754-2, representante da CEI - Coordenadoria de Ensino do Interior; 

Sandra Maria Bortoluci Toledo, RG 3.883.857, representante da Central de Atendimento - SE;

Stella Marques Nunes, RG 2.513.340, representante do Gabinete da Secretária da Educação; 

Vera Lúcia Rocamora Paszko, RG 5.528.919, representante do DRHU - Departamento de Recursos Humanos;

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

____________________

RESOLUÇÃO SE Nº 3, DE 17 DE JANEIRO DE 2008

Suspende, pelo prazo que determina, os efeitos de dispositivo da Resolução SE nº 131 de 04/12/2003, e constitui Grupo de Trabalho

 

A Secretária de Estado da Educação, considerando a necessidade de proceder:

à uma efetiva avaliação dos procedimentos e resultados da implementação do Projeto Bolsa Mestrado, 

ao aperfeiçoamento dos critérios e rotinas que vêm disciplinando a participação dos integrantes do Quadro do Magistério nesse Projeto, Resolve:

Art. 1º - Ficam suspensos, por seis meses a contar da publicação da presente resolução, os efeitos do artigo 1º da Resolução SE nº 131 de 04/12/2003 que dispõe sobre a participação dos integrantes do Quadro do Magistério no Projeto Bolsa Mestrado instituído pelo Decreto nº´48.298 de 01/12/2003.

Parágrafo único - As concessões de bolsas mestrado e doutorado, à vista do contido no caput deste artigo ficam suspensas pelo prazo determinado.

Art. 2º - Os integrantes do Quadro do Magistério com pedido de concessão da Bolsa Mestrado já deferido nos termos da Res. SE nº 131/2003, terão seus direitos assegurados.

Art. 3º - Fica constituído Grupo de Trabalho com a atribuição de analisar e avaliar os critérios e os procedimentos que disciplinaram a imple-mentação do Projeto Bolsa Mestrado e de propor alternativas com vistas a seu aperfeiçoamento e atualização.

Art. 4º – O Grupo de Trabalho de que trata o artigo anterior, será composto por representantes dos diferentes órgãos desta Pasta, conforme segue:

I - Gabinete da Secretária: Gilda Figueiredo Portugal Gouveia - RG nº 2.974.444, a quem caberá a coordenação do grupo;

II - Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas: Pedro Bernardes Magalhães: RG nº 4.792.941-8;

III - Departamento de Recursos Humanos: Cristty Anny Sé Hayon RG nº 19.197.897;

 IV - Coordenadoria de Ensino do Interior: Amália Salazar dos Reis RG nº 7.157.466-9;

V - Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo: Christina de Paula Queiroz Silva R.G nº 10.730.449.

 

Art. 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 48.298/03 à pág. 97 do vol. LVI;

Resolução SE nº 131/03 à pág. 142 do vol. LVI.

_________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 7 DE 28 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre prorrogação de afastamento de servidores da Pasta

A Secretária da Educação, objetivando dar continuidade às ações de Programas da Secretaria da Educação, Resolve:

Art. 1º - Ficam prorrogados até 31/12/2008, os seguintes afasta-mentos:

I - dos integrantes do Quadro do Magistério, autorizados nos termos  do inciso X do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, acrescentado pelo artigo 46 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, junto às Prefeituras Municipais conveniadas com a Secretaria da Educação, para cumprimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município, instituído pelo Decreto nº 40.673, de 16 de fevereiro de 1996 e Decreto nº 43.072, de 4 de maio de 1998;

II - dos integrantes do Quadro do Magistério, autorizados nos termos do inciso VIII do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, junto ao Sistema Carcerário do Estado, para desenvolver atividades inerentes ao magistério; e 

III - dos integrantes do Quadro de Apoio Escolar, autorizados nos termos do parágrafo único, inciso I, artigo 6º da Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, para o cumprimento do Programa de que trata o inciso I deste artigo.

Parágrafo único - Os afastamentos, nos termos dos incisos I e III, cuja vigência do convênio se encerre antes de 31/12/2008, serão prorrogados somente até a véspera da data do encerramento.

Art. 2º - Cabe aos Dirigentes Regionais de Ensino, nas respectivas áreas de jurisdição, proceder ao apostilamento dos títulos de afastamento já autorizados, para o registro da prorrogação de que trata a presente resolução.

Parágrafo único - Serão objeto de apostilamento, por competência do Dirigente Regional de Ensino, possíveis alterações da Jornada de Trabalho do docente afastado, decorrente do processo de atribuição de aulas na rede pública estadual de ensino.

Art. 3º - Deverão ser encaminhadas ao Departamento de Recursos Humanos, por intermédio das Diretorias de Ensino, através do Sistema Informatizado de Municipalização, as propostas de cessação e de autorização de novos afastamentos junto às Prefeituras Municipais, de conformidade com o artigo 3º do Decreto nº 43.072/98.

Parágrafo único - As propostas referidas no caput deste artigo deverão atender ao disposto no artigo 3º do Decreto nº 43.072/98, na cláusula décima terceira do Termo de Convênio de Parceria Educacional Estado/Município, bem como ao Plano de Trabalho, parte integrante do convênio.

Art. 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Lei Complementar nº 836/97 à pág. 381 do vol. LXI;

Lei Complementar nº 888/00 à pág. 33 do vol. L;

Decreto nº 40.673/96 à pág. 47 do vol. XLI;

Decreto nº 43.072/98 à pág. 111 do vol. XLV.

___________________

RESOLUÇÃO SE Nº 8, DE 30 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre a permanência de Professor Coordenador para o segmento de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental

A Secretária da Educação, considerando: 

a importância da função do Professor Coordenador na implantação dos novos programas da Secretaria Estadual de Educação;

que o processo seletivo para Professores Coordenadores das quatro séries iniciais do ensino fundamental ocorrerá somente ao final do 1º semestre;

resolve:
Art. 1º - As escolas que oferecem atendimento a no mínimo 20 classes do segmento de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental, ainda que mantenham classes de 5ª a 8ª séries e/ou ensino médio, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, poderão manter o atual Professor Coordenador responsável por aquele segmento, até a data determinada no inciso I do artigo 13 da Resolução SE nº 88, de 19 de dezembro de 2007.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
_____

NOTA:

A Resolução SE nº 88/07 encontra-se à pág. 196 do vol. LXIV.

___________________

RESOLUÇÃO SE Nº 9, DE 30 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre a concessão de Adicional de Local de Exercício para as unidades escolares da rede estadual de ensino

A Secretária da Educação, tendo em vista o disposto no Decreto nº 52.674, de 29 de janeiro de 2008,

Resolve:

Artigo 1º - A identificação das unidades escolares da rede estadual de ensino para fins de concessão do Adicional de Local de Exercício de que tratam as Leis Complementares nº 669, de 20 de dezembro de 1991 e nº 687, de 7 de outubro de 1992, será efetuada, nos termos do Decreto nº 52.674, de 29 de janeiro de 2008, por resolução do titular da Secretaria da Educação.

Parágrafo único - O Adicional de Local de Exercício será devido aos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar, classificados nas unidades escolares identificadas de acordo com a legislação de que trata o “caput” deste artigo.

Artigo 2º - Ficam cessadas, em 31/1/2008, todas as concessões de Adicional de Local de Exercício efetuadas até a presente data.

Artigo 3º - Nos termos do artigo 1º desta resolução, ficam identificadas as unidades escolares para fins de concessão do Adicional de Local de Exercício, constantes dos Anexos I e II que fazem parte integrante desta resolução. 

Parágrafo único - O Adicional de Local de Exercício será devido aos servidores das unidades escolares identificadas nos anexos a que se refere o “caput” deste artigo, a partir de 13 de fevereiro de 2008.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º  e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 669/91 à pág. 32 do vol  XXXII;

Lei Complementar nº 687/92 à pág. 41 do vol  XXXIII;

Decreto nº 52.674/08 à pág  93 deste volume.
Vide Anexos publicados no D.O.E. de 15.3.2008, nas págs 19 a 25, e a Resolução SE nº 29/08, publicada no D.O.E. de 11.04.2008, que altera os Anexos.

___________________

RESOLUÇÃO SE Nº 10, DE 31 DE JANEIRO DE 2008

Altera a redação do artigo 4º da Resolução SE nº 88/2007

A Secretária da Educação, à vista da necessidade de se garantir em todas as unidades escolares estaduais o efetivo preenchimento da função gratificada de Professor Coordenador, Resolve:

 

Art. 1º - O art. 4º da Resolução SE nº 88, de 19, publicada a 21/12/2007, passa a ter a seguinte redação:

 “Art. 4º - São requisitos de habilitação para o docente exercer as atribuições de Professor Coordenador:

 I - ser portador de diploma de licenciatura plena;

 II - contar, no mínimo, com 3 (três) anos de experiência como docente da rede estadual de ensino;

 III - ser docente efetivo classificado na unidade escolar em que pretende ser Professor Coordenador ou ser docente com vínculo garantido em lei, com, no mínimo 10 (dez) aulas atribuídas na unidade escolar em que pretende ser Professor Coordenador.

 § 1º – A experiência como docente, a que se refere o inciso II deste artigo, deverá incluir, preferencialmente, docência nas séries do segmento/nível de Educação Básica referente à função de Professor-Coordenador pretendida.

 § 2º – Na inexistência de docente classificado na unidade escolar, a função de Professor Coordenador poderá ser exercida por professor efetivo classificado em outra unidade escolar ou ser docente com vínculo garantido em lei, com, no mínimo, 10 (dez) aulas atribuídas em outra unidade escolar.

 § 3º – Concluídas todas as etapas do processo de credenciamento, o docente que se enquadre no § 2º deste artigo e já tiver exercido a função de Professor Coordenador poderá ter essa função valorizada mediante comprovação de nível de competência, por meio de parecer, contendo indicadores qualitativos demonstrados no desempenho das atribuições inerentes àquela função, emitido pela supervisão e direção da(s) unidade(s) escolar(es) em que a exerceu.”

 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

A Resolução SE nº 88/07 encontra-se à pág. 196 do vol. LXIV.
___________________

(() RESOLUÇÃO SE Nº 11, DE 31 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre a educação escolar de alunos com necessidades educacionais especiais nas escolas da rede estadual de ensino e dá providências correlatas

 

A Secretária da Educação, com fundamento no disposto nas Constituições Federal e Estadual, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Indicação nº 70/07 e Deliberação nº 68/07 do Conselho Estadual de Educação, e considerando que:

o atendimento escolar de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais far-se-á preferencialmente, em classes comuns da rede regular de ensino, com apoio de serviços especializados organizados na própria ou em outra unidade escolar, ou, ainda, em centros de apoio regionais;

a inclusão, permanência, progressão e sucesso escolar de alunos com necessidades educacionais especiais em classes comuns do ensino regular representam a alternativa mais eficaz no processo de atendimento desse alunado;

os paradigmas atuais da inclusão escolar vêm exigindo a ampliação dos serviços de apoio especializado e a adoção de projetos pedagógicos e metodologias de trabalho inovadores, Resolve:

Art. 1º - São considerados alunos com necessidades educacionais especiais:

I - alunos com deficiência física, mental, sensorial e múltipla, que demandem atendimento educacional especializado;

II - alunos com altas habilidades, superdotação e grande facilidade de aprendizagem, que os levem a dominar, rapidamente, conceitos, procedimentos e atitudes;

III - alunos com transtornos invasivos de desenvolvimento; 

V - alunos com outras dificuldades ou limitações acentuadas no processo de desenvolvimento, que dificultam o acompanhamento das atividades curriculares e necessitam de recursos pedagógicos adicionais.

Art. 2º - Os alunos com necessidades educacionais especiais, ingressantes na 1ª série do ensino fundamental ou que venham transferidos para qualquer série ou etapa do ensino fundamental e médio, serão matriculados, preferencialmente, em classes comuns do ensino regular, excetuando-se os casos, cuja situação específica, não permita sua inclusão direta nessas classes.

§ 1º - O encaminhamento dos alunos de que trata o caput deste artigo para serviços de apoio pedagógico especializado em salas de recursos far-se-á somente após avaliação pedagógica realizada em conformidade com o disposto na presente resolução.

§ 2º - Aplicam-se aos alunos da modalidade de educação especial, as mesmas regras previstas no regimento da escola para fins de classificação em qualquer série ou etapa, independente de escolarização anterior, mediante avaliação realizada pela escola.

Art. 3º - O atendimento escolar a ser oferecido ao aluno com necessidades educacionais especiais, deverá ser orientado por avaliação pedagógica realizada pela equipe da escola, formada pelo Diretor, Professor Coordenador e Professor da sala comum, podendo, ainda, contar, com relação aos aspectos físicos, motores, visuais, auditivos e psico-sociais, com o apoio de professor especializado da Diretoria de Ensino e de profissionais da área da saúde.

Art. 4º - Caberá aos Conselhos de Classe/Ciclo/Série/Termo, ao final de cada ano letivo, aprovar relatório circunstanciado de avaliação, elaborado por professor da área, contendo parecer conclusivo sobre a situação escolar dos alunos atendidos pelos diferentes serviços de apoio especializado, acompanhado das fichas de observação periódica e contínua, em conformidade com os Anexos I, II e III desta resolução.

Art. 5º - Os alunos com deficiências que apresentem severo grau de comprometimento, cujas necessidades de recursos e apoios extrapolem, comprovadamente, as disponibilidades da escola, deverão ser encaminhados às respectivas instituições especializadas conveniadas com a Secretaria da Educação.

Art. 6º - Em se tratando de alunos com significativa defasagem idade/série e severa deficiência mental ou grave deficiência múltipla, que não puderem atingir os parâmetros exigidos para a conclusão do ensino fundamental, as escolas poderão, com fundamento no inciso II do artigo 59 da Lei 9.394/96, expedir declaração com terminalidade específica de determinada série, acompanhada de histórico escolar e da ficha de observação contendo, de forma descritiva, as competências desenvolvidas pelo educando.

“§ 1º - A terminalidade prevista no caput deste artigo somente poderá ocorrer em casos plenamente justificados mediante relatório de avaliação pedagógica, com a participação e a anuência da família, com parecer do Conselho de Classe e Série aprovado pelo Conselho de Escola e visado pelo Supervisor de Ensino, responsável pela Unidade Escolar e pela Educação Especial, na Diretoria Regional de Ensino”. (NR)

§ 2º - A escola deverá articular-se com os órgãos oficiais ou com as instituições que mantenham parcerias com o Poder Público, a fim de fornecer orientação às famílias no encaminhamento dos alunos a programas especiais, voltados para o trabalho, para sua efetiva integração na sociedade.

Art. 7º - Consideradas as especificidades regionais e locais, serão organizados, gradativamente, em nível de unidade escolar e por sua solicitação, Serviços de Apoio Pedagógico Especializado (SAPEs), desde que acompanhados dos termos de anuência da Diretoria de Ensino e da respectiva Coordenadoria de Ensino.

Art. 8º - A implementação de Serviços de Apoio Pedagógico Especializado (SAPEs) tem por objetivo melhorar a qualidade da oferta da educação especial, na rede estadual de ensino, viabilizando-a por uma reorganização que, favorecendo a adoção de novas metodologias de trabalho, leve à inclusão do aluno em classes comuns do ensino regular. 

Parágrafo único - Os Serviços de Apoio Pedagógico Especializado (SAPEs) serão implementados por meio de:

1 - atendimento prestado por professor especializado, em sala de recursos específicos, em horários programados de acordo com as necessidades dos alunos, e, em período diverso daquele que o aluno freqüenta na classe comum, da própria escola ou de outra unidade;

2 - atendimento prestado por professor especializado, na forma de itinerância. 

Art. 9º - Os alunos que não puderem ser incluídos em classes comuns, em decorrência de severa deficiência mental ou grave deficiência múltipla, ou mesmo apresentarem comprometimento do aproveitamento escolar em razão de transtorno invasivo do desenvolvimento, poderão contar, na escola regular, em caráter de excepcionalidade e transitoriedade, com o atendimento em classe regida por professor especializado, observado o disposto no parágrafo único do art. 4º da Deliberação CEE 68/07.

§ 1º - Esgotados os recursos pedagógicos necessários para manutenção do aluno em classe regular, a indicação da necessidade de atendimento em classe regida por professor especializado deverá resultar de uma avaliação multidisciplinar, a ser realizada por equipe de profissionais indicados pela escola e pela família.

§ 2º - O tempo de permanência do aluno na classe regida por professor especializado dependerá da avaliação multidisciplinar e de avaliações periódicas a serem realizadas pela escola, com participação dos pais e do Conselho de Escola e/ou estrutura similar, com vistas a sua inclusão em classe comum.

§ 3º - O caráter de excepcionalidade, de que se revestem a indicação do encaminhamento dos alunos e o tempo de sua permanência em classe regida por professor especializado, será assegurado por instrumentos e registros próprios, sob a supervisão do órgão competente.

Art. 10 - Na organização dos Serviços de Apoio Especializado (Sapes) nas Unidades Escolares, observar-se-á que: 

I - o funcionamento da sala de recursos será de 25 (vinte e cinco) aulas semanais, distribuídas de acordo com a demanda do alunado, com turmas constituídas de 10 a 15 alunos, de modo a atender alunos de 02(dois) ou mais turnos, quer individualmente, quer em pequenos grupos na conformidade das necessidades do(s) aluno(s);

II - as aulas do atendimento itinerante, a serem atribuídas ao docente titular de cargo como carga suplementar e ao ocupante de função-atividade na composição da respectiva carga horária, serão desenvolvidas em atividades de apoio ao aluno com necessidades especiais, em trabalho articulado com os demais profissionais da escola;

III - o apoio oferecido aos alunos, em sala de recursos ou no atendimento itinerante, terá como parâmetro o desenvolvimento de atividades que não deverão ultrapassar a 2 aulas diárias. 

Art. 11 - A organização dos SAPEs na unidade escolar, sob a forma de sala de recursos, somente poderá ocorrer quando houver:

I - comprovação de demanda avaliada pedagogicamente; 

II - professor habilitado ou, na ausência deste, professor com Licenciatura Plena em Pedagogia e curso de especialização na respectiva área da necessidade educacional, com, no mínimo, 360 horas de duração;

III - espaço físico adequado, não segregado;

IV - recursos e materiais didáticos específicos;

V - parecer favorável da CENP, expedido pelo Centro de Apoio Pedagógico Especializado.

§ 1º - As turmas a serem atendidas pelas salas de recursos poderão ser instaladas para atendimento de alunos de qualquer série, etapa ou modalidade do ensino fundamental ou médio, e as classes com professor especializado, somente poderão atender alunos cujo grau de desenvolvimento seja equivalente ao previsto para o Ciclo I.

§ 2º - A constituição da turma da sala de recursos, da classe com professor especializado e da itinerância deverá observar o atendimento a alunos de uma única área de necessidade educacional especial.

Art. 12 - Os docentes, para atuarem nos SAPEs, deverão ter formação na área da necessidade educacional especial, observada a prioridade conferida ao docente habilitado.

Art. 13 - Caberá ao professor de Educação Especial, além do atendimento prestado ao aluno:

I - participar da elaboração da proposta pedagógica da escola;

II - elaborar plano de trabalho que contemple as especificidades da demanda existente na unidade e/ou na região, atendidas as novas diretrizes da Educação Especial;

III- integrar os conselhos de classes/ciclos/séries/termos e participar das HTPCs e/ou outras atividades coletivas programadas pela escola;

IV- orientar a equipe escolar quanto aos procedimentos e estratégias de inclusão dos alunos nas classes comuns;

V - oferecer apoio técnico pedagógico aos professores das classes comuns;

VI - fornecer orientações e prestar atendimento aos responsáveis pelos alunos bem como à comunidade.

Art. 14 - As unidades escolares que não comportarem a existência dos SAPEs poderão, definida a demanda, contar com o atendimento itinerante a ser realizado por professores especializados alocados em SAPEs ou escolas da região, atendidas as exigências previstas no art. 17 da Resolução SE 90/05.

Art. 15 - Caberá às Diretorias de Ensino:

I - proceder ao levantamento da demanda das salas de recursos e do apoio itinerante, visando à otimização e à racionalização do atendimento com o objetivo de transformar ou transferir o serviço oferecido, remanejando os recursos e os equipamentos para salas de unidades escolares sob sua jurisdição;
II - propor a criação de serviços de apoio pedagógico especializado à respectiva Coordenadoria de Ensino;

III - orientar e manter as escolas informadas sobre os serviços ou instituições especializadas existentes na região, mantendo contatos com as mesmas, de forma a agilizar o atendimento de alunos.

Art. 16 - As situações não previstas na presente resolução serão analisadas e encaminhadas por um Grupo de Trabalho constituído por representantes da CENP/CAPE, Cogsp e/ou CEI e Diretoria(as) de Ensino envolvida(s).

Art. 17 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial, a Resolução SE 95/00.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.069/90 à pág. 34 do vol. 17;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Resolução SE nº 95/00 à pág. 139 do vol. L;

Deliberação CEE nº 68/07 à pág. 313 do vol. LXIII;

Indicação CEE nº 70/07 à pág. 317 do vol. LXIII.

O §1º do art. 6º esta com redação dada pela Resolução SE nº 31/2008.

ANEXO

SALA DE RECURSOS/ITINERÂNCIA – PORTIFÓLIO DE ATENDIMENTO

ROTEIRO DESCRITIVO INICIAL/ANUAL DE OBSERVAÇÃO DO ALUNO

Ano:

Nome do Aluno:

Data de nascimento:

Série

Endereço residencial:

Telefone de contato da família:

Área de deficiência:

Escola:

Diretoria de Ensino:

Relato do Professor da sala comum:

A – Intervenção e interação afetiva, social e familiar

1. Histórico do  Aluno

· Descrição das características do aluno (sociabilidade e afetividade)

· Relacionamento com a família e grupos

· Expectativas da família

· Antecedentes de atendimento de outra natureza (clínicos e terapêuticos)

2. Relacionamento do aluno na escola onde está matriculado (com os professores e colegas)

3. Relacionamento do aluno com o professor especialista

4. Relacionamento com seu grupo social

B – Avaliação pelo professor especialista – observação descritiva nas diversas situações escolares:

· interesse

· Atenção

· Concentração

· Compreesão e atendimento a ordens

· Habilidade sensóriomotora:

a) Percepção e memória visual

b) Percepção e memória auditiva

c) Percepção de dsiferenças e semelhanças

d) Orientação temporal

e) Orientação espacial

· Habilidades motoras

· Pensamento lógico

· Expressão criativa

· Linguagem e comunicação: oral

· Linguagem e comunicaçãao: escrita

· Raciocínio lógico-matemático

C – Observações do Professor e condutas a serem seguidas

D – Avanços do aluno ao longo do ano letivo

____________________                 ____________________                                 _________________

Nome do Professor/RG                    Professor Coordenador                                     Diretor

_______________________________

Nome do Professor/ RG (Especialista)

Obs.: Este documento é roteiro para elaboração da Avaliação Descritiva

ANEXO II

SALA DE RECURSOS/ITINERÂNCIA – PORTIFÓLIO DE ATENDIMENTO

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DIÁRIO DO ALUNO

Item 1 – Informações Gerais

Nome do aluno:

Área de deficiência

Escola:

Série:

Data do atendimentto:

Quantidade de horas de atendimento:

(  ) Aluno   (  ) Professores de sala comum   (  ) Equipe Escolar      (  ) Família

(  ) Comunidade (  )

Obs.: Nomear 0(s) professor(es) atendido(s) e classe(s) ou série(s)

Quantidade de horas na produção de material pedagógico: (  )

Item 2 – Ações desenvolvidas com o aluno, articuladas com o professor da sala comum:

(Objetivos, tipo de atividade, recurso utilizado e intervenção relaizada)

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

............................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

Iterm 3 – Materiais preparados para o aluno e/ou professor da sala comum:

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

............................................................................................................................................

Item 4 – Observações:

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

__________                     ___________________                   ____________________

    Professor                      Professor Coordenador                                 Diretor

ANEXO III

SALA DE RECURSOS/ITINERÂNCIA – PORTIFÓLIO DE ATENDIMENTO

FICHA DE ACOMPANHAMENTO BIMESTRAL E INDIVIDUAL DO ALUNO

Item 1 – Informações Gerais:

Nome do aluno:

Escola de matrícula:

Escola da Sala de Recursos:

Série:

Diretoria de Ensino:

Forma de atendimento: (   )Sala de Recursos                       (   ) Itinerância

Bimeste:

Item 2 – Quais os objetivos dos atendimentos no bimestre? Foram alcançados?

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

Item 3 – Foi necessária alguma intervenção especial?  Qual?

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

Item 4 – Caracterização do Atendimento:

Nome do Professor:

Carga horária:

Quantidade de horas bimestrais na orientação de:

(  ) Professores de sala comum    (  ) Equipe escolar    (  ) Família     (  ) Comunidade

Quantidade de horas na produção de material pedagógico: (  )

Total de horas trabalhadas direto com o aluno: (  )

Total de horas bimestrais trabalhadas em função deste aluno:

Item 5 – Reavaliação e encaminhamento:

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

Item 5 – Observações:

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

...........................................................................................................................................

___________________              ___________________            _________________

Nome do Professor/RG               Professor Coordenador                  Diretor

RESOLUÇÃO SE Nº 12, DE 31 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre a implementação de cursos de Ensino Médio de Formação Básica e Profissional nas escolas públicas estaduais

A Secretária da Educação considerando:

a importância de oferecer aos jovens integrantes de comunidades  com significativos índices de vulnerabilidade social e  juvenil, oportunidades de desenvolvimento de competências  profissionais vinculadas ao mundo do trabalho, da ciência e da  tecnologia;  

a especificidade e o caráter inovador dos procedimentos  metodológicos e avaliatórios que revestirão a proposta pedagógica  do curso profissionalizante, a ser desenvolvido na modalidade  de ensino a distância, em parceria com o Centro Estadual  de Educação Tecnológica Paula Souza e a Fundação Roberto  Marinho;

a importância que o acompanhamento e a avaliação desse  tipo de estudos representa no universo da escola pública, com  vistas à sua expansão quantitativa e qualitativa;  

a necessidade de definir critérios que nortearão as Equipes  Gestoras das Unidades Escolares Estaduais e Diretorias de  Ensino na indicação das escolas que implementarão, em 2008,  Ensino Médio articulado com a educação profissional técnica de  nível médio, em parceria com o Centro Estadual de Educação  Tecnológica “Paula Souza” e a Fundação Roberto Marinho,

Resolve:

Art. 1º  - A oferta de cursos de formação básica e profissional,  de que tratam os artigos 3º, inciso II, e 5º, da Resolução SE  nº 92, de 19/12/2007, dar-se-á na rede estadual de ensino em  parceria com o Centro Estadual de Educação Tecnológica  “Paula Souza”, e Fundação Roberto Marinho, de forma gradual,  iniciando-se em 2008, em unidades escolares estaduais  jurisdicionadas às Diretorias de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo - Cogsp.  

Art. 2º - As unidades escolares estaduais vinculadas à Cogsp  que, obedecidos os termos desta resolução, apresentem  demanda escolar interessada em estudos de formação básica e  profissional, poderão, em 2008, constituir turmas de alunos de  2ª série do ensino médio para cursarem os módulos profissionalizantes  da Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de  Pequenas Empresas.

Parágrafo único - Os módulos profissionalizantes de que trata o caput serão desenvolvidos na modalidade de educação semi-presencial, em parceria com o Centro Estadual de  Educação Tecnológica Paula Souza, por meio de ação conjunta  entre profissionais dessa entidade e professores da SEE

Art. 3º – A Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Pequenas Empresas será desenvolvida em 03 (três) módulos semestrais (I, II e III), estruturados, a partir das 2ª séries do ensino médio, como etapas de terminalidade que asseguram a obtenção dos seguintes documentos:

I - Certificado de Qualificação em Assistente de Planejamento: Módulo I;

II - Certificado de Qualificação em Gerente Administrativo: Módulo II;

III - Certificado de Técnico de Gestão de Pequenas Empresas: Módulo III;

IV - Diploma da Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Pequenas Empresas, desde que o aluno tenha concluído o Ensino Médio.

Parágrafo único - O total das aulas das disciplinas que compõem cada módulo profissionalizante - 06(seis) aulas semanais para cada turma de alunos - será desenvolvido por professor da Base Nacional Comum que exercerá simultaneamente as funções de Orientador de Aprendizagem e de Tutor de Turma para as atividades a distância.

Art. 4º - Entende-se por Orientador de Aprendizagem e Tutor de Turma, o profissional que apoiará o aluno do ensino médio no desenvolvimento das competências imprescindíveis à formação do perfil de trabalhador apto a vivenciar as modernas relações de trabalho e os desafios do exercício da cidadania.

§ 1º - Observado o disposto no § 1º do artigo 6º da Res. SE nº 92/2007, as funções de Orientador de Aprendizagem e de Tutor da(s) turma(s) de alunos da Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Pequenas Empresas, serão exercidas por professor de uma das disciplinas da Base Nacional Comum,  independentemente da existência de correlação de ordem programática  com os conteúdos profissionalizantes a serem desenvolvidos.

§ 2º - Para exercer as funções de Orientador de Aprendizagem e de Tutor de Turma, o docente deverá, prioritariamente, ser capaz de:

1. compreender que seu papel principal será o de mediador  e dinamizador da aprendizagem;

2. reconhecer a necessidade de aperfeiçoar permanentemente  sua formação;

3. exercer a liderança e ser proativo;

4. demonstrar habilidade em informática;

5. organizar seus métodos de trabalho de modo a auxiliar o  aluno a aprender a aprender e a ser sujeito de sua aprendizagem.

§ 3º - O cumprimento da carga horária das 06(seis) aulas semanais previstas para o desenvolvimento das disciplinas do Módulo I, constante dos Anexos VII e VIII da Res. SE nº 92/2007, destinam-se:

1. No primeiro semestre, ao desenvolvimento das noções básicas de empreendedorismo, etapa preliminar da qualificação profissional;

2. No segundo semestre, ao desenvolvimento das disciplinas específicas da Qualificação Profissional em Assistente de Planejamento.

§ 4º - A carga horária de 05 (cinco) aulas semanais previstas no § 2º do artigo 6º da Res. SE nº 92/2007, a ser cumprida pelo professor em horários do contraturno, destinam-se, ao exercício da função de tutoria de alunos e às atividades de formação continuada a serem desenvolvidas pelas instituições parceiras.

§ 5º - A atribuição das aulas destinadas ao desenvolvimento da Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Pequenas Empresas obedecerá à normatização prevista para o  processo de atribuição de classes e aulas de projetos e modalidades  de ensino aos docentes do Quadro do Magistério da SEE.

Art. 5º - Constituem-se critérios para a oferta da Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Pequenas Empresas:

I - na comunidade escolar:

a) estar inserida em local de significativa vulnerabilidade social e juvenil;

b) apresentar, em seu entorno, carência de equipamentos sociais que supram as demandas existentes;

II -na unidade escolar:

a) atender demanda escolar estável, de significativa vulnerabilidade social e juvenil;

b) contar com adesão da equipe gestora existente e com a disponibilidade de professores de disciplinas da Base Nacional Comum para a função de Orientador de Aprendizagem e de Tutor de Turmas, na modalidade on-line, e para a preparação de aulas e participação em reuniões de capacitação;

c) dispor de salas ociosas, aos sábados, a serem equipadas apropriadamente conforme o estabelecido para o desenvolvimento da Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Pequenas Empresas, oferecida na modalidade semi-presencial, para as turmas de alunos do curso noturno.  

Art. 6º - Caberá à Equipe de Supervisão da Diretoria de Ensino, atendido o contido no inciso II do artigo 5º desta resolução, e o número de turmas constante do Quadro em anexo, proceder à sua distribuição, pelas unidades escolares sob sua  jurisdição.

§ 1º - Formadas as respectivas turmas, o número de unidades escolares com classes já constituídas e os totais de alunos a serem atendidos serão encaminhados à Cogsp.

§ 2º - Cada turma deverá ser formada, em média, com 40(quarenta) alunos.

Art. 7º - A duplicidade de matrículas em cursos distintos implicará igualmente na duplicidade dos documentos de controle de freqüência e de avaliação de aproveitamento escolar do aluno.

Parágrafo único - Quando houver duplicidade, os documentos deverão tramitar separadamente, obedecidas as normas regimentais e os procedimentos administrativos estabelecidos  para cada tipo de curso.

Art. 8º - Somente poderão ser atribuídas as aulas para o exercício das funções de orientação de aprendizagem e de tutoria após a homologação das turmas pela respectiva Diretoria, o que deverá ocorrer no início do ano letivo.

Art. 9º - Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas baixar instruções complementares à presente resolução.

Art. 10 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

______

NOTA:

A Resolução SE nº 92/07 encontra-se à pág. 205 do vol. LXIV.

ANEXO 

	 
	Localidade
	nº de vagas

	1
	DE SP Centro-Oeste 
	975

	2
	DE SP Centro 
	790

	3
	DE SP Leste 5 
	1060

	4
	DE SP Centro Sul 
	825

	5
	DE São Bernardo do Campo 
	1350

	 
	Total 
	5000

	6
	DE Santo André
	1776

	7
	DE Taboão da Serra 
	1380

	8
	DE SP Leste 1 
	2134

	9
	DE SP Leste 4 
	2032

	10
	DE SP Norte 2 
	1536

	11
	DE SP Norte 1 
	2469

	12
	DE Osasco 
	1768

	13
	DE SP Leste 3 
	1822

	14
	DE SP Sul 1 
	2399

	15
	DE Itaquaquecetuba 
	1490

	16
	DE Mogi das Cruzes 
	1194

	 
	Total 
	20000

	17
	DE Guarulhos Sul 
	2027

	18
	DE Diadema 
	1353

	19
	DE Mauá 
	2103

	20
	DE Carapicuíba 
	2150

	21
	DE Guarulhos Norte 
	2085

	22
	DE SP Sul 3 
	2918

	23
	DE Itapevi 
	1890

	24
	DE SP Sul 2 
	2618

	25
	DE SP Leste 2 
	2850

	26
	DE Suzano 
	1733

	27
	DE Itapecerica da Serra 
	1253

	28
	DE Caieiras 
	2020

	 
	Total 25
	25000

	 
	Total Geral 
	50000


Obs.: Dados de vulnerabilidade socioeconômica extraídos do: Sistema Estadual de Análise de Dados - Seade; Sistema de Indicadores e Monitoramento de Escola-SIM; Saresp 2005
___________________

RESOLUÇÃO SE Nº 18, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2008

Dispõe sobre a autorização, instalação e funcionamento de Centros de Estudos de Línguas – CELs e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, com fundamento no Decreto nº 27.270, de 10-08-1987 e no Decreto nº 44.449, de 24-11-1999, e considerando as disposições da Resolução SE nº 6/2003 e a manifestação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, Resolve:

Art. 1º - Autoriza-se a instalação e funcionamento de um CEL na EE Virgínia Ramalho, em Ourinhos, Diretoria de Ensino/Região Ourinhos.

Art. 2º - À Diretoria de Ensino caberá, nos termos das disposições da Resolução SE nº 06/2003, acompanhar, orientar e avaliar a organização e o funcionamento didático e técnico-pedagógico do CEL.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 27.270/87 à pág. 119 do vol. XXIV;

Decreto nº 44.449/99 à pág 85 do vol. XLVIII;

Resolução SE nº 6/03 à pág. 122 do vol. LV.
________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 19, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2008

Dispõe sobre a autorização, instalação e funcionamento de Centros de Estudos de Línguas – CELs e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, com fundamento no Decreto nº 27.270, de 10-08-1987 e no Decreto nº 44.449, de 24-11-1999, e considerando as disposições da Resolução SE nº 6/2003 e a manifestação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, Resolve:

Art. 1º - Autoriza-se a instalação e funcionamento de um CEL na EE Profª. Nícia Fabíola Zanuto Girardi, em Sertãozinho, Diretoria de Ensino/Região Sertãozinho.

Art. 2º - À Diretoria de Ensino caberá, nos termos das disposições da Resolução SE nº 06/2003, acompanhar, orientar e avaliar a organização e o funcionamento didático e técnicopedagógico do CEL.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 27.270/87 à pág. 119 do vol. XXIV;

Decreto nº 44.449/99 à pág 85 do vol. XLVIII;

Resolução SE nº 6/03 à pág. 122 do vol. LV.

RESOLUÇÃO SE Nº 20, DE 13 DE FEVEREIRO 2008

Dispõe sobre a concessão de gratificação pela prestação de serviço extraordinário na aplicação das provas do processo seletivo regional de provas e títulos para a contratação temporária de servidores para preenchimento de funções-atividade de Agente de Organização Escolar e de Agente de Serviços Escolares
A Secretária da Educação, no uso das atribuições previstas no Decreto nº 52.218, de 3 de outubro de 2007 e à vista da autorização do Secretário de Gestão Pública, Resolve: 

Art. 1º - Aos servidores de Diretorias Regionais de Ensino e de Unidades Escolares poderá ser concedida gratificação pela prestação de serviço extraordinário na aplicação das provas do processo seletivo regional de provas e títulos para a contratação temporária de servidores em jornada completa de trabalho, para preenchimento de funções-atividade de Agente de Organização Escolar (SQF I) e de Agente de Serviços Escolares (SQF II) do Quadro de Apoio Escolar.

Art. 2º - O Dirigente Regional de Ensino, em sua área de jurisdição, poderá convocar, para prestação de serviço extraordinário o pessoal que se fizer estritamente necessário à realização desse evento, na seguinte conformidade: 

até 2 (dois) Supervisores de Ensino; 

os Diretores de Escolas das unidades envolvidas;

1 (um) Professor Educação Básica I ou Professor Educação Básica II - para aplicação da prova em cada sala;

até 4 (quatro) Agentes de Serviços Escolares ou Auxiliares de Serviços por unidade escolar.

§ 1º - Para o serviço de fiscalização nos corredores e demais dependências da escola, poderão ser convocados servidores na proporção de 1 (um) para cada 2 (duas) salas de aplicação de provas.

§ 2º - A prestação do serviço extraordinário de que trata o caput deste artigo, ocorrerá no dia 17/02/2008, pelo período de 6 (seis) horas.

Art. 3º - Ficará sob a responsabilidade do Dirigente Regional de Ensino e do Diretor de Escola, o pagamento pela prestação dos serviços extraordinários de que tratam os artigos anteriores, condicionado à comprovação do exercício, independentemente de nova publicação.

Art. 4º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

_____

NOTA:

O Decreto nº 52.218/07 encontra-se à pág. 128 do vol. LXIV.

___________________

RESOLUÇÃO SE Nº 21, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2008

Altera dispositivos da Resolução SE nº 147, de 29/12/2003, que dispõe sobre a organização e funcionamento das Escolas Indígenas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo

 A Secretaria de Estado da Educação, à vista da necessidade de aperfeiçoar o atendimento às demandas educacionais das comunidades indígenas, resolve:

Art. 1º - O artigo 7º da Resolução SE nº 147, de 29/12/2003, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 7º - A escola indígena contará com um Vice-Diretor de Escola Indígena, com Professor-Coordenador, docentes e profissionais da área administrativa.

§ 1º - As funções de Vice-Diretor, Professor-Coordenador e de docentes serão exercidas por professores indígenas.

§ 2º - As funções administrativas serão objeto de norma específica.

§ 3º - As classes e/ou aulas das escolas indígenas serão atribuídas na seguinte conformidade:

1 - na educação infantil e no ciclo I do ensino fundamental, a portadores de diploma do Curso Especial de Formação em Serviço de Professor Indígena,desenvolvido pela Secretaria da Educação;

2 - no ciclo II e III do ensino fundamental e no ensino médio, a portadores de diploma do Curso Especial de Formação em Serviço de Professor Indígena, em nível superior, desenvolvido por Secretarias Estaduais de Educação.”

Art. 2º - O artigo 9º da Resolução SE nº 147/2003 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º - A Educação Básica que compreende a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e Médio, se desenvolverá nas escolas indígenas na conformidade do estabelecido nas matrizes curriculares, objeto dos Anexos I, II, III IV, e V, integrantes da presente resolução”.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

A Resolução SE nº 147/03 encontra-se à pág. 187 do vol. LVI.

Anexo I

Educação Infantil

Ciclo Inicial

Duração -  2 Anos

Carga Horária Semanal: a ser definida pela escola

Matriz Curricular: a ser elaborada pelas escolas que oferecem Educação Infantil junto com representantes da comunidade indígena atendida.
Anexo II

Ensino Fundamental

Ciclo I

Duração -  3 Anos

Carga Horária Semanal:  25 aulas

Matriz Curricula

	Base Nacional Comum
	Áreas
	Nº de Aulas Semanais

	
	Linguagens Códigos e

Suas Tecnologias
	25

	Parte Diversificada
	Oficinas
	08

	
	Totais
	33


Obs.: 

1 - As áreas de Ciências da Natureza e de Ciências  Humanas e suas Tecnologias serão tratadas na área de  Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, num dialogo intercultural com metodologia transdisciplinar. 

2 - As aulas previstas para as Oficinas destinam-se a estudos e pesquisas de sustentabilidade econômica cultural e ambiental

Anexo III 

Ensino Fundamental 
Ciclo II 
Duração - 03 Anos 
Carga Horária Semanal: 25 horas 
Matriz Curricular

	Base Nacional Comum
	Áreas
	Nº de Aulas Semanais

	
	Linguagens Códigos e 

Suas Tecnologias 
	05

	
	Ciências da Natureza e 

Suas Tecnologias 
	12

	
	Ciências Humanas e 

Suas Tecnologias 
	08

	Parte Diversificada 
	Oficinas 
	08

	
	Totais 
	33


OBS.: 

1 - Dando continuidade ao processo de construção da escola intercultural e bilíngüe, as áreas de Ciências da Natureza e Ciências Humanas serão trabalhadas de forma manter o equilíbrio e a dimensão intercultural. 

2 - As aulas previstas para as Oficinas destinam-se a estudos e pesquisas de sustentabilidade econômica cultural e ambiental.
Anexo IV 

Ensino Fundamental 
Ciclo III 
Duração - 03 Anos 
Carga Horária Semanal: 25 Horas 
Matriz Curricular

	Base Nacional Comum
	Áreas
	Nº de Aulas Semanais

	
	Linguagens Códigos e

Suas Tecnologias
	12

	
	Ciências da Natureza e

Suas Tecnologias
	09

	
	Ciências Humanas e

Suas Tecnologias
	04

	Parte Diversificada
	Oficinas
	08

	
	TOTAIS
	33


Obs.:

1 - As aulas previstas para a parte diversificada destinam-se a realização de estudos e oficinas de sustentabilidade econômica cultural e ambiental.

2 - Será dada seqüência aos trabalhos realizados nos Ciclos anteriores.
Anexo V 

Ensino Médio Sustentável 
Ciclo IV 
Duração - 03 Anos 
Carga Horária Semanal: 25 horas 
Matriz Curricular

	Base Nacional Comum
	Áreas
	Nº de Aulas Semanais

	
	Linguagens Códigos e 

Suas Tecnologias 
	15

	
	Ciências da Natureza e 

Suas Tecnologias 
	10

	
	Ciências Humanas e 

Suas Tecnologias 
	05

	Parte Diversificada 
	Oficinas 
	03

	
	Totais 
	33


Obs.: 

1- O Projeto Pedagógico de cada escola indígena explicitará as dinâmicas das aulas ministradas, nas quais os professores concebem e praticam o trabalho integrado dos conteúdos tratados em suas aulas. 

2- As 03(três) aulas previstas para a parte diversificada  destinam-se a realização de estudos e oficinas de sustentabilidade econômica cultural e ambiental.

___________________

(() RESOLUÇÃO SE Nº 24, DE 3 DE MARÇO DE 2008

Designa membros do Núcleo de Educação Indígena de que trata a 

Resolução SE nº 44/97

A Secretaria da Educação, atendendo ao disposto na Resolução SE nº 27, de 07/04/2005, que aprova o Regimento Interno do Núcleo de Educação Indígena e considerando as alterações de titulares e suplentes ocorridas nos vários segmentos que o compõem, Resolve:

Art. 1º - Ficam designados os seguintes membros como representantes dos órgãos centrais da Pasta no Núcleo de Educação Indígena - NEI:

I - Gabinete do Secretário:

Deusdith Bueno Velloso - RG 2.605.223

II - ATPCE:

Titular - Cleider Fallani - RG 2.903.810-8 

Suplente: Eliana da Silva Santos - RG 21.219.193-3

III - COGSP:

Titular - Ivani Soares Cicerelli Milanesi - RG 18.002.177 - Suplente - Denise Mari - RG 5.755.793

IV - CEI:

Titular - Neli Maria Mengalli,RG. 14.284.592-9 - Suplente - Sonia M. Bravin,RG. 10.310.870

V - CENP:

Titular: Lydia Elisabeth Menezello, RG 5.197.831

Suplente: Eleuza Vânia M.Lagos, RG 6.692.229

VI - DRHU:

Titular - Júlio César Ribeiro - RG 13.871.951 - Suplente - Maria Izilda de Oliveira Mota - RG 9.748.526

Art. 2º - Integrarão o Conselho Geral do NEI representantes das seguintes entidades e instituições:

I - Fundação Nacional do Índio - FUNAI

Titular - Ivanilde Pereira - RG 3.308.1248-7 - Suplente - Nilza Moreira da Costa - RG 04.041.124-1

II - Ministério da Educação - MEC:

Titular - Iara Bernardi - RG 5.456.277 - Suplente – Maria Teresa Marques da Rosa Ferreira dos Santos - RG 16.314.280-4

III - ONGs - o Centro de Estudos Indígenas Miguel Menendez (CEIMAM):

Titular - Mauro Cherobinm, RG 9010730 - Suplente - Marília Gomes Ghizzi Gidoy, RG 638.1325-7.

IV - Undime:

Titular - Maria Julieta F. Lanças - RG 3.862.477-02 - Suplente - Rosana Maris Silva - RG 5.862.477-02

V - Conselho Estadual dos Povos Indígenas/SP.

VI – Universidade:

Titular: Luis Donisete Benzi  Grupioni – RG 11.687.833

Suplente: Wilson Galhego Garcia – RG. 4.235.582-5
Art. 3º - São membros titulares e suplentes das respectivas etnias junto ao Conselho Geral do Nei os seguintes representantes:

a) - Krenak: 

Titular - Altiere D.de Oliveira - RG 35.342.223-X – Suplente - Constantino da Silva - RG 41.841.996-6

b) - Terena (Oeste Paulista - Avaí)

Titular - Cláudio da Silva - RG 30.318.520-X - Suplente - Jorge Flores César - RG 35.180.724-X

c) - Terena (Oeste Paulista - Braúna)

Titular - Márcio Pedro - RG 22.842.401-X - Suplente - Edilene Pedro - RG 26.342.296-3

d) - Kaingang (Oeste Paulista - Braúna) Titular - Adriano César Rodrigues - RG 20.245.787 - Suplente - Carlos R. Indubrasil - RG 32.097.316-5

e) - Kaingang (Oeste Paulista-Arco-Íris) Titular - Valdenice C.Vaiti - RG 42.633.014-6 - Suplente - Ivani Barbosa Cotuí - RG 17.382.503

f) Gaurani/São Paulo:

Titular - Timóteo da Silva Verá Popygwá, - RG 24165094-x - Suplente - Joel Augusto Martim, RG - 21.709.650-5 

g) Guarani/Litoral Norte:

Titular - José Roberto da Silva Santos - RG 24.739.620-5 - Suplente - Antonio Macena - RG 30.736.586-4

h) Guarani/Vale do Ribeira:

Titular: Ângelo Silveira - RG. 28.650.810-2 Suplente: Odair Euzébio - RG 12.499.937-6

i) - Guarani/Litoral Sul

Titular - Basílio Silveira - RG 33.929.046-3 - Suplente - Sérgio Martins da Silva - RG 24.165.129-3

j) - Tupi-Guarani/Litoral Sul

Titular - Jaciara Jorge de Souza Gomes - RG 28.300.372-8 - Suplente - Fabíola dos Santos Cirino - RG 42.046.596-0

k) - Tupi-Guaraní/Litoral Norte

Titular - Fabiana Aparecida Lima da Silva - RG 10.963.127- 5 - Suplente - Cristiano Lima da Silva - RG 45.592.290-1

l) Tupi-Guarani/Vale do Ribeira:

Titular - Sara Silva Rosário - RG 43.271.275-6 - Suplente - João Lira da Silva - RG 24.165.112-8

m) Tupi-Guarani/Oeste Paulista:

Titular - Tiago de Oliveira - RG 47.526.391-1 

Suplente: Anildo Lulu - RG 27.713.161-5

n) Tupi-Guarani/Sudoeste Paulista:

Titular - Danilo Marcolino,RG. 35.522.287-5 - Suplente - Erica Priscila da Silva - RG 35.865.088-4

o) Pankararu

Titular - Maria das Dores da C. Pereira do Prado – RG 27.120.928-8 - Suplente - Maria Roziane da Conceição Pereira - RG 27.194.016-5

Art. 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 111/2003 e a Resolução SE nº 31/2005.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Resolução SE nº 44/97 à pág. 92 do vol. XLIII;

Resolução SE nº 27/05 à pág. 135 do vol. LIX;

O inciso VI do art. 2º foi acrescentado pela Resolução SE nº 32/08.

___________________

RESOLUÇÃO SE Nº 27, DE 11 DE MARÇO DE 2008

Dispõe sobre módulo de pessoal das unidades escolares da rede estadual de ensino

 

A Secretária de Estado da Educação, tendo em vista o disposto no artigo 4º do Decreto nº 52.630, de 16 de janeiro de 2008, e considerando a necessidade de melhor adequação dos módulos das unidades escolares, visando à manutenção de situações que se encontravam amparadas pela legislação anterior, Resolve:

Art. 1º - Os parâmetros, para definição dos módulos das unidades escolares da rede estadual de ensino, passam a vigorar, conforme anexo que integra esta resolução.

Art. 2º - As classes das escolas vinculadas integrarão o módulo da escola vinculadora, quando a unidade escolar comportar diretor de escola.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 31 de janeiro de 2008.

_____

NOTA:

O Decreto nº 52.630 encontra-se à pág. 83 deste volume.

ANEXO

	 Nº de classes
	Nº de Turnos
	Diretor de Escola
	Vice-Diretor de Escola
	Secretário de Escola
	Agente de Organização Escolar
	Agente de Serviço Escolar

	2 a 3
	1 ou +
	0
	0
	0
	0
	1

	4 a 7
	1 ou +
	0
	1
	0
	1
	1

	8 a 11
	1 ou +
	1
	0
	0
	2
	1

	12 a 44
	1 ou +
	1
	1
	1
	1 para cada grupo de 5 classes (**)
	1 para cada grupo de 8 classes (**)

	45 ou +
	2
	1
	1
	1
	1 para cada grupo de 5 classes (**)
	1 para cada grupo de 8 classes (**)

	45 ou +
	3 ou +
	1
	2
	1
	1 para cada grupo de 5 classes (**)
	1 para cada grupo de 8 classes (**)


Nota: As Unidades Escolares com 08 a 11 classes funcionando em três turnos comportarão um Vice-Diretor além do módulo fixado no referido anexo.

___________________

RESOLUÇÃO SE Nº 37, DE 25 DE ABRIL DE 2008

Institui o Programa Acessa Escola para atendimento aos alunos, professores e servidores das Escolas da Rede Estadual de Ensino

A Secretária da Educação, considerando que:

o acesso aos computadores e à Internet permite aos alunos, professores, servidores a exploração de um espaço virtual inesgotável de pesquisa, de oferta de serviços e de possibilidades de trocas inter-pessoal e institucional;

é necessário potencializar, nas escolas da rede estadual, a utilização da infra-estrutura física e de equipamentos conectados à Rede Intragov do Governo do Estado de São Paulo;

as ações de protagonismo vivenciadas pelos estudantes, sob a orientação dos profissionais das Escolas e das Diretorias de Ensino, precisam ser reconhecidas e estimuladas, conforme o disposto na Resolução SE nº 143, de 29/08/02, 

Resolve:

Art. 1º - Fica instituído o Programa Acessa Escola para atendimento aos alunos, professores e servidores das Escolas Estaduais, tendo como objetivos:

I - disponibilizar à comunidade escolar os recursos do ambiente web, criado pelo Programa;

II - promover a criação e o fortalecimento de uma rede de colaboração e de troca de informações e conhecimentos entre professores e alunos da própria escola, ou entre os de outras unidades, de modo a contribuir com a produção de novos conteúdos;

III - universalizar as atividades de inclusão digital, otimizando os usos dos recursos da Internet aos alunos, professores e servidores, nos períodos de funcionamento das escolas;

IV - promover e estimular as ações de protagonismo, vivenciadas pelos alunos do ensino médio, voltadas à área de Tecnologia da Informação e da Comunicação- TIC. 

Art. 2º - O Programa de que trata o artigo 1º desta resolução será implantado de forma descentralizada, cabendo aos órgãos abaixo relacionados as seguintes atribuições:

I - GSE - Gabinete da Secretaria de Estado da Educação: definição das diretrizes que nortearão a implantação, o acompanhamento e a avaliação do Programa Acessa Escola;

II - FDE - Fundação para o Desenvolvimento da Educação: execução das ações e gestão geral do programa.

III - DEs- Diretorias de Ensino: gestão do programa, em nível regional;

IV - UEs - Unidades Escolares: execução local, diária e operacional das atividades desenvolvidas na sala de aula.

V - Fundap - seleção e administração dos bolsistas estagiários 

Parágrafo único - Na FDE, a gestão geral do Programa ficará sob a responsabilidade da Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI e na Diretoria de Ensino, a gestão regional ficará sob a responsabilidade do ATP do NRTE indicado pelo Dirigente Regional de Ensino.

Art. 3º - A implantação do Programa, que prevê, preferencialmente, o atendimento às escolas da Rede Estadual de Ensino Médio Regular, obedecerá a um cronograma gradativo, levando em consideração critérios previamente definidos, tais como: regiões com maior índice de vulnerabilidade social, condições físicas da sala de informática, tipo de link disponível, entre outros.

Art. 4º - Para execução do Programa serão desenvolvidas atividades de estágio para alunos matriculados nas escolas de ensino médio, com regulamentação própria, atendendo legislação específica, especialmente, ao disposto no artigo 10 do Decreto nº 52.756, de 27 de fevereiro de 2008 e ao que segue:

I - com relação aos estagiários:

a) poderão concorrer aos estágios alunos do 1º e 2º ano do nível médio regular das escolas estaduais;

b) a seleção dos estagiários terá critério de mérito e deverá ser feita por meio de processo seletivo com prova objetiva, capaz de avaliar a capacidade de raciocínio lógico, uso da linguagem e alguma familiaridade com o uso de recursos de informática;

c) os selecionados deverão ser da própria escola;

d) no caso de escolas que não tenham candidatos aprovados no processo seletivo, poderão ser chamados candidatos da escola mais próxima, dentro da mesma Diretoria de Ensino, segundo a ordem de classificação;

e) os candidatos deverão ter 16 anos completos na data da assinatura do Termo de Compromisso.

f) os candidatos chamados, conforme o cronograma de implantação do Programa, passarão por um ciclo de capacitação;

II - com relação aos estágios:

a) terão a duração de um ano prorrogável por até mais 12 meses;

b) serão de 4 horas, remunerado por uma bolsa cujo valor será estabelecido, anualmente, pela direção do Programa;

c) as atividades das salas de informática, serão realizadas por estagiários, fora de seu turno escolar;

d) serão supervisionados por profissional responsável pelo suporte tecnológico ATP - Assistentes Técnicos Pedagógicos das Diretorias de Ensino;

e) poderão ser interrompidos por iniciativa do estagiário ou da direção do Programa.

§ 1º - As atividades de estágio oferecem aos alunos, no âmbito da própria escola, uma experiência fundamental para o exercício de qualquer profissão, atendendo dessa forma os pré-requisitos legais para estágios de nível médio.

§ 2º - As atividades de estágio incluirão: o apoio e a facilitação do trabalho dos alunos da escola na utilização dos recursos de informática disponíveis, navegação nos sites, links e atalhos pedagógicos para a realização de pesquisas temáticas; a ligação com as áreas de tecnologia das Diretorias de Ensino para a disponibilização continuada desses recursos e para o planejamento e avaliação do Programa.

§ 3º - Cada Diretoria de Ensino contará com estagiários universitários para auxiliar nas atividades de informática.

Art. 5º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 52.756/08 à pág. 103 deste volume;

Resolução SE nº 143/02 à pág. 115 do vol. LIV.

___________________

(() RESOLUÇÃO SE Nº 40, DE 13 DE MAIO DE 2008

Dispõe sobre estudos de recuperação na rede estadual de ensino

A Secretária da Educação, considerando que:

os indicadores de aprendizagem do aluno evidenciados nas avaliações externas, principalmente no Saresp, demonstram a necessidade de efetiva ação para melhoria da qualidade de ensino;

cabe à escola garantir a todos os seus alunos oportunidades de aprendizagem, redirecionando ações de modo a que os alunos superem as dificuldades diagnosticadas;

a recuperação constitui parte integrante dos processos de ensino e de aprendizagem e tem como princípio básico o respeito à diversidade de características e de ritmos de aprendizagem dos alunos;

a necessidade de assegurar condições que favoreçam a implementação de atividades de recuperação paralela, por meio de ações significativas e diversificadas que atendam à pluralidade das demandas existentes em cada escola, resolve:

Art. 1º - A recuperação da aprendizagem constitui mecanismo colocado à disposição da escola e dos professores para garantir a superação de dificuldades específicas encontradas pelos alunos durante o seu percurso escolar e ocorre de diferentes formas, a saber:

I - contínua: a que está inserida no trabalho pedagógico realizado no dia a dia da sala de aula, constituída de intervenções pontuais e imediatas, em decorrência da avaliação diagnóstica e sistemática do desempenho do aluno;

II - paralela: destinada aos alunos do ensino fundamental e médio que apresentem dificuldades de aprendizagem não superadas no cotidiano escolar e necessitem de um trabalho mais direcionado, em paralelo às aulas regulares, com duração variável em decorrência da avaliação diagnóstica;

III - intensiva: destinada aos alunos do ensino fundamental e médio que apresentem necessidade de superar dificuldades e competências básicas imprescindíveis ao prosseguimento de estudos em etapa subseqüente, a ocorrer em períodos previamente estabelecidos e na conformidade dos procedimentos a serem estabelecidos em ato normativo próprio;

IV - de ciclo: constitui-se em um ano letivo de estudos para atender aos alunos ao final de ciclos do Ensino Fundamental que demonstrem não ter condições para prosseguimento de estudos na etapa posterior.

Art. 2º - Para o desenvolvimento das atividades de recuperação paralela, cada unidade escolar deve elaborar projetos especiais a serem desenvolvidos ao longo do ano letivo, na seguinte conformidade:

I - no primeiro semestre, a partir do início de março até o final de junho;

II - no segundo semestre, a partir do início de agosto até o final de novembro.

§ 1º - O aluno permanecerá nas atividades de recuperação somente o tempo necessário para superar a dificuldade diagnosticada.

§ 2º - Excetuam-se do contido no inciso I deste artigo as classes/turmas de 1ª série do ensino fundamental do Programa Ler e Escrever.

§ 3º - A continuidade dos projetos referidos no caput deste artigo ficará condicionada à avaliação do semestre anterior

Art. 3º - Os projetos de recuperação paralela devem ser elaborados mediante proposta do Conselho de Classe/Série e/ou do Professor Coordenador, a partir da análise das informações de avaliação diagnóstica registradas pelo(s) professor(es) da classe, cabendo:

I - ao Professor da Classe, a identificação das dificuldades do aluno, a definição dos conteúdos, das expectativas de aprendizagem e dos procedimentos avaliatórios a serem adotados;

II - ao Professor Coordenador, ou, na ausência deste, ao Diretor da Escola, a definição dos critérios de agrupamentos dos alunos e de formação das turmas, a definição do período de realização com previsão de horário e o encaminhamento de informações aos pais ou responsáveis.

§ 1º - Na elaboração dos projetos de recuperação paralela devem ser considerados de forma detalhada o trabalho a ser desenvolvido com:

1 - os alunos com necessidades educacionais especiais, incluídos em classes regulares;

2. - concluintes do ciclo I e II que forem promovidos com indicação de recuperação paralela desde o início do ano letivo.

§ 2º - As turmas serão constituídas de 15 a 20 alunos e poderão ser organizadas por série, por disciplina, por área de conhecimento ou por nível de desempenho.

§ 3º - As atividades de recuperação paralela serão desenvolvidas fora do horário regular das aulas, inclusive aos sábados, na seguinte conformidade:

1. Ciclo I, com 02(duas) ou 03 (três) aulas semanais.

2. Ciclo II e Ensino Médio, com 02 (duas) aulas semanais.

§ 4º - Para o desenvolvimento dos projetos de recuperação paralela, cada unidade escolar conta com um crédito de horas equivalente a 5% da carga horária total anual do conjunto de classes em funcionamento.

Art. 4º - Os projetos de recuperação paralela devem ser desenvolvidos prioritariamente por professor titular de cargo.

§ 1º - Na impossibilidade do cumprimento do disposto no “caput” deste artigo, o desenvolvimento dos projetos poderá recair em docente ocupante de função atividade declarado estável por força constitucional ou em docente admitido em caráter temporário, com aulas já atribuídas, desde que essas aulas quando acrescidas àquelas disponíveis para os projetos de recuperação, totalizem, na mesma unidade escolar ou em até mais uma escola,no mínimo 10 (dez) horas semanais.

§ 2º - Na falta de docentes para o desenvolvimento do projeto, poderá ser admitido candidato à docência, devidamente habilitado e cadastrado, desde que o número de aulas a serem atribuídas, se apresente disponíveis em até duas unidades escolares, e totalize, no mínimo, 10 (dez) aulas semanais.

3º - O candidato de que trata o parágrafo anterior somente poderá ser admitido caso comprove condições de cumprir as Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo correspondentes, participando, quando for o caso, alternadamente das respectivas reuniões nas duas unidades escolares.

§ 4º - Esgotadas integralmente as possibilidades de atendimento às disposições deste artigo, excepcionalmente no 2º semestre de 2008, as aulas do projeto de recuperação paralela poderão ser atribuídas, observada a seguinte ordem de prioridade, a:

1 - docente ocupante de função-atividade que se encontre com aulas já atribuídas, em quantidade que, quando acrescida ao número de aulas disponíveis para o projeto, totalizem, em uma ou mais de uma escola, o mínimo de 10 (dez) horas semanais;

2 - docente ocupante de função-atividade que se encontre com aulas já atribuídas, em qualquer quantidade;

3 - docente ocupante de função-atividade de categoria F que se encontre em período de interrupção de exercício;

4 - candidato à admissão.

§ 5º - Para as situações de docentes, previstas nos itens 2, 3 e 4 do parágrafo anterior, que, pela quantidade de aulas atribuídas, não venham a fazer jus a Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo, o Diretor de Escola em trabalho integrado com os Professores Coordenadores da unidade escolar deverá prever ações específicas de acompanhamento das turmas atendidas por esses docentes, de forma a articular as atividades entre os diferentes educadores da escola.

Art. 5º - Compete aos educadores responsáveis pela implementação dos projetos de recuperação paralela: 

I - à Direção da Escola e à Coordenação Pedagógica:

a) elaborar, em conjunto com os professores envolvidos, os respectivos projetos, encaminhando-os à Diretoria de Ensino para aprovação;

b) coordenar, implementar e acompanhar os projetos aprovados, providenciando as reformulações, quando necessárias;

c) disponibilizar ambientes pedagógicos e materiais didáticos que favoreçam o desenvolvimento desses projetos;

d) informar aos pais as dificuldades apresentadas pelos alunos, a necessidade e objetivo da recuperação, os critérios de encaminhamento e a forma de realização;

e) avaliar os resultados alcançados nos projetos implementados, justificando a necessidade de sua continuidade, quando necessário;

II - aos Docentes das Classes:

a) identificar as dificuldades de cada aluno, pontuando com objetividade as reais necessidades de aprendizagem;

b) avaliar sistematicamente o desempenho do aluno, registrando os avanços observados em sala de aula e na recuperação paralela, de modo que o aluno permaneça nas atividades de recuperação paralela somente o tempo necessário para superar a dificuldade diagnosticada;

III - aos Docentes responsáveis pelas aulas de recuperação paralela:

a) desenvolver atividades significativas e diversificadas que levem o aluno a superar suas dificuldades de aprendizagem;

b) utilizar diferentes materiais e ambientes pedagógicos para favorecer a aprendizagem do aluno; 

c) avaliar os avanços obtidos pelos alunos e redirecionar  o trabalho, quando as dificuldades persistirem; 

d) participar das reuniões de Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo, dos Conselhos de Classe/Série e das ações de capacitação promovidas pela Diretoria de Ensino;

IV - à Diretoria de Ensino, por meio do Supervisor de Ensino da Escola e da Oficina Pedagógica:

a) analisar os projetos apresentados pelas escolas, fundamentando- se nas Expectativas de Aprendizagem, aprovando-os, quando as ações propostas forem compatíveis com o diagnóstico das dificuldades apresentadas pelos alunos;

b) orientar, acompanhar e avaliar a implementação dos projetos de recuperação da aprendizagem;

c) gerenciar o crédito total de horas equivalente ao conjunto de créditos das unidades escolares de sua jurisdição, podendo remanejá-los e redistribuí-los entre as escolas;

d) capacitar as equipes escolares e os professores encarregados das atividades de recuperação paralela;

e) avaliar os projetos em andamento e decidir sobre sua continuidade.

§ 1º - Quando o docente responsável pelas atividades de recuperação paralela não for o mesmo da classe regular, a responsabilidade pela aprendizagem do aluno deve ser compartilhada por ambos, assegurando-se, nas Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo e nos Conselhos de Classe/Série, a troca de informações e o entrosamento entre eles.

§ 2º - Os encaminhamentos decididos pelos Conselhos de Classe/Série deverão constar em ata e na ficha individual de acompanhamento do aluno.

Art. 6º - Os resultados das atividades de recuperação paralela incorporarão a avaliação bimestral do aluno, substituindo a nota do aluno no bimestre, quando esta for inferior àquela obtida nas atividades de recuperação.

Art. 7º - A atribuição de aulas para o desenvolvimento dos projetos de recuperação paralela far-se-á conforme o disposto em legislação específica.

Art. 8º - Caberá à:

I - Coordenadoria de Ensino, em sua respectiva área de atuação:

a) acompanhar e avaliar a execução das atividades desenvolvidas pelas Diretorias de Ensino nas diferentes formas de recuperação;

b) apresentar estudos conclusivos sobre os resultados obtidos na recuperação paralela e de ciclo, encaminhando-os semestralmente à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas;

II - Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas:

a) analisar e avaliar, semestralmente, os impactos das atividades de recuperação no desempenho escolar dos alunos, reenviando às Diretorias de Ensino pareceres indicativos da necessidade de melhoria e/ou interrupção das atividades realizadas;

b) encaminhar, semestralmente, ao Gabinete da Secretaria, síntese dos resultados alcançados pelos projetos de recuperação.

Art. 9º - Os alunos encaminhados para as turmas de recuperação paralela serão cadastrados em opção específica no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo.

Art. 10 - Os casos omissos à operacionalização das diretrizes estabelecidas pela presente resolução, quando devidamente justificados pela Supervisão de Ensino, serão decididos pelo Dirigente Regional de Ensino, consultados previamente o Departamento de Recursos Humanos e/ou a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas.

Art. 11 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os efeitos a 1º de março de 2008, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 6, de 24 de janeiro de 2008.
___________________

RESOLUÇÃO SE Nº 47, DE 10 DE JUNHO DE 2008

Dispõe sobre concessão de Adicional de Local de Exercício aos Centros de Atendimento Sócio- Educativo da Fundação CASA

 

A Secretária da Educação, tendo em vista o disposto no artigo 3º do Decreto nº 52.674, de 29 de janeiro de 2008, resolve:

 

Artigo 1º - Ficam identificados, para fins de concessão do Adicional de Local de Exercício, obedecidas às disposições da Resolução SE nº 9, de 30 de janeiro de 2008, os Centros de Atendimento Sócio-Educativo da Fundação CASA.

 

Artigo 2 º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 13 de fevereiro de 2008.

 _____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 52.674/08 à pág. 93  deste volume;

Resolução SE nº 9/08 à pág. 175 deste volume.

___________________

 

RESOLUÇÃO SE Nº  50, DE 16 DE JUNHO DE 2008

Dispõe sobre a Evolução Funcional dos integrantes do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria de Estado da Educação

 

A Secretária da Educação, à vista do contido no Decreto nº 52.690, de 1º de fevereiro de 2008, e considerando a necessidade de se estabelecer normas complementares e procedimentos que viabilizem a Evolução Funcional dos integrantes do Quadro de Apoio Escolar, Resolve:

Art. 1º - O processo de Evolução Funcional dos integrantes do Quadro de Apoio Escolar, far-se-á na conformidade da pontuação estabelecida para cada um dos componentes dos fatores Atualização e Produção Profissional definidos no Decreto nº 52.690, de 1º de fevereiro de 2008.

Parágrafo único - Entende-se por área de atuação do profissional do Quadro de Apoio Escolar, a que se refere o artigo 1º do Decreto nº 52.690/2008, toda ação de apoio às atividades fins desenvolvidas nas unidades escolares da Secretaria de Estado da Educação.

Art. 2º - Consideram-se componentes do Fator Atualização os cursos de nível superior distintos do exigido para provimento do cargo, bem como os cursos de formação complementar, de duração igual ou superior a 16 (dezesseis) horas, realizados nos termos do contido no artigo 5º do referido decreto.

§ 1º - A pontuação dos cursos complementares do Fator Atualização, definida no Quadro I do Decreto nº 52.690/2008, será calculada com base na carga horária indicada no certificado do curso realizado pelo servidor.

§ 2º - Somente serão considerados, para fins de pontuação, os cursos do Fator Atualização quando autorizados e homologados nos termos da legislação que rege a matéria, exceto os cursos de extensão universitária das modalidades de Aperfeiçoamento, com o mínimo de 180 (cento e oitenta) horas e de Especialização, com o mínimo de 360 (trezentos e sessenta) horas.

§ 3º - Cursos promovidos por órgãos da Pasta, em horário de trabalho do profissional, serão considerados para fins de pontuação, quando o respectivo ato de autorização, expedido pelo Departamento de Recursos Humanos - DRHU, assegurar aos concluintes direito à certificação.

Art. 3º - As instituições públicas não estatais e as entidades particulares interessadas em obter o credenciamento para realização de cursos de formação complementar deverão encaminhar, ao Departamento de Recursos Humanos - DRHU, expediente próprio contendo:

I - solicitação de credenciamento;

II -comprovante de idoneidade, capacidade e experiência na área administrativa e/ou educacional;

III -cópia do estatuto da instituição/entidade registrado em cartório;

IV -comprovação completa da capacidade jurídica; 

V -plano de trabalho da instituição/entidade especificando: justificativa, finalidade, metas, quadro efetivo de profissionais e relação dos recursos físicos e tecnológicos disponibilizados;

VI -nome do representante da instituição/entidade responsável pela área de capacitação;

VII -outras informações julgadas pertinentes.

Parágrafo único - O ato de credenciamento será expedido pelo Departamento de Recursos Humanos - DRHU no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data do protocolamento do pedido. 

Art. 4º - Consideram-se componentes do Fator Produção Profissional a assiduidade, as produções individuais e os projetos coletivos realizados pelos integrantes do Quadro de Apoio Escolar, no exercício de seu cargo, aos quais serão atribuídos pontos, conforme suas características e especificidades que contribuam para a melhoria do desempenho de suas atividades e cuja divulgação e/ou implementação constituam efetivo fator de melhoria da qualidade do trabalho.

Art. 5º - Os projetos coletivos e as produções individuais que se constituem em componentes do Fator Produção Profissional, somente serão considerados quando decorrentes de propostas apresentadas ao responsável das unidades escolares, homologadas pela respectiva Diretoria de Ensino e comprovadas mediante relatórios e outros documentos que atestem sua eficácia e aplicabilidade.

Art. 6º - Para efeito de concessão da Evolução Funcional, caberá:

I - ao interessado, formular requerimento para concessão do benefício, juntar a documentação que comprove o preenchimento dos requisitos e entregá-los ao superior imediato;

II - ao Diretor da unidade escolar, protocolar, instruir e encaminhar o pedido à respectiva Diretoria de Ensino;

III - ao Dirigente Regional de Ensino, constituir Grupo de Trabalho para proceder à análise dos títulos e documentos apresentados, de acordo com as orientações estabelecidas pelos Órgãos Centrais e instruir os pedidos acolhidos, encaminhando-os ao Departamento de Recursos Humanos - DRHU;

IV - ao Departamento de Recursos Humanos, analisar os expedientes enviados pelas Diretorias de Ensino e encaminhá-los à apreciação e decisão do titular da Pasta.

Parágrafo único - O Diretor do Departamento de Recursos Humanos - DRHU constituirá Comissão Central, integrada por 2 (dois) profissionais, com a atribuição de expedir orientações, quando necessárias e decidir sobre casos omissos ou que apresentem dúvidas para a concessão do benefício.

Art. 7º - Os efeitos da Evolução Funcional dos integrantes do Quadro de Apoio Escolar terão vigência a partir da data da concessão do benefício, observado o previsto no artigo 14 do Decreto nº 52.690 de 1º de fevereiro de 2008 e considerados os interstícios de que trata o artigo 9º do referido decreto.

Art. 8º - O Departamento de Recursos Humanos baixará instruções complementares à presente resolução.

Art. 9º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

O Decreto nº 52.690/08 encontra-se à pág. 95 deste volume.

____________________

RESOLUÇÃO SE Nº 52 DE 26 DE JUNHO DE 2008

Dispõe sobre a transferência de escolas e classes estaduais, objeto da Parceria Educacional Estado/Município, em dezembro/2007 e janeiro, fevereiro, março, abril e maio/2008

A Secretária da Educação autorizada pelo Decreto nº 41.054, de 29/07/96, alterado pelo Decreto nº 45.777, de 26/04/01, e com base no artigo 6º do Decreto nº 40.673, de 16/02/96, alterado pelo Decreto nº 40.889 de 10/06/96, no Decreto nº 43.072, de 04/05/98, e no Decreto nº 51.673, de 19/03/07, resolve:

Art. 1º - Transferir para a Administração Municipal, em cumprimento aos objetivos do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental, as escolas e classes estaduais constantes dos Anexos, que integram a presente resolução.

Parágrafo único – As escolas estão classificadas em séries, com a transferência Total (T) ou Parcial (P) das classes, conforme a absorção das mesmas pelos Municípios.

Art. 2º - Esta resolução complementa o conjunto, já publicado, das Resoluções/SEE nºs 140/1997, 123/1998, 88/2002, 156/2002, 55/2003, 85/2003, 22/2004, 82/2005, 61/2006, 10/2007 e 64/2007.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de assinatura de cada Termo de Convênio e ou  Aditamento.

ANEXO I

Escolas Estaduais Transferidas para as Administrações Municipais

Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo – COGSP

	Município
	Diretoria de Ensino
	Código Escola
	Escola/Séries/Total-T/ Parcial-P

	Ferraz de Vasconcelos 
	Suzano
	904454
	Luciano Poletti - 1ª à 4ª (T)

	Ferraz de Vasconcelos 
	Suzano
	915841
	Helmut H. H. L. Baxmann Pref. – 1ª à 4ª (T) 

	Francisco Morato
	Caieiras 
	925494
	Jardim Primavera II – 1ª à 4º (T)

	Francisco Morato
	Caieiras 
	048045
	Luiz Sergio P do Nascimento Pe. – 1ª à 4º (T) 

	Juquitiba 
	Itapecerica da Serra
	915270
	Terza Togno Comolatti – 1ª à 4ª (T)


ANEXO II

Escolas Estaduais Transferidas para as Administrações Municipais

Coordenadoria de Ensino do Interior – CEI

	Município
	Diretoria de Ensino
	Código Escola
	Escola/Séries/Total-T/ Parcial-P

	Agudos 
	Bauru
	025987
	João Batista de Aquino Pe. – 1ª à 4ª (T)

	Agudos 
	Bauru
	026001
	Maria Bataglin Delazari – 1ª à 4ª (T)

	Anhumas 
	Pres. Prudente
	032621
	Franscico Whitacker Cel. – 1ª à 4ª (T)

	Aparecida D’ Oeste
	Jales
	906062
	Dirce  Braga Wrasek Profª. – 1ª à 4ª (T) e Educação Especial (T)

	Apiaí 
	Apiaí
	038891
	Elisa dos Santos Profª. – 1ª à 4ª (T) 

	Apiaí 
	Apiaí
	317688
	Bairro Bom Retiro – 1ª à 4ª (T)

	Apiaí 
	Apiaí
	559261
	Bairro Caximba – 1ª à 4ª (T)

	Apiaí 
	Apiaí
	317317
	Bairro Mineiros – 1ª à 4ª (T)

	Apiaí 
	Apiaí
	558795
	Bairro Roseiras – 1ª à 4ª (T)

	Aruja 
	Jacareí 
	917459
	Milton Barbosa – 1ª à 4ª (T)

	Aruja 
	Jacareí 
	555204
	Bairro Chácaras Copaco – 1ª à 4ª (T)

	Aruja 
	Jacareí 
	302659
	Bairro dos Barbosas – 1ª à 4ª (T)

	Aruja 
	Jacareí 
	302697
	Bairro Jacaranda – 1ª à 4ª (T)

	Aruja 
	Jacareí 
	560085
	Núcleo PI – 1ª à 4ª (T)

	Atibaia 
	Bragança Paulista 
	913169
	Maria Regina  Quintanilha – 1ª à 4ª (T)

	Atibaia 
	Bragança Paulista 
	912840
	Maria Cecília de Lima Profª. – 1ª à 4ª (T)

	Atibaia 
	Bragança Paulista 
	919202
	Rita Lourdes C. de  Alvim Profª. – 1ª à 4ª (T)

	Atibaia 
	Bragança Paulista 
	911641
	Walter P. de C. Albuquerque Gal. – 1ª à 4ª (T) 

	Bady Bassit 
	S José do Rio Preto
	269347
	João Matheus T de Menezes Pref. – 5ª à 8ª (T)

	Bebedouro 
	Jaboticabal
	903371
	Orlando França de Carvalho Prof. – 1ª à 4ª (T)

	Bragança Paulista
	Bragança Paulista 
	042596
	Ladislau Leme Cel. – 1ª à 4ª e Ed. Especial (T)

	Campo Limpo Paulista
	Jundiaí
	127863
	Vila Thomazina – 5ª à 8ª (T)

	Capela do Alto 
	Votorantim 
	016913
	Pedro Dias de Campos Cel. – 5ª à 8ª (T)

	Catigua 
	Catanduva
	026612
	Serafim Sanches – 1ª à 4ª e Ed. Especial (T)

	Garça
	Marília 
	916067
	Orane Avelino de Souza Profª - 1ª à 4ª (T)

	Garça
	Marília 
	916079
	Silvio Sartori – 1ª à 4ª (T)

	Garça
	Marília 
	033397
	João Crisostomo – 1ª à 4ª (T) Ed. Especial (P) 

	Garça
	Marília 
	916055
	Edson José Puga Prof. – 1ª à 4ª e Ed. Especial (T)

	Garça
	Marília 
	033418
	Maria do Carmo P Castro Profª – 1ª à 4ª e Ed. Especial (T)

	Garça
	Marília 
	903673
	Hatsue Toyota – 1ª à 4ª (T)

	Garça
	Marília 
	033443
	Norma Monico Truzzi Profª - 1ª à 4ª (T)

	Getulina 
	Lins 
	042961
	João Leonel Berbet – 1ª à 4ª e Ed. Especial (T)

	Guaiçara 
	Lins 
	917692
	Adelaide B Pereira Cruz Profª - 1ª à 4ª (T)

	Guaiçara 
	Lins 
	042973
	Henrique Unger Prof. – 1ª à 4ª e Ed. Especial (T)

	Guara 
	S. Joaquim da Barra
	023310
	Rondon Marechal – 5ª à 8ª (T)

	Guarani D’Oeste
	Fernandópolis 
	026864
	Marilene de Lurdes Singh Profª - 1ª à 4ª (T)

	Guararema
	Jacareí
	303379
	JardimLuíza 1ª a 4ª (T)

	Guararema 
	Jacareí
	912153
	Carlos Franco Fernandes – 1ª à 4ª (T)

	Guzolandia 
	Jales 
	922456
	Bairro Limoeiro – 1ª à 4ª e Ed. Especial (T)

	Ibiúna 
	São Roque
	914587
	Bairro Carmo Messias – 1ª à 4ª (T)

	Ibiúna 
	São Roque
	015945
	Euclides Maria Borba – 1ª à 4ª (T)

	Igarata 
	Jacareí
	127851
	Petronilha de Sousa – 5ª à 8ª (T)

	Iguape 
	Miracatu 
	919559
	Bairro Jaire – 1ª à 4ª (T)

	Iguape 
	Miracatu 
	918052
	Bairro Pé da Serra – 1ª à 4ª (T)

	Iguape 
	Miracatu 
	034757
	Dinora Rocha Profª - 1ª à 4ª (T)

	Iguape 
	Miracatu 
	908344
	Jofre Manoel Prefeito – 1ª à 4ª (T)

	Iguape 
	Miracatu 
	034770
	José Muniz Teixeira – 1ª à 4ª (T)

	Itajobi 
	Catanduva 
	904144
	José Cardoso de Mattos – 1ª à 8ª (T)

	Itu 
	Itu 
	049360
	Lourenço Camignani Prof. – 1ª à 4ª (T)

	Lins 
	Lins 
	026438
	João Santos Meira – 1ª à 4ª (T)

	Mogi Mirim 
	Mogi  Mirim 
	020606
	Francisco Piccolomini – 1 ª à 4ª (T)

	Monte Mor 
	Capivari
	908666
	Fauze Calil Canfur Prof. 1ª à 8ª (T)

	Monte Mor 
	Capivari
	903930
	Laurindo Gomes Carneiro Cel. – 1ª à 8ª (T)

	Novo Horizonte 
	Catanduva 
	027947
	Pedro Teixeira de Queiroz – 1ª à 4ª e Ed. Especial (T)

	Oleo 
	Piraju
	034289
	Calvino Barbosa Ferraz – 1ª à 4ª (T)

	Paraibuna 
	Taubaté
	560017
	Bairro do Alegre – 1ª à 4ª (T)

	Paraibuna 
	Taubaté
	314158
	Bairro do Ilhéus – 1ª à 4ª (T)

	Paraibuna 
	Taubaté
	314109
	Bairro do Itapeva – 1ª à 4ª (T)

	Paraibuna 
	Taubaté
	314161
	Bairro Pinhal do Lageado – 1ª à 4ª (T)

	Paraibuna 
	Taubaté
	314146
	Bairro Ribeirão Branco – 1ª à 4ª (T)

	Paraibuna 
	Taubaté
	314092
	Fazenda Rio Pardo – 1ª à 4ª (T) 

	Pederneiras 
	Jahu
	558643
	Maria de Campos P Maciel Profª - 1ª à 4ª (T)

	Pederneiras 
	Jahu
	900230
	Noemia K Pisani Gerulis Profª - 1ª à 4ª (T)

	Pereira Barreto
	Andradina 
	030545
	Hirayuki Enomoto Com. 1ª à 4ª e Ed. Especial (T)

	Pirassununga 
	Pirassununga
	922213
	Eitel Arantes Dix Dr. Caic – 1ª à 4ª e Ed. Especial (T)

	Pirassununga 
	Pirassununga
	021362
	Julia Colombo de Almeida Profª - 1ª à 4ª e Ed. Especial (T)

	Pirassununga 
	Pirassununga
	021404
	Maria José de  Jacobsen Profª - 1ª à 4ª e Ed. Especial (T)

	Pirassununga 
	Pirassununga
	907509
	Zuleika V de F Velloso Profª - 1ª à 4ª (T)

	Pitangueiras 
	Sertãozinho
	900710
	Clovis Guimarães Spinola Dr. – 1ª à 8ª (T)

	Pitangueiras 
	Sertãozinho
	022664
	Domingos Faro – 1ª à 4ª (T)

	Porto Feliz
	Itu
	015611
	Eugenio Euclydes P da Motta Cel. – 1ª à 4ª (T)

	Presidente Prudente 
	Presidente Prudente
	031835
	Francisca de  Góes Brandão Profª – 1ª `4ª (T)

	Presidente Prudente 
	Presidente Prudente
	919391
	Ivo Garrido Prof. – 1ª à 4ª (T)

	Presidente Prudente 
	Presidente Prudente
	031823
	João Sebastião Lisboa – 1ª à 4ª (T)

	Presidente Prudente 
	Presidente Prudente
	035762
	José Carlos João Prof. – 1ª à 4ª (T)

	Presidente Prudente 
	Presidente Prudente
	031872
	José Soares Marcondes Cel. – 1ª à 4ª (T)

	Presidente Prudente 
	Presidente Prudente
	031756
	João Alfredo da Silva – 1ª à 4ª (T)

	Presidente Prudente 
	Presidente Prudente
	032086
	Carlos Braga Dr. – 1ª à 4ª (T) 

	Santa Rosa de Viterbo
	Ribeirão Preto
	024326
	Verginio Meloni – 1ª à 4ª (T)

	Santo Antonio de Posse 
	Mogi Mirim 
	047363
	Augusto Coelho Prefeito – 5ª à 8ª (T)

	Santo Antonio de Posse
	Mogi Mirim
	020552
	Santo Antonio – 5ª à 8ª (T)

	São João do Pau D’alho
	Adamantina
	031461
	Salvador Ramos de Moura Prof. – 1ª à 4ª (T)

	São José dos Campos 
	São José dos Campos 
	905136
	Homera da Silva Braga Profª - 1ª à 4ª (T)

	Taquaral 
	Jaboticabal 
	022652
	Elysio de Castro – 1ª à 4ª (T)


______

NOTAS:

Decreto nº 40.673/96 à pág. 47 do vol. XLI;

Decreto nº 40.899/96  à pág. 50 do vol. XLI

Decreto nº 41.054/96 à pág. 56 do vol. XLII; 

Decreto nº 43.072/98 à pág. 111 do vol. XLV;

Decreto nº 45.777/01 à pág. 75 do vol. LI;

Decreto nº 51.673/07 à pág. 232 do vol. LXIII;

Resolução SE nº 140/97 à pág. 113 do vol. XLIV;

Resolução SE nº 123/98 à pág. 370 do vol. XLVI;

Resolução SE nº 88/02  à pág. 129 do vol. LIII;

Resolução SE nº 156/02 à pág. 118 do vol. LIV;

Resolução SE nº 55/03 à pág. 146 do vol. LV;

Resolução SE nº 82/03 à pág. 119 do vol. LVI;

Resolução SE nº 85/03 à pág. 312 do vol. LVII;

Resolução SE nº 22/04 à pág. 109 do vol. LVII;

Resolução SE nº 82/05 à pág. 132 do vol. LX;

Resolução SE nº 61/06 à pág. 91 do vol. LXII

Resolução SE nº 10/07 à pág. 277 do vol. LXIII;

Resolução SE nº 64/07 à pág. 166 do vol. LXIV.

- VIII -

DELIBERAÇÕES CEE

(() DELIBERAÇÃO CEE Nº 72/2008

Altera a redação do art. 1º da Deliberação CEE nº 2/98

O Conselho Estadual de Educação de São Paulo, no uso de suas atribuições e com fundamento no inciso I, do art. 2º da Lei nº 10.403, de 6 de julho de 1971, e, ainda, considerando o Parecer CEE nº 47/2008, aprovado na Sessão Plenária de 20-2- 2008, Delibera:

Art. 1º - O art. 1º da Deliberação CEE nº 2/98, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º - As decisões do Conselho Estadual de Educação poderão ser objeto de pedido de reconsideração, a ser formulado pela parte interessada, nos termos desta Deliberação”.

Art. 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data da publicação de sua homologação, revogadas as disposições em contrário.

Deliberação Plenária

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de fevereiro de 2008.

Pedro Salomão José Kassab – Presidente

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Deliberação CEE nº 2/98 à pág. 173 do vol. XLV.

ANEXO

PARECER CEE Nº 47/2008 – CP – Aprovado em 20.02.2008

ASSUNTO: Altera a Deliberação CEE nº 02/98

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

RELATOR: Conselheiro Arthur Fonseca Filho

PROCESSO CEE Nº 2367/82 - Reautuado em 19-02-2008.

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação vem, reiteradamente, se manifestando no sentido de que as suas decisões podem ser objeto de pedido de reconsideração sempre que houver erro de fato ou de direito ou ainda fato novo que justifique a mudança da decisão, mesmo que esta tenha sido adotada por unanimidade dos Conselheiros presentes à sessão respectiva.

2. CONCLUSÃO

Assim, cabe ajustar as normas às expectativas do Colegiado, razão pela qual propomos o anexo Projeto de Deliberação.

São Paulo, 19 de fevereiro de 2008.

a)Cons. Arthur Fonseca Filho - Relator
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de fevereiro de 2008.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente

___________________

(() DELIBERAÇÃO CEE Nº 73/2008

Regulamenta a implantação do Ensino Fundamental de 9 Anos, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino, conforme o disposto na Emenda Constitucional nº 53 e na Lei nº 9.394/96, com as alterações procedidas pela Lei nº 11.274/06

O Conselho Estadual de Educação, com fundamento no inciso I do Art. 2º da Lei nº 10.403, de 6 de julho de 1971 e na Indicação CEE nº 73/2008, delibera: 

Art. 1º - A presente Deliberação regulamenta a implementação do Ensino Fundamental de 9 Anos, no Sistema Estadual de Ensino e, observado o regime de colaboração, nos sistemas municipais de ensino do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - Excetua-se do caput o Município de São Paulo, que terá normas específicas como resultado dos estudos que vêm sendo realizados conjuntamente pelos sistemas municipal e estadual de ensino.

Art. 2º - O Ensino Fundamental é direito público subjetivo e a ele tem acesso todas as crianças a partir dos 6 anos de idade, completados até 30 de Junho do ano do ingresso. 

§ 1º - Nos anos letivos de 2009 e 2010, a Secretaria Estadual de Educação poderá alterar o limite estabelecido no caput para até o dia 31 de dezembro, com o intuito de evitar prejuízos aos alunos e às redes de ensino durante o período de transição.

§ 2º - A Secretaria Estadual de Educação disporá em ato próprio, até 31 de julho de 2008, sobre o recenseamento e cadastramento de matrícula dos alunos a serem atendidos nas redes públicas de ensino no ano letivo de 2009. 

§ 3º - A implantação da matrícula de crianças de 6 anos no 1º Ano do Ensino Fundamental, nas redes municipais de ensino, respeitará as disposições de cada município de forma articulada com as disposições desta Deliberação.

Art. 3º - Na implementação do Ensino Fundamental de 9 Anos no Estado de São Paulo, observar-se-á a correspondência indicada no Anexo que integra a presente Deliberação, preservando-se a identidade pedagógica da Educação Infantil.

Parágrafo único - No ano letivo de 2009, em caráter excepcional, os limites definidos no Anexo poderão ser flexibilizados, conforme os seguintes referenciais: 

1. na 1ª fase da Pré-Escola para 4 anos a completar até 30/06/09;

2. na 2ª fase da Pré-Escola para 5 anos a completar até 31/12/09;

3. no 1º ano do Ensino Fundamental para 6 anos a completar até 31/12/09.

Art. 4º - As crianças de até 4 anos deverão ser atendidas, nos limites das responsabilidades e possibilidades dos municípios, na rede de creche, levando-se em conta o seguinte: 

I - a estrutura e funcionamento das creches dependerão de Projeto Pedagógico e de Puericultura de cada rede municipal de ensino;

II - a distribuição das crianças pelos eventuais grupos previstos nas creches deve levar em conta a idade de matrícula prevista para a 1ª fase da Pré-Escola, que passa a ser definida como sendo de 4 (quatro) anos a serem completados até o dia 30 de junho de cada ano.

Art. 5º - O ano letivo de 2009, a 3ª fase de Pré-Escola em funcionamento nas redes municipais de ensino é considerada, para todos os fins, como equivalente ao 1º Ano do Ensino Fundamental.

§ 1º - As classes de 1º Ano de Ensino Fundamental, a critério da rede municipal de ensino, poderão ter o funcionamento nos mesmos prédios e instalações em que funcionavam, até 2007, as classes da última fase da Pré-Escola. 

§ 2º - As redes municipais de ensino devem proceder aos ajustes de infra-estrutura e de pessoal necessários à implementação do indicado neste artigo. 

§ 3º - O Conselho Estadual de Educação definirá, no período máximo de 90 dias, a contar da data da vigência desta Deliberação, os procedimentos burocráticos a serem desenvolvidos pelos órgãos próprios da Secretaria de Estado da Educação quanto à adoção das medidas previstas neste artigo. 

Art. 6º - No ano letivo de 2010, o Sistema Estadual de Ensino, em regime de colaboração com as redes e sistemas municipais de ensino garantirá a matrícula de todas as crianças que completarem 6 anos até 30 de Junho por meio de uma das seguintes alternativas:

I - nas redes municipais de ensino, nos municípios que atenderem totalmente os Anos Iniciais do Ensino Fundamental; 

II - na rede estadual, nos municípios em que a rede estadual atender totalmente os Anos Iniciais do Ensino Fundamental;

III - na rede estadual ou municipal, mediante processo de articulação, nos municípios em que o atendimento dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental seja compartilhado pelas duas redes.

Art. 7º - Os Projetos Pedagógicos a serem desenvolvidos no 1º Ano do Ensino Fundamental das redes públicas de ensino devem considerar as orientações curriculares oriundas da Secretaria Estadual de Educação, a serem expedidas no prazo máximo de 90 dias, a contar da data da vigência desta Deliberação.

Art. 8º - Aplicam-se às instituições privadas, no que couber, as disposições desta Deliberação.

Art. 9º - As instituições que estão seguindo Proposta Pedagógica para o Ensino Fundamental de 9 Anos, elaborada com fundamento na Deliberação CEE nº 61/2006, poderão mantê-la, devendo, inclusive, registrar os avanços observados para fins de subsídio ao Sistema de Ensino.

Art. 10 - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua homologação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Deliberação CEE nº 61/2006.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de abril de 2008.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente

	ANEXO

	
	Ensino
Fundamental
de 8 anos
	Ensino
Fundamental
de 9 anos
	Idade Referência
Completada
até 30 de Junho

	Pré-Escola
	1ª fase

2ª fase
	1ª fase 

2ª fase 
	4 anos

5 anos

	Pré-Escola/EF 
	3ª fase

1ª série
	1º Ano 

2º Ano 
	6 anos

7 anos

	Anos Iniciais 
	2ª série

3ª série

4ª série

5ª série
	3º Ano 

4º Ano 

5º Ano 

6º Ano 
	8 anos

9 anos

10 anos

11 anos

	Anos Finais 
	6ª série

7ª série

8ª série
	7º Ano 

8º Ano 

9º Ano 
	12 anos

13 anos

14 anos


_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º  e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Emenda Constitucional nº 53/06 à pág. 28  do vol. 33;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 11.274/06 à pág. 37 do vol. 33;

Lei nº 11.494/07 à pág. 31 do volume 34.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º  e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Resolução SE nº 43/06 à pág. 85 do vol. LXII;

Deliberação CEE nº 61/06 à pág. 139 do vol. LXII;

Indicação CEE nº 63/06 à pág. 142 do vol. LXII.

ANEXO

INDICAÇÃO CEE Nº 73/2008 - CEE - APROVADA EM 2.4.2008

ASSUNTO: Diretrizes e orientações sobre o Ensino Fundamental de 9 Anos diante da Lei Federal nº 11.494/07, sobre o Fundeb

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação 

RELATORES: Consºs. Ana Luísa Restani e Arthur Fonseca Filho

PROCESSO CEE Nº 571/07

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 A Senhora Secretária de Educação do Estado de São Paulo dirigiu-se ao Conselho Estadual de Educação, através do Ofício GS nº 278/2007. A íntegra do expediente é a seguinte:

“Senhor Presidente,

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, a Secretaria de Educação ao criar, em meados de Agosto, a Nova Agenda para a Educação Pública, definiu as dez metas que têm por objetivo precípuo, a melhoria da qualidade e do desempenho do Sistema Estadual de Ensino.

Com relação, a meta 7, que refere-se ao Ensino Fundamental de 9 anos, a Secretaria entende, que um dos pontos importantes que devem nortear à sua implantação, no Estado de São Paulo, seria a definição de uma estratégia articulada com os municípios, daí a importância de priorizar a municipalização, das séries iniciais (de 1ª a 4ª séries), uma vez que, os municípios são os responsáveis exclusivos pela oferta da educação infantil, e já vêm assegurando atendimento aos alunos de 6 anos, os quais, de forma gradativa, serão incorporados ao Ensino Fundamental.

Os estudos para subsidiar a implantação desta meta estão sendo elaborados por Grupo de trabalho instituído na Pasta, mas, julgamos Imprescindível, a participação do Conselho Estadual de Educação, no tocante à aplicação e consonância da legislação vigente, em especial, a lei nº 11.494 de 2007 e proposta, a ser aprovada, que dispõe sobre o FUNDEB, de forma a assegurar uniformidade nas diretrizes e orientações técnicas aos municípios, para que se possa viabilizar a implantação do Ensino Fundamental de 9 anos.

.............................................................................................................”

1.2 O documento descrito transformou-se no Processo CEE nº 571/07. Através da Portaria nº CEE/GP nº 605, de 12-11-2007, o Senhor Presidente do Conselho nomeou Comissão Especial para apresentar soluções às questões levantadas. A Comissão presidida pelo Conselheiro Mauro de Salles Aguiar era ainda composta pelos Conselheiros Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior e Francisco José Carbonari. A Conselheira Ana Luísa Restani foi incorporada à Comissão Especial e assumiu a co-relatoria do Processo com o Conselheiro Arthur Fonseca Filho, especialmente, por conta de sua participação na formulação da Indicação CEE nº 63/06.

1.3 A Lei 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, prevê em seu artigo 5º o seguinte:

“Art. 5º - Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal terão prazo até 2010 para implementar a obrigatoriedade para o ensino fundamental disposto no art. 3º desta Lei e a abrangência da pré-escola de que trata o art. 2º desta Lei”.

1.4 Por sua vez, a Emenda Constitucional nº 53, que entrou em vigor em 19 de dezembro de 2006, resolveu, definitivamente, a forma pela qual são distribuídos os alunos, conforme sua faixa etária, pelos níveis da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

Assim, a partir da referida alteração Constitucional, temos o seguinte quadro:

	IDADE
	DENOMINAÇÃO CORRESPONDENTE

	4 anos
	1ª Fase da Pré-Escola

	5 anos
	2ª Fase da Pré-Escola

	6 anos
	1º Ano do Ensino Fundamental

	7 anos
	2º Ano do Ensino Fundamental

	8 anos
	3º Ano do Ensino Fundamental

	9 anos
	4º Ano do Ensino Fundamental

	10 anos
	5º Ano do Ensino Fundamental


1.5 Apromulgação da Emenda Constitucional acima referida encerra, cabalmente, as dúvidas quanto ao tempo de duração da Pré-Escola, no Sistema Educacional Brasileiro. Independente de preferências, o fato é que a Constituição define que a Pré-Escola deve atender as crianças de 4 e 5 anos de idade.

1.6 A partir da manifestação da Senhora Secretária de Estado da Educação, a Comissão nomeada pela Portaria CEE/GP nº 605, de 12-11-2007, passou a definir os princípios que deveriam presidir a “implementação” do Ensino Fundamental de 9 Anos, tal como indicada no art. 5º da Lei 11.274/2006. São os seguintes os princípios:

I. o Sistema Estadual de Ensino é responsável não só pela regulamentação dos estabelecimentos de sua rede, mas por apontar claramente as formas de colaboração possíveis com os sistemas e redes municipais de ensino.

A fundamentação legal desse princípio está contida especialmente nos Incisos II e III do Art. 10 da Lei 9394/96.

Desta forma, a partir destas normas a Secretaria Estadual de Educação e o Conselho Estadual de Educação, articularão ações junto aos municípios do Estado para que o regime de colaboração entre os entes federativos seja totalmente eficiente.

II. a implantação do Ensino Fundamental de 9 Anos deve evitar a duplicidade de esforços a serem oferecidos pelas redes municipais e estadual. Assim, no Estado de São Paulo, onde a quase totalidade dos municípios do interior já acolhia (no Regime de Ensino Fundamental de 9 Anos), integralmente, as crianças na faixa etária de 6 anos, na então 3ª fase da Pré-Escola, não se pode transferir ao Estado, parte considerável desse contingente. Isso implicaria em causar ociosidade de pessoal, prédios, equipamentos, etc., nas redes municipais e demandaria enormes investimentos (desnecessários) na rede estadual.

III. a implantação do Ensino Fundamental de 9 Anos e, especialmente, a definição de novos limites de data de ingresso no Ensino Fundamental não podem provocar nenhum dos seguintes problemas:

a) fazer com que as crianças sejam compelidas a cumprir 2 anos do mesmo programa Escolar; ou

b) fazer com que as crianças sejam compelidas a “pular” uma fase da escolaridade.

IV. a Concepção Pedagógica correspondente às 8 séries do antigo Ensino Fundamental de 8 anos - 1ª a 8ª série, não seria necessariamente alterada pela adoção do seu correspondente no Ensino Fundamental de 9 Anos.

Este princípio define que o conjunto composto por: projetos pedagógicos, conteúdos, espaço físico, alocação de docentes, material didático, etc., não sofre, obrigatoriamente, nenhuma alteração significativa por conta dos ajustes à nova situação. 

1.7 As normas, ora introduzidas, prevêem a revogação da Deliberação CEE nº 61/2006, no entanto, na elaboração da Proposta Pedagógica, a equipe escolar deve especialmente atentar para as necessidades:

I - da articulação entre as demandas e as características da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, procurando prever mecanismos de interação entre a família, a escola e a comunidade, de modo que não haja prejuízo da oferta de Educação Infantil e seja preservada sua identidade pedagógica;

II - da preservação do “continuum” formativo que se estende ao longo dos nove anos, mediante à aquisição de conhecimentos contextualizados, habilidades e atitudes que atendam às especialidades da segunda infância e àquelas que se caracterizam o desenvolvimento da adolescência;

III - da qualificação didática e flexibilidade dos tempos escolares, especialmente no período destinado à alfabetização, sem perder de vista o cumprimento da carga horária mínima anual de oitocentas horas e mínimo de duzentos dias letivos de efetivo trabalho escolar;

IV - da readequação da organização escolar vigente, assegurando mecanismos de avaliação contínua e de recuperação que busquem, continuadamente, a permanência do aluno no grupo idade-ano.

1.8 Passemos agora a analisar os artigos previstos no anexo Projeto de Deliberação. 

O art. 1º trata da abrangência das normas propostas, definindo que elas devem alcançar as redes e sistemas municipais do Estado de São Paulo. No entanto, o parágrafo único do art. 1º exclui o município de São Paulo do cumprimento do ora estatuído.

Por todas as razões e, especialmente, pela forma peculiar do compartilhamento na manutenção do Ensino Fundamental, a situação do município de São Paulo deverá ser objeto de norma própria a ser articulada entre os dois sistemas de ensino. 

1.9 O art. 2º tem o intuito específico de definir a data limite para ingresso das crianças de 6 anos no Ensino Fundamental. 

O texto deixa claro que, têm direito à matrícula no Ensino Fundamental todas as crianças que completam 6 anos até o dia 30 de junho do ano de seu ingresso nesse nível de ensino.

Os parágrafos 1º e 2º do referido art. 2º prevêem a possibilidade (ou até necessidade) dessa data limite ser flexibilizada nos anos de 2009 e 2010, para ajustar a nova data ao estabelecido anteriormente, que contemplava como data limite o dia 31/12 (Resolução SE 43/06).

1.10 O art. 3º pretende uniformizar a denominação (ver anexo) e a relação de correspondência entre a forma antiga (de 8 Anos) e a nova de Ensino Fundamental (de 9 Anos). A partir de agora convém utilizar essa denominação e correspondência. 

I - o parágrafo único sugere que, em 2009, as redes municipais flexibilizem, também, as datas limites para matrícula de alunos na pré-escola, considerando este um período da transição para aquilo que se tornará definitivo no Estado de São Paulo.

1.11 O artigo 4º faz referência à manutenção das creches pelos municípios. Convém ressaltar que os grupos de creches devem ser compostos por crianças de tal forma que o “continuum” pedagógico facilite que elas sejam acolhidas na pré-escola, conforme as datas limites fixadas na presente Deliberação.

1.12 O art. 5º determina que, no ano letivo de 2009, a 3ª fase de pré-escola (modelo Ensino Fundamental de 8 anos) seja considerado para todos os fins como equivalente ao 1º Ano do Ensino Fundamental. Este artigo se fundamenta no princípio II do item 6 da presente Indicação, cujo objetivo é evitar a duplicidade de esforços a serem empreendidos pelos municípios e pelo Estado.

Os procedimentos burocráticos serão os mais simples possíveis e receberão tratamento próprio em 90 dias, a serem adotados pelas Diretorias de Ensino no desenvolvimento de sua ação supervisora junto às redes municipais de ensino. 

1.13 O art. 6º garante que, em 2010, a matrícula de todas as crianças de 6 anos será efetivada nas redes municipais e estadual de ensino. Sugere, também, a forma pela qual serão atendidas as alternativas de compartilhamento de atendimento dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental pelas redes públicas. 

Espera-se que a adoção dessas medidas implique, definitivamente, na decisão quanto à responsabilidade dos municípios no atendimento do Ensino Fundamental. 

1.14 O artigo 7º dá caráter normativo às orientações curriculares a serem formuladas pela Secretaria de Estado da Educação. O regime de colaboração, a necessidade de articulação entre as redes públicas de educação de nosso estado e, especialmente, o fato de que, no Estado de São Paulo, a responsabilidade pelo atendimento dos anos iniciais é compartilhada, considera-se necessário que a Secretaria de Educação aponte as suas expectativas quanto ao trabalho a ser desenvolvido no 1º Ano do Ensino Fundamental.

1.15 O artigo 8º determina que as instituições privadas devem se sujeitar, no que couber, às disposições introduzidas por estas normas. É preciso deixar bem claro que, a partir de agora, só será considerada regular a matrícula dos alunos que completam 6 anos até o dia 30 de junho, do ano de seu ingresso no Ensino Fundamental.

1.16 Finalmente, o artigo 9º reconhece, expressamente, que as instituições de ensino que reformularam sua proposta pedagógica de conformidade com o previsto na Deliberação CEE nº 61/2006, podem manter essas propostas. Da mesma forma, as instituições que definiram como data limite para ingresso no ensino fundamental aos 6 anos o dia 31 de dezembro do ano anterior, podem manter inalterado esse limite. 

O Conselho Estadual de Educação pede, inclusive, que os avanços alcançados por essas instituições devem ser registrados e serem oferecidos como subsídio ao sistema.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, apresentamos anexo o Projeto de Deliberação ao Conselho Pleno para aprovação. 

São Paulo, 14 de março de 2008.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho - Relator

a) Cons. Ana Luísa Restani - Relatora
3. DECISÃO DA COMISSÃO ESPECIAL

A Comissão Especial adota, como sua Indicação, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Ana Luísa Restani, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Comissão, em 2 abril de 2008

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar - Presidente da Comissão Especial
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de abril de 2008.

Pedro Salomão José Kassab – Presidente

___________________

(()  DELIBERAÇÃO CEE Nº 74/2008

Prorroga a validade do reconhecimento dos Cursos e a validade do credenciamento das Instituições cujos processos se encontrem tramitando no Conselho Estadual de Educação

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das suas atribuições e considerando o disposto na Lei Federal nº 9394/96 e na Indicação CEE nº 74/2008, aprovada na Sessão Plenária de 30-4-2008,

Delibera:

Art. 1º - Fica prorrogado em caráter excepcional e por um prazo de cento e oitenta dias, o reconhecimento dos cursos de graduação e os credenciamentos institucionais cujos processos se encontram em trâmite neste Conselho.

Art. 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, após devidamente homologada na forma da Lei, revogando-se as disposições em contrário.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Eduardo Martines Júnior votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.

A Conselheira Amarilis Simões Serra Sério subscreveu o voto contrário do Conselheiro Eduardo Martines Júnior.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de abril de 2008.
Pedro Salomão José Kassab - Presidente
DECLARAÇÃO DE VOTO

Votei contrariamente às propostas apresentadas pelo ilustre Cons. Angelo Luiz Cortelazzo, mesmo tendo convicção de que o volume de processos relativos a recredenciamento, autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos aguardando solução, impõe a tomada de urgentes providências.

De fato, o volume de serviços afeto à Câmara de Educação Superior vem aumentando dia após dia e sua composição permanece inalterada, assim como seus serviços auxiliares.

Ressalto que essa mesma solução já foi anteriormente adotada e serviu apenas para minimizar o problema temporariamente, tudo retornando ao antigo patamar de acúmulo, sem que o Conselho Estadual de Educação tivesse adotado reformas estruturais satisfatórias. Repetir a ineficaz solução anteriormente adotada (Deliberações CEE nº 17/2001 e CEE nº 54/05), somente revela a incapacidade do Conselho em dar um basta ao patente desequilíbrio estrutural.

Por essas razões, ousei discordar da esclarecida maioria.

São Paulo, 23 de abril de 2008.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior
Subscrita pela Consª  Amarílis Simões Serra Sério
______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Deliberação CEE nº 17/01 à pág. 188 do vol. LII;

Deliberação CEE nº 48/05 à pág. 169 do vol. LX.

ANEXO:

INDICAÇÃO CEE Nº 74/2008 - CES - Aprovada em 30.4.2008

ASSUNTO: Renovação de reconhecimento de Cursos e Recredenciamento de Instituições

EMENTA ORIGINAL: Altera dispositivos da Deliberação CEE nº 04/98

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

RELATOR: Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

PROCESSO CEE Nº 1838/1964

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

A Lei 9394/96 estabeleceu, em seu artigo 46, que “a autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de Instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação”.

Os novos procedimentos gerados a partir de 1998, quando o Conselho Estadual de Educação aprovou sua Deliberação CEE nº 04/98 e, posteriormente, a Deliberação CEE nº 7/2000, trouxeram um grande aporte de trabalho à sua Câmara de Educação Superior. Assim, e por diferentes razões, em duas ocasiões foram aprovadas Deliberações (CEE nº 17/2001 e CEE nº 54/05) prorrogando os reconhecimentos de cursos cujos processos tramitavam neste Conselho.

Quando da aprovação da Deliberação CEE nº 48/05, em 06 de julho de 2005, foi determinado, em seu artigo 14:

“Art. 14- A Renovação do Reconhecimento será solicitada pela Instituição ao Conselho Estadual Educação, no primeiro trimestre do último ano de sua validade, acompanhada do Projeto Pedagógico do Curso e da avaliação realizada pela comissão interna de avaliação, contendo o instrumento disponibilizado eletronicamente pelo Sistema de Avaliação da Educação Superior.”

A disponibilização do “instrumento informatizado” previsto foi feita através da Deliberação CEE nº 63/2007, aprovada em 21 de março de 2007 e, portanto, um ano e oito meses após a aprovação da Deliberação CEE nº 48/2005.

O chamado “Relatório Síntese” constante na Deliberação CEE nº 63/07 e entregue pela Instituição para as solicitações de Renovação de Reconhecimento de seus Cursos, ocasionou uma mudança de procedimentos ainda em fase de implantação e deverá agilizar o trâmite desses processos na CES. Entretanto, como muitos processos já tramitavam quando de sua aprovação, incluindo outros procedimentos de rotina, como as autorizações de novos cursos, credenciamentos e recredenciamentos institucionais, consultas, etc., houve um novo acúmulo de processos.

Há dois tipos básicos de processos em trâmite na Câmara de Educação Superior: O primeiro refere-se à autorização e ao reconhecimento de novos cursos e à resposta a consultas em geral; o segundo refere-se à renovação de reconhecimentos já concedidos a cursos e ao recredenciamento institucional. Neste último, tanto as Instituições com autonomia garantida em Lei quanto as demais já tiveram análise e aprovação anterior quanto ao pleito em questão. Entretanto, isto não ocorre com processos de reconhecimento de curso e com as IES sem autonomia universitária nas autorizações de funcionamento e credenciamento.

Assim, enquanto não ocorre a normalização dos trabalhos, impõe-se preservar os direitos das instituições e dos alunos matriculados em seus cursos. 

Para evitar eventuais prejuízos às Instituições, em especial àquelas que não desfrutam de autonomia universitária, os procedimentos de autorização de funcionamento e reconhecimento de cursos, bem como aqueles relacionados ao credenciamento institucional devem ser priorizados. Com isso, os processos que tramitam neste Conselho e que sejam referentes à renovação do reconhecimento de cursos ou ao recredenciamento institucional poderiam aguardar a análise destes primeiros, sem prejuízo do julgamento de seu mérito num futuro próximo, evitando que seja criado um período de tempo em que a instituição funcione sem o reconhecimento de algum(ns) de seus cursos e, portanto, de forma irregular. O mesmo pode ser ponderado quanto ao funcionamento sem o devido credenciamento.

Finalmente, a respeito do credenciamento de Instituições com autonomia universitária, em 18 de abril de 2007 foi aprovada a Deliberação CEE nº 64/07, gerada pela Indicação CEE nº 66/07, que prorrogou por um ano o credenciamento dos Centros Universitários cujos processos tramitavam neste Conselho. Como até o momento as solicitações não tiveram término de seu julgamento, impõe-se tratar tais Instituições do mesmo modo que se pretende fazer com aquelas que não têm autonomia universitária.

Pelo acima exposto, submetemos à apreciação do Conselho Pleno o anexo projeto de Deliberação, prorrogando os credenciamentos institucionais e os reconhecimentos de cursos cujos processos tramitam neste Conselho. Além disso, a fim de não provocar equívocos de interpretação junto aos órgãos de registro de diplomas, tal prorrogação estender-se-á, num primeiro momento, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogada por igual período por decisão do plenário deste conselho, subsidiada por solicitação fundamentada de sua Câmara de Educação Superior.

2. CONCLUSÃO

Propomos ao plenário a aprovação do anexo projeto de Deliberação.

São Paulo, 19 de abril de 2008.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como sua Indicação, o Voto do Relator.

O Conselheiro Eduardo Martines Júnior votou contrariamente nos termos de sua declaração de voto.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de abril de 2008.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Eduardo Martines Júnior votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.

A Conselheira Amarílis Simões Serra Sério subscreveu o voto contrário do Conselheiro Eduardo Martines Júnior.
Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de abril de 2008.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente
- IX -

PARECERES  CEE

PARECER CEE Nº 1/2008 – CPL - Aprovado em 7.1.2008

ASSUNTO: Convênio entre a SEE, a USP, a FUSP e Banco Santander  S/A  de  São  Paulo, objetivando a  implantação e o desenvolvimento do  Programa Pré - Iniciação Científica aos alunos do Ensino Médio da rede pública 

INTERESSADAS: Secretaria de Estado da Educação de São Paulo – SEE, a  Universidade  de  São  Paulo - USP, a  Fundação  de Apoio  à Universidade de São Paulo – FUSP e  o Banco Santander S/A

RELATOR: Conselheiro Décio Lencioni Machado 

PROCESSO CEE Nº 649/07 – Ap. Proc. SE nº 1869/07

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Trata-se de proposta de Termo de Convênio que entre si celebram, o Estado de São, através da Secretaria da Educação, a Universidade de São Paulo – USP, a Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo – FUSP e Banco Santander S/A, objetivando a implantação e o desenvolvimento do Programa de Pré-Iniciação Científica, Convênio para implantação do Programa de Pré-Iniciação Científica, destinado a alunos do ensino médio da rede pública, com vigência a partir da data de sua assinatura até 12 (doze) meses, nos termos do Decreto nº 40.722/96, alterado pelos Decretos de nºs 45.059/00 e 51.663/07.

Após análise dos autos, verificando a necessidade de complementação nas informações anexadas, bem como as sugestões da Douta Consultoria Jurídica da Secretaria da Educação, esta Comissão de Planejamento, em conjunto com a Assessoria Técnico Jurídica deste Conselho Estadual de Educação procedeu, junto àquela Secretaria, solicitação de juntada de documentação com informações complementares necessárias.

Às fls. 160, do processo CEE, foi juntado e-mail, de 02 de janeiro de 2008, da Pró-Reitoria de Pesquisa da USP, encaminhando cópia do Convênio com o Banco Santander S/A, devidamente assinada pela Universidade de São Paulo; pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo; pela Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo; e pelo Banco Santander S/A, em 20 de setembro de 2007, do qual damos destaque ao que se segue:

“Cláusula Primeira – Objeto - O presente Convênio tem por objeto a execução, mediante colaboração do Projeto Pré-Iniciação Científica da USP, que visa a participação dos alunos do Ensino Médio da Rede Pública Estadual de São Paulo, em atividades científicas desenvolvidas na USP, com o apoio financeiro do Santander.

‘Cláusula Segunda – Metas e Forma da Cooperação 

2.1 – A USP e a Secretaria da Educação promoverão a articulação entre a Educação Básica e a Educação Superior incentivando e identificando talentos potenciais entre estudantes do ensino médio, visando o desenvolvimento deles em pesquisa na USP.

2.2 – Serão concedidas aos alunos descritos no item 2.1, 400 (quatrocentas) bolsas de Pré – Iniciação Científica, no valor mensal de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), durante doze meses, improrrogáveis.

2.3 – Haverá avaliações periódicas do programa e acompanhamento dos alunos participantes, durante o desenvolvimento das atividades e ao final do Projeto.

‘Cláusula Terceira – Suporte Financeiro - 

3.1 – O valor total do Projeto é de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), que corresponde à concessão de 400 bolsas, no valor mensal individual, de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), por aluno, durante 12 (doze) meses.

3.2 – O valor total das bolsas será pago mediante lançamento a crédito, na conta corrente de titularidade da FUSP, aberta e mantida no Santander, ficando sob a responsabilidade da FUSP a realização dos pagamentos aos alunos beneficiados pelo Projeto Pré-Iniciação Científica da USP.

3.3 – O presente Convênio poderá ser renovado por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 36 (trinta e seis) meses contados da data de sua assinatura, mediante prévio acordo formalizado entre os signatários deste instrumento.

‘(...)

‘Cláusula Sétima – Coordenação do Convênio

7.1 – Caberá à USP a coordenação geral do Programa.

‘Cláusula Oitava - Vigência

8. 1 – O presente Convênio vigorará pelo período de 12 meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o critério definido no item 3.3 acima.”

Na seqüência, às fls. 166/167, do processo CEE, destacamos, do e-mail de 02-01-08, da Pró-Reitoria da USP: ”Em atenção à solicitação de explicações quanto à “forma de apoio”, esclarecemos que existem os documentos (abaixo relacionado e outro anexado), relativos aos acordos já firmados com as Instituições parceiras no Programa de Pré-Iniciação Científica, o que deve garantir o aporte financeiro relacionado no referido Convênio. Vale acrescentar que a formalização destes acordos ainda não foi efetivada porque depende da assinatura do Convênio com a Secretaria da Educação.” Em seguida, do texto do e-mail do Senhor Rodrigo Almeida enviado à Pró-Reitora de Pesquisa da USP: “(...) Estou dando o nosso de acordo para a participação da Monsanto do Brasil Ltda no patrocínio do programa de Pré-Iniciação Científica da USP, no valor de R$ 220.000,00. Vou encaminhar a minuta do Convênio para a minha Gerente de Assuntos Cooperativos, Silvia Yokoyama, para os trâmites internos. Acredito que não teremos tempo hábil para assinar o mesmo antes de 20 de setembro, porém a Sra.já pode incluir a Monsanto na divulgação quando do lançamento do Programa.” E, do Ofício CC – 014/2007, da Diretoria Geral da Fundação Faculdade de Medicina, de 17-09-07: “Pelo presente a Fundação Faculdade de Medicina (FFM), oficializa sua participação no “Programa de Pré-Iniciação Científica da USP”, em parceria com a Secretaria Estadual da Educação. A FFM oferecerá, pelo período de 1 ano, 50 bolsas, no valor de R$ 7.500,00/mês, totalizando R$ 90.000,00/ano. O repasse financeiro da FFM será feito para a Fundação Universidade de São Paulo (FUSP), devendo as partes decidir o procedimento a ser adotado.”

Às fls. 169, do processo CEE, datado de 02-01-2008, verificamos a juntada, pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP, de Informações complementares ao Plano de Trabalho e Ações Conjuntas para implementação e Desenvolvimento do Programa de Pré-Iniciação Científica, no item “Das Ações e Obrigações”, sub item “Da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo” e, do qual passamos a destacar o seguinte:

“É responsabilidade da SEESP, em comum acordo com a USP, selecionar e indicar as escolas e os respectivos alunos e professores supervisores, que participarão do Programa de Pré Iniciação Científica.

‘A divulgação do Programa para a rede será feita por meio de um link postado no site da CENP e da SEE, com as devidas informações. Também será enviado um comunicado para todas as Diretorias de Ensino solicitando que elas repassem a informação da existência do Programa, suas informações básicas e o endereço eletrônico para que as escolas, professores e alunos tomem conhecimento do Programa de forma mais detalhada. Esse comunicado que será enviado às DE, bem como as informações iniciais que serão postadas no site, deverão ser encaminhados no mês de janeiro de 2008, desde que o Convênio seja aprovado pelo Conselho Estadual de Educação e tenhamos autorização para uma ampla divulgação.

‘Essas ações ficam sob responsabilidade da CENP, representada por uma equipe técnica do Ensino Médio.

‘As inscrições deverão ser realizadas pelo site, em fevereiro, no período de 04-02-2008 a 22-02-2008.

‘De 25-02-2008 a 07-03-2008 realizaremos os processos de seleção, divulgação e assinatura dos termos de compromisso e seguros dos alunos.

‘A partir de 10-03-2008 está previsto o início das atividades dos alunos nos laboratórios de pesquisa da Universidade de São Paulo.

‘A divulgação do Programa para as DE deve ser iniciada em janeiro de 2008.

‘(...)

‘Critérios de seleção dos alunos e professores que participarão do Programa Pré-Iniciação Científica: 1. Interesse pela área que envolve o projeto de pesquisa: os professores deverão manifestar interesse em participar do programa e inscrever alunos que tenham interesse nas áreas oferecidas e optem por um único projeto, observados os critérios de bom desempenho escolar e freqüência, conforme a seguir – 2. Media das notas dos quatro bimestres do ano letivo de 2007, de acordo como o Boletim Eletrônico, em todas as disciplinas, com exceção de Educação Física. Em caso de grupos de alunos da mesma UE, inscritos para a mesma área e mesmo projeto, será considerada a média das notas do grupo, observado o número de vagas oferecidas (desde que as notas individuais dos alunos que compõem o grupo apresentem no máximo uma diferença de dois pontos). 3. Freqüência dos quatro bimestres do ano letivo de 2007. Importante: as notas da disciplina de Educação Física não serão consideradas na média de notas, pois muitos alunos do período noturno não participam dessa disciplina, por motivo de trabalho, e alguns alunos têm sua participação dispensada, por motivos de saúde.

‘Critérios de desempate: em caso de empate em relação às médias e freqüência, serão considerados os seguintes fatores e terão prioridade: 1. maior número de alunos orientados pelo mesmo professor ...2. Média das notas por área de interesse ...3. o quinto conceito geral referente à 2007; 4. o quinto conceito por área referente ao ano de 2007 e, o quinto conceito geral do ano imediatamente anterior até que se chegue ao desempate. Importante: No caso da existência de vagas remanescentes, estas serão distribuídas segundo interesse (por área), e ordem de classificação (conforme critérios citados anteriormente) dos alunos que não foram selecionados para nenhum projeto e que já estejam inscritos. Caso exista alguma situação que não esteja prevista nesses critérios, uma comissão da CENP será constituída para proceder à análise e encaminhar as devidas providências.”

Às fls. 173/176, do processo CEE, encontramos, já com as adequações sugeridas, a Minuta do Termo de Convênio, elaborada pela Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos, da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional, da Secretaria da Educação, de onde destacamos o que segue:

“(...)

‘Cláusula Segunda – Das Obrigações

I – Da Secretaria

a) selecionar e indicar as escolas e os respectivos alunos e professores supervisores responsáveis, que participarão do Programa, de comum acordo com a USP;

b) participar e acompanhar o desenvolvimento do Programa de Pré-Iniciação Científica da USP, através da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP; e 

c) orientar as atividades de transferência de experiências dos alunos do Programa para a escola de origem, atuar como elo de ligação entre a Comissão de Pesquisa e os alunos, bem como participar das palestras e seminários destinados aos alunos do Programa, através dos professores indicados como supervisores responsáveis. 

II – Da USP

a) discriminar e divulgar o número de vagas disponibilizadas aos alunos;

b) apresentar e selecionar planos para realização do Programa de Pré-Iniciação Científica;

c) organizar atividades de formação continuada aos professores supervisores do Programa, vinculados à rede pública;

d) contratar parcerias, bem como arcar com as despesas decorrentes do oferecimento das atividades de formação continuada desses professores supervisores;

e) realizar avaliações periódicas do desenvolvimento do Programa;

f) emitir certificados de participação no Programa, aos alunos, aos professores da rede pública e docentes responsáveis pelos laboratórios da USP;

g) comunicar ao Santander, no prazo de 05 dias do evento, os casos de abandono do Programa, falecimentos ou outros fatos que desenquadrem o bolsista.

III – da FUSP

a) realizar os pagamentos das bolsas de estudo aos alunos beneficiados pelo Programa ou aos seus responsáveis legais;

b) realizar os pagamentos das bolsas de estudos aos professores supervisores da rede pública, selecionados para acompanhar os alunos participantes;

IV – do Santander

a) a concessão de até 400 bolsas de estudos anuais, com valor mensal unitário de R$ 150,00, destinados aos alunos do ensino médio, participantes do Programa, através de crédito junto à FUSP, dos valores às citadas bolsas, até o 5º dia útil de cada mês;

b) garantir a manutenção das bolsas concedidas até o término do Programa.

c) responsabilizar-se pelo seguro dos alunos participantes.

‘Cláusula Terceira – da Utilização de Recursos Humanos – Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista de qualquer espécie entre os alunos participantes do Programa e os partícipes do Convênio.

‘Cláusula Quarta - - dos Recursos Financeiros – O valor do presente Convênio é de R$ 940.000,00 (novecentos e quarenta mil reais), sendo R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais) de responsabilidade do Santander e R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais), à USP;

‘I – O montante de R$ 720.000,00 será liberado em parcelas mensais pelo Santander a crédito junto à FUSP, todo 5º dia útil do mês, a partir do início das atividades do Programa, durante o período de 12 (doze) meses, para que a FUSP possa efetuar o pagamento das bolsas de estudo aos alunos participantes do Programa.

‘II – O montante de R$ 220.000,00 será liberado em parcelas mensais pela USP, à FUSP, para pagamento das bolsas dos professores supervisores participantes do Programa;

‘III – A Secretaria de Estado da Educação não terá qualquer obrigação de ordem financeira para com o Programa de Pré-Iniciação Científica.

‘(...)

‘Cláusula Nona – do Acompanhamento e Controle – O acompanhamento e controle da execução deste Acordo deverá ser realizado pela Pró-Reitoria de Pesquisa e, na Secretaria da Educação, pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP.”

Atendidas as sugestões orientadoras, do Parecer da Douta Consultoria Jurídica da SEE, nº 2393/07, de 18-12-07, damos destaque ao que se segue:

“(...)

‘5. As certidões negativas deverão ser renovadas por ocasião da assinatura da Avença, vez que já estão com seus prazos de validade expirados e as que se vencerem eventualmente até a assinatura do Convênio deverão ser renovadas até esse ato.

‘6. O Plano de Trabalho foi devidamente aprovado pela Senhora Secretária de Estado da Educação, à fl. 136 do processo SE, estando cumprido, portanto, o artigo 5º, II do Decreto Estadual nº 40.722/96.

‘7. Faz-se necessária, a apreciação do Convênio proposto pelo Conselho Estadual de Educação, para os fins disciplinados no artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71.

‘8. Após formalizado o Convênio, não deverá ser dada ciência do mesmo à Assembléia Legislativa do Estado, nos termos do parágrafo 2º do artigo 116, da Lei Federal nº 8.666/93, vez que não haverá repasse de recursos estaduais.

‘9. Como o valor do Convênio não ultrapassa R$ 5.000.000,00, desnecessárias as manifestações prévias das Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda, estabelecidas no artigo 1º do Decreto Estadual nº 41.165/96, com a redação dada pelo artigo 14 do Decreto Estadual nº 51.636, de 09-3-2007.

’10. Quanto à minuta, está no geral adequada ao fim colimado.

‘(...)

’12. O expediente poderá ser encaminhado pela titular da Pasta ao Senhor Governador do Estado, para a autorização necessária, após instruído com exposição de motivos, nos termos do artigo 3º do Decreto Estadual nº 51.704, de 26-3-2007, com trâmite obrigatório pela Secretaria de Estado da Casa Civil, nos termos do artigo 1º do mesmo Decreto.”

Destacamos, a Informação nº 038/2008, da Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos, da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional, da Secretaria da Educação, juntada às fls. 177, do processo CEE e, datada de 03 de janeiro de 2008:

“Através do Ofício PRP-A-105, datado de 30-1-02007, a Pró-Reitora de Pesquisa da USP, Profª. Dra. Mayana Zatz, solicita Convênio para a implantação do Programa de Pré Iniciação Científica, em parceria com o Banco Santander S/A e a Fundação de Apoio a Universidade de São Paulo.

‘Ao processo foram anexados todos os documentos exigidos pelo Decreto nº 40.722/96, alterado pelo Decreto nº 45.059/2000 e Decreto nº 51.663/2007.

‘Em 31-10-2007, o expediente foi encaminhado, por esta Equipe Técnica, para análise e manifestação da CENP.

‘O expediente retornou a esta Equipe Técnica, em 14-11-2007.

‘A CENP, em fls. 89/90, concordou com o documento apresentado, porém solicitou correções no Plano de Trabalho.

‘Em fls. 91, foi solicitada (por e-mail), à USP, tais correções.

‘Através do Ofício PRP-A-135, de 26-11-07 (fls. 92), a Pró-Reitoria de Pesquisa da USP, Profª. Dra. Mayana Zatz, encaminhou outro Plano de Trabalho (fls.93 a 102), com as alterações solicitadas.

‘Dada a urgência, a CENP entrou em contato com a USP e marcou uma reunião para orientá-los quanto às alterações, uma vez que o novo Plano não atendia às recomendações feitas.

‘Em 30-11-07, veio à CENP, um 3ª Plano que constituiu as fls. 105/130.

‘Às fls. 131/134, a CENP aprovou a proposta apresentada e a enviou à ATPCE/Equipe Técnica de Convênios.

‘Às fls. 169/174, consta cópia do compromisso assumido pelo Santander, em 10-09-2007.

‘A USP informa que a Monsanto e a Fundação Faculdade de Medicina já se comprometeram nessa parceria (fls. 175/176), mas a formalização desses acordos só será assinada, segundo entendimentos, após a assinatura do Convênio com a Secretaria da Educação.

‘Às fls. 177/180, a Secretaria da Educação responsável, em comum acordo com a USP, pela seleção e indicação de escolas, alunos e professores que participarão do Programa de Pré Iniciação Científica, apresenta as informações complementares ao Plano de Trabalho, no que se refere aos critérios de escolha a serem adotados.

‘A Equipe Técnica de Convênios adequou a Minuta do Termo de Convênio, (fls.181/185), para incluir no item IV, da Cláusula Segunda, a responsabilidade do seguro dos alunos, conforme orientação da Douta Consultoria Jurídica da Pasta.

‘Assim sendo, entendemos, s.m.j., que as dúvidas foram sanadas e o expediente pode retornar ao Conselho Estadual de Educação.”

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, de acordo com este Parecer, o Termo de Convênio a ser celebrado entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria da Educação - SEE, a Universidade de São Paulo – USP, a Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo – FUSP e o Banco Santander S/A, nos termos do Decreto nº 40.722/96, alterado pelos Decretos de nºs 45.059/00 e 51.663/07, objetivando a implantação e o desenvolvimento do Programa de Pré-Iniciação Científica, que visa aproximar da universidade os alunos do ensino médio da rede pública, despertando o interesse dos mesmos pelas atividades científicas, conforme o estabelecido no Plano de Trabalho, aprovado pela Secretaria de Estado da Educação e parte integrante do presente instrumento, independentemente de sua transcrição.

A vigência do presente Convênio vigorará pelo período de 12 meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 36 (trinta e seis), meses contados da data de sua assinatura, mediante prévio acordo formalizado entre os signatários deste Acordo.

O valor do presente Convênio é de R$ 940.000,00 (novecentos e quarenta mil reais), sendo R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais) de responsabilidade do Banco Santander S/A, que será liberado em parcelas mensais a crédito junto à FUSP - Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo, todo 5º dia útil do mês, a partir do início das atividades do Programa, durante o período de 12 (doze) meses, para que possa ser efetuado o pagamento das bolsas de estudo aos alunos participantes do Programa, e, R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais) de responsabilidade da USP -, Universidade de São Paulo, que será liberado em parcelas mensais à FUSP - Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo, para pagamento das bolsas dos professores supervisores participantes do Programa.

São Paulo, 04 de janeiro de 2007

a) Conselheiro Décio Lencioni Machado - Relator
3. DECISÃO DE COMISSÃO
A Comissão de Planejamento adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado e Leila Rentroia Iannone.

Sala da Comissão, 07 de janeiro de 2007

a) Conselheiro Custódio Filipe de Jesus
Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO referenda por maioria, o presente Parecer, aprovado por ato ad referendum do Presidente deste Colegiado nos termos da alínea “d” do inciso “I” do Artigo 20 do Decreto n° 9.887, de 14 de junho de 1977.

O Conselheiro Eduardo Martines Júnior votou contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de janeiro de 2007.

Pedro Salomão José Kassab- Presidente
______

NOTAS:

A Lei nº 8.666/93  encontra-se à pág. 36 do vol. 20/26 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º  e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º  e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Decreto nº 9.887/77 à pág. 571 do vol. III;

Decreto nº 40.722/96 à pág. 59 do vol. XLI;

Decreto nº 41.165/96 à pág. 61 do vol. XLII;

Decreto nº 45.059/00 à pág. 92 do vol. L;

Decreto nº 51.636/07 à pág. 220 do vol. LXIII;

Decreto nº 51.663/07 à pág. 228 do vol. LXIII;

Decreto nº 51.704/07 à pág. 240 do vol. LXIII.

_________________________

PARECER CEE Nº 344/2008 – CES - Aprovado em 18-6-2008

ASSUNTO: Consulta sobre direito em assumir cargos efetivos ou aulas em caráter temporário nas disciplinas de Ciências Físicas e Biologia
INTERESSADO: Ricardo Ramos da Silva
RELATOR: Cons. João Cardoso Palma Filho
PROCESSO CEE Nº 085/2008
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

Ricardo Ramos da Silva, Professor, RG nº 43.021.936-2, encaminha a este Conselho, pelo expediente datado de 19/02/08, consulta nos seguintes termos (fls. 02):
Concluiu, em 2004, o Curso de Licenciatura Plena em Biologia, no Centro Universitário Nossa Senhora do Patrocínio, no município de Itu/SP. Em 2003, prestou concurso promovido pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, para o provimento de cargos nas disciplinas “Ciências Físicas e Biológicas” e “Biologia”. Escolheu para o cargo de Professor de ‘Ciências Físicas e Biológicas’ a EE “Vila Ayrosa”, na cidade de Osasco, Diretoria de Ensino da Região de Osasco. Foi impedido de tomar posse no cargo, porque a habilitação do seu diploma não correspondia às exigências do edital do concurso público, que estabelecia como requisito: Licenciatura Plena em Ciências Biológicas; ou Licenciatura em Ciências com Habilitação em Biologia, ou Química ou Matemática ou Física; ou Licenciatura Plena em História Natural. 

Diante do exposto, o requerente solicita respostas as seguintes questões:

 O Curso de Licenciatura Plena em Biologia, por ele cursado, não é equivalente a um curso de Licenciatura Plena em Ciências Biológicas?

 Qual a diferença entre os cursos?

 Ele está habilitado a assumir cargo ou aulas na disciplina “Ciências Físicas e Biológicas”?

 Qual a diferença entre um curso de Licenciatura em Ciências, com Habilitação em Biologia, e um curso de Licenciatura Plena em Biologia? Não se trata apenas de uma questão de denominação?

Informa, ainda, no expediente encaminhado, que tem encontrado dificuldades para assumir aulas em caráter temporário na disciplina de Ciências, no processo de atribuição de aulas da SEE.

Conclui, indagando se realmente tem direito a assumir cargos efetivos ou aulas em caráter temporário nas disciplinas de “Ciências Físicas e Biológicas e ”Biologia”.

1.2 APRECIAÇÃO

O Interessado formulou quatro perguntas a este Conselho, que passaremos a responder na ordem em que foram apresentadas.

1)
Pela análise do Histórico Escolar do curso concluído pelo professor Ricardo Ramos da Silva, conclui-se que se trata de curso equivalente.

2) Não há diferença entre os cursos; ambos habilitam para o magistério de Ciências Físicas e Naturais, bem como para a disciplina de Biologia, neste caso, para o Ensino Médio, uma vez que se trata de curso de Licenciatura Plena em Biologia.

3) Já respondida na questão 2, ou seja, o Interessado está habilitado para o exercício da disciplina Ciências Físicas e Biológicas no Ensino Fundamental, uma vez que o próprio edital do concurso admite esta possibilidade para os licenciados em Ciências Biológicas.

4)
Neste caso, não se trata apenas de uma questão de denominação, uma vez que os cursos de Licenciatura em Ciências com habilitação em Biologia costumam incluir conteúdos de Física, Química e até de Matemática, conteúdos estes que não aparecem no curso de licenciatura em Ciências Biológicas.

Portanto, se o Edital admite como habilitação ao exercício da disciplina Ciências Físicas e Biológicas, a licenciatura em Ciências Biológicas, não há porque não fazê-lo em relação ao concluinte do curso de licenciatura plena em Biologia.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Interessado nos termos deste Parecer, dando-se ciência à Diretoria de Ensino da Região de Osasco.

São Paulo, 04 de junho de 2008.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho- Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de junho de 2008.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator. 
Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de junho de 2008.
Pedro Salomão José Kassab - Presidente

 
- X -

MARGINÁLIA

SECRETARIA DA FAZENDA – SF

COORDENADORIAS DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E DE ENTIDADES DESCENTRALIZADAS E DE CONTRATAÇÕES ELETRÔNICAS  

SECRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO – SEP 

COORDENADORIA DE ORÇAMENTO 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO

PORTARIA CONJUNTA CAF/CEDC/CO/CPA Nº 1, DE 11 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre procedimentos a serem observados na execução orçamentária e financeira do exercício de 2008

Os Coordenadores da Administração Financeira e de Entidades Descentralizadas e de Contratações Eletrônicas, da Secretaria da Fazenda, e os Coordenadores de Orçamento e de Planejamento e Avaliação, da Secretaria de Economia e Planejamento, com base no artigo 18 do Decreto nº 52.610, de 4 de janeiro de 2008 e no exercício de suas respectivas competências, expedem a presente portaria disciplinando os procedimentos a serem observados na execução orçamentária e financeira de 2008. 

Da Discriminação da Receita 

Artigo 1º - A discriminação detalhada da receita de que trata o artigo 3º do Decreto nº 52.610, de 4 de janeiro de 2008 é a que consta nos anexos a seguir relacionados: 

I - Anexo I - Discriminação da Receita até o Nível de Subalínea - Órgãos da Administração Direta; 

II - Anexo II - Discriminação da Receita até o Nível de Subalínea - Órgãos da Administração Indireta (Autarquias e Fundações); 

III - Anexo III - Discriminação da Receita até o Nível de Subalínea - Empresas Dependentes ou Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes no conceito estabelecido pelo inciso III, do artigo 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Parágrafo único - As solicitações de alteração na discriminação detalhada da receita, nos termos do parágrafo único, do artigo 3º, da Lei nº 12.788, de 27 de dezembro de 2007, deverão ser encaminhadas ao Departamento de Informações e Planejamento Financeiro do Estado - DIPLAF, da Coordenação da Administração Financeira, que após exame procederá às alterações que se fizerem necessárias. 

Da Distribuição Inicial dos Recursos Orçamentários e das Quotas Mensais 

Artigo 2º - A distribuição inicial de recursos da Unidade Gestora Orçamentária - UGO, em quotas mensais, deverá obedecer a Programação Orçamentária da Despesa do Estado de que tratam os artigos 5º e 6º do Decreto nº 52.610, de 4 de janeiro de 2008. 

Artigo 3º - As Unidades Gestoras Orçamentárias procederão à distribuição dos recursos orçamentários às respectivas Unidades Gestoras Executoras, obedecendo, rigorosamente, as prioridades essenciais e imprescindíveis do Órgão, na seguinte conformidade: 

I - dotação, mediante Notas de Crédito, e 

II - quotas mensais, por meio de Notas de Lançamento. 

Parágrafo único - Quando a fonte de recursos for vinculada, a distribuição da dotação deverá ser precedida do detalhamento das respectivas fontes, mediante o uso da opção “DETAFONTE”, no SIAFEM/SP. 

Da Antecipação de Quotas 

Artigo 4º - As solicitações de antecipação de quotas mensais serão analisadas quanto ao mérito pela Coordenadoria de Orçamento e posteriormente submetidas à Coordenação da Administração Financeira ou à Coordenadoria de Entidades Descentralizadas e de Contratações Eletrônicas, que à vista das justificativas apresentadas e das disponibilidades do Tesouro do Estado, poderão, excepcionalmente, autorizá-las. 

§ 1º - Os pedidos deverão ser instruídos com manifestação do Grupo de Planejamento Setorial, sobre a impossibilidade de solução interna dos recursos distribuídos, acompanhados de detalhamento dos compromissos da Unidade Gestora Orçamentária. 

§ 2º - Em relação aos recursos oriundos de receitas de fontes diferentes do Tesouro do Estado, a antecipação poderá ser providenciada pela Unidade Gestora, condicionada, porém, ao valor do excesso verificado em relação às quotas mensais, e limitada ao montante da dotação anual. 

Da Transposição de Quotas 

Artigo 5º - As solicitações de transposição de quotas entre Unidades Orçamentárias no âmbito do mesmo Órgão serão analisadas pela Coordenação da Administração Financeira, que, à vista das justificativas apresentadas, poderá, excepcionalmente, autorizá-las. 

Parágrafo único - A transposição de quotas, de que trata o caput, somente poderá ser viabilizada dentro do mesmo Grupo de Despesa com a devida compensação de valores em meses idênticos entre as Unidades Orçamentárias envolvidas. 

Da Liberação da Dotação Contingenciada 

Artigo 6º - Os pedidos de liberação total ou parcial dos recursos da dotação contingenciada, instruídos com manifestação do Grupo de Planejamento Setorial justificando a prioridade do objeto da despesa e a necessidade dos recursos pleiteados, serão analisados quanto ao mérito, pela Coordenadoria de Orçamento e posteriormente encaminhados à Coordenação da Administração Financeira ou Coordenadoria de Entidades Descentralizadas e de Contratações Eletrônicas, para manifestação quanto à disponibilidade financeira. 

Parágrafo único - Serão considerados somente os pedidos sem possibilidade de solução interna, devendo constar manifestação expressa da Unidade Orçamentária demonstrando que os saldos disponíveis das quotas mensais serão aplicados em despesas mais prioritárias do que aquelas a que se destinarão os recursos da dotação contingenciada, objeto do pedido de liberação. 

Dos Créditos e Reprogramações Orçamentárias 

Artigo 7º - As solicitações de crédito adicional e de remanejamento de recursos orçamentários serão analisadas pela Coordenadoria de Orçamento, e deverão ser formalizadas pela Unidade Orçamentária, acompanhadas de exposição de motivos com as seguintes especificações: 

I - finalidade da alteração pretendida; 

II - descrição da situação atual e as razões ou fatos que deram origem à insuficiência de dotação orçamentária; 

III - valor do crédito solicitado, acompanhado da respectiva metodologia de cálculo utilizada; 

IV - conseqüências decorrentes do não atendimento da solicitação do crédito; 

V - justificativa, no caso de crédito suplementar, da impossibilidade de utilização das alternativas a que se refere artigo 9º do Decreto nº 52.610, de 4 de janeiro de 2008; 

VI - implicações da suplementação proposta no cumprimento das metas estabelecidas na Lei nº 12.788, de 27 de dezembro de 2007, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2008, e a indicação dos reflexos no resultado dos programas; 

VII - justificativa, do registro no DAO - Documento de Alteração Orçamentária, do incremento e/ou da redução das metas quantificadas no orçamento, no âmbito da atividade ou do projeto; 

VIII - conseqüências dos cancelamentos de dotações sobre a execução da programação prevista, quando houver oferecimento de recursos, ressaltando inclusive a eventual necessidade de aportes adicionais de recursos no decorrer do exercício; 

IX - reflexos do atendimento do pleito sobre o nível do gasto fixo da Unidade Orçamentária, indicando se o crédito corresponderá a um aumento de despesa que se incorpora ao VRC - Valor Referencial de Custeio e terá conseqüências nos orçamentos futuros, cabendo a mesma observação no caso de redução por oferecimento de recursos; 

X - os reflexos nos objetivos, indicadores e prazo de conclusão dos programas. 

Parágrafo único - As solicitações previstas no caput serão também avaliadas pela Coordenadoria de Planejamento e Avaliação - CPA, no que se refere às alterações de metas, conseqüências e efeitos no resultado do programa, reflexos e impactos nos objetivos, indicadores e prazos de conclusão dos programas, conforme previsto nos incisos VI, VII, VIII e X. 

Dos Procedimentos Essenciais 

Artigo 8º - A execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil do Estado de São Paulo será, obrigatoriamente, realizada em tempo real no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP, conforme estabelecido no artigo 1º do Decreto nº 52.610, de 4 de janeiro de 2008. 

Artigo 9º - Cabe ao Grupo de Planejamento Setorial – GPS ou órgão setorial com atribuição equivalente, ouvido o gerente do programa, orientar e apreciar as solicitações de alterações orçamentárias sob os aspectos legais, de planejamento, de programação e execução orçamentária e financeira e aprovar, em primeira instância, tais pedidos, considerando sua repercussão no programa de trabalho da Secretaria ou Entidade. 

Parágrafo único - As informações prestadas pelas unidades demandantes serão analisadas pelo órgão setorial referido no caput, que procederá a uma avaliação global da necessidade das solicitações, especialmente dos créditos adicionais, verificando as possibilidades de utilização das alternativas a que se refere o artigo 9º do Decreto nº 52.610, de 4 de janeiro de 2008. 

Artigo 10 - Os recursos oferecidos para cobertura de alterações orçamentárias deverão estar, obrigatoriamente, disponíveis na Unidade Gestora Orçamentária, antes do encaminhamento do pedido através do Sistema de Alterações Orçamentárias - SAO. 

Artigo 11 - As dotações orçamentárias destinadas ao atendimento de despesas com serviços de utilidade pública somente poderão ser reduzidas e oferecidas para suplementação da mesma natureza de despesa, nos termos do artigo 12, do Decreto nº 52.610, de 4 de janeiro de 2008. 

Artigo 12 - As solicitações de alteração orçamentária para atendimento de despesas com veículos, informática e telecomunicações deverão contar com a manifestação preliminar da Secretaria de Gestão Pública. 

Artigo 13 - As solicitações de suplementação, cobertas com recursos provenientes do excesso de arrecadação de receitas próprias, vinculadas, ou operações de crédito somente serão examinadas pela Coordenadoria de  Orçamento, após a prévia manifestação do Departamento de Informações e Planejamento Financeiro do Estado - DIPLAF, da Coordenação da Administração Financeira, quanto à sua efetiva previsão de arrecadação. 

Artigo 14 - Os pedidos de crédito suplementar por excesso de arrecadação e as solicitações de remanejamento de recursos orçamentários deverão ser consolidados no Órgão e serão admitidos, quinzenalmente, a partir do envio da primeira solicitação. 

Artigo 15 - As liquidações de despesas à conta de recursos vinculados, Fundos Especiais de Despesa, operações de crédito, bem como de receitas próprias de Autarquias, Fundações e Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, sempre dependerão da existência de recursos financeiros. 

Artigo 16 - Para as despesas realizadas pelo regime de adiantamento deverá ser utilizado, preferencialmente, o cartão de pagamento instituído pelo Decreto nº 45.085, de 31 de junho de 2000, alterado pelo Decreto nº 46.543, de 14 de fevereiro de 2002. 

Das Informações para Acompanhamento e Monitoramento 

Artigo 17 - Os Órgãos da Administração Direta, Autarquias, Fundações, Fundos Especiais, Fundos Especiais de Despesa e Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes deverão atualizar, até o quinto dia útil de cada mês, no Sistema Integrado de Receita - SIR, a projeção dos valores a serem arrecadados no exercício, nas fontes de recursos próprios, vinculados e operações de crédito. 

Artigo 18 - As informações referentes aos contratos de serviços deverão estar registradas no Cadastro de Serviços Terceirizados e seus valores ajustados aos parâmetros referenciais, nos termos do Decreto nº 48.326, de 12 de dezembro de 2003. 

Artigo 19 - Os órgãos da Administração Direta, as Autarquias, as Fundações e as Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes deverão registrar no Sistema de Acompanhamento de Investimentos - SAI, as informações atualizadas referentes às obras, serviços de reformas e outros investimentos, realizados no âmbito dos respectivos programas. 

Artigo 20 - As Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes e as demais sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, deverão fornecer mensalmente à Coordenadoria de Orçamento, as informações relativas à execução orçamentária, econômica e financeira, utilizando-se do Sistema de Elaboração e Acompanhamento Orçamentário das Empresas - SOE, cujo acesso e respectivo manual de instruções estão disponíveis na página eletrônica da Secretaria de Economia e Planejamento: www.planejamento.sp.gov.br. 

§ 1º - A permanente atualização das informações constantes desse Sistema é obrigatória e indispensável às análises dos pedidos de alteração orçamentária previstos nesta Portaria. 

§ 2º - A atualização mensal dessas informações deverá observar os seguintes prazos: 

I - até o dia 10 do mês subseqüente ao mês de referência, os dados relativos à execução financeira, que abrangem fluxo de caixa, número de funcionários ativos e inativos, despesas com pessoal e contas atrasadas; 

II - até o dia 25 do mês subseqüente ao mês de referência, os dados relativos à execução econômica, que abrangem fluxo de vencimentos (regime de competência). 

Artigo 21 - Os órgãos da Administração Direta, as Autarquias, as Fundações, as Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes e as demais Sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, deverão registrar as informações referentes à programação, reprogramação e execução de metas das ações e dos indicadores de resultado dos programas no Sistema de Monitoramento dos Programas e Ações - SIMPA. 

Parágrafo único - O prazo de atualização das informações de que trata o artigo é até o décimo quinto dia útil do mês subseqüente ao da realização das metas, conforme programação registrada no SIMPA. 

Das Disposições Finais 

Artigo 22 - Os pedidos de confirmação do excesso de arrecadação de receitas próprias, vinculadas ou operações de crédito, bem como do retorno do diferimento deverão ser formalizados mediante a utilização do Sistema Integrado da Receita - SIR, disponibilizado no sítio www.fazenda.sp.gov.br/serviços, para análise do Departamento de Informações e Planejamento Financeiro do Estado - DIPLAF. 

Artigo 23 - As solicitações de alterações orçamentárias e de alteração das quotas deverão ser formalizadas no Sistema de Alterações Orçamentárias - SAO, disponibilizado no sítio www.sao.sp.gov.br nos termos do artigo 8º do Decreto nº 52.610, de 4 de janeiro de 2008, registrando-se as informações necessárias para cada caso conforme o disciplinado nesta Portaria e nas instruções contidas no Manual do SAO WEB. 

Artigo 24 - A inclusão ou a supressão de Unidades Orçamentárias e de Unidades de Despesa na tabela de classificação institucional cabe à Diretoria de Pesquisa e Desenvolvimento Orçamentário - DPDO, da Coordenadoria de Orçamento, bem como a formalização e atualização das classificações orçamentárias e a sua posterior adequação ao Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP. 

Artigo 25 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2008.
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 12.788/07 à pág. 82 do vol. LXIV;

Decreto nº 45.085/00 à pág. 101 do vol. L;

Decreto nº 46.543/02 à pág. 61 do vol. LIII:

Decreto nº 48.326/03 à pág. 99 do vol. LVI.

Vide Anexos republicados no D.O.E de 18.01.2008, nas páginas 3 a 14.
___________________

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEE

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA – SSP

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEE/SSP Nº 1, DE 7 DE JANEIRO DE 2008

Cria Grupo de Trabalho para elaboração de programa de promoção da segurança nas escolas públicas estaduais e dá providências correlatas

A Secretária de Educação e o Secretário da Segurança Pública, considerando a:

premência da elaboração e execução de políticas públicas de prevenção à violência, promoção da convivência pacifica e da cultura de paz;

necessidade de informações objetivas e atualizadas sobre casa unidade escolar, permitindo um diagnóstico rápido para tomada de decisões eficazes;

urgência em aumentar a segurança de pessoas e de bens, dotando todas as escolas públicas estaduais de sistemas que assegurem a implementação de um modelo de monitorização e de intervenção eficiente, resolvem:

Artigo 1º - Fica instituído, junto ao Gabinete da Secretária de Estado da Educação, Grupo de Trabalho para, no prazo de 45 dias, estudar e propor medidas visando a elaboração de um programa de promoção da segurança para as escolas públicas estaduais, principalmente as localizadas na Capital e sua Região Metropolitana.

Artigo 2º - Os órgãos próprios de ambas as Secretarias deverão disponibilizar os dados e informações de que disponham relativos às condições de segurança dos estabelecimentos escolares e seu entorno.

Artigo 3º - O Grupo de Trabalho de que trata o artigo 1º será composto pelos seguintes membros:

I – representantes da Secretaria da Educação:

a) Alexandre Artur Perroni – RG 18.480.128 – Gabinete da Secretária

b) Fernando Picoloto – RG. 35.081.330 – Gabinete da Secretária

c) Denise Mari – RG 5.755.793 (titular) – Ivani Soares Cicerelli Milanesi – RG 18.002.177 (suplente) – COGSP

d) Luciana Gomes Moreira – RG. 25.713.398 (titular) – Rejane Maria Castro Santos – RG 7.778.702 (suplente) – CEI

e) Fábio Bonini Simões de Lima – RG 17.119.012-9 – FDE

f) Edison de Almeida – RG 10.651.419-2 – FDE

II – representantes da Secretária da Segurança Pública:

a) Felipe Marques Angeli – RG 26.390.000-9 – Gabinete do Secretário

b) Luiz de Castro Júnior – RG 8.849.311 – Policia Militar

c) Aldo Galiano Júnior – RG 4.283.927 – Polícia Civil

§ 1º - O Grupo de Trabalho poderá convidar, para acompanhar o desenvolvimento de seus trabalhos, outros representantes da Policia Militar do Estado e da Policia Civil do Estado, representantes da sociedade civil e agentes da administração pública.

§ 2º - A coordenação dos trabalhos ficará sob a responsabilidade de Alexandre Artur Perroni – RG 18.480.128.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

___________________

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA – SGP

RESOLUÇÃO SGP Nº 3, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2008

Edição de normas complementares com vista à execução do Decreto nº 52.756, de 27 de fevereiro de 2008

O Secretário de Gestão Pública, em atendimento ao disposto no artigo 8º, do Decreto nº 52.756, de 27 de fevereiro de 2008 que dispõe sobre o Programa de Estágios do Estado de São Paulo, resolve: 

Artigo 1º - A seleção de estagiários para os órgãos da Administração estadual, deverá ocorrer por meio de processo seletivo público unificado. 

Artigo 2º - A Fundação do Desenvolvimento Administrativo (Fundap) será responsável pela administração dos estágios, incluídos os processos de seleção e contratação nos termos do artigo 24 - VIII da lei 8.666 / 93. 

Artigo 3º - O estágio será cumprido nos termos da Lei Federal Nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977. 

Artigo 4º - O estágio visa a proporcionar ao estudante regularmente matriculado em instituição pública ou privada, de Ensino Médio, de Educação Profissional de Nível Médio ou de Ensino Superior - e somente enquanto estiver efetivamente cursando -, o exercício de atividades correlatas à sua formação profissional, em complementação aos conhecimentos teóricos recebidos. 

Artigo 5º - O processo seletivo é classificatório para fins de preenchimento das vagas, sendo baseado em prova objetiva, que será aplicada em cidades onde a demanda justificar. 

Artigo 6º - Os estudantes serão credenciados nos níveis Médio, Técnico ou Superior, de acordo com os cursos em que estejam matriculados. 

I Considera-se estudante de nível Médio aquele que cursa Ensino Médio ou Educação de Jovens e Adultos de Nível Médio. 

II Considera-se estudante de nível Técnico aquele que cursa Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 

III Considera-se estudante de nível Superior aquele que cursa cursos seqüenciais e cursos de graduação, incluindo cursos tecnológicos de graduação. 

Artigo 7º - Os estágios terão duração de até 12 meses, podendo ser prorrogados até o limite de 24 meses. 

Artigo 8º - As bolsas de estágio reguladas por esta resolução deverão seguir a tabela de remuneração abaixo, podendo os órgãos da administração optar por qualquer dos valores  desde que respeitado o grau de formação dos estagiários. 

(Valores em Reais). 

	

	
	NÍVEL SUPERIOR
	NÍVEL TÉCNICO
	NÍVEL MÉDIO

	Faixa
	4h dia ou

 80h mês
	6h dia ou 120h mês
	8h dia ou 160h mês
	4h dia ou 160h mês
	6h dia ou 120h mês
	4h dia ou 

80h mês 
	6h dia ou 120h mês

	1
	420,00
	630,00
	840,00
	340,00
	510,00
	300,00
	450,00

	2
	460,00
	690,00
	920,00
	380,00
	570,00
	340,00
	510,00

	3
	500,00
	750,00
	1.000,00
	420,00
	630,00
	630,00
	570,00


Artigo 9º - Eventuais benefícios poderão ser oferecidos a critério de cada órgão. Estas informações deverão constar, obrigatoriamente, dos respectivos planos de estágios, para os quais os estudantes fizeram suas opções.

Artigo 10  - Fica constituída uma Comissão Consultiva do Programa de Estágios do Governo do Estado para auxiliar a Secretaria de Gestão nos termos do Decreto nº 52.756, de 27 de fevereiro de 2008 nos seguintes termos: 

I - a comissão será presidida por membro da Secretaria de Gestão 

II - a comissão poderá ter sua composição alterada periodicamente pelo Secretário de Gestão e terá obrigatoriamente membros de Secretarias, Autarquias, Fundações e Empresas. 

III - a comissão terá sua primeira composição com os seguintes membros: 

Neide Hahn - Secretaria de Gestão Pública (Presidente) 

Antonio Tavares Arruda - Secretaria dos Transportes Metropolitanos 

Desire Mansano - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP 

Elaine Ramos Mansano - Secretaria de Administração Penitenciária Elio Bolzani - Fundação Seade 

Fausto Luiz Andreotti - Companhia do Metropolitano de São Paulo 

Hamilton Rangel Junior - Fundação Itesp 

Liliane Oestreicher - Companhia do Desenvolvimento Habitacional - CDHU 

Maria Angélica Castro Reis - Secretaria de Ensino Superior 

Maria de Lourdes Silva Soares - Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP 

Olivia Maria Oliveira Zoner - Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto - FAMERP 

Vera Lúcia Cabral Costa - Fundação do Desenvolvimento Administrativo. 

Artigo 11 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 6.494/77 à pág. 510 do vol. 1;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21.

O Decreto nº 52.756/08 encontra-se à pág. 110 deste volume.

___________________

RESOLUÇÃO SGP Nº 4 DE 10 DE MARÇO DE 2008

Dispõe sobre o Recadastramento Anual instituído pelo Decreto nº 52.691, de 1º de fevereiro de 2008

O Secretário de Gestão Pública, em cumprimento ao disposto no artigo 5º do Decreto nº 52.691, de 1º de fevereiro de 2008, 

resolve:

Artigo 1º - O Recadastramento Anual de servidores, empregados públicos e militares em atividade, no âmbito da Administração Direta, Autarquias e Fundações, instituído pelo Decreto nº 52.691, de 1º de fevereiro de 2008, obedecerá às normas estabelecidas nesta resolução. 

Artigo 2º - Os servidores e empregados públicos e militares em atividade deverão se recadastrar anualmente, a partir do corrente exercício, no mês do respectivo aniversário, com a finalidade de promover a atualização de seus dados cadastrais. 

§ 1º - O disposto no caput deste artigo aplica-se também aos servidores, empregados públicos e militares afastados e licenciados. 

§ 2º - O Recadastramento Anual dos servidores e empregados públicos, que acumulem regularmente cargos, empregos ou funções públicos, deverá ser procedido em cada um dos vínculos.

Artigo 3º - O Recadastramento Anual deverá ser realizado pelos servidores, empregados públicos e militares em atividade na seguinte conformidade:

I - preferencialmente, no endereço eletrônico www.gestaopublica.sp.gov.br/recadastramentoanual, por meio de senha de acesso ao sistema de recadastramento, no qual poderão atualizar dados, acompanhar e consultar o processo de recadastramento; ou
II - por meio de ficha cadastral própria conforme Anexo I, integrante desta resolução.

§ 1º - A ficha cadastral, de que trata o inciso II deste artigo, deverá ser retirada e devolvida pelos servidores, empregados públicos e militares nos órgãos de recursos humanos dos Órgãos a que pertencerem. 

§ 2º - Na hipótese de mais de um provimento em órgãos distintos, os servidores e empregados públicos deverão retirar e devolver a ficha cadastral, de que trata o inciso II deste artigo, em apenas um dos órgãos.

Artigo 4º - O Recadastramento Anual consistirá na atualização de dados e respectiva validação, na seguinte conformidade: 

I - por parte dos servidores, empregados públicos e militares, a atualização de dados pessoais, de dependentes para fim previdenciário e de imposto de renda, de escolaridade e funcionais, conforme o constante nos Anexos II e III, integrantes desta resolução 

II - por parte dos dirigentes dos órgãos de recursos humanos, a validação dos dados informados. 

Artigo 5º - Os servidores, empregados públicos e militares deverão se recadastrar, impreterivelmente, no mês do respectivo aniversário.

Parágrafo único - No exercício de 2008, o Recadastramento Anual terá início em 7 (sete) de abril e deverão se recadastrar os servidores, empregados públicos e militares que aniversariaram anteriormente ao seu início, na seguinte conformidade:

a. os aniversariantes do mês de janeiro, no mês de abril, com os aniversariantes do mês;

b. os aniversariantes do mês de fevereiro, no mês de maio, com os aniversariantes do mês;

c. os aniversariantes do mês de março, no mês de junho. com os aniversariantes do mês.

Artigo 6º - Os Dirigentes dos órgãos de recursos humanos deverão, no mês seguinte ao determinado para o Recadastramento Anual dos servidores, empregados públicos ou militares, validar os recadastramentos efetuados ou justificar a ausência dos mesmos. 
Parágrafo único - Os órgãos de recursos humanos, no período de que trata o caput deste artigo, deverão inserir no sistema de recadastramento os dados atualizados recebidos por intermédio da ficha cadastral, de que trata o inciso II, do artigo 3º, desta resolução.

Artigo 7º - Findo o prazo de que trata o caput do artigo 6º desta resolução, serão disponibilizados, por meio eletrônico, relatórios, por unidade, aos Dirigentes dos órgãos de recursos humanos contendo a relação dos servidores, empregados públicos e militares não recadastrados.

Artigo 8º - A Unidade Central de Recursos Humanos, da Secretaria de Gestão Pública, disponibilizará aos Dirigentes dos órgãos de recursos humanos da Administração Direta, das Autarquias, inclusive as de Regime Especial, das Fundações e da Polícia Militar, o acesso ao sistema de recadastramento, com a finalidade de:

I - emissão de ficha cadastral própria, de que trata o inciso II, do artigo 3º, desta resolução;

II - emissão de comprovante de recebimento de ficha cadastral que lhes forem entregues;

III - inserção no sistema de recadastramento de dados atualizados, informados por intermédio de ficha cadastral;

IV - validação de recadastramentos;

V - justificação de recadastramentos não efetuados;

VI - consulta a relatórios.

Artigo 9º - Os Dirigentes dos órgãos de recursos humanos são responsáveis diretos pela gestão do Recadastramento Anual, no âmbito das respectivas Secretarias de Estado, Procuradoria Geral do Estado, Autarquias, Fundações e Polícia Militar, bem como pela validação de recadastramentos, cumprimento de prazos e ações de seus delegados. 

Parágrafo único - A inobservância do disposto no caput deste artigo implicará na aplicação das penalidades previstas em lei. 

Artigo 10 - Os servidores, empregados públicos e militares que omitirem dados ou prestarem informações incorretas ou incompletas serão responsabilizados nos termos da lei.

§ 1º - Os servidores, empregados públicos e militares que não se recadastrarem na forma estabelecida, à vista do que dispõe o caput do artigo 6º do Decreto nº 52.691, de 1º de fevereiro de 2008, terão suspensos seus vencimentos ou salários.

§ 2º - O pagamento de vencimentos ou salários suspensos será restabelecido quando da regularização do recadastramento de que trata esta resolução.

Artigo 11 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Secretaria de Gestão Pública, aos 10 de março de 2008.

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO

Secretário de Estado
______

NOTAS:

O Decreto nº  52.691/08 encontra-se à pág. 99 deste volume.

Vide Anexos nas págs. 7 a 11 do D.O.E. de 11.02.2008.

___________________

DEPARTAMENTO DE PERÍCIAS MÉDICAS DO ESTADO – DPME

COMUNICADO DPME Nº 2 DE 26 DE JUNHO DE 2008

Perícias médicas para fins de licença em prorrogação

O Diretor do Departamento de Perícias Médicas do Estado, nos termos do inciso VII do artigo 2º do Decreto nº 30.559, de 3 de outubro de 1989, reitera:

Nas perícias médicas para fins de licença em prorrogação é obrigatória a apresentação de relatório médico (médico assistente) devidamente preenchido, sem rasuras, datado, assinado, carimbado e com a anuência, do funcionário ou servidor interessado.

No relatório deverá constar (modelo):

a) Nome completo do interessado;

b) Número do documento de identidade;

c) Data de inicio do acompanhamento médico;

d) Data de inicio das manifestações clínicas;

e) Manifestações clínicas apresentadas (limitações físicas e/ou mental);

f) Exames subsidiários, se existentes, que comprovem as manifestações clínicas;

g) Tratamento pregresso e atual;

h) Evolução e

i) Prognóstico. 

A presente solicitação encontra fundamento no parágrafo 1º do artigo 6º  da Resolução CREMESP nº 126, de 17 de outubro de 2005, e no artigo 45, alínea “d”, do Decreto nº 29.180, de 11 de novembro de 1988.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP-SE:

Decreto nº 29.180/88 à pág. 140 do vol. XXVI;

Decreto nº 30.559/89 à pág. 230 do vol. XXVIII.

_______________________
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEE 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA – SGP

RESOLUÇÃO CONJUNTA SGP/SE Nº 1, DE 11 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre a conversão, em pecúnia, de parcela de licença-prêmio, para integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar

Os Secretários de Gestão Pública e da Educação em razão da edição da Lei Complementar nº 1.015, de 15 de outubro de 2007, que dispõe sobre a conversão, em pecúnia, de parcela de licença-prêmio, para os integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria da Educação, resolvem:

Artigo 1º - Para fins de deferimento do pedido de conversão de uma parcela de 30 (trinta) dias de bloco de licença-prêmio em pecúnia, no período de 1 (um) ano imediatamente anterior à data do requerimento, considera-se:

I - assiduidade - a freqüência regular, não admitidas as faltas justificadas e injustificadas; e

II - sanção disciplinar - pena de suspensão.

Artigo 2º - O requerimento de conversão de licença-prêmio em pecúnia deverá ser efetuado em formulário próprio, nos termos do Anexo que integra esta resolução.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

A Lei Complementar nº 1.015/07  encontra-se à pág  31 do vol. LXIV.

ANEXO
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___________________

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEE/SGP Nº 1, DE 23 DE JUNHO DE 2008

Estabelece parceria visando à implementação do Programa Acessa Escola instituído pela Resolução SE nº 37, de 25/04/2008

A Secretária da Educação e o Secretário de Gestão Pública, Considerando que o Estado, por meio da Secretaria da Educação, tem o dever de preparar o estudante para o domínio do conhecimento científico e tecnológico que lhe permita utilizar as possibilidades e vencer as dificuldades do meio;

Considerando que a disponibilidade de equipamentos tecnológicos, inclusive com acesso à internet, no próprio estabelecimento de ensino, pode estimular o interesse e o desenvolvimento tecnológico e social dos alunos, professores e servidores; 

Considerando a experiência da Secretaria de Gestão Pública no gerenciamento do Programa Acessa São Paulo, reestruturado pelo Decreto nº 52.897, de 11 de abril de 2008, que tem proporcionado aos membros das comunidades locais o acesso aos meios eletrônicos de informações;

Resolvem:

Art. 1º - Fica estabelecida parceria institucional entre a Secretaria da Educação e a Secretaria de Gestão Pública, visando à implementação do Programa Acessa Escola, instituído pela Resolução SE nº 37, de 25/04/2008, em conformidade com as disposições desta resolução.

Art. 2º - Caberá à Secretaria da Educação, nos termos da Res. SE nº 37/2008: 

I - gerenciar, coordenar e acompanhar o desenvolvimento do Programa Acessa Escola;

II - definir:

a) as diretrizes de funcionamento do Programa Acessa Escola;

b) a forma e as condições de implantação e operação do Programa nas unidades de ensino;

c) os conteúdos a serem disponibilizados aos alunos, professores e servidores no ambiente web;

d) as atribuições dos órgãos subordinados em relação ao Programa Acessa Escola;

III - avaliar a adequação do processo de implantação e operacionalização do Programa e o uso dos equipamentos e do acesso à internet, determinando as medidas que entender necessárias para a sua melhoria;

IV - criar conteúdos voltados ao desenvolvimento educacional do aluno da rede pública;

V - indicar o pessoal para atendimento e orientação dos alunos, professores e servidores da unidade escolar no uso dos equipamentos e para o acesso à internet. 

Art. 3º - A Secretaria de Gestão Pública é responsável pelo processo de capacitação do pessoal referido no inciso V do artigo 2º desta resolução.

Art. 4º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

_____

NOTA:

A Resolução SE nº 37/08 encontra-se à pág. 195 deste volume.

___________________

SECRETARIA DE ESPORTE , LAZER E TURISMO - SELT

SECRETARIA DE ESTADA DA EDUCAÇÃO – SEE

RESOLUÇÃO CONJUNTA SE/SELT Nº 1, DE 15 DE MAIO DE 2008
Dispõe sobre a Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo e dá providências correlatas

 

Os Secretários de Estado da Educação e de Esporte, Lazer e Turismo, com fundamento no Decreto nº 47.699, de 11 de março de 2003, considerando que:

a prática do esporte como espaço de vivência de relações interpessoais concorre significativamente para a ampliação das oportunidades de exercício de uma cidadania consciente;

a participação de crianças e jovens em práticas desportivas constitui-se em componente formativo que integra a proposta pedagógica das diferentes Unidades Escolares, resolvem:

Art. 1º - A Olimpíada Colegial da Rede Estadual de Ensino, a ser desenvolvida conjuntamente pelas Secretarias de Estado da Educação e de Esporte, Lazer e Turismo obedecerá as normas e procedimentos contidos na presente resolução, tendo como objetivos:

I - promover, por meio da prática desportiva, a integração e o intercâmbio dos participantes das Unidades Escolares, ampliando as oportunidades de socialização e aquisição de hábitos saudáveis;

II - favorecer o surgimento de novos talentos representativos do Esporte.

Art. 2º - A Coordenação das Atividades da Olimpíada ficará sob a responsabilidade de Comissão constituída por 03 (três) representantes de cada Secretaria, designados por seus respectivos titulares, que terá como atribuições:

I - a elaboração do Regulamento Geral e Técnico da Olimpíada;

II - a organização, execução e acompanhamento das atividades programadas;

III - a elaboração de relatórios estatísticos e avaliatórios das fases realizadas, a serem encaminhados aos Secretários das Pastas envolvidas.

Parágrafo único - Os representantes da Secretaria da Educação deverão ser professores devidamente habilitados em educação física, a serem designados para atuar em órgão da administração centralizada.

Art. 3º - Caberá à Secretaria da Educação assegurar:

I - a participação das Unidades Escolares que integram sua rede de ensino, conforme regulamentos;

II- a participação do Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física das Oficinas Pedagógicas das Diretorias Regionais de Ensino, incentivando sua colaboração com a Comissão.

III - a capacitação dos professores de Educação Física das escolas inscritas, sob a responsabilidade dos Assistentes Técnico-Pedagógicos;

IV - espaços físicos e instalações esportivas para a realização da Olimpíada Colegial em todas as fases, sem comprometer a rotina das atividades previstas no calendário escolar;

V - o afastamento de professores de Educação Física, junto às Diretorias Regionais de Ensino, para atuarem na coordenação da Olimpíada Colegial, na fase Diretoria de Ensino, das diversas categorias, pelo tempo que se fizer necessário;

VI - recursos financeiros para:

a - aquisição de material permanente e de consumo para as Unidades Escolares envolvidas na Olimpíada;

b - aquisição de medalhas por modalidade de esporte, categoria e sexo para os alunos premiados na fase Diretoria de Ensino;

c - transporte dos alunos das Unidades Escolares nas fases Diretoria de Ensino (Capital e Interior), Inter-Diretorias de Ensino (Capital), Sub-Regional e Regional (Interior):

d - a participação de docentes para atuarem na Final Estadual, mediante convocação no Diário Oficial.

Art. 4º - Serão considerados de efetivo exercício os dias em que os professores de Educação Física estiverem representando e/ou acompanhando as suas turmas de Atividades Curriculares Desportivas, nos momentos definidos para a sua participação na organização, nos cerimoniais, nos congressos técnicos, nas competições e na avaliação das diferentes fases da Olimpíada.

Parágrafo único - O estudo, a análise e a avaliação dos regulamentos geral e técnico, elaborados pela Comissão, deverão se constituir em objeto de estudo nas Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), sob a orientação dos respectivos Professores Coordenadores Pedagógicos e Assistentes Técnicos Pedagógicos das Diretorias Regionais de Ensino.

Art. 5º - Os alunos integrantes das turmas de Atividades Curriculares Desportivas somente ficarão dispensados da freqüência às aulas, nos demais componentes curriculares, nos dias em que estiverem participando das competições das diferentes fases da Olimpíada.

Parágrafo único - Caberá à Direção da Unidade Escolar, subsidiada pelo Professor Coordenador Pedagógico, assegurar que não haja prejuízo aos alunos participantes da Olimpíada Colegial, em decorrência de sua ausência às atividades escolares programadas.

Art. 6º - Caberá à Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo:

I - prever a Olimpíada Colegial em seu calendário anual;

II- assegurar aos Assistentes Técnico Pedagógicos de Educação Física das Diretorias de Ensino, em conjunto com os órgãos próprios da Secretaria de Estado da Educação, as orientações específicas da Olimpíada Colegial, bem como cursos de atualização esportiva com vistas à sua divulgação entre os professores das turmas de Atividades Curriculares Desportivas;

III - assegurar recursos financeiros para:

a - premiar, nas fases Inter Diretorias de Ensino (Capital) e Sub-Regional (Interior), na modalidade Atletismo de ambos os sexos, os alunos que fizerem jus à medalhas de 1º, 2º e 3º lugares;

b - premiar, na fase Final Estadual, as Unidades Escolares, com troféus e medalhas de 1º, 2º e 3º lugares, por modalidade e sexo;

c - garantir arbitragem das categorias mirim e infantil em todas as modalidades e fases;

d - garantir transporte para as equipes classificadas na Capital e Interior, na Fase Emparceiramento Regional;

e - prover transporte e alimentação para as equipes classificadas do Interior e da Capital, para a Final Estadual;

f - assegurar a participação dos funcionários da Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo que atuarem na Final Estadual, por meio de convocação em Diário Oficial.

Art. 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE/SJEL-1 de 14-3-2003.

_____

NOTA:

O Decreto nº 47.699/03 encontra-se à pág. 93 do vol. LV.

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SE

GABINETE  SE

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 22.02.2008

Dispõe sobre as Diretrizes para o Ensino de Língua Portuguesa (Leitura, Escrita e Comunicação Oral) e Matemática

A Secretária da Educação, considerando:

- o  direito da sociedade, em especial dos pais, de conhecer o que os alunos aprendem e de acompanhar suas aprendizagens;

- a necessidade da definição para toda a equipe escolar dos conteúdos de ensino da Língua Portuguesa e Matemática das quatro séries iniciais do ensino fundamental;

-  a urgência em garantir qualidade educativa com propósito de atingir uma das metas propostas pela Secretaria da Educação – ter todos os alunos alfabetizados até 2010; 

- antigas reivindicações de docentes, solicitando a proposição de um referencial norteador sobre o que os alunos devem saber ao final de cada uma das séries do ciclo I do ensino fundamental;

COMUNICA que:

as Expectativas de Aprendizagens, que constitui documento anexo, devem subsidiar as avaliações anuais externas, relacionando os conteúdos essenciais para cada uma das séries do ciclo I do ensino fundamental, bem como apoiar a elaboração do planejamento e a implementação de rotinas que favoreçam as práticas pedagógicas;

as Expectativas de Aprendizagem devem definir para o trio gestor (Supervisor de Ensino, Assistente Técnico de Planejamento e  Diretor de Escola) e para os Professores quais conteúdos deverão ser priorizados a cada ano;

as Expectativas de Aprendizagem devem orientar o Professor na identificação dos alunos que necessitam de apoio para superar dificuldades momentâneas, por meio da recuperação contínua e paralela.

As autoridades de ensino devem dar ampla divulgação às Expectativas de Aprendizagem, cujo texto, está inserido no sitio da Secretaria da Educação – www.educacao.sp.gov.br.-cenp 

ANEXO
DIRETRIZES PARA O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA 

(LEITURA, ESCRITA E COMUNICAÇÃO ORAL) E MATEMÁTICA

APRESENTAÇÃO

O presente documento pretende contribuir no processo para a melhoria na qualidade do Sistema de Ensino. Visa retomar sua principal finalidade: a aprendizagem dos alunos. 

Não saímos do zero. Nosso ponto de partida, fruto de uma relação de colaboração mútua, foram as Orientações Gerais para o Ensino de Língua Portuguesa no Ciclo I, publicadas em agosto de 2005 pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo no Diário Oficial da Cidade.  Aqui, junto com a equipe do Círculo de Leitura e Escrita — órgão da Diretoria de orientação Técnica da SME — revisamos, aprimoramos estas orientações, explicitando o que se espera que os alunos tenham aprendido ao fim de cada série em relação à leitura e à escrita, dando orientações sobre como ensinar e incluindo um quadro sobre como as aprendizagens podem ser continuamente avaliadas. 

Embora sua publicação tenha importância em si mesma, este documento não deve ser analisado isoladamente. Faz parte de um conjunto de ações desencadeadas pela Secretaria Estadual de Educação, neste ano de 2007 e que terão continuidade ao longo dos próximos anos:

• A implantação do Programa Ler e Escrever Prioridade na Escola, em parceria com a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, que inclui a formação de professores coordenadores, diretores, supervisores de ensino e assistentes técnico-pedagógicos; 

• A implantação do Programa Bolsa Formação Escola Pública Universidade na Alfabetização que coloca um aluno-pesquisador em cada sala de aula de 1ª série para apoiar o professor regente na alfabetização dos alunos ao mesmo tempo em que convida as Instituições de Ensino Superior a aprimorarem a formação inicial dos professores;

• A elaboração de guias de planejamento e materiais didáticos para os professores que serão adequados a partir do material publicado pela SME em 2006 e 2007;

• A revisão dos Ciclos de aprendizagem;

• A revisão do sistema de avaliação da aprendizagem dos alunos (SARESP);

Além de estar articulado com estas ações, este documento também visa subsidiar e dar referências para:

• A elaboração dos planejamentos de ensino de língua portuguesa (Leitura, Produção de Texto e Comunicação Oral) nas quatro primeiras séries do ensino fundamental;

• A escolha de materiais didáticos adequados;

• A construção de indicadores de avaliação para as diferentes séries do Ciclo I;

• O acompanhamento e o apoio da formação continuada nas escolas no Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo, coordenado pela equipe técnica;

• O planejamento do trabalho de formação dos Assistentes Técnicos Pedagógicos nas Diretorias de Ensino e da equipe central de formadores, na CENP.

• O acompanhamento, pelos dirigentes, do trabalho pedagógico realizado em suas Diretorias de Ensino.

Priorizamos a formação de leitores e escritores, pois saber ler e escrever não só é condição indispensável para que os estudantes adquiram os conhecimentos de todas as áreas, mas também — e principalmente —, para terem acesso à cultura letrada e à plena participação social. Os conteúdos matemáticos também foram contemplados neste documento já que são de igual relevância na formação dos alunos.Estas diretrizes balizarão, nos próximos anos, a política de formação de professores, o acompanhamento sistemático do trabalho pedagógico da Rede e a sua avaliação.

Esperamos que este documento possa fomentar muitos debates e reflexões e que, ao colocá-lo em prática, possamos alcançar o objetivo de tornar todos os nossos alunos leitores e escritores competentes.

Vale ressaltar também que, embora as expectativas de aprendizagem das demais áreas de conhecimento não sejam explicitadas aqui, elas deverão ser publicadas futuramente e, por horas seus conteúdos serão abordados nos projetos e seqüências didáticas presentes nos diferentes materiais para alunos e professores que serão distribuídos a partir do ano que vem.

O ensino da língua portuguesa nas séries iniciais

INTRODUÇÃO

Este documento se organiza em torno de um objetivo central: subsidiar todos os envolvidos no processo de ensino da Língua Portuguesa (Leitura, Escrita e Comunicação Oral) para sistematizar os conteúdos de ensino mais relevantes a serem garantidos ao longo das quatro séries do Ciclo I do Ensino Fundamental.

Outro propósito importante deste documento é contribuir para a reflexão e discussão dos professores com a indicação do que os alunos deverão aprender, progressivamente, durante as quatro séries do Ciclo I.

A definição do que os alunos precisam aprender a cada série, por sua vez, possibilita estabelecer com mais clareza e intencionalidade o que deverá ser ensinado. 

modelo de ensino e aprendizagem 

A concepção de aprendizagem que embasa este documento pressupõe que o conhecimento não é concebido como uma cópia do real e assimilado pela relação direta do sujeito com os objetos de conhecimento, mas produto de uma atividade mental por parte de quem aprende, que organiza e integra informações e novos conhecimentos aos já existentes, construindo relações entre eles. 

O modelo de ensino relacionado a essa concepção de aprendizagem é o da resolução de problemas, que compreende situações em que o aluno, no esforço de realizar a tarefa proposta, precisa por em jogo o que sabe para aprender o que não sabe. Neste modelo, o trabalho pedagógico promove a articulação entre a ação do aprendiz, a especificidade de cada conteúdo a ser aprendido e a intervenção didática. 

CONCEPÇÃO DE ALFABETIZAÇÃO

O objetivo maior — possibilitar que todos os nossos alunos se tornem leitores e escritores competentes — nos compromete com a construção de uma escola inclusiva, que promove a aprendizagem dos alunos das camadas mais pobres da população. A condição sócio-econômica não pode mais ser encarada pela escola pública como um obstáculo instransponível que, assim, perversamente reproduz a desigualdade.

É fato que, atualmente, as famílias que compõem a comunidade escolar da rede pública, em sua maioria, não tiveram acesso à cultura escrita. Isso não apenas torna mais complexa a tarefa da escola de ensinar seus filhos a ler e escrever, como também faz dela um dos poucos espaços sociais em que se pode intervir na busca da equidade para promover a igualdade de direitos de cidadania. E saber ler e escrever é um direito fundamental do cidadão.

A escola precisa criar o ambiente e propor situações de práticas sociais de uso da escrita aos quais os alunos não têm acesso para que possam interagir intensamente com textos dos mais variados gêneros, identificar e refletir sobre os seus diferentes usos sociais, produzir textos e, assim, construir as capacidades que lhes permitam  participar das situações sociais pautadas pela cultura escrita.

Ler e escrever não se resume a juntar letras, nem a decifrar códigos: a língua não é um código – é um complexo sistema que representa uma identidade cultural. É preciso saber ler e escrever para interagir com essa cultura com autonomia, inclusive para modificá-la, do lugar de quem enuncia e não apenas consome. 

Ao eleger o que e como ensinar é fundamental levar em consideração esses fatos, não mais para justificar fracassos, mas para criar as condições necessárias para garantir a conquista e a consolidação da aprendizagem da leitura e da escrita de todos os nossos alunos.

Assim, este documento parte do pressuposto de que a alfabetização é a aprendizagem do sistema de escrita e da linguagem escrita em seus diversos usos sociais porque consideramos imprescindível a aprendizagem simultânea dessas duas dimensões.

A língua é um sistema discursivo que se organiza no uso e para o uso, escrito e falado, sempre de maneira contextualizada. No entanto, uma condição básica para ler e escrever com autonomia é a apropriação do sistema de escrita que envolve, da parte dos alunos, aprendizagens muito específicas. Entre elas o conhecimento do alfabeto, a forma gráfica das letras, seus nomes e seu valor sonoro.

Tanto os saberes sobre o sistema de escrita como aqueles sobre a linguagem escrita devem ser ensinados e sistematizados. Não basta colocar os alunos frente aos textos para que conheçam o sistema de escrita alfabético e seu funcionamento ou para que aprendam a linguagem escrita. É preciso planejar uma diversidade de situações em que possam, em diferentes momentos, centrar seus esforços ora na aprendizagem do sistema, ora na aprendizagem da linguagem que se usa para escrever.

O desenvolvimento da competência de ler e escrever não é um processo que se encerra quando o aluno domina o sistema de escrita, mas se prolonga por toda a vida, com a crescente possibilidade de participação nas práticas que envolvem a língua escrita e que se traduz na sua competência de ler e produzir textos dos mais variados gêneros. Quanto mais acesso à cultura escrita mais possibilidades de construção de conhecimentos sobre a língua. Isto explica o fato de as crianças com menos acesso a essa cultura serem aquelas que mais fracassam no início da escolaridade e, como já dissemos, as que mais necessitam de uma escola que ofereça práticas sociais de leitura e escrita.

A seguir apresentamos os objetivos gerais, as expectativas de aprendizagem e orientações didáticas para o ensino da Língua Portuguesa e Matemática no Ciclo I e um quadro de avaliação das aprendizagens.

LÍNGUA PORTUGUESA (LEITURA, Escrita e Comunicação Oral)

OBJETIVOS GERAIS DO ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA

(Leitura, Escrita e Comunicação Oral)

NO CICLO I

O ensino da Língua nas 4 primeiras séries da escolaridade deve garantir que, no decorrer do Ciclo I, os alunos se tornem capazes de:

• Integrar uma comunidade de leitores, compartilhando diferentes práticas culturais de leitura e escrita;

• Adequar seu discurso às diferentes situações de comunicação oral, considerando o contexto e os interlocutores;

• Ler diferentes textos, adequando a modalidade de leitura a diferentes propósitos e às características dos diversos gêneros.

• Escrever diferentes textos selecionando os gêneros adequados a diferentes situações comunicativas, intenções e interlocutores.

EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM

Os alunos, ao final da 1ª série do Ciclo I, deverão ser capazes de:
• Participar de situações de intercâmbio oral, ouvindo com atenção e formulando perguntas sobre o tema tratado;

• Planejar sua fala adequando-a a diferentes interlocutores em situações comunicativas do cotidiano

• Apreciar textos literários (OD
 2.1; 2.2; 2.4);

• Recontar histórias conhecidas, recuperando algumas características da linguagem do texto lido pelo professor;

• Ler, com ajuda do professor, diferentes gêneros (textos narrativos literários, textos instrucionais, textos de divulgação científica e notícias) apoiando-se em conhecimentos sobre o tema do texto, as características de seu portador, do gênero e do sistema de escrita.

• Ler, por si mesmo, textos conhecidos, tais como parlendas, adivinhas, poemas, canções, trava-línguas, além de placas de identificação, listas, manchetes de jornal, legendas, quadrinhos e rótulos.

• Compreender o funcionamento alfabético do sistema de escrita, ainda que escreva com erros ortográficos (ausência de marcas de nasalização, hipo e hipersegmentação, entre outros); 

• Escrever alfabeticamente
 textos que conhece de memória (o texto falado e não a sua forma escrita) tais como: parlendas, adivinhas, poemas, canções, trava-línguas, entre outros.

• Reescrever – ditando para o professor ou colegas e, quando possível, de próprio punho – histórias conhecidas, considerando as idéias principais do texto fonte e algumas características da linguagem escrita;

• Produzir textos de autoria (bilhetes, cartas, instrucionais) – ditando para o professor ou colegas e, quando possível, de próprio punho. (OD 4.3; 4.4; 4.8; 4.9);
• Revisar textos coletivamente com ajuda do professor (OD 4.7).
Os alunos, ao final da 2ª série do Ciclo I, deverão ser capazes de:
• Participar de situações de intercâmbio oral, ouvindo com atenção, formular e responder perguntas, explicar e compreender explicações, manifestar opiniões sobre o assunto tratado;

• Apreciar textos literários (OD 2.1; 2.2; 2.4);

• Ler, por si mesmos, diferentes gêneros (textos narrativos literários, textos instrucionais, textos de divulgação científica e notícias) apoiando-se em conhecimentos sobre o tema do texto, as características de seu portador, do gênero e do sistema de escrita;

• Ler, com ajuda do professor, textos para estudar os temas tratados nas diferentes áreas de conhecimento (enciclopédias, informações veiculadas pela internet e revistas);

• Reescrever, de próprio punho, histórias conhecidas, considerando as idéias principais do texto fonte e algumas características da linguagem escrita;

• Produzir textos de autoria de próprio punho (OD 4.3; 4.4; 4.8; 4.9), utilizando recursos da linguagem escrita;

• Revisar textos coletivamente com a ajuda do professor ou em parceria com colegas (OD 4.7).

Os alunos, ao final da 3ª série do Ciclo I, deverão ser capazes de:
Participar de situações de intercâmbio oral que requeiram: ouvir com atenção, intervir sem sair do assunto tratado, formular e responder perguntas justificando suas respostas, explicar e compreender explicações, manifestar e acolher opiniões, fazer colocações considerando as falas anteriores;

• Apreciar textos literários (OD 2.1; 2.2; 2.4);

• Selecionar, em parceria, textos em diferentes fontes para busca de informações (OD 2.7);

• Localizar, em parceria, informações nos textos apoiando-se em títulos e subtítulos, imagens, negritos e selecionar as que são relevantes, utilizando procedimentos de estudo como: copiar a informação que interessa, grifar, fazer anotações (em enciclopédias, informações veiculadas pela internet e revistas);

• Ajustar a modalidade de leitura ao propósito e ao gênero (OD 2.3; 2.6; 2.7; 2.8);

• Reescrever e/ou produzir textos de autoria, com apoio do professor, utilizando procedimentos de escritor: planejar o que vai escrever considerando a intencionalidade, o interlocutor, o portador e as características do gênero; fazer rascunhos; reler o que está escrevendo, tanto para controlar a progressão temática quanto para melhorar outros aspectos – discursivos ou notacionais – do texto;

• Revisar textos (próprios e de outros), coletivamente, com a ajuda do professor ou em parceria com colegas, do ponto de vista da coerência e da coesão, considerando o leitor.

• Revisar – coletivamente, com ajuda do professor – textos (próprios e de outros) do ponto de vista ortográfico.

Os alunos, ao final da 4ª série do Ciclo I, deverão ser capazes de: 

Participar de situações de intercâmbio oral que requeiram: ouvir com atenção, intervir sem sair do assunto tratado, formular e responder perguntas justificando suas respostas, explicar e compreender explicações, manifestar e acolher opiniões, argumentar e contra-argumentar;

• Planejar e participar de situações de uso da linguagem oral sabendo utilizar alguns procedimentos de escrita para organizar sua exposição (OD 1.3);

• Apreciar textos literários (OD 2.1; 2.2; 2.4);

• Selecionar os textos de acordo com os propósitos de sua leitura, sabendo antecipar a natureza de seu conteúdo e utilizando a modalidade de leitura mais adequada (OD 2.3; 2.6; 2.7; 2.8).

• Utilizar recursos para compreender ou superar dificuldades de compreensão durante a leitura (pedir ajuda aos colegas e ao professor, reler o trecho que provoca dificuldades, continuar a leitura com intenção de que o próprio texto permita resolver as dúvidas ou consultar outras fontes.).

• Reescrever e/ou produzir textos de autoria utilizando procedimentos de escritor: planejar o que vai escrever considerando a intencionalidade, o interlocutor, o portador e as características do gênero; fazer rascunhos; reler o que está escrevendo, tanto para controlar a progressão temática quanto para melhorar outros aspectos – discursivos ou notacionais – do texto;

• Revisar textos (próprios e de outros), em parceria com os colegas, assumindo o ponto de vista do leitor com intenção de evitar repetições desnecessárias (por meio de substituição ou uso de recursos da pontuação); evitar ambigüidades, articular partes do texto, garantir concordância verbal e nominal.

• Revisar textos (próprios e de outros) do ponto de vista ortográfico.
ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS PARA O ENSINO DA LÍNGUA PORTU-GUESA (Leitura, Escrita e Comunicação Oral)

1. Práticas de Linguagem Oral

1. Para que as expectativas de aprendizagem dos alunos em relação às PRÁTICAS DE LINGUAGEM ORAL possam ser concretizadas, é necessário que se planeje e organize situações didáticas, tais como:

1.1. Rodas de conversa em que os alunos possam escutar e narrar fatos conhecidos ou relatar experiências e acontecimentos do cotidiano. Nessas situações é necessário garantir que os alunos possam expressar sensações, sentimentos e necessidades;

1.2. Saraus literários para que os alunos possam narrar ou recontar histórias, declamar poesias, parlendas e trava-línguas;

1.3. Apresentações em que os alunos possam expor oralmente um tema, usando suporte escrito, tais como: roteiro para apoiar sua fala, cartazes, transparências ou slides;

1.4. Participação em debates, palestras e seminários. 

1.5. Conversas em torno de textos que ajudem os alunos a compreender e distinguir características da linguagem oral e da linguagem escrita;

2. Práticas de Leitura

- Para que as expectativas de aprendizagem dos alunos em relação às PRÁTICAS DE LEITURA possam ser concretizadas é necessário que se planeje e organize situações didáticas tais como:

2.1. Leitura diária para os alunos de contos, lendas, mitos e livros de história em capítulos de forma a repertoriá-los ao mesmo tempo em que se familiarizam com a linguagem que se usa para escrever, condição para que possam produzir seus próprios textos.  

2.2. Rodas de leitores em que os alunos possam compartilhar opiniões sobre os livros e textos lidos (favoráveis ou desfavoráveis) e indicá-los (ou não) aos colegas;

2.3. Leitura — pelos alunos — de diferentes gêneros textuais (em todas as séries do Ciclo) para dotá-los de um conhecimento procedimental sobre a forma e o modo de funcionamento de parte da variedade de gêneros que existem fora da escola. Isto é, conhecerem sua forma e saberem quando e como usá-los.

2.4. Montar um acervo de classe com livros de boa qualidade literária para  uso dos alunos: tanto em sala de aula como para empréstimo. É a partir deste acervo que podem realizar as rodas de leitores (ver 2.2);

2.5. Momentos em que os alunos tenham que ler histórias — para os colegas ou para outras classes — para que melhorem seu desempenho neste tipo de leitura, possam compreender a importância e a necessidade de se preparar previamente para ler em voz alta;

2.6. Atividades em que os alunos consultem fontes em diferentes suportes (jornal, revista, enciclopédia etc.) para aprender a buscar informações;

2.7. Montar um acervo de classe com jornais, revistas, enciclopédias, textos informativos copiados da internet que sirvam como fontes de informação, como materiais de estudo e ampliação do conhecimento, ensinando os alunos a utilizar e manuseá-los. Este acervo deve ser renovado em função dos projetos desenvolvidos na classe;

 

2.8. Atividades de leitura com diferentes propósitos (para se divertir, se informar sobre um assunto, localizar uma informação específica, para realizar algo), propiciando que os alunos aprendam os procedimentos adequados aos propósitos e gêneros;

2.9. Atividades em que os alunos, após a leitura de um texto, comuniquem aos colegas o que compreenderam, compartilhem pontos de vista sobre o texto que leram, sobre o assunto e façam relação com outros textos lidos;

2.10. Leitura de textos com o propósito de ler para estudar em que os alunos aprendam procedimentos como reler para estabelecer relações entre o que está lendo e o que já foi lido, para resolver uma suposta contradição ou mesmo para estabelecer a relação entre diferentes informações veiculadas pelo texto, utilizando para isto: anotações, grifos, pequenos resumos etc.

3. Análise e reflexão sobre a língua

Para que as expectativas de aprendizagem dos alunos em relação à ANÁLISE E REFLEXÃO SOBRE A LÍNGUA possam ser concretizadas é necessário que se planeje e organize situações didáticas tais como:

3.1. Atividades de leitura para alunos que não sabem ler convencionalmente oferecendo textos conhecidos de memória - parlendas, adivinhas, quadrinhas, trava-línguas e canções - em que a tarefa é descobrir o que está escrito em cada parte, tendo a informação do que trata o texto (por exemplo: “Esta é a música PIRULITO QUE BATE-BATE...”). Para isso é necessário ajustar o falado ao que está escrito, verificando esse ajuste a partir de indícios (valor sonoro, tamanho das palavras, localização da palavra no texto...);

3.2. Atividades de escrita em que os alunos com hipóteses não alfabéticas sejam colocados para escrever textos que sabem de memória (o texto falado, não sua forma escrita) como: parlendas, adivinhas, quadrinhas, trava–línguas e canções. O objetivo é que os alunos reflitam sobre o sistema de escrita, como escrever (quantas e quais letras usar) sem precisar se ocupar do conteúdo a ser escrito. 

3.3. Apresentação do alfabeto completo desde início do ano em atividades em que os alunos tenham que:

3.3.1. Recitar o nome de todas as letras apontando-as na seqüência do alfabeto e nomeá-las, quando necessário, em situações de uso;

3.3.2. Associar as letras ao próprio nome e aos dos colegas

3.4. Atividades em que os alunos tenham necessidade de utilizar a ordem alfabética em algumas de suas aplicações sociais como no uso de agenda telefônica, dicionário, enciclopédias, glossários, guias e na organização da lista dos nomes dos alunos da sala;

3.5. Atividades de escrita em duplas em que os alunos com hipóteses ainda não alfabéticas façam uso de letras móveis.  A mobilidade deste material potencializa a reflexão sobre a escolha de cada letra. É interessante que o professor fomente a reflexão solicitando que os alunos justifiquem suas escolhas para os parceiros;

3.6. Atividades de reflexão ortográfica para os alunos que escrevem alfabeticamente. Para isso, eleger quais as correspondências irregulares e as regulares que serão objeto de reflexão, utilizando-se de diferentes estratégias tais como ditado interativo, releitura com focalização, revisão (dupla, grupo ou coletiva).

3.6.1. Para as irregulares, promover a discussão entre os alunos sobre a forma correta de grafar tal palavra, tendo de justificar suas idéias. Em caso de impasse consultar o professor ou o dicionário (de forma que os alunos, progressivamente, adquiram a rapidez necessária para consultá-lo e encontrar as palavras); estabelecer com os alunos um combinado sobre as palavras que não vale mais errar (por exemplo, as mais usuais), listá-las e afixá-las de forma que possam consultá-las, caso tenham dúvida)

3.6.2. Para as regulares: promover a discussão entre alunos sobre a forma de grafar determinada palavra, provocar dúvidas, tendo em vista a descoberta do princípio gerativo; sistematizar e registrar as descobertas dos alunos em relação às regras e usar o dicionário.  

3.7. Atividades de reflexão sobre o sistema de pontuação a partir das atividades de leitura e análise de como os bons autores utilizam a pontuação para organizar seus textos;

3.7.1. reescrita - coletiva ou em dupla - com foco na pontuação (discutir as diferentes possibilidades); 

3.7.2. revisão de texto - coletiva ou em dupla - com foco na pontuação (discutir as decisões que cada um tomou ao pontuar e por que); 

3.7.3. observação do uso da pontuação nos diferentes gêneros (ex: comparar contos e reportagens) , buscando identificar suas razões; 

3.7.4. pontuação de textos: oferecer texto escrito todo em letra de  imprensa minúscula, sem os brancos que indicam parágrafo ou travessão, apenas os espaços em branco entre palavras, para discutirem e decidirem a pontuação.

4. Práticas de produção de texto

Para que as expectativas de aprendizagem dos alunos em relação às PRÁTICAS DE PRODUÇÃO DE TEXTO possam ser concretizadas é necessário que se planeje e organize situações didáticas tais como:

4.1. Atividades em que os diferentes gêneros sejam apresentados aos alunos através da leitura pelo professor, tornando-os familiares, de modo a reconhecer as suas diferentes funções e organizações discursivas;

4.2. Atividades em que o professor assuma a posição de escriba para que os  alunos produzam um texto oralmente com destino escrito, levando-os a verificar a  adequação do escrito do ponto de vista discursivo, relendo em voz alta, levantando os problemas textuais; 

4.3. Atividades de escrita ou reescrita em duplas em que o professor orienta os papéis de cada um: quem dita, quem escreve e quem revisa, alternadamente;

4.4. Atividades de produção de textos definindo o leitor, o propósito e o gênero de acordo com a situação comunicativa;

4.5. Atividades de revisão de textos, em que os alunos são chamados a analisar a produção, do ponto de vista da ortografia das palavras;

4.6. Atividades em que os alunos são convidados a analisar textos bem escritos de autores consagrados, com a orientação do professor, destacando aspectos interessantes no que se refere à escolha de palavras, recursos de substituição, de concordância e pontuação, marcas que identificam estilos, reconhecendo as qualidades estéticas do texto;

4.7. Atividades em que os alunos revisem textos (próprios ou de outros) -  coletivamente ou em pequenos grupos - buscando identificar problemas discursivos (coerência, coesão, pontuação, repetições) a serem resolvidos, assumindo o ponto de vista do leitor;  

4.8. Atividades para ensinar procedimentos de produção de textos (planejar, redigir rascunhos, reler, revisar e cuidar da apresentação);

4.9. Projetos didáticos ou seqüências didáticas em que os alunos produzam textos com propósitos sociais e tenham que revisar distintas versões até considerar o texto bem escrito, cuidando da apresentação final. 

QUADRO DE AVALIAÇÃO DAS APRENDIZAGENS

A avaliação deve ser um processo formativo, contínuo, que não necessita de situações distintas das cotidianas. Portanto, o que se aqui apresentam são alguns critérios para que os professores possam melhor analisar e avaliar o que se passa na sala de aula, particularmente o avanço dos alunos em relação às expectativas de aprendizagem. Na primeira coluna de cada quadro estão as expectativas, na segunda, as atividades que devem fazer parte do planejamento semanal (conforme já indicado nas orientações didáticas) e, na última coluna estão alguns tópicos que podem ser observados e indicam se o aluno alcançou estas expectativas.

As situações propostas na segunda coluna são praticamente as mesmas ao longo das quatro séries. Isso ocorre pois o que deve variar é a complexidade do gênero textual abordado e o grau de expectativa.

	1ª série do Ciclo I

	Expectativa — que os alunos sejam capazes de:
	Atividade
	Observar se o aluno...

	
Participar de situações de intercâmbio oral, ouvindo com atenção e formulando perguntas sobre o tema tratado;


	Roda de curiosidades

Roda de biblioteca


	
Consegue esperar sua vez de falar.

Permanece dentro do assunto da conversa

Elabora perguntas referentes aos assuntos tratados.



	Planejar sua fala adequando-a a diferentes interlocutores em situações comunicativas do cotidiano


	Situações do cotidiano escolar como ao dirigir-se à professora ou a outros adultos da escola, dar recados, fazer solicitações.
	Preocupa-se em dar a informação completa.

	Apreciar textos literários.


	Leitura pelo professor de textos literários


	
Escuta atentamente.

Faz comentários sobre a trama, os personagens e cenários.

Relembra trechos.

Consegue relacionar as ilustrações com os trechos da história.



	Recontar histórias conhecidas, recuperando algumas características da linguagem do texto lido pelo professor;


	Roda de biblioteca

Produção oral com destino escrito
	Consegue recontar uma história que ouviu mantendo a seqüência, sem esquecer trechos que comprometam o entendimento da história.

Recupera trechos da história ouvida usando expressões ou termos do texto escrito.

	Ler, com ajuda do professor, diferentes gêneros (textos narrativos literários, textos instrucionais, textos de divulgação científica e notícias) apoiando-se em conhecimentos sobre o tema do texto, as características de seu portador, do gênero e do sistema de escrita.
	Leitura compartilhada
 com o professor de textos de diferentes gêneros.


	Tenta ler buscando pistas no próprio texto, nas ilustrações e em informações que tem sobre o tema ou sobre aquele tipo de texto.

Arrisca-se a ler e dá palpites que têm pertinência (em relação ao tema, portador ou à ilustração).

	Ler, por si mesmo, textos conhecidos, tais como parlendas, adivinhas, poemas, canções, trava-línguas, além de placas de identificação, listas, manchetes de jornal, legendas, quadrinhos e rótulos.
	Leitura pelo aluno de parlendas, listas, cantigas etc.
	Lê buscando pistas no próprio texto, apoiando-se em seus conhecimentos sobre o conteúdo do texto, sobre as letras, valores sonoros e outros indícios do sistema de escrita e do portador do texto. Localiza palavras ou informações apoiando-se no conhecimento sobre as letras e seus valores sonoros.

	
Compreender o funcionamento alfabético do sistema de escrita, ainda que escreva com erros ortográficos (ausência de marcas de nasalização, hipo e hipersegmentação, entre outros);


	Escrita pelo aluno.
	Escreve segundo a hipótese alfabética de escrita: considerando o valor sonoro e a quantidade necessária de letras, ainda que cometa erros.

	
Escrever alfabeticamente
 textos que conhece de memória (o texto falado e não a sua forma escrita) tais como: parlendas, adivinhas, poemas, canções, trava-línguas, entre outros.

	Escrita e leitura do aluno de listas, parlendas, canções, poemas, trava-línguas, legendas.
	Escreve o texto fazendo um autoditado
 e lendo o que escreveu

	
Reescrever – ditando para o professor ou colegas e, quando possível, de próprio punho – histórias conhecidas, considerando as idéias principais do texto fonte e algumas características da linguagem escrita;
	Produção oral com destino escrito
	Acompanha com interesse as atividades de ditado ao professor.

Utiliza ou sugere expressões ou palavras diferentes das que usa cotidianamente para compor o texto.

Dá sugestões sobre o que precisa ser escrito, preocupando-se em não omitir informações importantes.

Dá sugestões sobre a melhor forma de escrever, buscando alternativas que tornem o texto interessante, claro e belo.

Participa das discussões feitas para buscar resolver problemas encontrados durante a produção do texto.

Dá idéias para superar tais problemas ou se posiciona quanto à melhor alternativa entre algumas soluções colegas.

	Produzir textos de autoria (bilhetes, cartas, instrucionais) – ditando para o professor ou colegas e, quando possível, de próprio punho.
	Produção de texto pelo aluno

Produção oral com destino escrito
	

	
	
	

	Revisar textos coletivamente com ajuda do professor
	Produção oral com destino escrito

Revisão coletiva
	


	2ª série do Ciclo I

	Expectativa — que os alunos sejam capazes de:
	Atividade
	Observar se o aluno...

	Participar de situações de intercâmbio oral, ouvindo com atenção, formular e responder perguntas, explicar e compreender explicações, manifestar opiniões sobre o assunto tratado;
	Roda de curiosidades

Roda de biblioteca
Conversas realizadas a partir de leituras compartilhadas – coletivas ou em duplas

Discussões relacionadas aos projetos didáticos
	Utiliza termos ou expressões pertinentes aos assuntos tratados (refere-se, por exemplo, a um ”personagem” ao comentar um livro); faz perguntas; expõe suas idéias e opiniões, escuta as idéias e opiniões dos outros.

	Apreciar textos literários.
	Leitura pelo professor de textos literários


	Escuta atentamente.

Faz comentários sobre a trama, os personagens e cenários.

Relembra trechos.

Compara textos lidos ou ouvidos.



	Ler, por si mesmos, diferentes gêneros (textos narrativos literários, textos instrucionais, textos de divulgação científica e notícias) apoiando-se em conhecimentos sobre o tema do texto, as características de seu portador, do gênero e do sistema de escrita;
	Leitura pelo aluno de textos de divulgação científica
Leitura pelo aluno de textos literários
	Consegue ler os textos de divulgação científica e reapresentar o conteúdo utilizando suas palavras. Localiza nos textos informações que foram previamente solicitadas, grifa informações completas, reapresenta resumidamente algumas informações aprendidas a partir da leitura.

Consegue ler com ritmo e entonação, compreende o que lê, diverte-se ou se entretém com a leitura.

	Ler, com ajuda do professor, textos para estudar os temas tratados nas diferentes áreas de conhecimento (enciclopédias, informações veiculadas pela internet e revistas);


	Leitura compartilhada
	Consegue reapresentar o conteúdo utilizando suas palavras.

Faz perguntas e colocações pertinentes.

	Reescrever, de próprio punho, histórias conhecidas, considerando as idéias principais do texto fonte e algumas características da linguagem escrita;


	Produção de texto pelo aluno
	Utiliza expressões ou palavras diferentes das que usa cotidianamente para compor o texto.

Utiliza trechos da história usando expressões ou termos do texto escrito.

Coloca os principais acontecimentos da narrativa na seqüência original.

	

Produzir textos de autoria de próprio punho  utilizando recursos da linguagem escrita.
	Produção de texto pelo aluno

Produção oral com destino escrito
	Planeja o que vai escrever, respeita as características do gênero proposto, preocupa-se com seu leitor, escolhe palavras e expressões pertencentes à linguagem escrita.

	



Revisar textos coletivamente com a ajuda do professor ou em parceria com colegas.
	Revisão em duplas e coletivas
	Participa das discussões feitas para resolver problemas encontrados na revisão de um texto.

Dá idéias para superar tais problemas ou se posiciona quanto à melhor alternativa entre algumas soluções apresentadas pelos colegas.

Fica atento aos aspectos ortográficos trabalhados em classe.


	3ª série do Ciclo I

	Expectativa — que os alunos sejam capazes de:
	Atividade
	Observar se o aluno...

	
Participar de situações de intercâmbio oral que requeiram: ouvir com atenção, intervir sem sair do assunto tratado, formular e responder perguntas justificando suas respostas, explicar e compreender explicações, manifestar e acolher opiniões, fazer colocações considerando as falas anteriores;
	Roda de curiosidades

Roda de biblioteca

Conversas realizadas a partir de leituras compartilhadas – coletivas ou em duplas

Discussões relacionadas aos projetos
	Expõe sua opinião sobre o que foi lido, complementa informações com conhecimentos que já possui e ouve os colegas com atenção, tanto nas situações coletivas como nos momentos de trabalho em duplas.

Expõe oralmente conteúdos aprendidos durante os projetos utilizando uma linguagem mais formal. Refere-se a falas de seus colegas ou professora para associar às suas próprias idéias.

	




Apreciar textos literários
	Leitura pelo professor

Roda de Biblioteca
	
Escuta atentamente.

Faz comentários sobre a trama, os personagens e cenários.

Relembra trechos.

Compara textos lidos ou ouvidos.

Busca, por conta própria na sala de leitura ou na própria classe, textos dos quais goste.



	Selecionar, em parceria, textos em diferentes fontes para busca de informações .
	Leitura pelo aluno

Atividades relacionadas ao desenvolvimento de projetos
	Busca o texto que precisa  em portadores adequados.

Utiliza títulos, subtítulos, sumários ou índices para descartar textos que não interessam aos seus propósitos.



	Localizar, em parceria, informações nos textos apoiando-se em títulos e subtítulos, imagens, negritos e selecionar as que são relevantes, utilizando procedimentos de estudo como: copiar a informação que interessa, grifar, fazer anotações (em enciclopédias, informações veiculadas pela internet e revistas);
	
	

	
	
	


Copia apenas a informação relevante, grifa os pontos principais, faz notas que indicam que compreende as idéias principais do texto/parágrafo.

	

Ajustar a modalidade de leitura ao propósito e ao gênero
	Leitura pelo aluno
	Lê livros ou gibis para se divertir; consulta enciclopédias e outros portadores de textos de divulgação científica quando quer aprender sobre um tema; sabe consultar guias; utiliza o jornal para informar-se etc.

	Reescrever e/ou produzir textos de autoria, com apoio do professor, utilizando procedimentos de escritor: planejar o que vai escrever considerando a intencionalidade, o interlocutor, o portador e as características do gênero; fazer rascunhos; reler o que está escrevendo, tanto para controlar a progressão temática quanto para melhorar outros aspectos – discursivos ou notacionais – do texto.
	Produção de texto pelo aluno
	


Planeja o que vai escrever perguntando ao professor ou discutindo com sua dupla como conseguirão se fazer entender, se os propósitos de seu texto serão atingidos e se a linguagem está adequada; faz rascunhos; relê o que escreve e altera quando não se dá por satisfeito.

	Revisar textos (próprios e de outros), coletivamente, com a ajuda do professor ou em parceria com colegas, do ponto de vista da coerência e da coesão, considerando o leitor
	Revisão coletiva ou em duplas
	Participa das discussões orientadas pelo professor em torno dos textos, propondo melhorias e justifica suas propostas remetendo-se ao provável leitor.



	Revisar – coletivamente, com ajuda do professor – textos (próprios e de outros) do ponto de vista ortográfico
	Revisão coletiva
	
Fica atento aos aspectos ortográficos trabalhados em classe desde a 2ª série.


	4ª série do Ciclo I

	





Participar de situações de intercâmbio oral que requeiram: ouvir com atenção, intervir sem sair do assunto tratado, formular e responder perguntas justificando suas respostas, explicar e compreender explicações, manifestar e acolher opiniões, argumentar e contra-argumentar;
	Roda de curiosidades

Roda de biblioteca

Conversas realizadas a partir de leituras compartilhadas – coletivas ou em duplas

Discussões relacionadas aos projetos
	Expõe sua opinião sobre o que foi lido, complementa informações com conhecimentos que já possui e ouve os colegas com atenção, tanto nas situações coletivas como nos momentos de trabalho em duplas.

Expõe oralmente conteúdos aprendidos durante os projetos utilizando uma linguagem mais formal. Fundamenta suas idéias não apenas em opiniões pessoais mas também em informações aprendidas.

Refere-se às falas de seus colegas ou da professora para associar às suas próprias idéias.

Sabe contrapor suas idéias às de outros retomando os argumentos utilizados e rebatendo-os com os seus próprios.

	
Planejar e participar de situações de uso da linguagem oral sabendo utilizar alguns procedimentos de escrita para organizar sua exposição.


	Atividades de comunicação oral
	Comunica-se com uma linguagem formal, sem ter de, necessariamente, ler.

Organiza slides ou cartazes relacionados à sua fala — sem ser uma repetição dele mas um complemento.

	




Apreciar textos literários
	Leitura pelo professor

Roda de biblioteca


	Escuta atentamente.

Compara textos lidos ou ouvidos.

Identifica seus autores e gêneros preferidos, buscando, por conta própria na sala de leitura ou na própria classe, textos dos quais goste.

Faz indicações literárias aos seus colegas apoiando-se em características da trama, personagens, autor ou gênero.

	
Selecionar os textos de acordo com os propósitos de sua leitura, sabendo antecipar a natureza de seu conteúdo e utilizando a modalidade de leitura mais adequada.
	Leitura pelo aluno
	Utiliza, títulos, subtítulos, sumários ou índices para descartar textos que não interessam aos seus propósitos.

Faz uma leitura global para separar o que pode lhe interessar.

Sabe dizer porque escolhe ou descarta um texto/portador apoiando-se em informações do conteúdo do texto, do seu portador ou do gênero.

	Utilizar recursos para compreender ou superar dificuldades de compreensão durante a leitura (pedir ajuda aos colegas e ao professor, reler o trecho que provoca dificuldades, continuar a leitura com intenção de que o próprio texto permita resolver as dúvidas ou consultar outras fontes).
	
	

Pede ajuda aos colegas e ao professor, relê o trecho que provoca dificuldades, continua a leitura com intenção de que o próprio texto permita resolver as dúvidas ou consulta outras fontes como dicionário ou glossário.

	Reescrever e/ou produzir textos de autoria utilizando procedimentos de escritor: planejar o que vai escrever considerando a intencionalidade, o interlocutor, o portador e as características do gênero; fazer rascunhos; reler o que está escrevendo, tanto para controlar a progressão temática quanto para melhorar outros aspectos – discursivos ou notacionais – do texto;
	Produção de texto pelo aluno
	



Planeja o que vai escrever, escolhendo o melhor, propósitos de seu texto serão atingidos e se a linguagem está adequada; faz rascunhos; relê o que escreve e altera quando não se dá por satisfeito.

	Revisar textos (próprios e de outros), em parceria com os colegas, assumindo o ponto de vista do leitor com intenção de evitar repetições desnecessárias (por meio de substituição ou uso de recursos da pontuação); evitar ambigüidades, articular partes do texto, garantir concordância verbal e nominal.
	
	
Participa das discussões em torno dos textos, propondo mudanças e justifica suas propostas remetendo-se ao provável leitor. Propõe substituição de palavras repetidas; identifica problemas de concordância e procura solucioná-los.



	Revisar textos (próprios e de outros) do ponto de vista ortográfico.

	Revisão de textos
	Fica atento aos aspectos ortográficos trabalhados em classe desde a 2ª série.
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EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM

PARA O CICLO I

MATEMÁTICA

O presente documento foi elaborado, como já colocado, a partir das Orientações Gerais para o Ensino de Língua Portuguesa e de Matemática publicadas pela S.M.E. São Paulo, com a intenção de subsidiar o ensino dos conteúdos mais relevantes a serem garantidos ao longo das quatro séries do Ciclo I do Ensino Fundamental.

Outro propósito importante deste documento é, com a indicação do que os alunos deverão, progressivamente, aprender durante as quatro séries, provocar a reflexão e a discussão entre os professores.

Aprender e ensinar Matemática

Ao pensar os processos de ensino e de aprendizagem é preciso considerar três variáveis fundamentais e as necessárias relações que se estabelecem entre elas: aluno,  professor e  conhecimento matemático.

Na perspectiva aqui adotada, caberá ao professor ser o mediador entre o conhecimento matemático e o aluno e para isso ele precisará:

• pautar-se pela concepção do conhecimento matemático como ciência viva, aberta à incorporação de novos conhecimentos;

• conhecer os conceitos e procedimentos que se pretende ensinar;

• conhecer os procedimentos da didática da matemática, que transforma o conhecimento matemático formalizado em conhecimento escolar que pode ser compreendido pelo aluno.

É preciso considerar os obstáculos envolvidos na construção dos conceitos matemáticos para que se possa compreender como acontece sua aprendizagem pelos alunos.

Sabemos que os obstáculos não estão presentes somente na complexidade dos conteúdos, são determinados também pelas características cognitivas, sociais e culturais de quem aprende.

A contextualização dos conhecimentos ajuda os alunos a torná-los mais significativos estabelecendo relações com suas vivências cotidianas, atribuindo-lhes sentido. Porém, é preciso também promover a sua descontextualização, garantindo que possam observar regularidades, buscar generalizar e transferir tais conhecimentos a outros contextos, pois um conhecimento só torna-se pleno quando puder ser aplicado em situações diferentes daquelas que lhe deram origem.

O estabelecimento de conexões é fundamental para que os alunos compreendam os conteúdos matemáticos e contribui para o desenvolvimento da capacidade de resolver problemas.

Se, nas relações entre professor, aluno e o conhecimento matemático o professor é um mediador, organizador e consultor,  cabe ao aluno o papel de agente da construção do conhecimento. 

Essa concepção se contrapõe à  idéia de que o que cabe ao professor é transmitir os conteúdos por meio de explicações, exemplos e demonstrações seguidas de exercícios de fixação.

Por outro lado, acentua a idéia de que o aluno é agente da construção de seu conhecimento quando, numa situação de resolução de problemas, ele é estimulado a estabelecer conexões entre os conhecimentos já construídos e os que precisa aprender.

Também é importante observar que acontece aprendizagem na interação entre alunos. A cooperação entre pares, na busca de soluções, o esforço em explicitar o pensamento e

compreender o do outro, favorecem a reestruturação e ampliação do próprio pensamento.

OBJETIVOS GERAIS DO ENSINO DA MATEMÁTICA NO CICLO I

O ensino da Matemática nas 4 primeiras séries da escolaridade deve garantir que, no decorrer do Ciclo I, os alunos se tornem capazes de:

• Compreender que os conhecimentos matemáticos são meios para entender a realidade.

• Utilizar os conhecimentos matemáticos para investigar e responder a questões elaboradas a partir de sua própria curiosidade.

• Observar aspectos quantitativos e qualitativos presentes em diferentes situações e estabelecer relações entre eles, utilizando conhecimentos relacionados aos números, às operações, às medidas, ao espaço e às formas, ao tratamento das informações.

• Resolver situações problema, a partir da interpretação de enunciados orais e escritos, desenvolvendo procedimentos para planejar, executar e checar soluções (formular hipóteses, fazer tentativas ou simulações), para comunicar resultados e compará-los com outros, validando ou não os procedimentos e as soluções encontradas.

• Comunicar-se matematicamente apresentando resultados precisos, argumentar sobre suas hipóteses, fazendo uso da linguagem oral e de representações matemáticas e estabelecendo relações entre elas.

• Sentir-se seguro para construir conhecimentos matemáticos, incentivando sempre os alunos na busca de soluções.

• Interagir com seus pares de forma cooperativa na busca de soluções para situações problemas, respeitando seus modos de pensar e aprendendo com eles.

EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM

Os alunos, ao final da 1ª série do Ciclo I, deverão ser capazes de:
	CONTEÚDOS
	EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM

	Números
	Utilizar números para expressar quantidades de elementos de uma coleção e para expressar a ordem numa seqüência;

Utilizar diferentes estratégias para quantificar elementos de uma coleção: contagem, formar pares, estimativa e correspondência de agrupamentos;

Organizar agrupamentos para facilitar a contagem e a comparação entre coleções;

Contar em escalas ascendentes e descendentes de um em um, de dois em dois, de cinco em cinco, de dez em dez, etc.;

Reconhecer grandezas numéricas, pela identificação da quantidade de algarismos e da posição ocupada por eles na escrita numérica;

Produzir escritas numéricas identificando regularidades e regras do sistema de numeração decimal.

Ler, escrever, comparar e ordenar números pela compreensão das características do sistema de numeração;

Contar em escalas ascendentes e descendentes a partir de qualquer número dado;

	Operações
	Interpretar e resolver situações problema, compreendendo significados da adição;

Construir fatos básicos da adição a partir de situações-problema, para constituição de um repertório a ser utilizado no cálculo;

Utilizar a decomposição das escritas numéricas para a realização de cálculos, que envolvem a adição;

Interpretar e resolver e formular situações-problema, compreendendo significados da subtração;

Construir fatos básicos da subtração a partir de situações-problema, para constituição de um repertório a ser utilizado no cálculo;

Utilizar a decomposição das escritas numéricas para a realização de cálculos, que envolvem a subtração;

Resolver situações-problema, compreendendo  significados da  multiplicação e da divisão, utilizando estratégias pessoais.


	Espaço e Forma
	Localizar pessoas ou objetos no espaço, com base em diferentes pontos de referência  e também  em indicações de posição;

Identificar a movimentação de pessoas ou objetos no espaço, com base em diferentes pontos de referência e também em indicações de direção e sentido;

Observar e reconhecer figuras geométricas tridimensionais presentes em elementos naturais e nos objetos criados pelo homem e identificar algumas de suas características;

	Grandezas e Medidas
	Identificar unidades de tempo – dia, semana, mês, bimestre, semestre, ano – e utilização de calendários;

Comparar grandezas de mesma natureza, por meio do uso de instrumentos de medida conhecidos – fita métrica, balança, recipientes de um litro, etc.;

	Tratamento

da Informação
	Coletar e organizar informações, por meio de registros pessoais (idade, números de irmãos, meses de nascimento, esportes preferidos, etc.);


Os alunos, ao final da 2ª série do Ciclo I, deverão ser capazes de:
	CONTEÚDOS
	EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM

	Números
	· Ler, escrever, comparar e ordenar números pela compreensão das características do sistema de numeração;

· Contar em escalas ascendentes e descendentes a partir de qualquer número dado;

	Operações
	· Interpretar e resolver situações-problema, envolvendo adição e subtração;

· Utilizar a decomposição das escritas numéricas para a realização do cálculo mental e exato das adições;

· Calcular a soma de números naturais utilizando técnica convencional ou não;

· Utilizar estimativas para avaliar a adequação do resultado de uma adição;

· Utilizar a decomposição das escritas numéricas para a realização do cálculo mental e exato das subtrações;

· Calcular a subtração entre dois números naturais utilizando técnica convencional ou não;

· Utilizar estimativas para avaliar a adequação do resultado de uma subtração;

· Interpretar e resolver  situações-problema, compreendendo  significados da multiplicação, utilizando estratégias pessoais;

· Calcular resultados de multiplicação, por meio de estratégias pessoais;

· Construir fatos básicos da multiplicação (por 2, por 3, por 4, por 5) a partir de situações-problema, para constituição de um repertório a ser utilizado no cálculo;

· Interpretar e resolver situações-problema, compreendendo significados da divisão, utilizando estratégias pessoais.

	Espaço e Forma
	· Representar a localização de um objeto ou pessoa no espaço pela análise de maquetes, esboços, croquis;

· Representar a movimentação de um objeto ou pessoa no espaço por meio de esboços, croquis que mostrem trajetos;

· Diferenciar figuras tridimensionais das figuras bidimensionais;

· Perceber semelhanças e diferenças entre cubos e quadrados, paralelepípedos e retângulos;

· Perceber semelhanças e diferenças entre pirâmides e triângulos, esferas e círculos.



	Grandezas e Medidas
	· Reconhecer cédulas e moedas que circulam no Brasil e realizar possíveis trocas entre cédulas e moedas em função de seus valores;

· Estabelecer relação entre unidades de tempo – dia, semana, mês, bimestre, semestre, ano e fazer leitura de horas;

· Produzir escritas que representem o resultado de uma medição, comunicando o resultado por meio de seus elementos constitutivos.



	Tratamento da

 Informação
	· Ler e interpretar tabelas simples;

· Ler e compreender gráficos de coluna.




Os alunos, ao final da 3ª série do Ciclo I, deverão ser capazes de:
	CONTEÚDOS
	HABILIDADES

	Números
	· Contar em escalas ascendentes e descendentes a partir de qualquer número natural dado;

· Reconhecer números naturais e números racionais no contexto diário;

· Ler números racionais de uso freqüente na representação fracionária e decimal;

· Reconhecer as regras do  sistema de numeração decimal .



	Operações
	· Interpretar e resolver situações-problema compreendendo diferentes significados das operações envolvendo números naturais;

· Construir fatos básicos da multiplicação (por 6, por7, por 8, e por 9) a partir de situações-problema para constituição de um repertório a ser utilizado no cálculo;

· Utilizar a decomposição das escritas numéricas para a realização de cálculos que envolvem a multiplicação;

· Utilizar a decomposição das escritas numéricas para a realização de cálculos, que envolvem a  divisão;

· Calcular o resultado de operações com os  números naturais por meio de estratégias pessoais e pelo uso de técnicas operatórias convencionais.



	Espaço e Forma
	· Interpretar no plano a posição de uma pessoa ou objeto;

· Representar no plano a movimentação de uma pessoa ou objeto;

· Reconhecer semelhanças e diferenças entre corpos redondos (esfera, cone e o cilindro);

· Reconhecer semelhanças e diferenças entre poliedros (prismas e pirâmides) e identificar elementos como faces, vértices e arestas;

· Explorar planificações de figuras tridimensionais;

· Identificar figuras poligonais e circulares nas superfícies planas das figuras tridimensionais.



	Grandezas e Medidas
	· Reconhecer as unidades usuais de medida (metro, centímetro, quilômetro, grama, miligrama, quilograma, litro, mililitro);

· Utilizar em situações problema unidades usuais de medida (metro, centímetro, quilômetro, grama, miligrama, quilograma, litro, mililitro);

· Utilizar unidades usuais de temperatura em situações problema;

· Utilizar medidas de tempo (dias e semanas, horas e dias, semanas e meses);

· Utilizar o sistema monetário brasileiro em situações problema;

· Estabelecer relações entre unidades usuais de medida de uma mesma grandeza  (metro e centímetro, metro e quilômetro, litro e mililitro, grama e quilograma);

· Calcular o perímetro e área de figuras planas

	Tratamento

da

 Informação
	· Resolver situações-problema com dados apresentados de maneira organizada por meio de tabelas simples e gráficos de colunas;

· Interpretar gráficos e tabelas com base em informações contidas em textos jornalísticos, científicos ou outros.


Os alunos, ao final da 4ª série do Ciclo I, deverão ser capazes de:
	CONTEÚDOS
	HABILIDADES

	Números
	· Compreender e utilizar as regras do sistema de numeração decimal;

· Reconhecer e representar números racionais;

· Explorar diferentes significados das frações em situações-problema: parte-todo, quociente e razão;

· Escrever e comparar números racionais de uso freqüente, nas representações fracionária e decimal;

· Identificar e produzir frações equivalentes;

	Operações
	· Compreender diferentes significados das operações envolvendo números naturais;

· Resolver adições e subtrações com números naturais, por meio de estratégias pessoais e do uso de técnicas operatórias convencionais;

· Resolver multiplicações e divisões com números naturais, por meio de estratégias pessoais e do uso de técnicas operatórias convencionais;

· Compreender diferentes significados da adição e subtração envolvendo números racionais escritos na forma decimal;

· Resolver operações de adição e subtração de números racionais na forma decimal, por meio de estratégias pessoais e pelo uso de técnicas operatórias convencionais;

· Resolver problemas que envolvem o uso da porcentagem no contexto diário, como 10%, 20%, 25%, 50%;

	Espaço e Forma
	· Interpretar e representar a posição ou a movimentação de uma pessoa ou objeto no espaço e construir itinerários;

· Reconhecer semelhanças e diferenças entre poliedros;

· Identificar  elementos como faces, vértices e arestas de poliedros;

· Identificar semelhanças e diferenças entre polígonos, usando critérios como número de lados, número de ângulos, eixos de simetria, rigidez;

· Compor e decompor figuras planas;

· Ampliar e reduzir figuras planas.

	Grandezas e Medidas
	· Utilizar unidades usuais de tempo e temperatura em situações problema;

· Utilizar o sistema monetário brasileiro em situações problema;

· Utilizar unidades usuais de comprimento, massa e capacidade em situações problema;

· Calcular perímetro de figuras;

· Calcular área de retângulos ou quadrados;

· Utilizar medidas como cm², m², km² e alqueire.

	Tratamento da informação
	· Resolver problemas com dados apresentados de maneira organizada por meio de tabelas simples, gráficos de colunas, tabelas de dupla entrada e gráficos de barras;

· Ler informações apresentadas de maneira organizada por meio de gráficos de linha e de setor;

· Construir gráficos e tabelas com base em informações contidas em textos jornalísticos, científicos ou outros;

· Identificar as possíveis maneiras de combinar elementos de uma coleção e de contabilizá-las por meio de estratégias pessoais;

· Utilizar a noção de probabilidade em situações-problema simples.


ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS PARA O ENSINO DA MATEMATICA

(O trecho que se segue reproduz integralmente as Orientações Didáticas publicadas pela S. M. E. de São Paulo)

As orientações que seguem têm como objetivo contribuir no planejamento de situações didáticas que favoreçam a concretização das expectativas de aprendizagem apontadas neste documento.

Números, Sistema de Numeração e Operações

· Rodas de contagem que estimulem os alunos a buscarem estratégias que facilitem a identificação de quantidades.

· Formar coleções com diferentes objetos, como: adesivos, lacres de alumínio, miniaturas, bolinha de gude, figurinhas, contribuem de forma significativa para que os alunos contem todos os elementos, mantendo a ordem ao enunciar os nomes dos números e observando que o último número corresponde ao total de objetos da coleção.

· Situações envolvendo números para que os alunos possam identificar a função que eles desempenham naquele contexto: números para quantificar, números para ordenar,entre outros.

· Construção de fichas de identificação de cada aluno contendo números que indicam diferentes aspectos, por exemplo: idade, peso, altura, número de pessoas que moram  na mesma casa, datas de nascimentos, número de animais que possui, entre outros. Proporcionar um espaço onde as crianças possam trocar as fichas e ler e interpretar as informações numéricas. 

· Atividades de comparação de quantidades entre duas coleções, verificando se possuem o mesmo número de elementos, ou se possuem mais ou menos, utilizando para isso diferentes estratégias: correspondência um a um e estimativas.

· Situar pessoas ou objetos numa lista ordenada, por exemplo: ordenar uma seqüência de fatos, identificar a posição de um jogador numa situação de jogo.

· Jogos de trilha para indicar avanços e recuos numa pista numerada.Jogos de trocas para estabelecer equivalência entre valores de moedas e cédulas.

· Construção e análise de cartazes e quadros numéricos que favoreçam a identificação da seqüência numérica, como por exemplo, o calendário.

· Elaboração de cartazes com números recortados de jornais e revistas para que os alunos possam comparar e ordenar números.

· Registro e observação dos números das ruas: onde começa, onde termina, a numeração de um lado é igual ao outro. E como se dá a numeração entre uma casa e outra, ela é ou não seqüencial, levantamento do número da casa dos alunos. 

· Atividades para compreender que os números podem ser utilizados em diferentes contextos como, por exemplo: 

Complete o texto utilizando números que mais se adequarem ao contexto.

“No dia ____ do mês ____________ do ano _______ começou o campeonato esportivo da nossa escola. Foram ____ dias de campeonato com ___ modalidades esportivas. 

Participaram do evento ____ equipes masculinas e ____ equipes femininas. Os ____ alunos da nossa turma fizeram bonito no campeonato, o grupo dos meninos ganhou ___ jogos e o grupo das meninas ganhou ___ jogos. O encerramento do campeonato foi uma festa linda, aberta para os pais e para a comunidade, da qual participaram mais de ____ pessoas.”

· Atividades que façam uso de cédulas e moedas, ábaco e calculadoras.

Atividades de cálculo:

· Uso da calculadora em situações de cálculo, por exemplo: 

Pedir aos alunos que digitem um número. Em seguida perguntar como se pode, a partir dele, obter o número 80, usando a calculadora. 

· Identificação de resultados de cálculos usando estimativas:

“ Assinale a resposta que indica o intervalo em que se encontra o resultado da soma entre 750 e 230.”

a) entre 1000 e 1100

b) entre 900 e 1000

c) entre 800 e 900

· Análise de situações de cálculo para identificar a operação realizada e testar hipóteses usando a calculadora, por exemplo:

“ Os números envolvidos no cálculo são 250 e 5, o resultado obtido é 1250, a operação realizada é: ____________”

· Atividades para introduzir o estudo dos números racionais a partir de situações em que os números naturais não conseguem exprimir a medida de uma grandeza ou resultado de uma divisão. Exemplo:

“Distribuir 5 chocolates, igualmente para 4 crianças. Registre a representação numérica que caberá a cada criança.”

· Utilização da calculadora para construir representações de números racionais na forma decimal, por exemplo:

“Digite o número 1 na calculadora , divida por 2 e anote o resultado obtido. Divida novamente por 2 e note o resultado obtido. Faça este mesmo procedimento novamente e anote o resultado. O que você observou fazendo esta atividade?”

Geometria

· Jogos e brincadeira em que seja necessário situar-se ou se deslocar no espaço, recebendo e dando instruções, usando vocabulário de posição. Exemplos: Jogos de Circuito, Caça ao Tesouro, Batalha Naval.

· Relatos de trajetos e construções de itinerários de percursos conhecidos ou a partir de instruções dadas oralmente e por escrito.

· Construções de maquetes e plantas da sala de aula e de outros espaços, identificando semelhanças e diferenças entre uma maquete e uma planta.

· Análise de fotografias de lugares ou de percursos conhecidos para descrever como é o lugar ou o percurso e a posição em que se encontra quem tirou a foto.

· Desenhar o percurso de casa à escola e propor que os alunos troquem e comparem seus desenhos e façam a leitura do percurso dos colegas.

· Leitura de guias de ruas, mapas e croquis fazendo uso das referências de localização.

· Organização de exposições com desenhos e fotos de formas encontradas na natureza ou produzidas pelo homem, como folhas, flores, frutas, pedras, árvores, animais marinhos e de objetos criados pelo homem, para que os alunos possam perceber suas formas.

· Modelagem de objetos em massa, sabão, sabonetes reproduzindo formas geométricas. Organizar exposições com os objetos construídos.

· Jogos para adivinhar um determinado objeto referindo-se apenas ao formato do mesmo.

· Construções de dobraduras e quebra cabeças para criar mosaicos com formas  geométricas planas e observar simetrias.

· Classificação de sólidos geométricos a partir de critérios como: superfícies arredondadas e superfícies planas, vértices, entre outras.

· Montagem e desmontagem de caixas com formatos diferentes para observar a planificação de alguns sólidos geométricos.

· Atividades de dobradura para identificar eixos de simetria e retas paralelas.

Medidas

· Experimentos que levem os alunos utilizarem as grandezas físicas, identificar atributos a serem medidos e interpretar o significado da medida.

· Atividades de medida utilizando partes do corpo e instrumentos do dia a dia: fita métrica, régua, balança, recipiente de um litro, que permitam desenvolver estimativas e cálculos envolvendo as medidas.

· Atividade que explorem padrões de medidas não convencionais, por exemplo, medir o comprimento da sala com passos.

· Observação de embalagens para identificar grandezas e suas respectivas unidades de medidas.

· Elaborar livros de receitas; culinária, de massas de modelar, de tintas, de sabonetes, de perfumes, etc (ampliar e reduzir receitas).

· Converter medidas não padronizadas no dia a dia em medidas padrão, por exemplo:

1 xícara de açúcar equivale a ____ gramas.

1 xícara de farinha de trigo equivale a ____ gramas.

· Atividades que permitam fazer marcações do tempo e identificar rotinas: manhã, tarde e noite; ontem, hoje, amanhã; dia, semana, mês, ano; hora, minuto e segundo.

· Construção da linha do tempo para contar a sua própria história ou a história de vida de alguém conhecido ou da própria família.

· Organização de exposição com instrumentos usados para medir: balanças, fitas métricas, relógios de ponteiro e digital, ampulhetas, cronômetros.

· Atividades de empacotamento para observação de formatos e tamanhos de caixas, saquinhos de supermercados, diferentes saquinhos de papel (embalagem para pipoca, pão, cachorro quente), entre outras.

· Análise de situações apresentadas em folhetos de supermercado para identificar ofertas enganosas, situações que acarretam prejuízo e que apresentam vantagens.

· Comparação entre dimensões reais e as de uma representação em escala, percebendo que muitos objetos não podem ser representados em suas reais dimensões, como por exemplo: um carro, uma caminhão, uma casa.

· Atividades para explorar as noções de perímetro e de área a partir de situações problema que permitam obter a área por decomposição e por composição de figuras, usando recortes e sobreposição de figuras, entre outras.

· Comparar figuras que tenham perímetros iguais e áreas diferentes, ou que tenham perímetros diferentes, mas áreas iguais.

Tratamento de Informação

· Leitura e discussão sobre dados relacionados à saúde, educação, cultura, lazer, alimentação, meteorologia, pesquisa de opinião, entre outros organizados em tabelas e gráficos (barra, setores, linhas, pictóricos) que aparecem em jornais, revistas, rádio, TV, Internet.

· Organização de pesquisas relacionadas a assuntos diversos: desenvolvimento físico e aniversário dos alunos, programas de TV preferidos, animais que mais gostam, entre outros.

· Preparação e simulação de um jornal ou de reportagens feitas pelos alunos, comunicando através de tabelas ou gráficos o assunto pesquisado por eles.

· Resolução de situações de problemas simples que ajudem os alunos a formularem previsões a respeito do sucesso ou não de um evento, por exemplo: um jogo envolvendo números pares ou ímpares, o lançamento de um dado.

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 24 DE ABRIL DE 2008

Procedimentos a serem adotados para cumprimento do disposto nos artigos 264 a 267 da Lei nº 10.261/68

Aos Coordenadores de Ensino, Dirigentes de Ensino Supervisores de Ensino e Diretores de Escola.

A Secretária de Estado da Educação, com o objetivo de adequar a realização dos procedimentos regulados pelos artigos 264 a 267 da Lei nº 10.261/68, às novas disposições introduzidas pela Lei Complementar nº 942/03, COMUNICA que:

1- a apuração preliminar ficará a cargo de um único funcionário/servidor;

2- o funcionário/servidor indicado para promover a apuração preliminar deverá ser titular de cargo/função de nível hierarquicamente igual ou superior ao denunciado ou pretenso responsável pelos fatos objeto da apuração;

3- somente em caráter excepcional, devidamente justificado, a execução da investigação será atribuída a funcionário/servidor que não pertença aos quadros da unidade interessada, respeitada a disposição do item anterior;

4- nos casos em que a autoria e a infração estiverem suficiente e previamente definidas, deverá ser dispensada a apuração preliminar e os autos submetidos à autoridade competente para determinar a abertura do procedimento administrativo cabível;

5- a atividade do funcionário/servidor encarregado da apuração preliminar ficará à busca de indícios da ocorrência dos fatos pretensamente ilícitos e respectivo autor, descabendo no relatório final da apuração, qualquer menção a enquadramento legal do fato e proposta de penalidade, matérias de competência da Unidade Processante, a teor do § 1º do artigo 277 da Lei nº 10.261/68, com as modificações da referida Lei Complementar nº 942/03.

Os Coordenadores de ensino, Dirigentes, Supervisores e Diretores de Escola deverão solucionar na origem conflitos de caráter pessoal, tendo presente que a ação mediadora/educativa, imediatamente desencadeada, impede a consolidação de situações geradoras de procedimentos administrativos.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 942/03 à pág. 36 do vol. LV;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.

__________________________

INSTRUÇÕES ESPECIAIS SE Nº 1, DE 16 DE JANEIRO DE 2008

Dispõem sobre o Processo Seletivo de Agente de Serviços Escolares e Agente de Organização Escolar

A Secretária de Estado da Educação, com fundamento no artigo 37, IX, da Constituição Federal, artigo 115, X, da Constituição Estadual e com base na legislação pertinente, em especial os artigos 29 e 30, da Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, torna pública a abertura do Processo Seletivo Regional, de Provas e Títulos, em caráter excepcional, para contratação de servidores para exercerem em caráter temporário e em jornada completa de trabalho, as funções-atividades de Agente de Serviços Escolares (SQF-II) e Agente de Organização Escolar (SQF-I), do Quadro de Apoio Escolar.

A contratação será pelo prazo máximo de até 12 (doze) meses, improrrogável, podendo o contratado ser dispensado antes do prazo final.

Ficam reservados 5% (cinco por cento) do total de cargos, para candidatos portadores de deficiência, nos termos da Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 8 de novembro de 2002, desde que a deficiência seja compatível com as atribuições do cargo.

Os servidores serão admitidos nos termos da Lei nº 500/74 e de acordo com a Lei Complementar nº 1010, de 1º de junho de 2007, estarão vinculados ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS e serão contribuintes do INSS. 

1 - DOS VENCIMENTOS E DA JORNADA DE TRABALHO

1.1. Os vencimentos da classe de Agente de Serviços Escolares correspondem ao valor de R$ 602,03 (seiscentos e dois reais e três centavos).

1.2. Os vencimentos da classe de Agente de Organização Escolar correspondem ao valor de R$ 627,49 (seiscentos vinte e sete reais e quarenta e nove centavos). 

1.3. A jornada de trabalho caracteriza-se pela prestação de 40 (quarenta) horas semanais.

1.4. O prazo de vigência do Processo Seletivo Regional será de 1 (um) ano, a contar da data da publicação da homologação. 

1.5. O período de vigência do Processo Seletivo Regional não gera para a Secretaria da Educação a obrigatoriedade de aproveitar todos os candidatos aprovados. A aprovação gera, para o candidato, apenas, a expectativa de direito à preferência na contração, dependendo da classificação obtida e das vagas disponíveis. A Secretaria da Educação reserva-se ao direito de proceder às contratações dos candidatos em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço. 

1.6. As funções-atividades serão preenchidas em ordem rigorosa de classificação, de acordo com a necessidade e conveniência da Secretaria da Educação. 

2 - DAS ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DAS FUNÇÕES-ATIVIDADES 

2.1. De acordo com o artigo 5º da Lei Complementar nº 888/2000, as atividades serão exercidas na seguinte conformidade:

2.1.1. Agente de Serviços Escolares: tarefas relacionadas à limpeza, manutenção e conservação da escola, assim como ao controle e preparo da merenda escolar;

2.1.2. Agente de Organização Escolar: suporte às ações da secretaria da escola, bem como o atendimento efetivo à comunidade escolar, de acordo com as necessidades de sua unidade. 

3 - DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

3.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas nestas Instruções Especiais, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto preenchimento da Ficha de Inscrição e o pagamento da respectiva taxa.
3.2. Ao efetivar a inscrição, o candidato, sob as penas da lei, assume:

a) ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da Constituição Federal e demais disposições de lei, no caso de estrangeiro; 

b) ter, na data da contratação, idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;

c) estar quite com a Justiça Eleitoral;

d) quando do sexo masculino, estar em dia com as obrigações do serviço militar;

3.3. Ter concluído:

a) Agente de Serviços Escolares:- Ensino Fundamental - Ciclo I

b) Agente de Organização Escolar:- Ensino Fundamental - Ciclo II ou equivalente e ter conhecimentos básicos de informática. 

4 - DAS INSCRIÇÕES

As inscrições serão realizadas em duas etapas:

4.1. Pré-Inscrição

4.1.1. somente via Internet, no período de 23/01 a 25/01/2008, no endereço eletrônico www.educacao.sp.gov.br, por meio do “link” correlato ao Processo Seletivo da Secretaria da Educação, o candidato procederá à pré-inscrição com o preenchimento dos dados na Ficha de Inscrição.

4.1.2. Na Ficha de Inscrição, o candidato, indicará a Diretoria de Ensino de sua opção, de acordo com a relação constante no Anexo I que integra estas Instruções Especiais, a qual pretende ser classificado e admitido. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção de Diretoria de Ensino.

4.1.3. Após preencher a Ficha de Inscrição, o candidato, deverá imprimir guia de arrecadação bancária para efetuar o pagamento da taxa no valor de R$ 8,18 (oito reais e dezoito centavos), nas agências do banco “Nossa Caixa S.A”. 

4.1.4. De acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei nº 12.782, de 20 de dezembro de 2007, será aceito o pagamento reduzido da respectiva taxa, aos candidatos que preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1.5. sejam estudantes, assim considerados, os que se encontrem regularmente matriculados em: 

a) uma das séries do ensino fundamental ou médio;

b) curso pré-vestibular;

c) curso superior, em nível de graduação ou pós graduação;

4.1.6. percebam remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários mínimos, ou estejam desempregados. 

4.1.7. A redução a que se refere o subitem 4.1.4 corresponderá a 50% (cinqüenta por cento) do valor, aos candidatos que se encontrarem nas condições dos subitens 4.1.5 e 4.1.6, sendo o valor da taxa de inscrição igual a R$ 4,09 (quatro reais e nove centavos).

4.1.8. Para a concessão da redução, os candidatos deverão apresentar, no ato da confirmação da inscrição, conforme estabelece o artigo 3º da supracitada legislação, os seguintes documentos: 

4.1.9. quanto à comprovação da condição de estudante, de um dos seguintes documentos: 

a) certidão ou declaração, expedida por instituição de ensino pública ou privada;

b) carteira de identidade estudantil ou documento similar, expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por entidade de representação discente; 

4.1.10. quanto às circunstâncias previstas no subitem 4.1.6 deste item, de comprovante de renda ou de declaração, por escrito, da condição de desempregado.

4.2. Confirmação da Inscrição 

4.2.1. Efetuados a pré-inscrição e o recolhimento bancário, o candidato deverá comparecer na Diretoria de Ensino de sua opção, nos dias úteis no período de 23/01 a 29/01/2008, das 9h às 17h, para a confirmação da inscrição e retirar o protocolo, com todos os dados sobre o local, o dia e o horário da prova.

4.2.2. No ato da confirmação da inscrição, o candidato deverá apresentar o comprovante de pagamento da taxa bancária e aquele que recolheu taxa reduzida, de R$ 4,09 (quatro reais e nove centavos), deverá apresentar, ainda, a documentação a que se refere o subitem 4.1.8.

4.2.3. O mesmo período de 23/01 a 29/01/2008 (dias úteis) é reservado para o candidato apresentar, para fins de avaliação de títulos conforme o item 8, documento que comprove a conclusão dos cursos de Ensino Fundamental, Ensino Médio e/ou Ensino Superior.

4.2.4. As informações prestadas na Ficha de Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, podendo a Secretaria da Educação excluir do Processo Seletivo Regional aquele que a preencher com os dados incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente.

4.2.5. O não atendimento às Instruções Especiais do Processo Seletivo Regional implicará a não efetivação da inscrição. 

4.2.6. No ato da inscrição, o candidato declara que comprovará, na data da admissão, condição para o preenchimento da vaga, prevista no item 3 destas Instruções Especiais. 

5 - DOS CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

5.1. O candidato que se julgar amparado pelo disposto na Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 8 de novembro de 2002, concorrerá, sob sua inteira responsabilidade, às vagas reservadas aos deficientes, devendo fazer sua opção na Ficha de Inscrição.

5.2. O candidato, antes de inscrever-se, deverá verificar se as atribuições da categoria, especificadas nos subitens 2.1.1 e 2.1.2 destas Instruções Especiais, são compatíveis com a deficiência de que é portador.

5.3. No ato de confirmação da inscrição, o candidato que declarar-se nesta condição, deverá apresentar Atestado Médico, especificando o tipo e o grau da deficiência que apresenta, com expressa indicação do código correspondente na tabela de Classificação Internacional de Doenças - CID, bem como a provável causa da doença, a fim de poder ser considerado portador de deficiência e fazer jus aos benefícios legalmente previstos;

5.4. ao confirmar a inscrição, a Diretoria de Ensino deverá entregar “GUIA DE REQUISIÇÃO PARA EXAME MÉDICO” ao candidato portador de deficiência, para submeter-se à perícia médica para comprovação da deficiência apontada e verificação da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições da função-atividade.

5.5. para a perícia, o candidato portador de deficiência poderá levar, se for o caso, os exames (radiológicos, sangue, ultra-som, etc...), para agilizar os procedimentos médicos. 

5.6. A perícia será realizada pelo Órgão Médico Oficial do Estado, por especialista na área da deficiência de cada candidato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 (cinco) dias contados da respectiva perícia.

5.7. Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, constituir-se-á, no prazo de 5 (cinco) dias, junta médica para nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado pelo interessado.

5.8 A indicação de profissional pelo candidato deverá ser feita no prazo de 5 (cinco) dias, contados da ciência do laudo referido no subitem 5.6 destas Instruções Especiais. 

5.9. A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo de 5 (cinco) dias contados da realização da perícia. 

5.10. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida pela junta médica, nos termos do § 5º do artigo 3º da Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, de 08 de novembro de 2002.
5.11. caberá a  este Departamento de Recursos Humanos, a retirada e o envio às respectivas Diretorias de Ensino, do resultado do laudo médico mencionado neste inciso. 

5.12. serão excluídos do Processo Seletivo Regional os portadores de deficiência considerados inaptos para a função na perícia médica.

5.13. O candidato portador de deficiência participará do Processo Seletivo Regional em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, avaliação, horário e local de aplicação das provas e deverá atender às demais exigências.

5.14. Quando se tratar de candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização da Prova, deverá encaminhar solicitação justificada à Diretoria de ensino de opção, por escrito, até o término das inscrições, acompanhada de parecer emitido por médico especialista na área de sua deficiência.

5.15. Os candidatos deficientes visuais que necessitarem da prova especial (braile ou ampliada) deverão requerê-la durante o período de inscrição, pessoalmente ou por procuração, na Diretoria de Ensino de sua opção. Os candidatos que não o fizerem, até o término das inscrições, seja qual for o motivo alegado, não terão a prova especial preparada. Os referidos candidatos deverão levar, no dia da aplicação da prova, reglete e punção ou máquina específica.

6 - DA PROVA 

6.1. O Processo Seletivo Regional será de prova objetiva e títulos.

6.2. A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, constará de 50 (cinqüenta) questões de múltipla escolha e versará sobre Língua Portuguesa, Matemática, Conhecimentos Gerais e Atualidades, para preenchimento das funções-atividades de Agente de Serviços Escolares, acrescentando-se Conhecimentos Básicos de Informática para Agente de Organização Escolar, conforme conteúdo constante no item 13, parte integrante destas Instruções Especiais. 

6.3. A duração da Prova Objetiva será de 3 (três) horas. 

6.4. As provas para Agente de Serviços Escolares e Agente de Organização Escolar serão realizadas simultaneamente, na mesma data e hora, nos municípios-sede das 91 (noventa e uma) Diretorias de Ensino ou em qualquer município jurisdicionado a ela.

6.5. As provas serão realizadas no dia 17/02/2008, com início a partir das 9 horas. 

6.6. O candidato deverá comparecer ao local determinado para a prova, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário estabelecido para o seu início, não sendo admitidos retardatários, sob pretexto algum, após o fechamento dos portões. 

6.7. Somente será admitido ao local da prova o candidato que estiver munido de um dos seguintes documentos, original, uma vez que nenhum documento será retido: 

a) Cédula de Identidade (RG);

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social;

c) Certificado de Alistamento Militar;

d) Carteira Nacional de Habilitação, com fotografia expedida nos termos da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (dentro do prazo de validade);

6.8. Além de um dos documentos citados no item anterior, o candidato deverá levar caneta de tinta azul ou preta, lápis preto nº 02, borracha macia e comprovante de inscrição, retirado na Diretoria de Ensino de sua opção, nos dias úteis, no período de 23/01 a 29/01/2008.

6.9 Não haverá segunda chamada ou repetição de prova, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato.

6.10. Durante a realização da prova não será permitida qualquer espécie de consulta, nem o uso de máquinas calculadoras, pagers, telefones celulares, qualquer aparelho eletrônico, ou, ainda, material que não seja o estritamente necessário à realização da prova.

6.11. A candidata que estiver amamentando deverá levar acompanhante que ficará em sala reservada e que se responsabilizará pela guarda da criança. Não haverá prorrogação do tempo de duração da prova para esta candidata.

6.12. É terminantemente proibida, sob qualquer alegação, a saída do candidato do local do exame antes de decorrida a metade do tempo de duração da Prova Objetiva. 

6.13. No ato da realização da Prova Objetiva serão entregues ao candidato Caderno de Questões e a Folha Definitiva de Respostas, pré-identificada, para aposição da assinatura no campo próprio e transcrição das respostas com caneta de tinta azul ou preta. O candidato não poderá ausentar-se da sala de prova levando qualquer um destes materiais e nem sem autorização ou acompanhamento do fiscal. 

6.14. O candidato lerá as questões no Caderno de Questões e marcará suas respostas na Folha Definitiva de Respostas.

6.15. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal o caderno de questões e a Folha Definitiva de Respostas com aposição da assinatura no campo próprio e transcrição das respostas com caneta de tinta azul ou preta. Não será permitida a substituição da Folha Definitiva de Respostas por erro do candidato. 

6.16. Não serão computadas questões não respondidas nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do candidato.

6.17. Será excluído do concurso o candidato que, além das demais hipóteses previstas nestas Instruções Especiais: 

a) apresentar-se após o horário estabelecido para a realização da prova;

b) apresentar-se para prova em outro local que não seja o previsto no protocolo de inscrição; 

c) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;

d) não apresentar um dos documentos de identidade nos termos destas Instruções Especiais, para a realização da prova; 

e) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento de um fiscal;

f) ausentar-se do local de prova antes de decorrido o prazo mínimo;

g) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de calculadoras, livros, notas ou impressos não permitidos;

h) estiver fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação (pagers, celulares etc.); 

i) lançar mão de meios ilícitos para execução da prova;

j) não devolver integralmente o material recebido;

k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;

l) estiver fazendo uso de boné ou de chapéu;

m) estiver portando arma de fogo, ainda que possua o respectivo porte;

n) agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada da aplicação da prova. 

o) à época de sua inscrição, o candidato que, não atendendo aos requisitos previstos no artigo 1º da Lei 12.782/2007, tenha obtido, com emprego de fraude ou qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução de que trata esta lei. 

7 - DA AVALIAÇÃO DA PROVA

7.1. A prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e a cada questão correta serão atribuídos 2 (dois) pontos. 

7.2. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50 (cinqüenta) pontos.

8 - DOS TÍTULOS E SUA AVALIAÇÃO
8.1. No ato da confirmação da inscrição, os candidatos poderão, nos dias úteis, no período de 23/01 a 29/01/2008, das 9h às 17 horas, apresentar no posto de inscrição da Diretoria de Ensino de sua opção, a documentação para comprovação dos títulos;

8.2. Os candidatos deverão apresentar o documento original. 

8.3. A análise e avaliação dos títulos serão executadas pela Diretoria de Ensino de opção do candidato.

8.4. Serão considerados títulos, com os valores a seguir especificados:

8.4.1. Para Agente de Serviços Escolares: Certificado de Conclusão do Ensino Fundamental (Ciclo II) - 5 (cinco) pontos; Certificado de conclusão do Ensino Médio - 10 (dez) pontos;

8.4.2. Para Agente de Organização Escolar Certificado de conclusão do Ensino Médio (2º Grau) – 5 (cinco) pontos; Certificado de conclusão do Ensino Superior - 10 (dez) pontos.

8.5. Após a apresentação dos títulos para fins de avaliação, não será permitida a juntada ou substituição de quaisquer documentos.

9 - DA CLASSIFICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO

9.1. A classificação final será apurada com base nos pontos obtidos pela somatória das notas obtidas na Prova Objetiva, mais o valor dos pontos atribuídos ao título. 

9.2. Havendo empate na classificação final, terá preferência, sucessivamente, o candidato que:

9.2.1. tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, priorizando-se o de idade mais elevada, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003;

9.2.2. tiver a maior idade;

9.2.3. obtiver maior pontuação na Prova Objetiva;

9.2.4. que apresentar certificado de conclusão de Ensino Médio - Agente de Serviços Escolares;

9.2.5. que apresentar certificado de conclusão de Ensino Fundamental - Agente de Serviços Escolares;

9.2.6. que apresentar certificado de conclusão de Ensino Superior - Agente de Organização Escolar;

9.2.7. que apresentar certificado de conclusão de Ensino Médio - Agente de Organização Escolar.

9.3. Os candidatos habilitados serão classificados de acordo com a Diretoria de Ensino de sua opção, em ordem decrescente da nota final, em duas listas, sendo uma geral com a relação de todos os candidatos, inclusive os portadores de deficiência e uma especial com a relação apenas dos portadores de deficiência.

9.4. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo (DOE), pelo Dirigente Regional de Ensino, as listas de Classificação Final Geral e Especial, das quais serão excluídos os portadores de deficiência considerados inaptos na perícia médica.

9.5. O candidato cuja deficiência não for configurada pelo Órgão Médico Oficial do Estado constará apenas da lista de Classificação Final Geral.

9.6. Na falta de candidatos portadores de deficiência habilitados, as vagas a eles reservadas serão preenchidas pelos demais candidatos, observando-se a ordem de classificação. 

9.7. A homologação do Processo Seletivo Regional será publicada no Diário Oficial do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação da Classificação Final (Lista Geral e Especial).

10. DOS RECURSOS

10.1. O candidato poderá interpor recurso contra o gabarito da prova, no prazo de 2 (dois) dias, contados de sua publicação. 

10.2. O recurso deverá ser dirigido ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos, e protocolado no Centro de Seleção e Movimentação de Pessoal deste Departamento, pessoalmente ou por procurador, no endereço: Largo do Arouche, 302 - 12º andar - CEP 01219 010, São Paulo - SP.

10.3. Será desconsiderado recurso entregue em local diferente do estabelecido ou fora do prazo, estipulado no subitem 10.1.

10.4. O recurso deverá ser digitado ou datilografado, contendo obrigatoriamente: nome completo do candidato, número da Carteira de Identidade (RG), nome da função-atividade pretendida e o número de inscrição.

10.5. O recurso interposto por procurador só será aceito se estiver acompanhado do respectivo instrumento de mandato e cópia reprográfica do documento de identidade do procurador. 

10.6. Somente serão apreciados os recursos expressos em termos convenientes, que apontarem circunstâncias que os justifiquem, e interpostos dentro do prazo. Os recursos apresentados fora do prazo não serão aceitos, sendo considerada, para tanto, a data do respectivo protocolo.

10.7. Os pontos relativos a questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos. 

10.8. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax), internet, telegrama ou outros meios não especificados nesta Instrução.

10.9. A decisão do recurso será dada a conhecer coletivamente, por meio de publicação, pela Secretaria da Educação, no Diário Oficial do Estado de São Paulo (DOE) - Poder Executivo - Seção I - Concursos.

10.10. Em hipótese alguma haverá vista de prova. 

11 - DA ESCOLHA DE VAGAS

11.1. Os candidatos aprovados e classificados serão aproveitados em vagas existentes ou que vierem a surgir durante o prazo de validade do processo seletivo nas Diretorias de Ensino de sua opção, sendo convocados, por publicação em Diário Oficial do Estado, pelo Dirigente Regional de Ensino, para procederem à escolha de vagas, obedecida, rigorosamente a ordem da classificação regional, conforme disposto no subitem 9.1.

11.2. A relação de vagas, os dias, horário e local da realização da sessão de escolha de vagas serão publicados no Diário Oficial do Estado, com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias da data da escolha de vagas, ficando garantido o mínimo de 10 (dez) vagas por função em cada Diretoria de Ensino.

11.3. O número de vagas a ser oferecido aos candidatos da Lista Especial será correspondente ao cálculo de 5% de vagas existentes. Caso a aplicação do percentual de que trata este item resulte em número fracionado este deverá ser elevado até o 1º número inteiro subseqüente.

12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Quando o número de candidatos classificados na Lista Especial for insuficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas restantes serão revertidas para os candidatos classificados na Lista Geral.

12.2. O candidato não receberá nenhuma convocação, via correio, por ocasião da prova ou da escolha de vagas, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar, pelo Diário Oficial do Estado, as publicações de todos os Editais e Comunicados, que também serão amplamente divulgados pelas próprias Diretorias de Ensino.

12.3. O candidato que não comparecer ou desistir da escolha, terá esgotado seus direitos no Processo Seletivo Regional.

12.4. O candidato admitido deverá submeter-se a avaliação médica (laudo para exercício), observadas as condições previstas nas Instruções e legislação vigente. 

12.5. Em se tratando de admissão em virtude de funçãoatividade vaga, o prazo máximo de admissão é de 12 (doze) meses, podendo, ainda, o admitido ser dispensado antes do prazo de contratação, caso ocorra o preenchimento da respectiva vaga por meio de concurso público ou de outra forma legal. 
12.6. Nos casos de substituição, o candidato será admitido pelo prazo do respectivo impedimento do substituído, respeitado, ainda, o prazo máximo de até 12 (doze) meses. 

12.7. O Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo expedirá normas complementares que farão parte integrante destas Instruções Especiais.

12.8. Estas Instruções Especiais foram devidamente analisadas pela Unidade Central de Recursos Humanos - UCRH, e aprovados pelo Secretário de Gestão Pública, conforme disposto no inciso III do artigo 39 do Decreto n° 51.463, de 1º de janeiro de 2007.

13 - CONTEÚDOS DA PROVA

13.1 - AGENTE DE ORGANIZAÇÃO ESCOLAR LÍNGUA PORTU-GUESA

Aspectos Gramaticais:

Ortografia Oficial,

Pontuação,

Flexões dos substantivos e adjetivos,

Colocação e emprego de pronome,

Concordância nominal e verbal,

Regência nominal e verbal,

Conjugação de verbos e

Emprego de crases.

Texto

Compreensão e interpretação.

MATEMÁTICA

Operações com números inteiros,

Operações com números racionais,

Sistema de numeração decimal,

Equações de 1º e 2º graus,

Regra de três,

Porcentagem,

Juros simples,

Sistemas de Medidas.

INFORMÁTICA

Noções básicas

CONHECIMENTOS GERAIS

História e Geografia do Brasil

Atualidades

13.2 - AGENTE DE SERVIÇOS ESCOLARES

LÍNGUA PORTUGUESA

Aspectos Gramaticais:

Ortografia Oficial,

Divisão silábica,

Pontuação,

Concordância nominal e verbal,

Flexão de gênero, número e grau dos substantivos e adjetivos.

Texto:

Compreensão e interpretação

MATEMÁTICA

Operações fundamentais: Adição, Subtração, Multiplicação e Divisão

Números racionais absolutos,

Sistema métrico decimal

CONHECIMENTOS GERAIS

História e Geografia do Brasil

Atualidades
14 - ANEXO I

Postos de inscrições:

DIRETORIAS DE ENSINO - COGSP

01 - DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO CENTRO

Av. Olavo Fontoura, nº 2222

02510 - 110 - Casa Verde - São Paulo - SP

Tel Central: (0xx11) 3959-8060

02 - DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO CENTRO OESTE

Rua Dr. Paulo Vieira, nº 257

01257-000 - Sumaré - São Paulo - SP

Telefones: (0xx11) 3676-2011 / 3672-7866 / 7562 / 7426 / 7668 / 7437

03 - DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO CENTRO SUL

Rua Dom Antonio Galvão, nº 95

04123 - 040 - Vila Gumercindo - São Paulo - SP

Telefones: (0xx11) 5594-3977; 2276-7640; 2275-8680; 2276-0288

04 - DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO LESTE 1

Rua Caetano de Campos, nº 220

03088 - 010 - Tatuapé - São Paulo - SP

Tel Central: (0xx11) 6190-9536

05 - DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO LESTE 2

Rua Mohamad Ibrahim Saleh, nº 319

08042 - 130 - São Miguel Paulista - São Paulo - SP

Telefones: (0xx11) 6153-6818; 6153-9102; 6153-6405; 6151-6508

06 - DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO LESTE 3

Rua Venâncio Lisboa, nº 382 A

08280 - 590 - Jardim Nossa Senhora do Carmo (Itaquera) - São Paulo - SP

Telefones: (0xx11) 6748-0026; 6748-8004

07 - DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO LESTE 4

Rua Dona Matilde, nº 35

03512- 000 - Vila Matilde - São Paulo - SP

Telefones: (0xx11) 6651-1060; 6651-9055; 6651-5988

08 - DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO LESTE 5

Rua Celso de Azevedo Marques, nº 502

03122 - 010 - Parque da Mooca - São Paulo - SP

Tel. Central: (0xx11) 6604-2478

09 - DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO NORTE 1

Rua Faustolo, nº 281

05011 - 000 - Água Branca - São Paulo - SP

Tel. Central: (0xx11) 3875-0411

10 - DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO NORTE 2

Rua Plínio Pasqui, 217

02244 - 030 - Parada Inglesa - São Paulo - SP

Telefones: (0xx11) 6949-5325 / 6981-9270 / 6986-9224 / 6987-7514

11 - DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO SUL 1

Rua Pensilvânia, nº 115

04564 - 000 - Brooklin - São Paulo - SP

Telefones: (0xx11) 5543-0021; 5543-1191; 5041-7900

12 - DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO SUL 2

Rua Antonio Comparato, s/nº

04606 - 004 - Campo Belo - São Paulo - SP

Telefones: (0xx11) 5041-4896 / 5543-2122

13 - DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO SUL 3

Rua Alcindo Ferreira n.º 04 - Jardim Cruzeiro

04803-170 - Cidade Dutra - São Paulo - SP

Tel. Central: (0xx11) 5666-9159

14 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE CAIEIRAS

Av. Professor Carvalho Pinto, nº 159

07700-000 - Centro - Caieiras - SP

Telefones: (0xx11) 4605-3777; 4605-3231 -4605-3905; 4605-3247; 4605-3657; 4605-3791

15 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE CARAPICUÍBA

Rua Campo Grande, nº 181

06328 - 080 - Cohab II - Carapicuíba - SP

Telefones: (0xx11) 4184-2250; 4184-1666; 4184-5111

16 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE DIADEMA

Rua Professora Vitalina Caiafa Esquível, nº 126

09911 - 180 - Jardim do Comércio - Diadema - SP

Telefones: (0xx11) 4056-3736 4051-1418

17 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE GUARULHOS NORTE

Rua Cristobal Claudio Elillo, n.º 01

07190 - 065 - Parque CECAP - Guarulhos - SP

Telefones: (0xx11) 6408-6333 ; 6408-3000

18 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE GUARULHOS SUL

Rua Capitão Gabriel, nº 229
07011 - 010 - Centro - Guarulhos - SP

Telefones: (0xx11) 6442-8558; 6442-8795; 6442-8986; 6461-3100; 6408-4103

19 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE ITAPECERICA DA SERRA

EE. Asa Branca da Serra

Rua Almerindo Pereira Bueno, n.º 202

06850 - 000 - Jardim Virginia - Itapecerica da Serra - SP

Telefones: (0xx11) 4666-2443; 4667-1967

20 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE ITAPEVI

AV. Presidente Vargas, Nº 900 - Vila Nova Itapevi

06694 - 000 - Itapevi - SP

Telefones: (0xx11) 4141-3126; 4141-8107; 4141-8108

21 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE ITAQUAQUECETUBA

(EE. Silva Gama Balabem)

Rua Jair Godoy, nº 261

08571-000 - Vila Jaú - Município de Poá – Itaquaquecetuba - SP

Tel./Fax Central: (0xx11) 4639-7919

22 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE MAUÁ

Rua Álvares Machado, nº 194

09310 - 020 - Vila Bocaina - Mauá - SP

Telefones: (0xx11) 4544-3444 / 4544-2492

23 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE MOGI DAS CRUZES

Rua Dr. Antonio Cândido Vieira, nº 451

08780 - 030 - Centro - Mogi das Cruzes - SP

Tel. Central: (0xx11) 4799-4840;

24 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE OSASCO

Rua Geraldo Moran, nº 271

06030 - 060 - Jardim Umuarama - Osasco - SP

Telefones: (0xx11) 3683-2092; 3683-1426

25 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SANTO ANDRÉ

Rua das Figueiras, 1.245

09080 - 370 - Jardim - Santo André - SP

Telefones: (0xx11) 4469-9102; 4469-9103

26 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SÃO BERNARDO

Rua Princesa Maria da Glória, nº 176

09771-130 - Nova Petrópolis - São Bernardo do Campo - SP

Tel. Central: (0xx11) 4122-9700.

27 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SUZANO

Avenida Mogi das Cruzes, nº 175

08673 - 010 - Jardim Imperador - Suzano - SP

Telefones: (0xx11) 4748-1022; 4748-7345; 4748-7361

28 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE TABOÃO DA SERRA

Rua João Slaviero, n.º 56

06767-470 - Jardim da Glória - Taboão da Serra - SP

Telefones: (0xx11) 4701-2070; 4701-4177

DIRETORIAS DE ENSINO - CEI

29 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE ADAMANTINA

Alameda Braulio Molina Frias, nº 120

17800-000 - Vila Cicma - Adamantina - SP

Tel. Central: (0xx18) 3521-2793

30 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE AMERICANA

Rua Duque de Caxias, nº 600

13466 - 320 - Santa Catarina - Americana - SP

Tel. Central: (0xx19) 3462-2183

31 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE ANDRADINA

Rua Regente Feijó, nº 2160

16901-370 - Vila Mineira - Andradina - SP

Tel. Central: (0xx18) 3722-7555

32 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE APIAÍ

Rua Major Augusto Francisco Rios Carneiro, nº 96

18320 - 000 - Centro - Apiaí - SP

Telefones: (0xx15) 3552-1137; 3552-1960; 3552-1348

33 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE ARAÇATUBA

Rua Antonio João, nº 130

16015 - 530 - Jardim Bandeirantes - Araçatuba - SP

Tel. Central: (0xx18) 3622-2200

34 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE ARARAQUARA

Rua Gonçalves Dias, nº 291

14801-290 - Centro - Araraquara - SP

Telefones: (0xx16) 3322-2944; 3322-0005; 3322-8450; 3322-8290

35 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE ASSIS

Centro de Capacitação da Diretoria de Ensino.

Rua Vicente de carvalho s/nº, fundos da EE Prof. Ernani Rodrigues.

19806 - 171 - Bairro Ebenezer - Assis - SP

Telefones: (0xx18) 3302-3701 / 3302-3467

36 -DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE AVARE

Avenida Prefeito Misael Euprásio Leal Nº 857

18705-050 -Vila Ayres- Avaré - SP

Telefones: (0xx14)3733-7999 / 3732-8400

37 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE BARRETOS

Avenida Cel. Silvestre de Lima, nº 475

14783 - 282 - Nogueira - Barretos - SP

Tel. Central: (0xx17) 3322-2299

38 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE BAURU

Rua Campos Sales, nº 9-43

17050 - 001 - Vila Falcão - Bauru - SP

Tel. Central:(0xx14) 3238-6977

39 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE BIRIGUI

Av. São Francisco, nº 433

16200-260 - Vila Santa Isabel - Birigui - SP

Telefones: (0xx18) 3642-3176; 3641-8711

40 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE BOTUCATU

Praça da Bandeira, s/n

18600-020 - Centro - Botucatu - SP

Tel. Central: (0xx14) 3822-5051

41 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE BRAGANÇA PAULISTA

Av. José Gomes da Rocha Leal, nº 1757

12900 - 000 - Centro - Bragança Paulista - SP

Tel. Central: (0xx11) 4034-6400

42 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE CAMPINAS LESTE

Rua Oswaldo Cruz, 799

CEP: 13076-260 - Taquaral - Campinas -SP

Tel. Central: (0xx19) 3743-6001

43 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE CAMPINAS OESTE

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 809

CEP: 13076-260 - Jardim Nossa Senhora Auxiliadora - Campinas -SP

Telefones: (0xx19) 3743-6002; 3743-6006; 3213-7733

44 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE CAPIVARI

Rua Regente Feijó, nº 773

13360 - 000 - Centro - Capivari - SP

Telefones: (0xx19) 3491-3365; 3491-4029; 3491-4037;

45 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE CARAGUATATUBA

Avenida Alagoas, nº 539

11665 - 160 - Indaiá - Caraguatatuba - SP

Telefones: (0xx12) 3882-4488; 3882-4504

46 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE CATANDUVA

Rua Recife, nº 1113

15801 - 260 - Centro - Catanduva - SP

Telefones: (0xx17) 3521-1122; 3521-1976

47 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE FERNANDÓPOLIS

Rua Amapá, nº 933

15600 - 000 - Jardim América - Fernandópolis - SP

Tel. Central: (0xx17) 3442-2155

48 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE FRANCA

Rua Irenio Grecco 4580 - Vila Imperador

14405-191 - Franca - SP

Tel. Central: (0xx16) 3725-1080

49 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE GUARATINGUETÁ

Praça Cons. Rodrigues Alves, nº 27

12500 - 000 - Centro - Guaratinguetá - SP
Telefones: (0xx12) 3132-3366; 3132-3109; 3132-3492; 3132-5570; 3132-2232; 3133-2746; 3133-9586

50 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE ITAPETININGA

Rua José Calazans Luz de Moura, nº 263

18205 - 520 - Vila Barth - Itapetininga - SP

Telefones: (0xx15) 3271-2445 / 3272-9349

51 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE ITAPEVA

Rua Torquato Raimundo,96 - Jd. Ferrari

18405 - 010 - Itapeva - SP

Telefones: (0xx15) 3522-0356; 3522-0322; 3522-2049; 3524-2468; 3522-2971

52 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE ITARARÉ

Rua São Pedro, nº 2661

18460 - 000 - Centro - Itararé - SP

Tel. Central: (0xx15) 3532-4176

53 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE ITU

Praça Almeida Junior, nº 10

13309 - 049 - Vila Nova - Itu - SP

Tel. Central: (0xx11) 4024-4614

54 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE JABOTICABAL

Praça Dr. Joaquim Batista, nº 204

14870 - 090 - Centro - Jaboticabal - SP

Telefones: (0xx16) 3202-0041; 3202-0091; 3202-0341; 3202-1559, 3202-0145

55 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE JACAREÍ

Rua Barão de Jacareí, 848

12308-001 - Centro - Jacareí - SP

Tel. Central: (0xx12) 3953-1155

56 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE JALES

Rua Oito, nº 2315

15700 - 000 - Centro - Jales - SP

Tel. Central: (0xx17) 3632-6524

57 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE JAÚ

Rua Tenente Lopes, nº 633

17201-460 - Centro - Jaú - SP

Tel. Central: (0xx14) 3602-8111

58 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE JOSÉ BONIFÁCIO

Rua Ademar de Barros, nº 356

15200 - 000 - Centro - José Bonifácio - SP

Telefones: (0xx17) 3245-1424; 3245-2006; 3245-2800; 3245-3167; 3245-2692; 3245-3831

59 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE JUNDIAÍ

Av. Nove de Julho, nº 1.300

13209 - 011 - Chácara Urbana - Jundiaí - SP

Tel. Central: (0xx11) 4583-6100

60 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE LIMEIRA

Rua Cunha Bastos, nº 1203

13484 - 040 - Vila Paulista - Limeira - SP

Telefones: (0xx19) 3451-3113; 3404-6370; 3443-1525

61 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE LINS

Rua Luiz Gama, nº 681

16400 - 080 - Centro - Lins - SP

Telefones: (0xx14) 3522-1766; 3522-3425

62 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE MARÍLIA

Avenida Pedro de Toledo, nº 542

17509 - 020 - Centro - Marília - SP

Tel. Central: (0xx14) 3433-2144;

63 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE MIRACATU

Avenida Dona Evarista de Castro Ferreira, s/ nº

11850 - 000 - Centro - Miracatu - SP

Tel. Central: (0xx13) 3847-1821

64 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE MIRANTE DO PARANAPANEMA

Rua Amélia Fusae Okubo, nº 1580

19260 - 000 - Centro - Mirante do Paranapanema - SP

Telefones: (0xx18) 3991-1811; 3991-1777

65 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE MOGI MIRIM

Avenida Santo Antônio, nº 248

13800-000 - Centro - Mogi Mirim - SP

Telefones: (0xx19) 3805-8500; 3805-8524; 3805-8525; 3805-8502

66 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE OURINHOS

Rua Nove de Julho, nº 528

19900 - 071 - Centro - Ourinhos - SP

Tel. Central: (0xx14) 3322-2322

67 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE PENÁPOLIS

EE Dr. Carlos Sampaio Filho

Praça Dr.carlos Sampaio filho nº 40

16300-000 - Centro - Penápolis - SP

Tel: (0xx18) 3652-1362

68 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE PINDAMONHANGABA

Rua Prudente de Moraes Nº 376

12400 - 230 - Centro - Pindamonhangaba - SP

Tel. Central: (0xx12) 3642-3894

69 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE PIRACICABA

Rua João Sampaio, nº 666

13416 - 240 - São Dimas - Piracicaba - SP

Telefones: (0xx19) 3434-6555; 3434-6709

70 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE PIRAJU

Praça Professor Paulo Henrique, nº 155

18800 - 000 - Vila São José - Piraju - SP

Telefones: (0xx14) 3351-2515; 3351-2866

71 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE PIRASSUNUNGA

Avenida Prudente de Moraes, nº 2900

13630 - 075 - Centro - Pirassununga - SP

Telefones: (0xx19) 3561-3799; 1116; 3398; 3885

72 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE PRESIDENTE PRUDENTE

Avenida Manoel Goulart, nº 2109

19015 - 241 - Centro Educacional - Presidente Prudente - SP

Telefones: (0xx18) 3222-1622 ou 3221-2158

73 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE REGISTRO

Rua Vitória nº 465

11900-000 - Jardim América - Registro - SP

Telefones: (0xx13) 3821-3000; 3821-7512

74 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE RIBEIRÃO PRETO

Avenida Nove de Julho, nº 378

14025 - 000 - Higienópolis - Ribeirão Preto - SP

Telefones: (0xx16) 3610-0015; 3610-5929; 3610-0013

75 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SANTO ANASTÁCIO

Praça Dr. Luiz Ramos e Silva, nº 59

19360 - 000 - Centro - Santo Anastácio - SP

Telefones: (0xx18) 3263-3128; 3263-3058; 3263-2021; 3263-2145; 3263-2499

76 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SANTOS

Praça Narciso de Andrade, s/ nº

11013-560 - Vila Mathias - Santos - SP

Telefones: (0xx13) 3221-3594; 3221-3595; 3221-3596

77 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SÃO CARLOS

Rua Conselheiro Joaquim Delfino, nº 180

13564-160 - Jd Centenário - São Carlos - SP

Tel. Central: (0xx16) 3372-5153

78 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA

Praça Cel Joaquim José, nº 123 1º andar

13870 - 000 - Centro - São João da Boa Vista - SP

Tel. Central: (0xx19) 3623-5723

79 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

Rua São Paulo, nº 1305

14600 - 000 - Centro - São Joaquim da Barra - SP

Tel. Central: (0xx16) 3818-1455

80 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO De SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Maximiano Mendes, nº 55

15001 - 970 - Vila Ercília - São José do Rio Preto - SP

Tel. Central: (0xx17) 3232-9288

81 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

Rua: Porto Príncipe, 100

12245 - 572 - Vila Rubi - São José dos Campos - SP

Telefones: (0xx12) 3922-7699 (fax) (0xx12) 3921-1825

82 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SÃO ROQUE

Av.João Pessoa, nº 556

18130 - 000 - Centro - São Roque - SP

Telefones: (0xx11) 4784-7098 e 4784-6129

83 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SÃO VICENTE

Praça Coronel Lopes, nº 387

11310-011 - Centro - São Vicente - SP

Telefones: (0xx13) 3467-7676; 3467-2347

84 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SERTÃOZINHO

Rua Crescência Carolo Balbo, nº 69

14160 - 220 - Jardim Bela Vista - Sertãozinho - SP

Telefones: (0xx16) 3942-3011; 2299; 3395; 3834; 3830

85 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SOROCABA

Rua Cesário Mota, 286

18035 - 200 - Centro - Sorocaba - SP

Telefones: (0xx15) 3331-8901; 3224-3391; 3331-8912

86 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SUMARÉ

Rua Luiz José Duarte, nº 333

13170 - 250 - Jardim Carlos Basso - Sumaré - SP

Telefones: (0xx19) 3873-3951; 3873-1755; 3873-3951; 3879-7460

87 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE TAQUARITINGA

Rua Nadir de Paula Eduardo, nº 35

15900 - 000 - Jardim Laranjeiras - Taquaritinga - SP

Tel. Central: (0xx16) 3252-5611

88 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE TAUBATÉ

Praça 8 de Maio, nº 28

12020-260 - Centro - Taubaté - SP

Telefones: (0xx12) 3632-3823; 0365; 0300; 0879; 3622-2658

89 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE TUPÃ

Praça da Bandeira, nº 900

17600 - 901 - Centro - Tupã - SP

Tel. Central: (0xx14) 3441-6996

90 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE VOTORANTIM

Rua Pedro Trinca, nº 66

18110 - 250 - Jardim Icatu - Votorantim - SP

Telefones: (0xx15) 3243-2040 / 3243-2160

91 - DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE VOTUPORANGA

Rua Brasília, nº 3.430

15500 - 278 - Vale do Sol - Votuporanga - SP

Tel. Central: (0xx17) 3405-9600

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 10.741/03 à pág. 44 do vol. 30.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei Complementar nº 683/92 à pág. 40 do vol. XXXIV;

Lei Complementar nº 888/00 à pág. 33 do vol. L;

Lei Complementar nº 932/02 à pág. 39 do LIV;

Lei Complementar nº 1.010/07 à pág. 25 do vol. LXIII;

Lei nº 500/74 à pág. 493 do vol. 2;

Lei nº 12.782/07 à pág. 80 do vol. LXIV;

Decreto nº 51.463/07 à pág. 114 do vol. LXIII.

___________________

INSTRUÇÕES ESPECIAIS SE Nº 2, DE 7 DE MARÇO DE 2008

Dispõem sobre o Concurso de Secretário de Escola 

A Secretária de Estado da Educação, com base na legislação pertinente, em especial o artigo 20, VI do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998, e consoante autorização governamental exarada no Processo nº 1128/0100/2007-DRHU, publicada no D.O. de 24/11/2007, expede e torna públicas as Instruções Especiais que regem o Concurso Público de Prova e Títulos, para provimento, de 2.545 (dois mil, quinhentos e quarenta e cinco) cargos, e outros que vierem a surgir no decorrer do prazo de validade do concurso de Secretário de Escola, SQCII, do Quadro de Apoio Escolar desta Pasta, por nomeação, a ser realizado, em nível de Estado, por entidade regularmente contratada para este fim.

Estas Instruções Especiais foram devidamente aprovadas pelo Secretário de Gestão Pública do Estado de São Paulo, conforme disposto no inciso III do artigo 39 do Decreto nº 51.463, de 01 de janeiro de 2007.

I - DOS VENCIMENTOS

Os vencimentos iniciais de Secretário de Escola, em Jornada Completa de Trabalho (40 horas semanais), correspondentes à Faixa 3, Nível 1, da Escala de Vencimentos da Classe de Apoio Escolar, em conformidade com a Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, acrescidos das respectivas gratificações, corresponderão ao valor pecuniário de R$ 921,86 (novecentos e vinte e um reais e oitenta e seis centavos) passíveis de reajustes com percentuais que sejam legalmente estabelecidos para servidores da mesma classe.

II - DAS ATRIBUIÇÕES

1. Exercer a coordenação das atividades concernentes à secretaria da escola;

2. Conhecer e aplicar os princípios e normas que regem a administração escolar;

3. Desempenhar as ações e competências previstas na legislação pertinente ao cargo;

4. Articular ações, integrar a equipe, fortalecer autonomia e responsabilidade dos que trabalham na secretaria, desenvolvendo a cultura de participação e de transparência;

5. Conhecer as normas e procedimentos relativos à escrituração da vida escolar dos alunos e à regularização da vida funcional dos servidores da escola, mantendo atualizados os sistemas de informação da Secretaria da Educação;

6. Participar, em conjunto com a equipe escolar, da formulação e implementação da Proposta Pedagógica da escola;

7. Elaborar e providenciar a divulgação de editais, comunicados e instruções relativas às atividades escolares;

8. Dominar conhecimentos de redação oficial para elaborar e instruir expedientes, fundamentando o parecer conclusivo na legislação específica e dando o correto encaminhamento.

9. Contribuir para a integração escola-comunidade 

III - DOS REQUISITOS PARA PROVIMENTO DO CARGO

De acordo com o Anexo III da LC nº 888/2000, para provimento do cargo de Secretário de Escola, o candidato deverá:

1- Ter concluído o Ensino Médio ou equivalente e 

2- Ter habilidade avançada em informática.

IV - DAS CONDIÇÕES PARA PROVIMENTO DO CARGO

1- Ser brasileiro nato ou naturalizado.

2- Ter completado 18 anos de idade.

3- Estar quite com a Justiça Eleitoral

4- Haver cumprido as obrigações para com o Serviço Militar, quando do sexo masculino.

5- Preencher os requisitos para provimento do cargo conforme inciso III.

V - DAS INSCRIÇÕES

1- A efetivação da inscrição do candidato implicará o compromisso de acatamento às regras e condições estabelecidas nestas Instruções Especiais do concurso, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento.

2- As inscrições serão realizadas somente via Internet, onde estarão disponíveis aos candidatos, o Boletim Informativo, o Edital do Concurso, a Bibliografia e a Ficha de Inscrição.

3- São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as informações fornecidas no ato da inscrição.

4- O candidato deverá pagar taxa no valor a ser determinado no edital de abertura de inscrição.

5- O candidato deverá efetuar diretamente no “caixa” da Agência, o pagamento da taxa de inscrição, não se admitindo pagamento por depósito em caixa eletrônico, fac-símile (FAX), condicional e/ou extemporâneo.

6- De acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei nº 12.782, de 20 de dezembro de 2007, será aceito o pagamento reduzido da respectiva taxa, aos candidatos que preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos:

6.1- Sejam estudantes, assim considerados os que se encontrem regularmente matriculados em: 

a) uma das séries do ensino fundamental ou médio;

b) curso pré-vestibular;

c) curso superior, em nível de graduação ou pós graduação;

6.2- Percebam remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários mínimos, ou estejam desempregados.

7- A redução a que se refere o item anterior corresponderá a 50% (cinqüenta por cento) do valor da taxa de inscrição, aos candidatos que se encontrarem nas condições dos subitens 6.1 e 6.2, cumulativamente.

8- Para a concessão da redução, os candidatos deverão apresentar, no ato da inscrição, conforme estabelece o artigo 3º da supracitada legislação, os seguintes documentos:

8.1- Quanto à comprovação da condição de estudante, de um dos seguintes documentos:

a) certidão ou declaração, expedida por instituição de ensino pública ou privada;

b) carteira de identidade estudantil ou documento similar, expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por entidade de representação discente;
8.2- Quanto às circunstâncias previstas no subitem 6.2 deste item, de comprovante de renda ou de declaração, por escrito, da condição de desempregado,

9- Terá a sua inscrição invalidada o candidato que efetuar o pagamento reduzido da taxa, mas não atender aos requisitos da supracitada legislação e/ou não proceder à entrega ou encaminhamento da documentação acima citada na forma a ser definida pelo Edital de Abertura de Inscrição, nos termos do parágrafo único do artigo 3º da Lei 12.782/2007.

10- Para se inscrever, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico xxxxxxxx, no período de inscrição e, por meio do “link” correlato ao concurso da Secretaria de Estado da Educação, efetuar sua inscrição, conforme instruções a serem divulgadas no Edital de Abertura de Inscrição;

10.1- A Secretaria de Educação e a entidade contratada não se responsabilizarão por solicitação de inscrição não recebida, em decorrência de problemas técnicos, falhas ou congestionamento de linhas de comunicação, bem como de outros fatores que inviabilizam a transferência de dados;

10.2- O não atendimento às Instruções Especiais do concurso implicará a não efetivação da inscrição;

10.3- As inscrições efetuadas, somente serão confirmadas após comprovação do pagamento da taxa de inscrição; 

10.4 - O pagamento da taxa de inscrição, que tenha se efetuado no último dia do prazo de inscrições, deverá ser efetivado no 1º dia útil subseqüente, em horário de funcionamento das agências bancárias.

11- O candidato, na Ficha de Inscrição, indicará a Diretoria de Ensino de sua opção, à qual ficará vinculado para todas as fases do concurso, tais como: realização da prova, entrega de títulos, de recursos e de retirada do Certificado de Aprovação.

12- No ato da inscrição, o candidato declara que comprovará, na data da posse, o preenchimento dos requisitos e condições para o provimento do cargo, previstos no inciso III e IV destas Instruções Especiais.

13- Ao candidato portador de deficiência, que pretenda fazer uso das prerrogativas facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal - CF/88 e no disposto pela Lei Complementar nº 683, de 18-9-92, é assegurado o direito de inscrição no presente concurso público, desde que se observe:

13.1- No ato de inscrição declarar-se nesta condição, especificando o tipo e o grau da deficiência;

13.2- Participar do concurso, em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere a conteúdo, avaliação, horário e local de aplicação da prova; 

13.3- De acordo com a necessidade, o disposto na Lei Complementar 932, de 8, publicado no D.O. de 09-11-02, quanto ao tempo de duração da prova;

13.4- Durante o período de inscrição, enviar via SEDEX ou A.R. (Aviso de Recebimento)-ECT, à empresa contratada atestado médico informando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa indicação do código correspondente na tabela de Classificação Internacional de Doenças - CID, bem como a provável causa da doença, a fim de poder ser considerado portador de deficiência e fazer jus aos benefícios legalmente previstos;

13.5- Indicar, obrigatoriamente, em sua ficha de inscrição, se portador de deficiência visual, o tipo de prova especial (braile ou ampliada), de que necessitará;

13.6- Se candidato portador de total deficiência visual (cego), somente prestará prova, mediante leitura, pelo sistema braile e suas respostas deverão ser transcritas, também, em braile; para tanto, deverá portar, no dia da prova, reglete e punção ou máquina específica, podendo, se for o caso, utilizar-se também de soroban;

13.7- A aptidão física do candidato para o exercício da atividade será comprovada, em perícia médica, conforme item 2 do inciso IX destas Instruções Especiais. 

14- Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção de Diretoria de Ensino.

15- A devolução da taxa de inscrição, de responsabilidade da empresa contratada, somente ocorrerá se o Concurso Público não se realizar.

VI - DA PROVA

1- O concurso será de prova e de títulos.

2- A prova será constituída de 2 (duas) partes, versando sobre conteúdos de Língua Portuguesa, Matemática, Informática e Legislação, que fazem parte integrante destas Instruções Especiais, conforme segue:

2.1- A 1ª parte da prova, de caráter eliminatório, será composta de 80 (oitenta) questões objetivas;

2.2- A 2ª parte da prova, de caráter eliminatório, será composta de 04 (quatro) questões dissertativas;

2.3- A 1ª e 2ª partes da prova serão realizadas no mesmo dia, seqüencialmente, nos municípios-sede das 91 (noventa e uma) Diretorias de Ensino, com duração, data, horários e locais a serem determinados pela Secretaria da Educação, em Edital, a ser publicado no DOE, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias de sua realização.

3- O candidato que não receber o cartão de convocação até o 3º (terceiro) dia que antecede a data prevista para realização da prova, poderá entrar em contato com a empresa contratada, pelo fone (xXX), de segunda a sexta feira, das xxh às xxxh, para verificar o ocorrido;

3.1- Eventualmente, se, por qualquer motivo, o nome do candidato não constar nas listagens relativas aos locais de prova, mas seja apresentado o respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos moldes previstos neste edital, o mesmo poderá participar deste concurso público, devendo preencher formulário específico;

3.2- A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional, sujeita à posterior verificação da regularidade da referida inscrição;

3.3- Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada, sem direito à apelação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

4- O candidato deverá comparecer ao local determinado para a prova, com antecedência mínima de 30 minutos de seu início, portando:

4.1- Caneta de tinta preta;

4.2- Comprovante de inscrição;

4.3- Original de um dos documentos de identidade a seguir especificados:

4.3.1- Cédula de Identidade (RG);

4.3.2- Carteira Nacional de Habilitação;

4.3.3- Carteiras de Órgãos ou Conselhos de Classe;

4.3.4- Carteira de Trabalho e Previdência Social;

4.3.5- Certificado Militar.

5- O candidato será considerado eliminado do concurso, se:

5.1- Apresentar-se após o horário estabelecido;

5.2- Não comparecer à prova seja qual for o motivo alegado;

5.3- Ausentar-se da sala de prova sem acompanhamento do fiscal ou antes de decorrida uma hora do início da prova;

5.4- Estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação (agenda eletrônica, celular, pager, etc);

5.5- Utilizar-se de meios ilícitos na execução da prova; 

5.6-Não devolver, integralmente, o material recebido;

5.7- Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos;

5.8- Estiver portando armas de qualquer espécie.

6- Durante a realização da prova é expressamente vedado ao candidato comunicar-se com outro participante ou com terceiros, verbalmente, ou por escrito, ou qualquer outro meio. 

7- O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal a folha definitiva de respostas e o caderno de questões.

8- No caso de não comparecimento do candidato, não haverá, sob nenhuma hipótese, segunda chamada para a realização da prova.
VII - DA AVALIAÇÃO DA PROVA

1- A prova será avaliada na seguinte conformidade:

1.1- A 1ª parte da prova (objetiva) será avaliada na escala de 0 (zero) a 80 (oitenta) pontos, valendo 1 (um) ponto cada questão;

1.1.1- Será considerado aprovado, na 1ª parte da prova (objetiva), o candidato que obtiver nota igual ou superior a 40 (quarenta) pontos;

1.1.2- Não serão computadas questões não assinaladas, questões que contenham mais de uma resposta ou questões rasuradas.

1. 2- a 2ª parte da prova (dissertativa) será avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos, valendo 5 (cinco) pontos cada questão;

1.2.1- Somente os candidatos aprovados na 1ª parte da prova (objetiva), terão corrigida a 2ª parte da prova (dissertativa); 

1.2.2- Será considerado aprovado na 2ª parte da prova (dissertativa), o candidato que obtiver nota igual ou superior a 5 (cinco).

2. A avaliação da parte objetiva da prova será efetuada por processamento eletrônico e da parte dissertativa, pela Banca Examinadora, sendo que as notas de ambas as partes serão somadas e o total será considerado como nota da prova. 

3. Seja qual for o motivo alegado, não haverá vista de prova.

4 - O Departamento de Recursos Humanos da SE fará publicar no Diário Oficial do Estado a relação nominal dos candidatos aprovados e a relação, pelo número de inscrição, dos não aprovados no concurso.

VIII - DOS TÍTULOS E SUA AVALIAÇÃO

1- Os candidatos, constantes da relação de aprovados e selecionados, conforme o item 4 do inciso VII, serão convocados, por meio de Edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, para comparecerem à Diretoria de Ensino de sua opção, para entrega dos títulos, para fins de análise e avaliação;

1.1- Os candidatos deverão entregar cópia dos documentos e apresentar o original.

2- O recebimento, análise e avaliação dos títulos serão executados pela Diretoria de Ensino de opção do candidato.

3- Os títulos apresentados pelos candidatos serão avaliados na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

4- Serão considerados títulos, com os valores a seguir especificados:

4.1- Diploma de Nível Universitário - 4,0 (quatro) pontos por curso, até o máximo de 8,00 (oito) pontos;

4.1.1- O Diploma de Nível Universitário deverá ser comprovado, por meio da apresentação de xerocópia do Diploma ou xerocópia do Certificado e do Histórico Escolar expedidos por Instituição de Educação Superior, devidamente registrado no órgão competente.

4.2- Tempo de serviço até 30/6/2007 prestado no cargo ou função de Secretário de Escola em estabelecimento regular de Ensino Fundamental e/ou Médio: valor - 0,001 por dia, até o máximo de 2,0 (dois) pontos (Anexo I)

5- Após o período determinado para a apresentação dos títulos para fins de avaliação, não será permitida a juntada ou substituição de quaisquer documentos. 

IX - DA CLASSIFICAÇÃO

1- O Departamento de Recursos Humanos fará publicar no Diário Oficial do Estado a relação dos candidatos aprovados por ordem decrescente da nota final obtida, em duas listas, sendo uma Geral (todos os candidatos aprovados) e uma Especial (portadores de deficiência).

2- No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação da 1ª Classificação (Lista Geral e Lista Especial), os candidatos portadores de deficiência deverão submeter-se à perícia médica, que verificará sobre a sua qualificação como portador ou não de deficiência, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 683/92;

2.1- A perícia será realizada no Órgão Médico Oficial do Estado, por especialista na área da deficiência de cada candidato, que verificará a compatibilidade ou não da deficiência com o cargo;

2.2- O candidato inscrito como portador de deficiência, se considerado não deficiente na perícia médica, concorrerá somente na Lista de Classificação Geral.

3- Em caso de igualdade de pontuação, serão aplicados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candidato:

3.1- Que tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, priorizando-se o de idade mais elevada, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003;

3.2- Que obtiver maior nota final;

3.3- Que obtiver maior nota na 1ª parte da prova (objetiva);

3.4- Que obtiver maior nota na 2ª parte da prova (dissertativa);

3.5- Que tiver maior número de dias trabalhados no cargo ou função de Secretário de Escola (Anexo I);

3.6- Que apresentar diploma de Nível Universitário;

3.7- Que tiver a maior idade.

X - DOS RECURSOS

1- O candidato poderá interpor recurso contra o gabarito e o resultado da prova, junto à empresa contratada, no prazo de 2 (dois) dias, contados das respectivas publicações no Diário Oficial do Estado.

2- Para recorrer do gabarito e do resultado da prova, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico www.xxxxxxxxxxxxx e seguir as instruções ali contidas ou, enviar via SEDEX, no endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx;

2.1- Não será aceito recurso via “fax” ou “e-mail”, entregue em local diferente do estabelecido ou fora do prazo. 

3- Se da análise de recursos resultar anulação de questão (ões) de prova, a pontuação correspondente a esse(s) item(ns) será atribuída a todos os candidatos.

4- O candidato que desejar interpor recurso contra a Avaliação dos Títulos/1ª Classificação, deverá comparecer na Diretoria de Ensino de opção e entregar requerimento dirigido ao Diretor do DRHU, devidamente fundamentado, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da publicação no D.O.E. da 1ª Classificação.

5- Compete:

5.1- À empresa contratada a decisão dos recursos referentes ao gabarito e ao resultado da prova;

5.2- Ao Dirigente Regional de Ensino a análise e a avaliação dos títulos;

5.3- Ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos/SE a decisão dos recursos referentes à avaliação dos títulos. 

6- Os recursos interpostos, em desacordo com o estabelecido nos itens anteriores e fora dos prazos determinados, serão indeferidos.

7- O deferimento ou indeferimento do recurso será publicado no D.O.E.

XI - DA HOMOLOGAÇÃO

1- A homologação do concurso será publicada no Diário Oficial do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação da Classificação Final, em Nível de Estado (Lista Geral e Lista Especial).

2- O prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, a partir da publicação de sua homologação, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos do artigo 37, inciso III da Constituição Federal/88.

3- A publicação da Classificação Final, em Nível de Estado, com a indicação do nome do candidato, número de registro geral (RG), nota final e classificação obtida, devidamente homologada, constituirá prova de habilitação no concurso, conforme dispõe o artigo 15 do Decreto nº 21.872, de 06, publicado no D.O. de 07-01-84, que regulamenta a realização de Concursos Públicos no âmbito estadual;
3.1- Para comprovar a aprovação em Concurso Público, basta apresentar cópia da 1ª página da Classificação Final, publicada no Diário Oficial do Estado, bem como da página onde consta o nome, a nota e a Classificação Final do candidato; 

3.2- Serão fornecidos Certificados de Aprovação aos candidatos aprovados e classificados, a serem entregues, na Diretoria de Ensino de opção;

3.3- A disponibilidade dos Certificados de Aprovação será comunicada por meio de publicação em Diário Oficial do Estado.

XII - DA NOMEAÇÃO

Os candidatos aprovados e nomeados ficarão sujeitos ao período de estágio probatório, em conformidade com os artigos 9º, 10, 11, 12 e 13 da L.C. nº 888, de 28, publicada no DOE de 29/12/2000, que institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo.

XIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1- Os candidatos aprovados e classificados serão convocados, por publicação em Diário Oficial do Estado, pelo Diretor do Departamento de Recursos Humanos/SE, para procederem à escolha de vagas remanescentes do Concurso de Remoção. 

2- A relação de vagas remanescentes do Concurso de Remoção será publicada no D.O.E., com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias da data da escolha de vagas.

3- O número de cargos vagos a ser oferecido aos candidatos da Lista Especial, será correspondente ao cálculo de 5% dos cargos vagos existentes. Caso a aplicação do percentual de que trata este item resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o 1º número inteiro subseqüente.

4- Quando o número de candidatos classificados na Lista Especial for insuficiente para prover os cargos vagos reservados, os cargos vagos remanescentes serão revertidos para os candidatos classificados na Lista Geral.

5- O candidato não receberá convocação, via correio, por ocasião da sessão de escolha de vagas, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar, pelo Diário Oficial do Estado, as publicações de todos os Editais e Comunicados referentes a este concurso.

6- Os dias, horário e local da realização da sessão de escolha de vagas serão publicados no Diário Oficial do Estado, com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias da data da escolha. 

7- O candidato atendido na sessão de escolha de vagas ou que não comparecer ou desistir da escolha, terá esgotado seus direitos no concurso, observado o disposto no item “10” deste inciso.

8- Processada a escolha de vaga pelo candidato ou seu procurador, legalmente constituído, não será permitida, sob qualquer pretexto, a desistência ou nova escolha.

9- O candidato nomeado deverá submeter-se à avaliação médica oficial (laudo para posse), observadas as condições previstas nas instruções e legislação vigente para posse e exercício. 

10- A critério da Administração, restando vagas, respeitando-se o prazo de validade do concurso e, após a manifestação quanto à escolha de vagas por parte de todos os candidatos classificados, poderá ocorrer o aproveitamento dos aprovados que não atenderam à convocação para escolha de vagas ou dela desistiram, bem como dos que deixaram de tomar posse.

11- O Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo expedirá normas complementares que farão parte integrante destas Instruções Especiais.

12- A Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e a empresa contratada eximem-se das despesas com viagens e estadias dos candidatos, em qualquer fase do Concurso Público. 

13- O modelo de Atestado de Tempo de Serviço, Anexo I, deverá ser apresentado por ocasião da entrega de títulos. 

ANEXO I

ATESTADO DE TEMPO DE SERVIÇO

ATESTO, sob as penas da lei, que o(a) Sr.(a) –––- (mencionar o nome), RG –- (mencionar o nº /UF), conta, até a data 30/6/2007, com o seguinte Tempo de Serviço prestado no cargo ou função de Secretário de Escola em estabelecimento regular de Ensino Fundamental e/ou Médio.

TEMPO DE EXERCÍCIO: ––ANOS––MESES––DIAS. De –-/–- /– até 30/6/2007.

Obs: 

1- no caso de dois ou mais atestados, discriminar períodos para verificar se há concomitância. 

2- no caso de escola particular, deverá constar o ato legal de autorização/reconhecimento. ––––-, –- de –––– de 2007.

(local) (dia) (mês) –––––-

Assinatura

XIV - BIBLIOGRAFIA: LEGISLAÇÃO

1 - Lei Federal nº 8.069/90 - de 13 de julho de 1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente - Título II (Direitos Fundamentais) Cap. I, II, III, IV, V e Título V – Conselho Tutelar.

2 - Lei Federal 9.394/96 - de 20 de dezembro de 1996 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Títulos II, III e V.

3 - Lei Complementar nº 180/78 - de 12/05/1978 – Dispõe sobre a instituição do Sistema de Administração de Pessoal e dá providências correlatas - Título I - Capítulo I,II e III; Titulo II Capítulos I e II; Titulo V - Capítulos I, II e III; Título VI; Titulo VII - Capítulo I; Titulo VIII; Titulo IX e Titulo XIII.

4 - Lei Complementar nº 444/85 - de 27 de dezembro de 1985 - Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista e dá providências correlatas - Artigos 22; 24; 25; 45; 82 ao 88; 95. 

5 - Lei Complementar nº 506/87 - de 27 de janeiro de 1987 - Concede Gratificação por Trabalho Noturno aos funcionários e servidores da Administração Centralizada e das Autarquias do Estado e dá outras providências.

6- Lei Complementar nº 836/97 - de 30 de dezembro de 1997, com as alterações da L.C. nº 958/2004 - Artigos: 1º ao 17; do 27 ao 37; 39 e os artigos 5º e 6º das Disposições Transitórias 

- Institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e dá providências correlatas.

7-Lei Complementar nº 857/99 - de 20 de maio de 1999 - Dispõe sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta e de outros Poderes do Estado e dá outras providências.

8- Lei Complementar nº 883/2000 - de 17 de outubro de 2000 - Dispõe sobre o vencimento, a remuneração ou o salário do servidor que deixar de comparecer ao expediente, em virtude de consulta ou tratamento de saúde e dá providências correlatas. 

9 - Lei Complementar nº 888/2000 - de 28 de dezembro de 2000, com as alterações da L.C. nº 978/2005 - Institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação e dá outras providências correlatas.

10 - Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968/68 – Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo - Títulos II, IV, V, VI, VII. 

11 - Lei nº 500 - de 17/11/74 - Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em caráter temporário e dá providências correlatas.

12 - Lei nº 6.248/88 - de 13 de dezembro de 1988 – Institui Auxílio Transporte nas condições que especifica e dá providências correlatas.

13 - Lei nº 7.524/91 - de 28 de outubro de 1991 – Institui auxílio alimentação para funcionários e servidores da Administração Centralizada e dá providências correlatas. 

14 - Lei nº 7.698/92 - de 10 de janeiro de 1992 - Cria, na Secretaria da Educação, o Quadro de Apoio Escolar e dá providências correlatas.

15 - Decreto n º 52.054, de 14 de agosto de 2007 – Dispõe sobre o horário de trabalho e registro de ponto dos servidores públicos estaduais da Administração Direta e das Autarquias, consolida a legislação relativa às entradas e saídas no serviço, e dá providências correlatas.

16 - Decreto nº 39.931/95 - de 30 de janeiro de 1995 - Dispõe sobre a fixação da sede de controle de freqüência e critérios relativos à apuração de faltas do pessoal docente. 

17 - Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998 – Dispõe sobre a atualização das normas para a organização dos órgãos do Sistema de Administração de Pessoal no âmbito das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do estado e das Autarquias, define competências das autoridades e dá providências correlatas.

Observação: na legislação indicada, devem ser incorporadas as alterações supervenientes.

XV - CONTEÚDOS DA PROVA

1. LÍNGUA PORTUGUESA

emprego apropriado de tempos e modos verbais, formas pessoais e impessoais;

discurso direto e indireto;

concordância verbal e nominal;

pronomes: uso e colocação; pronomes de tratamento;

regência verbal e nominal;

uso de elementos de coesão.

2. MATEMÁTICA

Sistema de numeração decimal

Operação com números inteiros

Operação com números racionais

Equações de 1º e 2º graus

Razão e proporção

Noções de estatística

Medidas de comprimento, de superfície, de volume e capacidade e de massa

3. INFORMÁTICA

Windows

Microsoft-office

Internet

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 10.741/03 à pág. 44 do vol. 30.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 683/92 à pág. 40 do vol. XXXIV;

Lei Complementar nº 888/00 à pág. 33 do vol. L;

Lei Complementar nº 932/02 à pág. 39 do LIV;

Lei nº 12.782/07 à pág.  80 Do vol. LXIV;

Decreto nº 21.872/84 à pág. 50 do vol.XVII;

Decreto nº 42.815/98 à pág. 45 do vol. XLV;

Decreto nº 51.463/07 à pág. 114 do vol. LXIII.

___________________

INSTRUÇÕES ESPECIAIS SE Nº 3, DE 11 DE MARÇO DE 2008

Dispõem sobre o Concurso de Supervisor de Ensino

A Secretária de Estado da Educação, nos termos do artigo 23 do Decreto 52.833/08, consoante autorização governamental exarada no Processo nº 1129/0100/2007 - DRHU/SE, publicada no DOE de 24/11/2007, expede e torna públicas as Instruções Especiais que regerão o Concurso Público de Prova e Títulos, para provimento de 372 (trezentos e setenta e dois) cargos, e outros que vierem a surgir no decorrer do prazo de validade do concurso de Supervisor de Ensino - SQC-II-QM, da classe de Suporte Pedagógico do Quadro do Magistério da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, por nomeação, a ser realizado em nível de Estado, por empresa regularmente contratada para este fim.

Estas Instruções Especiais foram devidamente aprovadas pela Unidade Central de Recursos Humanos da Secretaria de Gestão Pública do Estado de São Paulo, conforme disposto no inciso III do artigo 39 do Decreto nº 51.463, de 01 de janeiro de 2007.

I - DOS VENCIMENTOS

Os vencimentos iniciais de Supervisor de Ensino, em Jornada Completa de Trabalho (40 horas semanais), correspondentes à Faixa 2, Nível I, da Escala de Vencimentos da Classe de Suporte Pedagógico, em conformidade com a Lei Complementar 836, de 30 de dezembro de 1997, com suas alterações, acrescidos das respectivas gratificações, corresponderão ao valor de R$ 2.400,29 (dois mil e quatrocentos reais e vinte e nove centavos), reajustáveis de acordo com os percentuais que sejam legalmente estabelecidos para os servidores da mesma classe.

II - DAS ATRIBUIÇÕES

1- Analisar os indicadores educacionais das unidades escolares e da Diretoria de Ensino buscando alternativas para a solução dos problemas específicos de cada nível/etapa e modalidade de ensino, propostas para melhoria do processo ensino aprendizagem e da gestão das escolas e Diretoria.

2- Participar da construção e implementação do plano de trabalho da Diretoria de Ensino.

3- Compatibilizar os programas e projetos das diferentes áreas no âmbito das escolas da Diretoria de Ensino.

4- Efetuar regularmente visitas às unidades escolares e participar de reuniões com os membros da Equipe Escolar, buscando, em parceria com os mesmos, as formas mais adequadas de aprimoramento do trabalho escolar e a consolidação da identidade escolar.

5- Identificar as necessidades de formação continuada da Equipe Escolar das escolas estaduais, procurando, de forma articulada, subsidiar o trabalho desenvolvido pela oficina pedagógica e professores - coordenadores.

6- Manter as unidades escolares devidamente informadas sobre as diretrizes e orientações dos órgãos centrais da Secretaria da Educação.

7- Acompanhar e subsidiar o diretor da escola na identificação das necessidades gerais da escola. 

8- Acompanhar o funcionamento das escolas verificando a observância das normas legais pertinentes.

III - DOS REQUISITOS PARA PROVIMENTO DO CARGO

De acordo com o Anexo III da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, são requisitos mínimos de titulação e tempo de serviço para provimento do cargo de Supervisor de Ensino.

1. Ter no mínimo de 8 (oito) anos de exercício, efetivamente prestado no Magistério, desde que exercido em escola devidamente autorizada e reconhecida pelo órgão do respectivo sistema, dos quais 2 (dois) anos no exercício de cargo ou função de suporte pedagógico educacional ou de direção de órgãos técnicos, ou ter, no mínimo, 10 (dez) anos de Magistério.

2. Ser portador de pelo menos um dos títulos abaixo: 

2.1. Diploma, devidamente registrado, de licenciatura plena em Pedagogia; 

2.2. Diploma de Mestrado ou Doutorado, na área de Educação;

2.3. Certificado de conclusão de curso de especialização na área de educação, destinado a licenciados, criado e aprovado nos termos de normas específicas do Conselho Estadual de Educação.

IV - DAS CONDIÇÕES PARA PROVIMENTO DO CARGO

1. Ser brasileiro nato ou naturalizado.

2. Haver cumprido as obrigações para com o Serviço Militar, quando do sexo masculino.

3. Estar quite com a Justiça Eleitoral.

4. Preencher os requisitos para o provimento do cargo, de acordo com o inciso III destas Instruções Especiais.

V - DAS INSCRIÇÕES

1- A efetivação da inscrição do candidato implicará o compromisso de acatamento às regras e condições estabelecidas nestas Instruções Especiais do concurso, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento.

2- As inscrições serão realizadas somente via Internet, onde estarão disponíveis aos candidatos, o Boletim Informativo, o Edital do Concurso, Temário, Bibliografia e Ficha de Inscrição.

3- São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as informações fornecidas no ato da inscrição. 

4- O candidato deverá pagar taxa no valor a ser determinado no edital de abertura de inscrição.

5- O candidato deverá efetuar diretamente no “caixa” da Agência, o pagamento da taxa de inscrição, não se admitindo pagamento por depósito em caixa eletrônico, fac-símile (FAX), condicional e/ou extemporâneo.

6- De acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei nº 12.782, de 20 de dezembro de 2007, será aceito o pagamento reduzido da respectiva taxa, aos candidatos que preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos:

6.1- Sejam estudantes, assim considerados os que se encontrem regularmente matriculados em:

a) uma das séries do ensino fundamental ou médio;

b) curso pré-vestibular;

c) curso superior, em nível de graduação ou pós graduação;

6.2- Percebam remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários mínimos, ou estejam desempregados.

7- A redução a que se refere o item anterior corresponderá a 50% (cinqüenta por cento) do valor da taxa de inscrição, aos candidatos que se encontrarem nas condições dos subitens 6.1e 6.2, cumulativamente.

8- Para a concessão da redução, os candidatos deverão apresentar, no ato da inscrição, conforme estabelece o artigo 3º da supracitada legislação, os seguintes documentos:

8.1- Quanto à comprovação da condição de estudante, de um dos seguintes documentos:

a) certidão ou declaração, expedida por instituição de ensino pública ou privada;

b) carteira de identidade estudantil ou documento similar, expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por entidade de representação discente;

8.2-Quanto às circunstâncias previstas no subitem 6.2 deste item, de comprovante de renda ou de declaração, por escrito, da condição de desempregado;

9- Terá a sua inscrição invalidada o candidato que efetuar o pagamento reduzido da taxa, mas não atender aos requisitos da supracitada legislação e/ou não proceder à entrega ou encaminhamento da documentação acima citada, na forma a ser definida pelo Edital de Abertura de Inscrição, nos termos do parágrafo único do artigo 3º da Lei 12.784/2007.

10- Para se inscrever, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico xxxxxxxxxxxxxxxx, no período de inscrição e, por meio do “link” correlato ao concurso da Secretaria de Estado da Educação, efetuar sua inscrição, conforme instruções a serem divulgadas no Edital de Abertura de Inscrição;

10.1- A Secretaria de Educação e a empresa contratada não se responsabilizarão por solicitação de inscrição não recebida, em decorrência de problemas técnicos, falhas ou congestionamento de linhas de comunicação, bem como de outros fatores que inviabilizam a transferência de dados;

10.2- O não atendimento às instruções do concurso implicará a não efetivação da inscrição; 

10.3- As inscrições efetuadas, somente serão confirmadas após comprovação do pagamento da taxa de inscrição;

10.4- O pagamento da taxa da inscrição, que tenha se efetuado no último dia do prazo de inscrições, deverá ser efetivado no 1º dia útil subseqüente, em horário de funcionamento das agências bancárias.

11- O candidato, na Ficha de Inscrição, indicará a Diretoria de Ensino de sua opção, à qual ficará vinculado para todas as fases do concurso, tais como: realização da prova, entrega de títulos, de recursos e retirada de Certificado de Aprovação.

12- No ato da inscrição, o candidato declara que comprovará, na data da posse, o preenchimento dos requisitos para o provimento do cargo, previstos nos incisos III e IV destas Instruções Especiais.

13- Ao candidato portador de deficiência, que pretenda fazer uso das prerrogativas facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal - CF/88 e no disposto pela Lei Complementar nº 683, de 18-9-92, é assegurado o direito de inscrição no presente concurso público, desde que se observe:

13.1- No ato de inscrição declarar-se nesta condição, especificando o tipo e o grau da deficiência;

13.2- Participar do concurso, em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere a conteúdo, avaliação, horário e local de aplicação da prova;

13.3- De acordo com a necessidade, o disposto na Lei Complementar 932, de 8, publicado no D.O. de 09-11-02, quanto ao tempo de duração da prova;
13.4- Durante o período de inscrição, enviar via SEDEX ou A.R. (Aviso de Recebimento)-ECT, à empresa contratada atestado médico informando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa indicação do código correspondente na tabela de Classificação Internacional de Doenças - CID, bem como a provável causa da doença, a fim de poder ser considerado portador de deficiência e fazer jus aos benefícios legalmente previstos;

13.5- Se candidato portador de deficiência visual, indicar, obrigatoriamente, em sua ficha de inscrição, o tipo de prova especial (braile ou ampliada), de que necessitará;

13.6- Se candidato portador de total deficiência visual (cego), somente prestará prova, mediante leitura, pelo sistema braile e suas respostas deverão ser transcritas, também, em braile; para tanto, deverá portar, no dia da prova, reglete e punção ou máquina específica, podendo, se for o caso, utilizar-se também de soroban;

13.7- A aptidão física do candidato para o exercício da atividade será comprovada, em perícia médica, conforme item 2 do inciso VII destas Instruções Especiais.

14- Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção de Diretoria de Ensino. 

15- A devolução da taxa de inscrição, de responsabilidade da empresa contratada, somente ocorrerá se o Concurso Público não se realizar.

VI - DA PROVA

1- O concurso consistirá de 1 (uma) prova sobre conhecimentos referentes à formação básica e formação específica do Supervisor de Ensino, versando sobre Temário e Bibliografia de Referência, que fazem parte integrantes destas Instruções Especiais, conforme segue:

1.1- A prova será constituída de 2 (duas) partes:

1.1.1- 1ª Parte (objetiva), de caráter eliminatório, composta de 80 (oitenta) questões e; 

1.1.2- 2ª Parte (dissertativa), de caráter eliminatório, composta de 4 (quatro) questões.

2- A 1ª e a 2ª partes da prova serão realizadas no mesmo dia, seqüencialmente, nos municípios-sede das 90 (noventa) Diretorias de Ensino, com duração, data, horários e locais a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação, em edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias de sua realização.

3- O candidato que não receber o cartão de convocação até o 3º (terceiro) dia que antecede a data prevista para realização da prova, poderá entrar em contato com a empresa contratada, pelo fone xxxxxx dasxxxxxxxxxx dexxxxxxx, para verificar o ocorrido;

3.1- Eventualmente, se, por qualquer motivo, o nome do candidato não constar das listagens relativas aos locais de prova, mas seja apresentado o respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos moldes previstos neste edital, o mesmo poderá participar deste concurso público, devendo preencher formulário específico; 

3.2- A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional, sujeita à posterior verificação da regularidade da referida inscrição;

3.3- Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada, sem direito à apelação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

4- O candidato deverá comparecer ao local determinado para a prova, com antecedência mínima de 30 minutos de seu início, portando:

4.1- Caneta de tinta preta;

4.2- Comprovante de inscrição;

4.3- Original de um dos documentos de identidade a seguir especificados:

4.3.1- Cédula de Identidade (RG);

4.3.2- Carteira Nacional de Habilitação;

4.3.3- Carteiras de Órgãos ou Conselhos de Classe;

4.3.4- Carteira de Trabalho e Previdência Social;

4.3.5- Certificado Militar.

5- O candidato será considerado eliminado do concurso, se:

5.1- Apresentar-se após o horário estabelecido;

5.2- Não comparecer à prova seja qual for o motivo alegado;

5.3- Ausentar-se da sala de prova sem acompanhamento do fiscal, ou antes, de decorrida uma hora do início da prova;

5.4- Estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação (agenda eletrônica, celular, pager, etc);

5.5- Utilizar-se de meios ilícitos na execução da prova;

5.6- Não devolver, integralmente, o material recebido;

5.7- Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos;

5.8- Estiver portando armas de qualquer espécie.

6- Durante a realização da prova é expressamente vedado ao candidato comunicar-se com outro participante ou com terceiros, verbalmente, ou por escrito, ou qualquer outro meio.

7- O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal a folha definitiva de respostas e o caderno de questões. 

8- No caso de não comparecimento do candidato, não haverá, sob nenhuma hipótese, segunda chamada para a realização da prova.

9- A 1ª parte da prova (objetiva) será avaliada na escala de 0 (zero) a 80 (oitenta) pontos, valendo 1 (um) ponto cada questão; 

9.1- Será considerado aprovado na 1ª parte da prova (objetiva), o candidato que obtiver nota igual ou superior a 40 (quarenta) pontos;

9.2- Não serão computadas questões não assinaladas, rasuradas ou que contenham mais de uma resposta. 

10- A 2ª parte da prova (dissertativa) será avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos, valendo 5 (cinco) pontos cada questão.

11- Somente os candidatos aprovados na 1ª parte da prova (objetiva) terão corrigida a 2ª parte da prova (dissertativa).

12- Será considerado aprovado, na 2ª parte da prova (dissertativa), o candidato que obtiver nota igual ou superior a 5 (cinco) pontos.

13- A avaliação da parte objetiva da prova será efetuada por processamento eletrônico e da parte dissertativa, pela Banca Examinadora, sendo que as notas de ambas as partes serão somadas e o total será considerado como nota da prova. 

14- Seja qual for o motivo alegado, não haverá vista de provas.

15- O Departamento de Recursos Humanos da SE fará publicar no Diário Oficial do Estado a relação nominal dos candidatos aprovados e a relação, pelo número de inscrição, dos não aprovados no concurso.

VII - DOS TÍTULOS E SUA AVALIAÇÃO

1- Não será aceito o título a ser utilizado para provimento do cargo.

2 -Os candidatos constantes na relação de aprovados, conforme item 15 do inciso V serão convocados, por meio de Edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, para entrega dos títulos, para fins de análise e avaliação.

3- O recebimento, a análise e a avaliação dos títulos serão efetuados pela Diretoria de Ensino de opção do candidato. 

4- Os títulos apresentados pelos candidatos serão avaliados na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, desde que não utilizados para o provimento do cargo.

5 - Somente serão considerados os títulos referentes a cursos que guardem estreito vínculo com a natureza da ação do Supervisor de Ensino.

6. Todos os títulos apresentados devem corresponder a cursos devidamente credenciados, registrados ou aprovados pelos órgãos competentes.

7. É vedada a atribuição cumulativa dos pontos dos títulos de Mestre ou Doutor quando o menor for utilizado para obtenção do maior.

8. Após o período determinado para a apresentação dos Títulos para avaliação, não será permitida a juntada ou substituição de quaisquer documentos.

9- Serão considerados títulos, com os valores a seguir especificados: 

9.1- Diploma de Doutorado na área de Educação: 5,0 (cinco) pontos - máximo de 5,0 (cinco) pontos;

9.2- Diploma de Mestrado na área de Educação: 3,0 (três) pontos - máximo de 3,0 (três) pontos;

9.3- Tempo de Serviço até 30/6/2007, prestado em cargo ou função de Supervisor de Ensino da rede oficial de ensino: valor - 0,001 por dia, até o máximo de 2,0 (dois) pontos (Anexo I).

VIII - DA CLASSIFICAÇÃO

1- O Departamento de Recursos Humanos fará publicar no Diário Oficial do Estado a relação dos candidatos aprovados por ordem decrescente da nota final obtida, em duas listas, sendo uma Geral (todos os candidatos aprovados) e uma Especial (portadores de deficiência).

2- No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação da 1ª Classificação (Lista Geral e Lista Especial), os candidatos portadores de deficiência deverão submeter-se à perícia médica, que verificará sobre a sua qualificação como portador ou não de deficiência, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 683/92;

2.1- A perícia será realizada no Órgão Médico Oficial do Estado, por especialista na área da deficiência de cada candidato, que verificará a compatibilidade ou não da deficiência com o cargo;

2.2- O candidato inscrito como portador de deficiência, se considerado não deficiente na perícia médica, concorrerá somente na Lista de Classificação Geral.

3- Em caso de igualdade de pontuação, serão aplicados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candidato:

3.1- Que tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, priorizando-se o de idade mais elevada, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003;

3.2- Que obtiver maior nota final;

3.3- Que obtiver maior nota na 1ª parte da prova (objetiva);

3.4- Que obtiver maior nota na 2ª parte da prova (dissertativa);

3.5- Que tiver maior número de dias trabalhados na função exercida no cargo objeto de inscrição (Anexo I);

3.6- Que apresentar diploma de Doutorado, na área de Educação

3.7 - Que apresentar diploma de Mestrado, na área de Educação

3.8- Que tiver a maior idade.

IX - DOS RECURSOS

1- O candidato poderá interpor recurso contra o gabarito e o resultado da prova, junto à empresa contratada, no prazo de 2 (dois) dias, contados das respectivas publicações no Diário Oficial do Estado.

2- Para recorrer do gabarito e do resultado da prova, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico xxxxxxxxxxx e seguir as instruções ali contidas ou, enviar via SEDEX, no endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx;

2.1- Não será aceito recurso via “fax” ou “e-mail”, entregue em local diferente do estabelecido ou fora do prazo. 

3- Se da análise de recursos resultar anulação de questão(ões) de prova, a pontuação correspondente a esse(s) item(s) será atribuída a todos os candidatos. 

4- O candidato que desejar interpor recurso contra a Avaliação dos Títulos/1ª Classificação, deverá comparecer na Diretoria de Ensino de opção e entregar requerimento dirigido ao Diretor do DRHU, devidamente fundamentado, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da publicação no D.O. da 1ª Classificação.

5- Compete:

5.1- À empresa contratada a decisão dos recursos referentes ao gabarito e ao resultado da prova; 

5.2- Ao Dirigente Regional de Ensino a análise e a avaliação dos títulos;

5.3- Ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos/SE a decisão dos recursos referentes à avaliação dos títulos. 

6- Os recursos interpostos, em desacordo com o estabelecido nos itens anteriores e fora dos prazos determinados, serão indeferidos.

7- O deferimento ou indeferimento do recurso será publicado no D.O.E.

X - DA HOMOLOGAÇÃO

1- A homologação do concurso será publicada no Diário Oficial do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação da Classificação Final, em Nível de Estado (Lista Geral e Lista Especial).

2- O prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, a partir da publicação de sua homologação, prorrogável por igual período, nos termos do artigo 37, inciso III da Constituição Federal/88.

3- A publicação da Classificação Final, em Nível de Estado, com a indicação do nome do candidato, número de registro geral (RG), nota final e classificação obtida, devidamente homologada, constituirá prova de habilitação no concurso, conforme dispõe o artigo 15 do Decreto nº 21.872, de 06, publicado no D.O. de 07-01-84, que regulamenta a realização de Concursos Públicos no âmbito estadual; 

3.1- Para comprovar a aprovação em Concurso Público, basta apresentar cópia da 1ª página da Classificação Final, publicada no Diário Oficial do Estado, bem como a página onde consta o nome, a nota e a Classificação Final do candidato; 

3.2- Serão fornecidos Certificados de Aprovação aos candidatos aprovados e classificados, a serem entregues na Diretoria de Ensino de opção;

3.3- A disponibilidade dos Certificados de Aprovação será comunicada por meio de publicação em Diário Oficial do Estado.

XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1- Os candidatos aprovados e classificados serão convocados, por publicação em Diário Oficial do Estado, pelo Diretor do Departamento de Recursos Humanos/SE, para procederem à escolha de vagas remanescentes do Concurso de Remoção.

2- A relação de vagas remanescentes do Concurso de Remoção será publicada no D.O., com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias da data da escolha de vagas. 

3- O número de cargos vagos a ser oferecido aos candidatos da Lista Especial, será correspondente ao cálculo de 5% dos cargos vagos existentes. Caso a aplicação do percentual de que trata este item resulte em número fracionado este deverá ser elevado até o 1º número inteiro subseqüente.

4- Quando o número de candidatos classificados na Lista Especial for insuficiente para prover os cargos vagos reservados, os cargos vagos restantes serão revertidos para os candidatos classificados na Lista Geral.

5- O candidato não receberá convocação, via correio, por ocasião da sessão de escolha de vagas, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar, pelo Diário Oficial do Estado, as publicações de todos os Editais e Comunicados referentes a este concurso.

6- Os dias, horário e local da realização da sessão de escolha de vagas serão publicados no Diário Oficial do Estado, com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias da data da escolha. 

7- O candidato atendido na sessão de escolha de vagas, o candidato que não comparecer ou desistir da escolha, terá esgotados seus direitos no concurso, observado o disposto no item “10” deste inciso.

8- Processada a escolha de vaga pelo candidato ou seu procurador, legalmente constituído, não será permitida, sob qualquer pretexto, a desistência ou nova escolha. 

9- O candidato nomeado deverá submeter-se a avaliação médica oficial (laudo para posse), observadas as condições previstas nas Instruções para posse e exercício e ficará sujeito à avaliação de que trata o § 4º do inciso XIX do artigo 41 da Constituição Federal, nos termos do Decreto nº 52.344, de 9 de novembro de 2007.

10- A critério da Administração, restando vagas, respeitando-se o prazo de validade do concurso e, após a manifestação quanto à escolha de vagas por parte de todos os candidatos classificados, poderá ocorrer o aproveitamento dos aprovados que não atenderam à convocação para escolha de vagas ou dela desistiram, bem como dos que deixaram de tomar posse. 

11- O Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo expedirá normas complementares que farão parte integrante destas Instruções Especiais.

12- A Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e a empresa contratada eximem-se das despesas com viagens e estadias dos candidatos, em qualquer fase do Concurso Público. 

13- O modelo de Atestado de Tempo de Serviço, Anexo I, deverá ser apresentado por ocasião da entrega de títulos. 

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º  e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág,. 25 do vol. 15;

Emenda Constitucional nº 19/98 à pág. 24 do vol. 25;

Emenda Constitucional nº 20/98 à pág. 33 do vol. 25;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Lei nº 8.069/90  à pág. 24 do vol. 17;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.741/03 à pág. 44 do vol. 30;

Lei nº 11.494/07 à pág. 31 do vol. 34;

Resolução CNE/CEB nº 2/98 à pág. 293 do vol. 25;

Resolução CNE/CEB nº 3/98 à pág. 295 do vol. 25;

Resolução CNE/CEB nº 1/99 à pág. 107 do vol. 26;

Resolução CNE/CEB nº 3/99 à pág. 117 do vol. 26;

Resolução CNE/CEB nº 2/01 à pág. 293 do vol. 25;

Resolução CNE/CEB nº 1/04 à pág. 230 do vol. 31;

Parecer CNE/CEB nº 1/98 à pág. 307 do vol. 25;

Parecer CNE/CEB nº 15/98 à pág. 338 do vol. 25;

Parecer CNE/CEB nº 22/98 à pág. 377 do vol. 256;

Parecer CNE/CEB nº 14/99 à pág. 181 do vol. 26;

Parecer CNE/CEB nº 16/99 à pág. 204 do vol. 26;

Parecer CNE/CEB nº 17/01 à pág. 428 do vol. 28;

Parecer CNE/CEB nº 3/04 à pág. 252 do vol. 31. 

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º  e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei Complementar nº 683/92 à pág. 40 do vol. XXXIV;

Lei Complementar nº 932/02 à pág. 39 do vol. LIV;

Lei Complementar nº 836/97 à pág. 381 do vol. LXI; 

Lei nº 12.782 /07 à pág. 80 do vol. LXIV;

Decreto nº 21.872/84 à pág. 50 do vol. XVII;

Decreto nº 12.983/78 à pág. 382 do vol. LVIII;

Decreto nº 51.463/07 à pág. 114 do vol. LXIII;

Decreto nº 52.344/07 à pág. 80 do vol. LXIV;

Deliberação CEE nº 9/97 à pág. 148 do vol. XLIV;

Deliberação CEE nº 1/99 à pág. 179 do vol. XLIV;

Deliberação CEE nº 14/01 à pág. 100 do vol. LI;

Deliberação CEE nº 21/01 à pág. 194 do vol. LIII;

Deliberação CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII; 

Deliberação CEE nº 46/05 à pág. 127 do vol. LIX;

Deliberação CEE nº  68/07 à pág 313 do LXIII;

Indicação CEE nº 8/00 à pág. 463 do vol. LXIII;

Indicação CEE nº 8/00 à pág. 463 do vol. LXIII;

Indicação CEE nº 9/00 à pág. 287 do vol. L;

Indicação CEE nº 8/01 à pág. 273 do vol. LII.

ANEXO I

ATESTADO DE TEMPO DE SERVIÇO

ATESTO, sob as penas da lei, que o(a) Sr.(a) –––- (mencionar o nome), RG –- (mencionar o nº /UF), conta, até a data 30/6/2007, com o seguinte Tempo de Serviço prestado em cargo ou função de Supervisor de Ensino da rede oficial de ensino. 

TEMPO DE EXERCÍCIO: ––ANOS––MESES––DIAS. De –-/–-/– até 30/6/2007.

Obs: 1- no caso de dois ou mais atestados, discriminar períodos para verificar se há concomitância. 

2- no caso de escola particular, deverá constar o ato legal de autorização/reconhecimento. ––––-, –- de –––– de 2007.

(local) (dia) (mês) –––––-

Assinatura

ANEXO II

TEMÁRIO, LEGISLAÇÃO E BIBLIOGRAFIA

1. TEMÁRIO

Gestão Escolar para o sucesso do ensino e da aprendizagem: 

O desenvolvimento curricular: Planejamento da ação didática  para a implantação das propostas curriculares do ensino fundamental e médio e a organização do Projeto Pedagógico; 

O cotidiano escolar: A construção de valores de uma vida cidadã que possibilita aprender e socializar saberes, desenvolver atitudes cooperativas, solidárias e responsáveis na comunidade educativa;

A escola como espaço de formação continuada e de aperfeiçoamento profissional;

O processo de avaliação do desenvolvimento e do desempenho escolar como instrumento de análise e de acompanhamento, intervenção e reorientação da ação pedagógica e dos avanços da aprendizagem dos alunos;

A Educação e as Novas Tecnologias da Informação e da Comunicação: o uso das tecnologias educacionais a serviço da aprendizagem;

Currículo e programas

Compreensão sobre os processos de desenvolvimento e aprendizagem;

Organização dos conteúdos de aprendizagem 

Finalidades da educação

A Escola o Currículo e a Diversidade;

Currículo e avaliação: as dimensões da avaliação institucional e do processo ensino aprendizagem.

Educação e Sociedade

Sociedade, Educação e Culturas

Cidadania no mundo globalizado

Políticas Públicas Nacionais e Estaduais na área de educação

Financiamento na Educação Básica

Ação Supervisora

A supervisão de ensino a serviço de um ensino de qualidade - direito de todos;

A contribuição do supervisor de ensino para o aprimoramento do trabalho desenvolvido pela escola: docentes e gestores da escola;

A dimensão cooperativa e integradora da supervisão nos espaços intra e interescolares; e a de mediador na construção da identidade da escola e do fortalecimento da autonomia escolar;

Diretrizes e Fundamentos Legais da educação básica, da modalidade de educação de jovens e adultos, educação especial, educação indígena e educação profissional.

2. LEGISLAÇÃO

Constituição da República Federativa do Brasil promulgada em 5 de outubro de 1988 - Artigos: do 5º ao 16; 37 a 41; 59 a 69; 205 a 214; 226 a 230. (227 a 229) 

Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998.

Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.

Constituição do Estado de São Paulo, de 5 de outubro de 1989 - Artigos 111 a 137; 217; 237 a 258; 282 e 283.

Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Lei Federal 11.494 de 20 de junho de 2007- Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 - Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo.

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.

Decreto nº 12.983, de 15 de dezembro de 1978 - Estabelece o Estatuto Padrão das Associações de Pais e Mestres.

Deliberação CEE nº 09/97 - Institui, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, o Regime de Progressão Continuada no Ensino Fundamental.

Deliberação CEE nº 01/99 - Fixa normas para autorização de funcionamento de estabelecimentos e cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico, no sistema estadual de ensino de São Paulo. 

Deliberação CEE nº 14/01, Dispõe sobre o funcionamento de cursos de educação a distância e de presença flexível no Estado de São Paulo

Deliberação CEE nº 21/01 - Dispõe sobre equivalência de estudos realizados no exterior em nível do ensino fundamental e médio, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo. 

Deliberação CEE Nº 41/04 - Credenciamento de instituições e autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo. 

Deliberação CEE nº 46/05 - Estabelece normas para a criação, regulamentação, autorização e reconhecimento das escolas indígenas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

Deliberação CEE nº68/07 - Fixa normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, no sistema estadual de ensino.

Indicação CEE nº 09/2000 - Diretrizes para a implementação do Ensino Médio no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

Indicação CEE nº 08/2000 - Diretrizes para implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo. 

Indicação CEE nº 08/2001 - Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo

Parecer CNE/CEB nº 04/98 e Resolução CNE/CEB nº 02/98 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental.

Parecer CNE/CEB nº 15/98 Resolução CNE/CEB nº 03/98 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.

Parecer CNE/CEB nº 22/98 e Resolução CNE/CEB nº 01/99 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.

Parecer CNE/CEB nº 14/99 e Resolução CNE/CEB nº 03/99 - Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Indígena.

Parecer CNE/CEB nº 16/99 e Resolução CNE/CEB nº 04/99 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico. 

Parecer CNE/CEB nº 11/2000 e Resolução CNE/CEB nº 01/2000 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos.

Parecer CNE/CEB nº 17/01 e Resolução CNE/CEB nº 02/01 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial.

Parecer CNE/CP nº 03/04 e Resolução CNE/CP nº1/04 - Institui as diretrizes curriculares nacionais para a Educação das relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.

Propostas Curriculares da SEE para o Ensino Fundamental e Médio - SEE/2008. 

Observação: na legislação indicada, devem ser incorporadas as alterações supervenientes.

3. BIBLIOGRAFIA

ALARCÃO, Isabel. Professores reflexivos em uma escola reflexiva. São Paulo: Cortez, 2003.

AQUINO, Julio Groppa (Org.). Indisciplina na escola: alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus, 1996.

CANDAU, Vera Maria (Org.). Sociedade, educação e cultura(s): questões e propostas. Petrópolis: Vozes, 2002.

________ (Org.). Reinventar a escola. Petrópolis: Vozes, 2007.

CARVALHO, Rosita Edler. Educação inclusiva com os pingos nos “is”. Porto Alegre: Mediação, 2004.

CASTORINA, José Antonio et al. Piaget e Vygotsky: novas contribuições para o debate. São Paulo: Ática, 2003.

CASTRO, Cláudio de Moura. Educação no Brasil: Atrasos, Conquistas e Desafios. Capítulo 3. In: Brasil - O estado de uma nação - 2006. Brasília: IPEA, 2006.

________, Cláudio de Moura. Educação brasileira: consertos e remendos. Rio de Janeiro: Rocco, 2007.

CAVALLEIRO, Eliane (Org.). Racismo e anti-racismo na educação: repensando nossa escola. São Paulo: Summus, 2001.

CHARLOT, Bernard. Relação com o saber: formação dos professores e globalização; questões para a educação de hoje. Porto Alegre: Artmed, 2005.

COLL, Cesar. Aprendizagem escolar e construção de conhecimento. Porto Alegre: Artmed, 1994.

FREITAS, Luiz Carlos de. Ciclos, seriação e avaliação: confronto de lógicas. São Paulo: Moderna, 2003.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1997.

GONÇALVES, Luiz Alberto Oliveira; SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves. O jogo das diferenças: o multiculturalismo e seus contextos. Belo Horizonte: Autêntica, 2002.

HADJI, Charles. Avaliação desmistificada. Porto Alegre: Artmed, 2005.

HARGREAVES, Andy. O ensino na sociedade do conhecimento: educação na era da insegurança. Porto Alegre: Artmed, 2004.

HERNÁNDEZ, Fernando. Transgressão e mudança na educação: os projetos de trabalho. Porto Alegre: Artmed, 1998. 

HOFFMANN, Jussara. O jogo do contrário em avaliação. Porto Alegre: Mediação, 2005.

IMBERNÓN, Francisco. Formação docente e profissional: formar-se para a mudança e a incerteza. São Paulo: Cortez, 2004.

LA TAILLE, Yves de. Limites: três dimensões educacionais. São Paulo: Ática, 1998.

LERNER, Délia. Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Porto Alegre: Artmed, 2002.

MACEDO, Lino. Ensaios pedagógicos: como construir uma escola para todos Porto Alegre: Artmed, 2005.

MELLO, Guiomar Namo de. Educação escolar brasileira: o que trouxemos do Século XX Porto Alegre: Artmed, 2004.

MORIN, Edgar. A religação dos saberes: o desafio do século XXI. São Paulo: Bertrand Brasil, 2004.

NÓVOA, Antonio (Org.). As organizações escolares em análise. Lisboa: D. Quixote, 1992.

OLIVEIRA, D. A. (Org.). Gestão democrática da educação: desafios contemporâneos. Petrópolis: Vozes, 2003.

PERRENOUD, Philippe. Avaliação: da excelência à regulação das aprendizagens; entre duas lógicas. Porto Alegre: Artmed,1998.

___________, Philippe. Dez novas competências para ensinar: convite à viagem. Porto Alegre: Artmed, 2000. cap. 1 a 5.

PERRENOUD, Philippe; THURLER, Mônica Gather. As competências para ensinar no século XXI: a formação dos professores e o desafio da avaliação. Porto Alegre: Artmed, 2002.

SACRISTÁN, J. Gimeno. O currículo: uma reflexão sobre a prática. Porto Alegre: Artmed, 1998. 

SACRISTÁN, J. Gimeno; PÉREZ GÓMEZ, A. I. Compreender e transformar o ensino. Porto Alegre: Artmed, 2000. cap. 2, 6, 7 e 8.

SANTOS, Milton. Por uma outra globalização: do pensamento único à consciência universal. Rio de Janeiro: Record, 2001.

SCHWARTZMAN, Simon; BROCK, Colin (Org.). Os desafios da educação no Brasil. Rio de janeiro: Nova Fronteira, 2005. 

SOUZA, Paulo Renato. A revolução gerenciada: educação no Brasil; 1995-2002. São Paulo: Prentice Hall, 2005.

STAINBACK, Suzan. Inclusão: um guia para educadores. Porto Alegre: Artes Médicas, 1999. cap. 20, 21 e 22.

TEBEROSKY, Ana et al. Compreensão de leitura: a língua como procedimento. Porto Alegre: Artmed, 2003.

WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. São Paulo: Ática, 2002.

ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998.

________, Enfoque globalizador e pensamento complexo: uma proposta para o currículo escolar. Porto Alegre: Artmed, 2002.

PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS:

ALBUQUERQUE, Helena Machado de Paula. A escola como ambiente educativo. In: Jornal APASE, São Paulo: Sindicato de Supervisores do Magistério no Estado de São Paulo, v. 13, n. 104, p. 5-8, jul. 2002. Separata.

ARTICULANDO conteúdos na prática pedagógica escolar. In: Jornal APASE, São Paulo: Sindicato de Supervisores do Magistério no Estado de São Paulo, v. 2, n. 7, p. 1-6, maio 2002.Suplemento pedagógico.

AZANHA, José Mário Pires. Democratização do ensino: as vicissitudes da idéia no ensino paulista. In: São Paulo (Estado). Secretaria da Educação. Conselho Estadual de Educação. A voz dos educadores: textos escolhidos. São Paulo: SE/CEE, 2000. p. 134-143. (Estudos e Normas, 7).

BERCOVICH, Alicia M; MADEIRA, Felícia Reicher; TORRES, Haroldo G. Descontinuidades demográficas. In: Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados. 20 anos no ano 2000: estudos sociodemográficos sobre a juventude paulista. São Paulo: SEADE, 1998. p. 1-12.

CARVALHO, Sonia Nahas de, et al. Situação educacional e condições sociais. In: Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados. 20 anos no ano 2000: estudos sociodemográficos sobre a juventude paulista. São Paulo: SEADE, 1998. p. 185-206.

A CONSTRUÇÃO da proposta pedagógica da escola. In: São Paulo (Estado). Secretaria da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. São Paulo: SEE/CENP, 2000. 

DIRETOR UDEMO: jornal do projeto pedagógico. São Paulo: Sindicato de Especialistas de Educação do Magistério Oficial do Estado de São Paulo, v. 5, n. 1, jan. 2002. 

ESCOLA: espaço de construção da cidadania. In: Idéias, 24. São Paulo: FDE, 1994.

FONSECA, João Pedro da. Projeto pedagógico: processo e produto na construção coletiva do sucesso escolar. Jornal APASE, São Paulo: Sindicato de Supervisores do Magistério no Estado de São Paulo, v. 2, n. 3, p. 1-4, jan. 2001. Suplemento pedagógico.

A FORMAÇÃO de supervisor do magistério. In: Jornal APASE, São Paulo: Sindicato de Supervisores do Magistério no Estado de São Paulo, v. 12, n. 103, p. 1-4, jun. 2002. Separata. 

FUNDEB e educação básica: uma reflexão necessária. In: REVISTA APASE. São Paulo: Sindicato de Supervisores do Magistério no Estado de São Paulo, v. 6, n. 6, abril. 2007. 

JARDILINO, José Rubens Lima. Ética nas práticas profissionais e sindicais dos educadores. In: Revista APASE, São Paulo: Sindicato de Supervisores do Magistério no Estado de São Paulo, v. 2, n. 2, p. 17 -19, jul. 2003.

MADEIRA, Felícia Reicher. Violência nas escolas: quando a vítima é o processo pedagógico. São Paulo em Perspectiva, São Paulo: SEADE, v. 13, n. 4, p. 49-61, out/dez. 1999. 

MAIA, Eny. Gestão escolar: como transformar a rotina em desafio Acesso: revista de educação e informática, São Paulo: FDE, n. 14, p. 19-28, dez. 2000. 

MENEZES, Luis Carlos de. Formação disciplinar e desenvolvimento de competências na educação básica. In: São Paulo (Estado). Secretaria da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. Projeto escola nas férias: mais uma oportunidade de aprender; subsídios. São Paulo: SE/CENP, 1998. p. 7-12. 

REVISTA APASE. FUNDEB e educação básica: uma reflexão necessária. São Paulo: Sindicato de Supervisores do Magistério no Estado de São Paulo, v. 6, n. 6, abr. 2007.

São Paulo (Estado). Secretaria da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. A construção da proposta pedagógica da escola. São Paulo: SE/CENP, 2000. 

TEIXEIRA, Anísio. Valores proclamados e valores reais nas instituições escolares brasileiras. In: São Paulo (Estado). Secretaria da Educação. Conselho Estadual de Educação. A voz dos educadores: textos escolhidos. São Paulo: SE/CEE, 2000. p. 92-104. (Estudos e Normas, 7).

___________________

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS – DRHU

PORTARIA DRHU Nº 1, DE 18 DE JANEIRO DE 2008

Autoriza a prorrogação do prazo de exercício aos docentes que especifica

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, tendo em vista a data de 13/02/2008, fixada na Instrução DRHU - 2, de 27 de dezembro de 2007, para início de exercício dos candidatos nomeados através de concursos públicos de Professor Educação Básica I e de Professor Educação Básica II, e, avocando a competência dos Diretores de Escola, superiores imediatos dos docentes ingressantes, expede a presente Portaria:

Art. 1º - Fica autorizada a prorrogação do prazo de exercício, por 30 dias, com base no § 1º do artigo 60 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, aos professores nomeados por Decreto, publicado em 22 de dezembro de 2007, e que tenham tomado posse do cargo no período de 22/12/2007 a 14/01/2008.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Instrução DRHU nº 2/07 à pág. 348 do vol. LXIV.

___________________

PORTARIA DRHU Nº 2, de 18 DE JANEIRO DE 2008

Fixa datas e prazos para a divulgação da classificação dos inscritos no processo inicial de atribuição de classes e aulas de 2008

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, considerando a necessidade de estabelecer datas e prazos para a divulgação da classificação dos inscritos, no referido processo, expede a presente Portaria.

Art. 1º - A divulgação da classificação dos inscritos para o processo de atribuição de classes/aulas de 2008 (Internet) ocorrerá conforme segue:

I -Titulares de Cargo:

a) 23/01/2008 - divulgação da classificação;

b) 23 e 24/01/2008 - prazo para interposição de recursos;

c) 28/01/2008 - digitação das decisões sobre os recursos;

d) 29/01/2008 - divulgação da classificação final.

II - Ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão:

a) 28/01/2008 - divulgação da classificação;

b) 28 e 29/01/2008 - prazo para interposição de recursos;

c) 30/01/2008 - digitação das decisões sobre os recursos;

d) 31/01/2008 - divulgação da classificação final.

§ 1º - Para possibilitar a conclusão das digitações das inscrições, o sistema Jati permanecerá continuadamente disponível até 28/1/2008.

§ 2º - O ingressante, que vier a tomar posse do cargo e se inscrever no dia 29 ou 30/01/2008, não terá sua inscrição digitada no sistema Jati e será manualmente classificado entre seus pares, na escola e na Diretoria de Ensino, sem qualquer tipo de opção, apenas para fins de constituição da Jornada Inicial de Trabalho Docente no processo inicial de atribuição de classes/aulas.

§ 3º - O ingressante, que vier a tomar posse do cargo após 30/01/2008, não fará inscrição e não participará do processo de atribuição de classes/aulas inicial e nem durante o ano, devendo ter sua Jornada Inicial atribuída através de atendimento, nos termos do § 8º do artigo 23 da Resolução SE-90/2005.

Art. 2º - O candidato à admissão que se declarou portador de deficiência deve apresentar o laudo comprobatório expedido pelo Departamento de Perícias Médicas do Estado - DPME, até o dia 24/1/2008, devendo a respectiva Diretoria de Ensino proceder à correspondente digitação na mesma data.

Parágrafo único - Caso não haja a confirmação da deficiência no prazo estipulado, o candidato concorrerá à atribuição segundo sua classificação na lista geral.

Art. 3º - O cronograma das fases de atribuição de classes e aulas do processo de 2008 será publicado oportunamente em Portaria DRHU.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

A Resolução SE nº 90/05  encontra-se à pág. 138 do vol. LX.
___________________

PORTARIA DRHU Nº 3, DE 18 DE JANEIRO DE 2008

Estabelece normas destinadas à realização das provas dos Exames Supletivos – Ensino Fundamental e Ensino Médio - referentes ao ano de 2007

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, tendo em vista a Portaria DRHU nº 12, de 27 de julho de 2007 e demais normas específicas sobre o assunto, expede a presente portaria regulamentando a realização das provas dos Exames Supletivos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio:

Seção I - Da Realização dos Exames

Artigo 1º - Os Exames Supletivos serão realizados no dia 02 de março de 2008, conforme segue:

I - ENSINO FUNDAMENTAL:

Das 08h00 às 10h30 - Área 17 - Linguagens e Códigos (Língua Portuguesa, Inglês e Educação Artística)

Das 11h30 às 14h00 - Área 18 - Ciências da Natureza e Matemática (Ciências Físicas e Biológicas e Matemática)

Das 15h30 às 17h30 - Área 19 - Ciências Humanas (História e Geografia)

II - ENSINO MÉDIO:

Das 08h00 às 10h30 - Área 39 - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, Inglês e Educação Artística)

Das 11h30 às 14h30 - Área 40 - Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias (Matemática, Física, Biologia e Química)

Das 16h00 às 17h30 - Área 41- Ciências Humanas e suas Tecnologias (História e Geografia)

Artigo 2º - As informações sobre o dia, o horário e o local onde deverá se apresentar para a realização das provas constam no “Protocolo de inscrição” do candidato.

§ 1º - Para obter o “Protocolo de inscrição” o inscrito deverá acessar a página (site) da SEE na Internet ( www.educacao.sp.gov.br ) no link “Exames Supletivos/2007” e digitar o nº do RG ou o nº de Inscrição.

§ 2º - De posse do nº da inscrição ou do RG, o candidato inscrito poderá obter informações sobre o horário e local de prova:

I - junto a Central de Atendimento da Secretaria da Educação, pelos telefones (11) 0800 77 000 12;

II - em contato com a Diretoria de Ensino da região;

III - junto ao Centro de Exames Supletivos, pelos telefones (11) 3351-0102 e 3351-0101 (CESU);

IV - acessando a Vunesp, na página (site) da Internet (www.vunesp.com.br) ou no Disque Vunesp, pelo telefone PABX (11) 3874-6300.

§ 3º - Os candidatos que se encontram detidos farão as provas nos Estabelecimentos Penais onde efetuaram suas inscrições, exceto os transferidos que poderão prestar a prova no local de detenção atual, desde que a Unidade Prisional em que se encontra conste da relação indicada para realização das provas do ensino para o qual se inscreveu.

§ 4º - O inscrito de Estabelecimento Penal que no dia dos exames estiver em liberdade poderá prestar a prova em uma das Escolas de mesmo nível de ensino da inscrição (fundamental ou médio), constante da relação divulgada no site, www.educacao.sp.gov.br no link Exames Supletivos/2007, em “Candidatos em liberdade”, desde que se apresente no local de realização da prova com o original do RG ou com um dos documentos relacionados no artigo 7º desta portaria.

Seção II - Da Constituição das Provas

Artigo 3º - Os Exames Supletivos - Ensino Fundamental e Ensino Médio constituir-se-ão de provas, contendo questões objetivas de múltipla escolha e uma proposta de redação, abrangendo as várias áreas de conhecimento em que se organizam as atividades pedagógicas da escolaridade básica.

§ 1º - As provas de questões objetivas serão compostas de testes de múltipla escolha com 4 (quatro) alternativas para cada questão, na quantidade de 40 (quarenta) questões para as áreas 17, 18 e 19 do Ensino Fundamental; 30 (trinta), 50 (cinqüenta) e 40 (quarenta) questões, respectivamente, para as áreas 39, 40 e 41 do Ensino Médio.

§ 2º - As provas da Área 17 - Linguagens e Códigos (Ensino Fundamental) e da Área 39 - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Ensino Médio) constarão de duas partes: uma de questões objetivas e a outra de redação.

Artigo 4º - As questões objetivas e a redação serão organizadas de forma a avaliar competências e habilidades desenvolvidas em cada nível de ensino e relacionadas com os objetivos, conceitos básicos e eixos temáticos dos componentes curriculares que integram as Áreas de Conhecimento, especificados no Comunicado DRHU nº 13, DOE de 28/07/2007.

Artigo 5º - As provas serão constituídas de:

I - Caderno de Questões da parte objetiva das provas e, nos casos das provas das Áreas 17 e 39 do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, respectivamente, com espaço reservado para rascunho da redação;

II - Folha de Respostas da parte objetiva das provas e Folha de Resposta para transcrição da redação.

Artigo 6º - Será disponibilizado na página (site) da Vunesp na Internet (www.vunesp.com.br) um questionário socioeconômico para obtenção do perfil profissional e do perfil escolar do inscrito, com preenchimento dos campos reservados indicando a origem da escolaridade: instituições públicas (federal, estadual ou municipal) ou privadas (Escola particular, Sesi, Senai, Fund. Bradesco), curso regular ou supletivo (presencial ou à distância) e uma pesquisa de opinião sobre as questões das provas.

Seção III - Das Condições para a Realização dos Exames 

Artigo 7º - O inscrito deverá comparecer ao local de realização das provas pelo menos 30 minutos antes do horário fixado para o início, munido de caneta esferográfica de tinta preta ou azul e portando o original de um dos seguintes documentos:

I - carteira e/ou cédula de identidade expedida pelo órgão competente, a saber: Secretaria de Segurança (R. G), Forças Armadas, Polícia Militar e Polícia Federal;

II - cédula de identidade para estrangeiro, expedida pelo Ministério das Relações Exteriores;

III - cédula de identidade fornecida por Conselho de Classe que, por lei federal, valem como documento de identidade:

IV - Carteira de Trabalho e Previdência Social, ou;

V - Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei nº 9.503/97).

Parágrafo único - Não serão aceitos, por serem considerados documentos destinados a outros fins, protocolos, Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação em modelo anterior à Lei nº 9.503/97, Carteira de Estudante, crachás e identidade funcional de natureza privada.

Artigo 8º - O inscrito que não comprovar o requisito mínimo de idade, estabelecido nos artigos 3º da Portaria DRHU-12, DE 27/07/2007, mediante a apresentação de um dos documentos exigidos no artigo 7º desta portaria, ficará impedido de realizar as provas.

Parágrafo único - A inexatidão dos dados cadastrais e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificados posteriormente, anularão a inscrição e todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil ou criminal.

Artigo 9º - Os eventuais erros de identificação de nome, número de documento de identidade, data de nascimento, exceto os decorrentes de nível de ensino, áreas de conhecimento e local de prova, serão corrigidos em formulário específico (Formulário de Correção de dados cadastrais) no dia e local de prova, no momento de assinatura da Lista de presença.

Artigo 10 - Não será permitida a troca/inclusão de nível de ensino ou de área de conhecimento diferente daquela em que se inscreveu.

Artigo 11 - Não será permitida a entrada do inscrito que se apresentar após o horário estipulado para o início das provas, conforme estabelecido no artigo 1º desta portaria, qualquer que tenha sido o motivo do atraso.

Artigo 12 - A ausência do inscrito no local e horário de realização das provas acarretará a sua eliminação dos Exames Supletivos/2007.

Artigo 13 - O inscrito não poderá, em hipótese alguma, realizar o Exame fora dos espaços físicos, data e horários predeterminados ou prestar prova em outro local, que não seja o indicado no “Protocolo de Inscrição”, observadas as disposições relativas aos portadores de necessidades especiais e aos detentos.

Artigo 14 - Iniciada a prova, será vedado, por motivo de segurança, que se ausentem do recinto de provas antes de decorridos, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) do tempo de duração de cada prova.

Artigo 15 - Os portadores de necessidades especiais deverão obrigatoriamente declarar, com antecedência de no mínimo 03 dias do dia prova, à Vunesp, pelo Disque Vunesp (11) 3874- 6300, o tipo de necessidade especial de que é portador, como condição para que possam receber atendimento apropriado, exceto os portadores de deficiência visual que já declararam, no ato de inscrição, o tipo de prova, em braile ou ampliada.

§ 1º - Aos portadores de deficiência visual total será oferecido prova em braile; aos portadores de deficiência visual séria, parcialmente corrigida pelo uso de lentes, será oferecido prova ampliada com tamanho de letra correspondente ao corpo 24 ou, caso haja necessidade, será oferecido auxílio de ledor.

§ 2º - Os portadores de deficiência auditiva, se necessário, poderão ser agrupados em sala com Aplicador com habilitação em língua de sinais (Libras).

§ 3º - Aos portadores de deficiência física e ao Idoso com séria dificuldade de locomoção, serão oferecidas salas de fácil acesso.

§ 4º - Aos inscritos incapazes fisicamente de efetuar a marcação da Folha de Resposta, será oferecido auxílio para transcrição da parte objetiva da prova e da redação, com a devida autorização dos mesmos.

§ 5º - Caberá ao Coordenador de Prédio indicar a sala apropriada aos portadores de necessidades especiais que estiverem impossibilitados de prestar as provas nas salas comuns com os demais candidatos.

Artigo 16 - Nos Estabelecimentos Penais deverá ser observado, para a aplicação das provas, quando necessário, a distribuição diferenciada por Raio (Pavilhão).

Parágrafo único - Não será permitido ao detento prestar prova em cela individual.

Artigo 17 - Durante a realização da prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os inscritos, nem a utilização de livros, manuais, impressos ou anotações, máquinas calculadoras e agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, pagers, bip, walkman, gravador ou qualquer outro receptor de mensagens.

Parágrafo único - Será excluído da prova, por ato da Empresa contratada para a sua aplicação, o inscrito que:

I - prestar, em qualquer momento, declaração falsa ou inexata;

II - agir com incorreção ou descortesia para com qualquer participante do processo de aplicação das provas;

III - ausentar-se da prova sem acompanhamento de um fiscal ou antes de decorridos 50% do tempo de duração de cada prova;

IV - for surpreendido, durante as provas, em comunicação com outro participante, verbalmente, por escrito ou por qualquer outra forma, bem como utilizando livros, notas ou impressos, portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação ou, ainda, for responsável por falsa identificação pessoal;

V - utilizar ou tentar utilizar meio fraudulento para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do exame;

VI - não devolver integralmente o material determinado, ou

VII - não atender às orientações regulamentares da Empresa contratada para aplicação do exame;

Artigo 18 - As respostas da parte objetiva das provas e a redação devem ser transcritas, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, em suas respectivas Folhas de Respostas, as quais, juntamente com o Caderno de Questões, deverão ser entregues pelo participante ao fiscal da sala.

§ 1º - Somente após decorridos 50% (cinqüenta por cento) do tempo de duração de cada prova, os participantes poderão sair do local de prova portando o seu Caderno de Questões.

§ 2º- O inscrito deverá responder todas as questões da prova, independentemente de já ter eliminado disciplinas que atualmente compõem a (s) área (s) de conhecimento na (s) qual (is) se inscreveu.

Seção IV - Da Avaliação das Provas e Da Aprovação

Artigo 19 - A parte objetiva das provas, de cada área de conhecimento, constituída de questões objetivas de múltipla escolha de igual valor, dos níveis fundamental e médio, será avaliada numa escala de 0 a 10 pontos, com nota final correspondente à soma dos pontos atribuídos às questões acertadas.

§ 1º - As provas das áreas 17 e 39, Linguagens e Códigos

(Ensino Fundamental) e Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Ensino Médio), respectivamente, constarão de duas partes: uma parte de questões objetivas e a outra de redação, avaliadas numa escala de 0 a 5 pontos em cada uma das partes da prova, ambas de caráter eliminatório.

§ 2º - A nota final das áreas de conhecimento mencionadas no parágrafo anterior será dada pela soma das notas atribuídas a cada uma das duas partes das provas (questões objetiva e redação).

Artigo 20 - Será considerado aprovado nas áreas de conhecimento 18 e 19 do Ensino Fundamental e 40 e 41 do Ensino Médio, o inscrito que obtiver no mínimo 50% (cinqüenta por cento) de acertos do total de questões da prova de cada área, com nota final igual ou superior a 5,00 pontos em cada área.

Parágrafo único - Será considerado aprovado na prova da área 17- Linguagens e Códigos do Ensino Fundamental ou na área 39 - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, do Ensino Médio, o inscrito que obtiver no mínimo 50% de acertos em cada uma das partes da prova, com nota igual ou superior a 2,50 pontos em cada parte (questões objetivas e redação), pois ambas são de caráter eliminatório.

Artigo 21 - A correção da Folha de Respostas da parte objetiva da prova será efetuada por processamento eletrônico e não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta assinalada, emenda ou rasura, ainda que legível.

Artigo 22 - Os rascunhos e as marcações assinaladas no Caderno de Questões não serão considerados.

Artigo 23 - Não haverá arredondamento de notas, revisões ou vistas de provas.

§ 1º - Somente serão julgados os recursos referentes à omissão de notas ou de nomes nas listas de resultados e, da correção/avaliação da redação.

§ 2º - Os recursos de que trata o parágrafo anterior deverão ser interpostos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de divulgação dos resultados, em formulário próprio, conforme modelo disponível na página (site) www.vunesp.com.br ou pelo Fax nº (11) 3873-0896.

§ 3º - Compete à Empresa contratada - Vunesp - a análise e decisão dos recursos no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento/ envio do pedido.

Seção V - Das Disposições Finais

Artigo 24 - O gabarito e os resultados finais dos Exames Supletivos/2007 serão divulgados por meio de listagens junto às Diretorias de Ensino, por meio da mídia eletrônica, na página (site) da SEE, na Internet www.educacao.sp.gov.br - Exames Supletivos/2007 e na página (site) da Vunesp, na Internet, www.vunesp.com.br 

Artigo 25 - A aprovação nos exames, em todas as áreas de conhecimento e/ou disciplinas que integram as referidas áreas, se constituirá, para o candidato, em nível de conclusão de ensino, no documento avalizador da expedição de certificado de conclusão de Ensino Fundamental ou Ensino Médio.

Artigo 26 - Caberá à Empresa contratada para aplicação dos Exames Supletivos/2007 - Vunesp - a responsabilidade de contratação, capacitação e atuação dos Coordenadores, Aplicadores e do Pessoal de Apoio, necessários à realização das provas, nos Municípios, Municípios-sede das Diretorias de Ensino e nos Estabelecimentos Penais.

Artigo 27 - Nos Estabelecimentos Penais não poderão atuar, na aplicação das provas dos exames supletivos, pessoas vinculadas à mesma Unidade Prisional.

Artigo 28 - As situações não previstas na presente Portaria e/ou eventuais dúvidas serão objeto de análise e decisão do Diretor do Centro de Exames Supletivos, que as submeterá, se necessário, à apreciação do Diretor do Departamento de Recursos Humanos.

Artigo 29 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria DRHU nº 3, de 15 de janeiro de 2007, Portaria DRHU nº 04, de 05 de fevereiro de 2007 e Portaria DRHU nº 05, de 05 de fevereiro de 2007.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Portaria DRHU nº 3/07 à pág. 412 do vol. LXIII;

Portaria DRHU nº 4/07 à pág. 418 do vol. LXIII;

Portaria DRHU nº 12/07 à pág. 336 do vol. LXIV;

Comunicado DRHU nº 13/07 à pág. 352 do vol. LXIV.

__________________________

PORTARIA DRHU Nº 4, DE 24 DE JANEIRO DE 2008

Estabelece cronograma e diretrizes para o processo de atribuição de classes e aulas do ano letivo de 2008 e dá providências correlatas

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, tendo em vista a necessidade de estabelecer diretrizes, datas e prazos para o desenvolvimento do processo de atribuição de classes e aulas de 2008, em todas as suas etapas, dando continuidade aos cronogramas estabelecidos nas Portarias DRHU nº 20 de 07/12/2007, e DRHU nº 2, de 18/01/2008, expede a presente Portaria.

Art. 1º - Até o final do dia 30 de janeiro de 2008, todas as unidades escolares deverão proceder à constituição das jornadas de trabalho dos docentes titulares de cargo, com as atribuições correspondentes em nível de unidade escolar.

Parágrafo único - A unidade escolar deverá comunicar aos interessados as respectivas atribuições, especialmente aquelas em que a jornada não puder ser totalmente constituída na escola.

Art. 2º - A atribuição de classes e de aulas na etapa preliminar do processo inicial, exclusiva a docentes devidamente habilitados, nos termos do caput do artigo 12 e do caput do artigo 17 da Resolução SE nº 90/2005, obedecerá ao seguinte cronograma:

I - 31/01/2008 - Manhã - Fase 2 - Diretoria de Ensino - aos titulares de cargo não atendidos integralmente em nível de Unidade Escolar até 30 de janeiro, para:

a) Constituição de Jornada, na seguinte ordem:

1 - aos parcialmente atendidos na escola;

2 - aos adidos e excedentes, em caráter obrigatório.

b) Composição de Jornada Inicial, na seguinte ordem:

1 - aos parcialmente atendidos na constituição;

2 - aos adidos.

II - 31/01/2008 - Tarde - Fase 1 - Unidade Escolar - aos titulares de cargo para Ampliação de Jornada.

III - 01/02/2008 - Manhã - Fase 2 - Diretoria de Ensino - aos titulares de cargo não atendidos na Unidade Escolar, para Ampliação de Jornada.

IV - 01/02/2008 - Tarde - Fase 1 - Unidade Escolar - aos titulares de cargo, para Carga Suplementar de Trabalho.

V - 06/02/2008 - Tarde - Fase 2 - Diretoria de Ensino - aos titulares de cargo não atendidos na Unidade Escolar, para Carga Suplementar de Trabalho.

VI - 07/02/2008 - Manhã - Fase 2 - Diretoria de Ensino - aos titulares de cargo para designações nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85.

VII - a partir de 07/02/2008 - Tarde - Fase 2 - Diretoria de Ensino - Carga Horária a docentes estáveis, a celetistas e aos demais docentes ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão, desde que devidamente habilitados, observado o cronograma a ser estabelecido e divulgado amplamente por cada uma das Diretorias de Ensino.

Art. 3º - Encerrada a Etapa Preliminar do processo inicial, haverá a Etapa Intermediária de atribuição das classes, aulas e classes/aulas de Educação Especial remanescentes, aos inscritos no processo, que estejam classificados nos termos do § 1º do artigo 12 e § 1º do artigo 17 da Resolução SE nº 90/2005, na seguinte conformidade:

I - 11/02/2008 - Manhã - Fase 1 - Unidade Escolar - para composição de jornada e/ou de carga suplementar dos titulares de cargo e para aumento da carga horária dos estáveis, celetistas e demais ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão, já contemplados na Etapa Preliminar com aulas desta unidade;

II - 11/02/2008 - Tarde - Fase 2 - Diretoria de Ensino - para composição de jornada e/ou de carga suplementar de titulares de cargo e para carga horária dos estáveis, celetistas e demais ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão, não atendidos na Fase 1 ou que não participaram da atribuição da Etapa Preliminar.

Art. 4º - Após a atribuição da Etapa Intermediária, a Diretoria de Ensino procederá, em 12/02/2008, à atribuição da Etapa Complementar do processo inicial, com classes, aulas e classes/aulas de Educação Especial remanescentes das etapas anteriores e mais as que surgiram nesse período e estejam bloqueadas nas unidades escolares, a todos os docentes e candidatos à admissão, inscritos e classificados para o processo, nos termos dos respectivos “caput” e parágrafos 1º e 2º dos artigos 12 e 17 da Resolução SE nº 90/2005.
Parágrafo único - Ao término da atribuição de que trata este artigo, a Comissão de Atribuição de Classes e Aulas da Diretoria de Ensino divulgará e coordenará, na mesma data, a atribuição de vagas para admissões em caráter eventual, que se fará pelos Diretores de Escola aos inscritos no processo, a fim de atender possível carência de docentes para o início do ano letivo, nas respectivas unidades escolares, conforme dispõe o § 18 do artigo 10 da Resolução SE nº 90/2005.
Art. 5º - A atribuição de classes e/ou aulas a portadores de deficiência, no processo inicial, em atendimento à determinação judicial que estabelece a reserva de 5% das vagas a serem atribuídas aos ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão, far-se-á com observância às faixas de habilitação e de qualificação docentes, por campo de atuação e/ou por disciplina.

§ 1º - A cada grupo de 19 (dezenove) docentes/candidatos com classe/aulas atribuídas, em cada listagem de classificação, por campo de atuação e/ou por disciplina e por faixa de habilitação/qualificação, será acionada a listagem especial dos portadores de deficiência, do mesmo campo de atuação, disciplina e faixa de habilitação/qualificação, para se atribuir classe/aulas ao mais bem classificado, na condição de 20º contemplado (5% de 20 = 1), observando-se que, quando a quantidade de classes/aulas se tornar insuficiente para este procedimento, será obrigatória a atribuição a um portador de deficiência na listagem especial, sempre na condição de último contemplado do grupo reduzido e desde que a quantidade de classes/aulas restantes seja suficiente para pelo menos 10 (dez) contemplados (5% de 10 = 0,5 - arredondamento para 1).

§ 2º - O docente/candidato portador de deficiência, dependendo da sua pontuação, poderá ser atendido antes pela listagem geral dos inscritos, do que pela listagem especial, mas em qualquer caso, somente poderá participar da atribuição uma única vez, por campo de atuação, por disciplina e por faixa de habilitação/qualificação.

Art. 6º - O ingressante que não assumir o exercício do cargo no primeiro dia letivo do ano (13/02/2008), terá desconsiderada a atribuição a que tenha feito jus no processo inicial, em termos de constituição de jornada, de ampliação, de carga suplementar e mesmo de designação nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/1985, se for o caso, podendo assumir o exercício posteriormente, observados os prazos legais, mediante o atendimento previsto no § 8º do artigo 23 da Resolução SE nº 90/2005, apenas e exclusivamente com a constituição da Jornada Inicial.

Art. 7º - Encerrada a atribuição do processo inicial, em suas três etapas, haverá cadastramento de docentes e candidatos à admissão, em nível de Diretoria de Ensino, no período de 13 a 15/02/2008.

§ 1º - A classificação dos cadastrados obedecerá aos mesmos critérios e disposições estabelecidos para a classificação dos inscritos no processo inicial e observará o seguinte cronograma:

I - até dia 21/02/2008 - digitação do cadastramento;

II - dia 22/02/2008 - divulgação da classificação dos cadastrados;

III - dias 25 e 26/02/2008 - prazo para interposição de recursos;

IV - até dia 27/02/2008 - digitação das decisões dos recursos;

V - dia 28/02/2008 - divulgação da classificação final (pós recursos).

§ 2º - O Dirigente Regional de Ensino, com base nas necessidades peculiares das escolas de sua jurisdição, estabelecerá a data em que deverá ocorrer a primeira atribuição geral, póscadastramento, que não poderá ultrapassar o dia 07/03/2008.

Art. 8º - Encerrado o período oficial de cadastramento e após as devidas digitações, o Departamento de Recursos Humanos fará publicar em D.O. a classificação dos ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão devidamente cadastrados, por Diretoria de Ensino e em listagens discriminadas de acordo com as respectivas habilitações/qualificações docentes.

Parágrafo único - A Diretoria de Ensino, no caso de reabertura de período de cadastramento durante o ano, deverá observar as restrições impostas pela legislação eleitoral e publicar em D.O. a classificação dos novos cadastrados, de acordo com o disposto no § 4º do artigo 20 da Resolução SE nº 90/2005.
Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Resolução SE nº 90/05 à pág. 138 do vol. LX;

Portaria DRHU nº 20/07 à pág. 346 do vol. LXIV

Portaria DRHU nº 2/08 à pág. 325 deste volume.

___________________

INSTRUÇÃO DRHU Nº 1, DE 30 DE JANEIRO DE 2008

Programa “Ler e Escrever”

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria da Educação, com o objetivo de esclarecer aos interessados, expede a presente Instrução:

I – A atribuição das 4 (quatro) horas semanais aos professores com classes no Programa “Ler e Escrever” totalizará, nas classes reorganizadas, a carga horária de 34 (trinta e quatro) horas semanais de trabalho.

II – As 4 (quatro) horas são atribuídas para a participação do docente em Horas de Trabalho Pedagógico a serem cumpridas na Unidade escolar.

III – Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação.

____________________

COMUNICADO DRHU Nº 1, DE 7 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre remoção de Professores

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, com base no artigo 60, § 3º, da Lei 10.261/68 e tendo em vista a publicação dos atos de remoção dos Professores Educação Básica I e dos Professores Educação Básica II, Comunica:

I - Os titulares de cargo removidos deverão assumir o exercício na unidade de destino em 31/01/2008, quando serão desligados da origem.

II - Os removidos que estiverem em gozo de férias ou em licença na data prevista no inciso anterior, deverão comunicar esta situação ao superior imediato na unidade de destino e assumir o efetivo exercício no primeiro dia útil subseqüente ao término do impedimento.

III - Os removidos que estejam afastados, designados ou nomeados em comissão deverão, em 31/01/2008, assumir o exercício por ofício na unidade de destino, podendo permanecer na situação em que se encontrem.

IV - As inscrições para o processo de atribuição de classes/aulas efetuadas pelos docentes removidos nas respectivas escolas de origem, serão automaticamente transferidas para a escola de destino, onde deverão ser revistas, obrigatoriamente com relação à contagem de tempo de serviço na unidade e de forma opcional, mediante solicitação do docente até 21/1/2008, com relação às opções por Jornada de Trabalho, por Carga Suplementar, por participação em atribuições de aulas de projetos e por designação nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985.

V - A alteração prevista no inciso anterior estará disponibilizada para digitação no sistema Jati (Opção: 5.1.0 - alteração), no período de 08 a 21/01/2008.

VI - O docente removido deverá participar do processo de atribuição de classes/aulas na unidade de destino.

VII - O docente, que tenha sido removido para unidade escolar extinta, terá seu cargo transferido, na mesma data e para a mesma unidade escolar para qual foram transferidos os titulares de cargo da unidade extinta, e será classificado entre seus pares, para participar regularmente do processo inicial de atribuição de classes/aulas.

VIII - Após o exercício na unidade de destino, os removidos e os transferidos que acumulam cargos deverão ter publicado novo ato decisório, em conformidade com o disposto no Decreto nº 41.915/97.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Decreto nº 41.915/97 à pág. 57 do vol. XLIV. 

________________________

COMUNICADO DRHU Nº 2, DE 8 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre perícias médicas 

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, com vistas a contribuir para com o processo de perícias médicas e objetivando cercear a quantidade de pedidos protocolados para expedição do Certificado de Sanidade e Capacidade Física - CSCF (laudo médico), que vêm sendo agendados, muitas vezes apenas preventivamente, prejudicando docentes e candidatos que realmente necessitam do documento de acordo com a legislação vigente, comunica que:

I - Estão isentos de apresentação de novo laudo médico (CSCF), a cada novo exercício, os docentes ocupantes de função-atividade, abrangidos pelo disposto no artigo 2º da Lei Complementar nº 1.010/2007, ou seja, os servidores categoria F, admitidos em caráter temporário e que mantinham vínculo funcional em 2/6/2007.

II - para a admissão como docente eventual (categoria I) não é necessária a apresentação de laudo médico (CSCF).

III - a Guia de Perícia Médica - GPM, para fins de expedição de laudo médico (CSCF), deverá ser fornecida ao docente/candidato, na seguinte conformidade: 

em caso de admissão (categoria L), somente após a atribuição, pelo Diretor da escola onde teve classe/aulas atribuídas e/ou que será a sua sede de controle de freqüência - SCF;

em caso de ingresso (categoria A), somente após a respectiva nomeação, pelo Diretor da unidade de classificação do cargo.

IV - Em caso de inscrição de deficiente, para fins de confirmação ou não da deficiência, a Diretoria de Ensino deverá fornecer Guia, em modelo específico (Requisição de Exame Médico para Portador de Deficiência) apenas para expedição de laudo comprobatório da deficiência pelo DPME.

V - Em razão da grande quantidade de agendamentos desnecessários, foram automaticamente cancelados todos os protocolamentos de pedidos de perícia médica junto à Sede do Departamento de Perícias Médicas do Estado - DPME/SS, exceto os efetuados por:

1. ingressantes em cargos efetivos 

2. docentes/candidatos portadores de deficiência, exclusivamente para fins de expedição de laudo comprobatório da deficiência.

VI - Dos casos de cancelamento de pedidos de perícia médica, quando, após o processo de atribuição, realmente se verificar a necessidade de expedição de laudo médico (CSCF), os candidatos, aos quais se tenham atribuído classes/aulas e que não estejam isentos da apresentação do laudo, deverão entrar em contato com o DPME/SS, para remarcar a perícia.
_____

NOTA:

A Lei Complementar nº 1.010/07 encontra-se à pág. 25 do vol. LXIII.

___________________

COMUNICADO DRHU Nº 4, DE 23 DE JANEIRO DE 2008

Concurso de Remoção do Quadro de Apoio Escolar/2007 - Entrega do documento de indicações cadastradas e prazo para conferência

 

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, nos termos do artigo 20 da Resolução SE nº 206/93, alterada pela Resolução SE nº 1/2008, comunica às autoridades de ensino e aos candidatos inscritos no concurso de remoção supracitado, o encaminhamento, às Diretorias de Ensino, da relação completa das unidades indicadas pelos candidatos e já cadastradas para remoção, a fim de conferência e eventuais acertos.

No período de 28 a 30/01/2008, das 9 às 12 horas e das 13 às 17 horas, o candidato poderá, através de requerimento dirigido ao Diretor do DRHU, solicitar:

1 - junto ao Centro de Seleção e Movimentação de Pessoal do DRHU, Largo do Arouche nº 302 - 12º  andar - São Paulo:

a) retificação de indicação (ões) indevidamente cadastrada(s);

b) alteração de inscrição de união de cônjuges para títulos.

c) exclusão de uma ou mais indicações, e

d) desistência do concurso.

2 - junto à Diretoria de Ensino a que pertence sua unidade de classificação de cargo:

a) desistência do concurso.

Detectando-se qualquer incorreção no relatório de cadastramento das indicações, o candidato ou seu procurador deverá juntar ao requerimento os seguintes documentos:

a) xérox da 2ª via da folha de indicações de unidades, entregue pelo candidato na unidade sede, por ocasião da apresentação de indicações, e

b) xérox da folha de confirmação de indicações já cadastradas, emitida pela Prodesp.

Deverão ser juntados apenas xérox das folhas com erros detectados.

Desejando excluir uma ou mais indicações, deverá juntar ao requerimento apenas o xérox da folha de confirmação de indicações já cadastradas, emitida pela Prodesp.

Não será atendida solicitação que implique inclusão ou modificação de unidade indicada, bem como a alteração da ordem das indicações (artigo 20, Resolução SE 206/93).

Os pedidos de acertos de indicações indevidas ou incorretamente cadastradas, serão atendidos, desde que anexados os xeroxes dos documentos citados neste comunicado.

As Diretorias de Ensino deverão encaminhar todas as solicitações, pessoalmente, ao Centro de Seleção e Movimentação de Pessoal, impreterivel-mente até o dia 31/01/2008.
_____

NOTA:

A Resolução SE nº 206/93  encontra-se à pág. 150 do vol. XXXVI.

_______________________

COMUNICADO DRHU Nº 5 DE 31 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre Orientação Técnica “Processo Seletivo do Agente de Serviço Escolar e do Agente de Organização Escolar”

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, comunica aos Dirigentes das Diretorias de Ensino a realização de Orientação Técnica “Processo Seletivo do Agente de Serviço Escolar e do Agente de Organização Escolar”, envolvendo os Órgãos Subsetoriais da Secretaria da Educação, com as seguintes características:

I – Objetivos:

Transmitir orientações;

Subsidiar os elementos responsáveis das Diretorias de Ensino, na condução da rotina a ser estabelecida no processo seletivo.

II – População Alvo: 2 (dois) representantes de cada órgão responsável pelo assunto.

III – Local: DRHU – 16° andar, Largo do Arouche, nº 302, Centro – São Paulo.

IV – Cronograma de Execução:

Dia 07/02/2008 – 08:30 às 12:30.

Adamantina, Americana, Andradina, Apiaí, Araçatuba, Araraquara, Assis, Avaré, Barretos, Bauru, Birigui, Botucatu, Catanduva, Fernandópolis, Franca, Itapeva, Itararé, Jaboticabal, Jales, Jaú, José Bonifácio, Limeira, Lins, Marilia, Miracatu, Mirante do Paranapanema, Mogi Mirim, Ourinhos, Penápolis, Pindamonhangaba, Piracicaba, Piraju, Pirassununga, Presidente Prudente, Registro, Ribeirão Preto, Santo Anastácio, São Carlos, São Joaquim da Barra, São João da Boa Vista, São José do Rio Preto, Sertãozinho, Taquaritinga, Taubaté, Tupã, Votuporanga.

Dia 07/02/2008 – 13:30 às 17:30

Bragança Paulista, Caieiras, Campinas Leste, Campinas Oeste, Capivari, Caraguatatuba, Carapicuíba, Centro, Centro-Oeste, Centro Sul, Diadema, Guaratinguetá, Guarulhos Norte, Guarulhos Sul, Itapecerica da Serra, Itapetininga, Itapevi, Itaquaquecetuba, Itu, Jacareí, Jundiaí, Leste 1, Leste 2, Leste 3, Leste 4, Leste 5, Mauá, Mogi das Cruzes, Norte 1, Norte 2, Osasco, Santo André, Santos, São Bernardo do Campo, São José dos Campos, São Roque, São Vicente, Sorocaba, Sul 1, Sul 2, Sul 3, Sumaré, Suzano, Taboão da Serra, Votorantin.

V – Ajuda de Custos: Cada Órgão Subsetorial se responsabilizará pelas despesas.

VI – Informações  Adicionais: CTDRHU, Fone: 3351-0127.

___________________

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS – CENP

(() INSTRUÇÃO CENP Nº 1, DE 10 DE JANEIRO DE 2008

Procedimentos relativos ao processo de credenciamento de docentes para a função de Professor Coordenador do Ciclo II do Ensino Fundamental e ou do Ensino Médio, das escolas estaduais

O Coordenador da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas , em atendimento ao contido no artigo 11 da Res. SE nº 88, de19, publicada a 21/12/2007, que dispõe sobre a função gratificada de Professor Coordenador , expede as instruções que orientam as Diretorias de Ensino, na organização desse processo.

1. Do universo a ser atingido

A prova de credenciamento a ser realizada se aplica, exclusivamente, aos professores que, atendidos os requisitos de habilitação para o exercício da função de Professor Coordenador relacionados no artigo 4º da referida resolução, visam a exercer a função de Professor Coordenador no Ciclo II do Ensino Fundamental ou no Ensino Médio.

Aplicam-se aos Centros Estaduais de Educação Supletiva - CEEs - os procedimentos contidos na presente instrução. 

2–Das etapas do processo de seleção:

2.1. Do período de inscrição:

O docente candidato deverá se inscrever no período de 07 a 15 de fevereiro de 2008, na Diretoria de Ensino da unidade escolar em que pretende exercer a função de Professor Coordenador do Ciclo II do Ensino Fundamental e ou do Ensino Médio, por meio de formulário eletrônico a ser disponibilizado on-line.

2.2. Da prova de credenciamento

2.2.1. - Da data e local de realização da prova:

A prova do credenciamento será realizada no dia 02/03/2008, às 8h30 em local a ser indicado pela Diretoria de Ensino e terá a duração de três horas. 

2.2.2. Das características da prova

A prova será elaborada pela SEE e será constituída por 20 (vinte) questões de múltipla escolha, versando sobre as propostas curriculares e as metodologias de todas as áreas e disciplinas do ciclo II do Ensino Fundamental e Ensino Médio, com especial destaque à abordagem de habilidades, competências, interdisciplinaridade e processo de avaliação do rendimento escolar, na conformidade dos referenciais da prova, constantes do item 2.2.4.

Cada questão valerá 05(cinco) décimos, passando a ser considerado credenciado o candidato que tiver obtido, em uma escala de zero a dez , no mínimo, 5(cinco) pontos. 

2.2.3. Das condições de realização da prova 

O candidato deverá comparecer ao local de realização da prova, 30(trinta) minutos antes de seu início, munido de documento original de identidade e de caneta esferográfica azul ou preta.

O candidato não poderá entrar na sala de prova, após o horário estabelecido para seu início, podendo dela sair após decorridos sessenta minutos do tempo de duração previsto. 

Não haverá revisão de provas. 

2.2.4. Dos referenciais da prova

Os documentos/textos que servirão de base para a elaboração das questões que integrarão a prova escrita, –vide Anexo– estarão disponibilizados no site da Secretaria da Educação – www.educacao.sp.gov.br - ícone “São Paulo faz Escola”.

2.2.5. Da correção, avaliação e divulgação dos resultados

A correção da prova será feita eletronicamente e os resultados estarão disponibilizados no site da Secretaria da Educação, no dia 04/03/2008.

A lista dos candidatos credenciados não será classificatória. 

2.3. Da Apresentação do Projeto de Trabalho e da Entrevista:

Fundamentados nos textos indicados para a prova de credenciamento, os professores devidamente credenciados deverão, no período de 04 a 14/03/2008, entregar na unidade escolar em que pretendem exercer a função, o projeto de trabalho a ser avaliado pela comissão constituída pelo Diretor da Unidade Escolar e pelo Supervisor de Ensino.

2.3.1. Da análise e avaliação do Projeto de Trabalho e da entrevista

Respeitados os procedimentos definidos no artigo 5º da referida resolução, a Comissão, constituída a nível da Unidade Escolar, deverá concluir a análise e a avaliação dos Projetos de Trabalho e proceder às entrevistas necessárias , no período compreendido entre 17 e 20/03/2007.

2.4. Da divulgação do resultado final e publicação do ato de designação 

A Comissão constituída, a nível da unidade escolar, deverá, em 24/03/2008, apresentar o resultado final do processo seletivo, cabendo ao Dirigente Regional de Ensino, mediante Portaria de designação editada pelo Diretor da unidade escolar, publicar no D.O E., entre 24 a 26/03/2008, os atos disignatórios. 

3. Da Capacitação dos Professores Coordenadores designados 

Entre os dias 26 e 28/03/2008 haverá videoconferência destinada aos professores coordenadores designados, ocasião em que serão apresentadas as idéias, os conceitos e os materiais que fundamentam as novas propostas curriculares das áreas e disciplinas que integram as matrizes curriculares das diferentes séries dos ensinos fundamental e médio. 

4. Do Planejamento Escolar de 2008

Para o Planejamento Escolar, a ocorrer nos dias 31/03/2008 e 01/04/2008, na conformidade dos eixos estruturantes das novas propostas curriculares, a Secretaria disponibilizará, aos novos Professores Coordenadores, materiais de apoio, com vídeos gravados pelos autores das propostas curriculares, contendo sugestão de atividades a serem desenvolvidas pelos professores, ao longo dos bimestres.

______

NOTAS:

A Res. SE nº 88/07 encontra-se à pág. 196 do vol. LXIV.

O subitem 2.2.1. está com a redação pela Instrução CENP nº 2, de 15.2.2008.
Anexo

AZANHA, José Mario Pires. Autonomia da escola, um reexame. In: BORGES, Abel S. A autonomia e a qualidade do ensino na escola pública. São Paulo: FDE, 1995. p. 37-46. (Idéias, 16).

AZANHA, José Maria Pires. Uma reflexão sobre a didática. In: ___________. Educação: alguns escritos. São Paulo: Nacional, 1987. p. 70-77.

BERGER FILHO, Ruy. Currículo e competências.Brasília 2001 (Acesso ao texto via on-line) CASTRO, Maria Helena G. O Desafio da qualidade. In: ITAUSSU, Arthur; ALMEIDA, Rodrigo de (Org.). O Brasil tem jeito? Rio de Janeiro: Zahar, 2007. cap. 2 - A educação tem jeito? p. 35-72.

MACEDO, Lino de. Competências na educação. São Paulo, 2007 (Acesso ao texto via on-line)

MACEDO, Lino de. O desafio da escola para todos. Pátio: revista pedagógica. Porto Alegre: Artmed, v. 8, n. 32, p. 16-19, nov. 2004/ jan. 2005.

MACEDO, Lino de. Desafios à prática reflexiva na escola. Pátio: revista pedagógica. Porto Alegre: Artmed, v. 6, n. 23, p. 12-15, set./out. 2002.

MACEDO, Lino de. O fracasso escolar hoje. Pátio: revista pedagógica. Porto Alegre: Artmed, v. 3, n. 11, p. 20-23, nov. 1999/ jan. 2000.

MACEDO, Lino de. Piaget e a nossa inteligência. Pátio: revista pedagógica. Porto Alegre: Artmed, v. 1, n. 1, p. 10-13, maio/jul. 1997.

MACEDO, Lino de. Reflexões sobre o cotidiano na sala de aula. Pátio: revista pedagógica. Porto Alegre: Artmed, v. 6, n. 22, p. 10-13, jul/ago. 2002.

MACEDO, Lino de. Uma questão de escolha. Pátio: revista pedagógica. Porto Alegre: Artmed, v. 10, n. 38, p. 12-15, maio/jul. 2006.

MELLO, Guiomar Namo de; ATHIE, Lourdes. Gestão escolar eficaz. São Paulo. Elaborado a pedido da Fundação Lemann, Fevereiro 2005

MELLO, Guiomar Namo de; DALLAN, Maura Chezzi; GRELLET, Vera. Por uma didática dos sentidos (transposição didática, interdisciplinaridade e contextualização). In: MELLO, Guiomar Namo de. Educação escolar brasileira: o que trouxemos do século XX? São Paulo: Artmed, 2004. p. 59-64.

MELLO, Guiomar Namo de; DALLAN, Maura Chezzi; GRELLET, Vera. Projetos como alternativa de ensino e aprendizagem. In: MELLO, Guiomar Namo de. Educação escolar brasileira: o que trouxemos do século XX? São Paulo: Artmed, 2004. p. 51- 53.

MELLO, Guiomar Namo de; DALLAN, Maura Chezzi; GRELLET, Vera. Proposta pedagógica e autonomia da escola. In: MELLO, Guiomar Namo de. Educação escolar brasileira: o que trouxemos do século XX? São Paulo: Artmed, 2004. p. 43-50. 

MENEZES, Luiz Carlos de. Projeto pedagógico: rever o quê, mudar por quê. Acesso: revista de educação e informática. São Paulo: FDE, v. 10, n. 14, p. 29-34, dez. 2000.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio: documentos de apresentação. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo para o ensino de língua portuguesa para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo para o ensino de matemática para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo para o ensino de história para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo para o ensino de filosofia para o ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo para o ensino de geografia para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo para o ensino de arte para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo para o ensino de educação física para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo para o ensino de ciências para o ensino fundamental Ciclo II. São Paulo: SE, 2008. 

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo para o ensino de física para o ensino médio. São Paulo: SE, 2008. 

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo para o ensino de química para o ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo para o ensino de biologia para o ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo para o ensino de língua estrangeira moderna - inglês para o ensino fundamental - ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo: documento de apoio para as atividades do início do ano letivo de 2008. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo: caderno do gestor 1. São Paulo: SE, 2008.

_____

NOTA:

A Res. SE nº 88/07 encontra-se à pág. 196 do vol. LXIV.

___________________

INSTRUÇÃO CENP DE 7 DE MARÇO DE 2008

Módulos profissionalizantes da Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Pequenas Empresas

O Coordenador da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, objetivando subsidiar os gestores das unidades escolares e das Diretorias de Ensino na implementação de turmas de alunos interessados em cursarem os módulos profissionalizantes da Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Pequenas Empresas, de que tratam as Resoluções SE nº 92/2007 e SE nº 12/2008, expede a presente Instrução.

I - Na tomada de decisões, com relação a cotas de vagas para cada Diretoria de Ensino, constantes do Quadro anexo à Resolução SE nº 12/2008, deverá se observar que:

a) em princípio, o número de vagas estabelecido para cada Diretoria de Ensino permanecerá o mesmo, sendo que, até 07/03/2008, poderá haver remanejamento das vagas remanescentes de Diretorias, cuja demanda já tenha sido atendida, para outras em que o número foi insuficiente;

b) independentemente da demanda por vagas no período noturno, a distribuição das vagas deverá contemplar turmas de alunos das 2ªs séries do período diurno, preferencialmente, com previsão de funcionamento no turno das aulas regulares dos alunos;

c) o quadro distributivo de aulas vigente deverá ser preservado, a fim de se assegurar a manutenção da constituição das jornadas de trabalho dos professores, quando for o caso; 

d) a média de 40 alunos por turma poderá variar de, no mínimo, 35 (trinta e cinco) ao máximo de 43 (quarenta e três) alunos;

e) a opção do aluno deverá constar de documento expresso, assinado pelo próprio ou, quando menor de idade, pelo seu responsável;

f) o quadro de professores que irão exercer as funções de Orientador de Aprendizagem e de Tutor de Alunos deverá estar composto e formalizado até 14/03/2008, impreterivelmente; 

g) a unidade escolar deverá zelar pelo cumprimento do cronograma das ações implementadoras do curso.

II - Para a organização e o funcionamento das turmas, deverão se observar as seguintes alternativas:

a) no período diurno - condição indispensável: existência de sala(s) ociosa(s) na unidade, para instalar nova(s) classe(s) de 2ª série do ensino médio:

a.1 - no mesmo turno de funcionamento das demais classes de 2ª série, constituída com alunos remanejados de outras classes de 2ª séries do mesmo turno, ou 

a.2 - em turno diurno diverso, constituída com alunos remanejados de outras classes de 2ª séries.

b) no período diurno - quando comprovada a impossibilidade de instalação de turmas nos termos previstos nas alternativas constantes da alínea anterior, poderão ser constituídas turmas com alunos das 2ª séries da mesma unidade escolar e/ou de unidades escolares diversas, desde que próximas, que cursarão, exclusivamente, as 6 (seis) aulas de disciplinas profissionalizantes na seguinte conformidade:

b.1 - concentradas em um único turno, aos sábados;

b.2 - distribuídas em dois dias da semana –- de 2ª a 6ª feira –-, com 3 (três) aulas diárias, em turno que não comprometa a dinâmica e a regularidade das demais classes em funcionamento na unidade escolar.

c) no período noturno – as turmas serão constituídas aos sábados, com alunos que cursarão, exclusivamente, as 6 (seis) aulas de disciplinas profissionalizantes, observado o turno de funcionamento (manhã ou tarde) que melhor atenda à respectiva clientela .

III - Com relação às matrizes curriculares, cumpre-se verificar que, tratando-se de: 

a) instalação de novas classes de 2ª séries no período diurno, a matriz curricular será a constante do Anexo VII da Resolução SE nº 92 /2007;

b) turmas de alunos de 2ª série do período diurno que vêm cursando o ensino médio, conforme matriz curricular constante do Anexo IV da Resolução SE nº 92/2007, as 6 (seis) aulas das disciplinas profissionalizantes serão acrescidas a essa matriz, totalizando para o aluno 36 (trinta e seis) aulas semanais, na conformidade do Anexo que integra a presente Instrução;

c) turmas de alunos de 2ª série do período noturno, que vêm cursando o ensino médio, a matriz curricular será a constante do Anexo VIII da Resolução SE nº 92/2007, perfazendo o total de 33 (trinta e três) aulas para o aluno. 

IV - A atribuição das aulas referentes às turmas formadas far-se-á preferencialmente a docentes da própria unidade escolar, com aumento de carga horária ao ocupante de função-atividade ou como carga suplementar ao titular de cargo, observando-se o disposto no § 5º do artigo 4º da Resolução SE nº 12, de 31/01/2008, bem como, com relação aos docentes contemplados, as disposições dos artigos 10 e 11 da Resolução SE nº 1, de 04/01/2006, que dispõe sobre o processo de atribuição de classes, turmas e aulas de projetos e modalidades de ensino aos docentes do QM.

V - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Resolução SE nº 1/06 à pág. 205 do vol. LXIV;

Resolução SE nº 92/07 à pág. 205 do vol. LXIV;

Resolução SE nº 12/08 à pág. 184 deste volume.

ANEXO 

	Ensino Médio – Formação Básica e Formação Profissional

	Matriz Curricular – Períodos Diurno 

	Base Nacional Comum 
	Áreas 
	Disciplinas 
	Séries/aulas

	
	
	
	1ª
	2ª
	3ª
	

	
	Linguagens e Códigos 
	Língua Portuguesa e Literatura 
	5
	5
	4
	

	
	
	Artes 
	2
	2
	-
	

	
	
	Educação Física*
	2
	2
	2
	

	
	Ciências da Natureza e Matemática


	Matemática 
	5
	5
	4
	

	
	
	Biologia 
	2
	2
	2
	

	
	
	Física 
	2
	2
	2
	

	
	
	Química 
	2
	2
	2
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Ciências Humanas 
	História 
	3
	3
	3
	

	
	
	Geografia 
	3
	3
	3
	

	
	
	
	
	
	
	

	Parte Diversifi-cada
	Língua Estrangeira Moderna 
	2
	2
	2
	

	
	Filosofia 
	2
	2
	-
	

	
	Disciplinas de apoio curricular

Empreendedorismo e Planejamento
	
	6
	6

6
	

	 

	Total de aulas 
	30
	36
	36
	


____________________

INSTRUÇÃO CENP DE 10 DE MARÇO DE 2008

Processo de designação de Professor Coordenador

O Coordenador da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas objetivando dar continuidade às orientações que vêm subsidiando os professores interessados em participar do processo de designação de Professor Coordenador do Ciclo II do Ensino Fundamental e Ensino Médio de que tratam as Res. SE nº 88, de 19/12/2007 e nº 10 de 31/01/2008, baixa as seguintes instruções:

1. O candidato ao processo de designação de Professor Coordenador do Ciclo II do Ensino Fundamental e Ensino Médio, que vier a ser considerado credenciado na prova a ser realizada no dia 09/03/2008, deverá atentar para o fato que apesar de poder realizar as etapas subseqüentes ao processo seletivo de Professor- Coordenador, quais sejam, a etapa de apresentação de Projeto de Trabalho e a de realização de entrevista individual - terá seus resultados totalmente invalidados, se, no momento da formalização do ato de designação, não comprovar que:

1.1. É portador de diploma de licença plena;

1.2. Conta com três anos de experiência como docente da rede estadual de ensino até a data da divulgação, pela Comissão Responsável, do(s) professor(es) indicado(s) para exercer(em) a função de Professor- Coordenador;

1.3. É  docente efetivo classificado em uma unidade escolar ou é docente com vínculo garantido em lei, com no mínimo, 10(dez) aulas atribuídas em uma única unidade escolar. 

2. Na elaboração do Projeto de Trabalho a ser apresentado na escola em que pretende exercer a função de Professor Coordenador do Ciclo II do Ensino Fundamental e Ensino Médio, o docente, observado o contido nos itens relacionados no § 1º do artigo 5º da Res. SE nº 88/2007, deverá dar ênfase à efetiva implementação da Nova Proposta Curricular para o segmento  do ensino fundamental ou ensino médio, objeto de sua opção, cuidando de explicitar os seguintes tópicos:

2.1. Quais as formas que irá utilizar e quais os procedimentos que serão adotados na realização do diagnóstico da escola.

2.2. Quais os objetivos gerais de seu trabalho para 2008; 

2.3. Como estará sendo estruturado seu projeto de trabalho e quais as partes que o constituem.

2.4. Quais as etapas que irão pautar o processo de formulação e execução de seu projeto de trabalho.

2.5. Como se dará a relação entre a singularidade da proposta pedagógica da escola e a generalização da proposta curricular proposta para a rede pública estadual.

2.6. Quais os procedimentos e ou as orientações que estarão sendo implementadas na adoção dos novos formato e ritmo que caracterizam a Proposta Curricular de 2008.

2.7. Quais as estratégias a serem adotadas frente às condições de partida, necessidades, expectativas e problemas apontados pelos diagnósticos do corpo docente e discente;

2.8. Como estarão distribuídos no tempo e espaço disponíveis, em, 2008(cronograma):

2.8.1. As orientações e as reuniões de coordenação rotineiras;

2.8.2. As ações articuladoras entre as avaliações realizadas e as ações de formação de professores;

2.8.3. As ações e os tempos dedicados à articulação com a Direção da Escola e a Diretoria de Ensino;

2.9. Quais os elementos e ou as informações a serem coletadas ao longo do ano letivo que estarão avaliando a consecução dos objetivos propostos e o desenvolvimento das ações programadas.

3. A Comissão responsável pela análise e avaliação dos projetos de trabalho - o Diretor da Escola e o respectivo Supervisor de Ensino,–- observadas as providências contidas § 3º do artigo 5º da Res. SE nº 88/2007 –, deverão levar em conta, no cumprimento dessa atribuição, o atendimento alcançado pelo professor na operacionalização dos tópicos acima relacionados, com destaque, ao grau de pertinência e adequação presentes na proposta avaliada.

4. Na realização da entrevista individual, última etapa do processo seletivo, a Comissão responsável, observado o contido nos itens relacionados no § 2º do artigo 5º da Res. SE nº 88/2007,deverá conduzir a conversação com vistas ao aprofundamento e ou elucidação de aspectos contidos no projeto de trabalho avaliado.

5. Objetivando racionalizar o atendimento aos quesitos propostos para as etapas de que tratam os itens 2 e 4 desta instrução, sugere-se que, por primeiro, a Comissão responsável analise e avalie os projetos de trabalho e realize as entrevistas individuais de todos os integrantes do quadro de recursos humanos da própria escola - professores efetivos ou não –, para, em seguida, serem realizadas essas etapas para os docentes oriundos de outras escolas.

6. Na emissão da decisão final, a Comissão deverá observar os requisitos e os procedimentos contidos no artigo 4º da Res. SE nº 88 de 19, publicada a 21/12/2007, alterada pela Res. SE nº 10 de 31/01, publicada a 01/02/2008, cuidando que somente, na inexistência de indicação final para Professor-Coordenador de docente da própria unidade escolar - efetivo ou não - poderá a indicação recair em professor de outra unidade escolar.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Resolução SE nº 88/07 à pág.196 do vol. LXIV;

Resolução SE nº 10/08 à pág.176 deste volume.

___________________

INSTRUÇÃO CENP DE 13 DE MARÇO DE 2008

Processo seletivo de Professor-Coordenador do Ciclo II e do Ensino Médio

Aos Dirigentes Regionais de Ensino, Supervisores de Ensino e Diretores de Escola:

O Coordenador da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagó-gicas, objetivando orientar os responsáveis pela realização das etapas finais do processo seletivo de Professor-Coordenador do Ciclo II e Ensino Médio, solicita das autoridades em epígrafe, atenção aos seguintes esclarecimentos:

1. Do cronograma, objeto da Instrução CENP nº 1, de 10, publicada a 11/01/2008 

Observada a data limite de publicação dos atos de designação dos docentes indicados para a função de Professor Coordenador pelo Dirigente Regional de Ensino, qual seja, 26/03/2008, os responsáveis pelas etapas finais do processo seletivo poderão remarcar as datas intermediárias de análise de projetos de trabalho e de realização de entrevistas individuais, de acordo com a realidade local. Os atos designatórios que, porventura, forem publicados após 26/03/2008 serão invalidados.

2. Da Realização das Entrevistas Individuais 

As unidades escolares deverão organizar um horário para realização das entrevistas que não comprometa o cumprimento regular das atividades assu-midas pelo entrevistado, uma vez que o docente não terá dispensa de aulas para esse fim.

3. Da Análise e Avaliação dos Projetos e das Entrevistas Individuais 

Independentemente da unidade escolar se constituir na unidade de classificação do professor titular de cargo ou sede de exercício do docente ocu-pante de função atividade, todos os projetos de trabalho deverão ser devidamente analisados e avaliados e as entrevistas individuais devidamente realizadas. Reco-menda-se  que, por primeiro, o diretor da escola e o respectivo supervisor de ensino, --únicas autoridades responsáveis por esses compromissos--, analisem, avaliem e realizem as entrevistas dos docentes que integram o quadro de recursos humanos da unidade escolar, para, num segundo momento, concluir dos docentes pertencentes a outras escolas. Isto posto, a indicação do(s) docente(s) a ser formalizada por ato designatório somente poderá ocorrer após todas as avaliações e entrevistas terem sido concluídas  

4. Dos Cuidados e Medidas  que envolvem os  atos de designação

 Medidas e cuidados  especiais  deverão ser tomados quando a indicação final recair sobre docente não pertencente ao quadro de recursos humanos da unidade escolar. Neste caso, os responsáveis pelo processo deverão elaborar relatório circunstanciado e devidamente documentado, uma vez que esses documentos estarão fundamentando, em níveis local, regional e central, as eventuais solicitações de revisão. A consolidação de uma equipe formada por profissionais pertencentes à própria unidade escolar deve sempre se constituir na meta a ser alcançada; a excepcionalidade somente se justifica. na impossibilidade desse atendimento.

5. Da Definição do Módulo referente ao Posto de Trabalho

Para fins de definição do módulo do posto de trabalho serão consideradas as salas de recurso da Educação Especial, as classes das escolas vinculadoras, as de Educação de Jovens e Adultos- EJA, bem como as turmas das Telessalas, observada a proporcionalidade de uma classe para duas, e as classes das escolas de Tempo Integral que serão contadas em dobro.

6. Dos Professores  que Acumulam Cargos 

Em se tratando de docentes que acumulam cargos, os diretores das escolas deverão observar cuidadosamente a compatibilidade de horário, atentando para as situações em que os cargos forem da Secretaria de Estado da Educação, em que o somatório das cargas horárias --- 40 horas semanais do cargo objeto da designação  e do outro cargo/função, não exceder ao limite de  64 (sessenta e quatro) horas semanais.

Os docentes que se encontram em substituição amparada pelo artigo 22 da Lei Complementar nº 444 de 27/12/1985, não poderão desistir dessa designação , impedimento esse que os levarão a  se beneficiar dos efeitos do credenciamento obtido, somente no próximo ano letivo.

7. Do Pagamento de Ajuda de Custo

A ajuda de custo para Coordenador(es), Aplicadores e Fiscais será efetuada por meio do cadastro da equipe, constante da ferramenta de indicação, disponível no link “Para o Supervisor indicar Aplicador, Fiscal e Coordenador”, do site www.rededosaber.sp.gov.br/sãopaulofazescola.

O referido cadastro deverá ser atualizado até 14/03, às 18h, ajustado com as eventuais modificações que ocorreram na organização da aplicação da prova. As alterações feitas deverão ser preenchidas pelo Supervisor responsável.

As informações constantes do cadastro se constituem em matéria da responsabilidade da Diretoria de Ensino e o pagamento será efetuado com base nesses dados.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º  e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Instrução Cenp nº 1/08 à pág. 340  deste volume.

___________________

INSTRUÇÃO CENP DE 3 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre atribuição de horas semanais aos professores com classes no Programa “Ler e Escrever”
O Coordenador da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, à vista do término do período da revisão de estudos e início da implantação da Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o Ensino Fundamental- Ciclo II e Ensino Médio, e considerando:

as competências trabalhadas, ao longo desse período, que tiveram como base de sustentação as dificuldades diagnosticadas pelo Saresp;

a diversidade das competências trabalhadas nesse período, em que as habilidades da leitura,da escrita e das estruturas básicas da matemática foram priorizadas como imprescindíveis à progressividade das novas aprendizagens;

a necessidade de a equipe escolar dispor, nessa fase de planejamento, de uma avaliação que aponte com objetividade quais as condições apresentadas pelos alunos para interação com a nova proposta curricular; e

os resultados dessa avaliação como indicadores para as atividades de recuperação contínua e paralela, baixa as seguintes instruções:

1. Além dos instrumentos diversificados de desempenho escolar, que tenham sido selecionados pelos professores, para aferir o aproveitamento alcançado pelos alunos do Ciclo II ou Ensino Médio, no período em que as atividades de todas disciplinas foram direcionadas para trabalhar habilidades de leitura produção de textos e matemática, - 18/02 a 28/03 p.p –, será aplicado a todos os alunos das 5ªs, 6ªs, 7ªs e 8ªséries do Ensino Fundamental e 1ªs, 2ªs e 3ª séries do Ensino Médio, um instrumento unificado elaborado pela CENP, constituído de duas provas, uma de Língua Portuguesa e outra de Matemática.

2. As provas de que trata o item anterior serão 

2.1 aplicadas em todas as unidades escolares, sem prejuízo das demais aulas, pelo professor da segunda aula do dia, qualquer que seja a disciplina, na seguinte conformidade: 

2.1.1 prova de Língua Portuguesa, incluindo redação, dia 15/04/08, com duração de até três horas-aula,

2.1.2 prova de Matemática, dia 16/04/08, com duração de até duas horas-aula;

2.2 avaliadas pelos professores dos alunos das disciplinas, objeto das referidas provas, conforme gabaritos e orientações oportunamente encaminhados;

2.3 devolvidas aos respectivos alunos;

Obs. Em caso de feriado local nas datas previstas para a prova, sua aplicação ocorrerá em dia subseqüente. 

3. Os itens das provas, as instruções para correção dos textos,– que obedecerão os mesmos critérios aplicados no Saresp –, bem como os respectivos gabaritos, estarão disponíveis em um link especial do site “São Paulo Faz Escola”, cujo acesso será disponibilizado aos diretores, mediante senha cadastrada.

As unidades escolares receberão verba específica, a ser repassada pelas Coordenadorias de Ensino, para reprodução das cópias necessárias.

4. Os resultados aferidos pelo professor nas provas aplicadas: 

4.1. poderão se constituir em um dos instrumentos avaliatórios do desempenho escolar alcançado pelo aluno ao longo do primeiro bimestre, compondo, dessa forma, a avaliação bimestral;

4.2. se constituirão em diagnóstico básico do domínio das habilidades de leitura, de escrita e das estruturas matemáticas para:

4.2.1 identificação de quais os alunos que ainda apresentam dificuldades para poderem interagir com a nova proposta curricular, demonstrando necessidades de recuperação contínua e servindo de referência para outras práticas docentes; 

4.2.2 identificação dos alunos que apresentam maior grau de defasagem, que deverão ser encaminhados aos estudos de recuperação paralela, que terão início no mês de maio. 

5. À exceção das unidades escolares que mantêm exclusivamente classes de ciclo I, as escolas deverão ajustar a data do término do 1º bimestre previsto no calendário escolar previamente elaborado, remarcando-a para 15/05/08, devendo o 2º bimestre se estender até a data do início do recesso escolar, previsto para o mês de julho.

____________________________
COMUNICADO CENP DE 29 DE JANEIRO DE 2008

Propostas Curriculares  - 2008

Aos Dirigentes Regionais de Ensino, Supervisores de Ensino e Diretores de Escola

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, considerando:

A implantação e implementação:

- das novas diretrizes e propostas curriculares que estarão sendo subsidiadas ao longo de 2008 por documentos enviados às unidades escolares;

- das expectativas de aprendizagem propostas para o ciclo I do ensino fundamental;

- do Programa Ler e Escrever nas unidades escolares jurisdicionadas à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo;

A Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo -HTPC - que se caracteriza fundamentalmente como espaço de;

- formação continuada dos educadores, propulsor de momentos privilegiados de estudos, discussão e reflexão das propostas curriculares e melhoria da prática docente;

- trabalho coletivo de caráter estritamente pedagógico, destinado à discussão, acompanhamento e avaliação da proposta pedagógica da escola e do desempenho escolar do aluno;

- solicita das autoridades em epígrafe, especial atenção às seguintes orientações:

1 - As Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPC deverão ser planejadas e organizadas pelo Professor Coordenador de cada segmento do ensino fundamental e médio, em sintonia com toda equipe gestora da escola, com vistas a integrar o conjunto de professores do segmento, objeto da coordenação;

2 - No planejamento, na organização e na condução das HTPCs, é importante:

considerar as demandas dos professores frente às metas e prioridades da escola;

elaborar previamente a pauta de cada reunião, definida a partir das contribuições dos participantes;

dividir entre os participantes as tarefas inerentes às reuniões (registro, escolha de textos, organização dos estudos);

planejar formas de avaliação das reuniões pelo coletivo dos participantes;

prever formas de registro (ata, caderno, diário de bordo, e outras) das discussões, avanços, dificuldades detectadas, ações e intervenções propostas e decisões tomadas;

organizar as ações de formação continuada com conteúdos voltados às metas da escola e à melhoria do desempenho dos alunos, com apoio da equipe de supervisão e oficina pedagógica da DE.

3 - O horário de cumprimento das HTPCs, a ser organizado pelo Professor Coordenador, deverá assegurar que todos os professores do segmento de ensino participem num único dia da semana, em reuniões de, no mínimo, duas horas consecutivas;

4 - Na impossibilidade das reuniões de HTPC serem organizadas em apenas um dia da semana, a escola deverá organizá-las em, no máximo, dois dias, distribuindo todos os professores em dois grupos permanentes para cada dia;

5 - Nas escolas que participam do Programa Ler e Escrever, os professores das classes de 1ª e 2ª séries e das classes de 3ª e 4ª séries, deverão se reunir em grupos por série, em no máximo três dias, duas horas seguidas, em dias/horários diferentes para o grupo de 1ª e 2ª séries e de 3ª e 4ª séries, devendo os alunos pesquisadores participarem das HTPCs, com os respectivos professores regentes;

6 -Quando inviável o cumprimento dos procedimentos acima estabelecidos, a escola encaminhará ao Supervisor de Ensino, para análise e aprovação, a proposta de horário a ser adotada, justificando as causas do não cumprimento desses procedimentos;

7 - Nas escolas de tempo integral, as reuniões da HTPC devem oportunizar a participação dos professores que atuam nas disciplinas do currículo básico e nas oficinas curriculares;

8 - Dado o caráter essencialmente pedagógico e coletivo da HTPC, as escolas que mantêm Professor Coordenador de segmentos de ensino diferentes deverão prever, sempre que possível, reuniões bimestrais, e contar com a participação de todos os professores envolvidos;

9 - Excepcionalmente, em 2008, tendo em vista que o processo seletivo de Professor Coordenador ocorrerá após o período de atribuição de classes e aulas, o cumprimento destas orientações deverá ser garantido pelo diretor da unidade escolar.

10 - Nas escolas, cujo número de classes não comportar posto de trabalho de Professor Coordenador em nenhum segmento, esta atribuição ficará sob a responsabilidade do Diretor da Escola.

___________________

COMUNICADO CENP  PUBLICADO EM 9 DE FEVEREIRO DE 2008

Credenciamento de Docentes para a função de Professor Coordenador

Aos Dirigentes de Ensino, Supervisores de Ensino e Diretores das Escolas Estaduais

O Coodenador da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, à vista do disposto na Instrução CENP nº 01 de10/01/2008, solicita das autoridades em epígrafe,  especial atenção às seguintes orientações complementares.

1. Da organização do processo:
A Diretoria de Ensino deverá indicar até 03 (três) Supervisores de Ensino que se responsabilizarão pelo processo de credenciamento. Cada Supervisor de Ensino indicado deverá se cadastrar, via formulário eletrônico, a partir das 9 (nove) horas do dia 07/02/2008, para validar as inscrições dos professores.
2. Da inscrição:
2.1. Período de inscrição: de 07 a 15/02/2008 
2.2. Das Etapas de Inscrição:
1ª Etapa: Pré-Inscrição
§ Preenchimento do formulário eletrônico de pré-inscrição, disponibilizado, no site www.sãopaulofazescola.sp.gov.br, no link “Credenciamento de PCs”, a ser efetuado diretamente pelo próprio professor candidato ou dirigindo-se à Diretoria de Ensino à qual sua escola está jurisdicionada, para efetuá-lo, a partir das 9h00 do dia 7/02/08 até às 18h00 do dia 15/02/08. A pré-inscrição será confirmada via protocolo eletrônico, que deverá ser apresentado na 2ª etapa.
2ª Etapa: Apresentação dos documentos na Diretoria de Ensino
Conferência, pelo(s) Supervisor(es) de Ensino responsável(is), dos seguintes documentos:
documento de identidade;
diploma de licenciatura plena;
comprovante de 03(três) anos de experiência de docente na rede estadual de ensino: data base 31/01/08;
comprovante da titularidade do cargo ou comprovante de docente com vínculo garantido em lei, com, no mínimo, 10(dez) aulas atribuídas em uma unidade escolar.
3ª Etapa: Validação do ato de inscrição do candidato pelo(s) Supervisor(es) de Ensino responsável(is)
Após proceder à conferência dos documentos exigidos, o Supervisor de Ensino irá validar, via formulário eletrônico, disponível no site  www.sãopaulofazescola.sp.gov.br, a inscrição efetuada pelo candidato. Lembramos que o sistema adotado não possibilita retificação das informações registradas. A validação da inscrição será confirmada, via protocolo eletrônico, que deverá ser apresentado nas etapas seguintes.
3. Esclarecimentos Complementares
3.1 Eventuais dúvidas relativas às etapas de inscrição poderão ser dirimidas por meio da ferramenta “Fale Conosco”, disponível nos formulários de inscrição. As dúvidas sobre a préinscrição serão recebidas até às 14h00 do dia 15/02 e as sobre a validação do ato de inscrição até às 14h00 do dia 18/02/08.
3.2 Os docentes credenciados na prova escrita poderão optar por outra escola que não seja a sua, inclusive fora da Diretoria de Ensino sede de seu credenciamento, para participar das demais etapas do processo de designação, nos termos do § 2º do artigo 4º da Resolução SE nº 10, de 31/01/2008, publicada no Diário Oficial de 1º/02/2008.
3.3 Em se tratando de professor readaptado, observar que o candidato: poderá fazer a prova, comprovando apenas os documentos previstos na 2ª etapa deste comunicado; se aprovado, deverá providenciar junto à CAAS, via Diretoria de Ensino, manifestação prévia que ateste a possibilidade do professor exercer a função pretendida; apresentar esse documento por ocasião da apresentação do seu projeto de trabalho na unidade escolar pretendida; providenciar junto à CAAS, com a  maior rapidez possível, a manifestação prévia, uma vez que o atendimento a essa solicitação demanda, rotineiramente, tempo.
3.4 Tendo em vista que a Instrução CENP nº 01 de 10/01/2008, que disciplina esse processo, foi publicada no período de férias docentes, sugerimos que as Diretorias de Ensino divulguem todos esses procedimentos na imprensa local para conhecimento de todos os interessados, pois, excepcionalmente em 2008, não há necessidade de publicação de edital.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Resolução SE nº 10/08 à pág. 168 deste volume;

Instrução CENP nº 1/08  à pág. 340 deste volume.       

____________________

COORDENADORIA E NORMAS PEDAGÓGICAS - CENP E DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS – DRHU 

INSTRUÇÃO CONJUNTA CENP/DRHU DE 24 DE MARÇO DE 2008

Complementa as instruções relativas ao Processo Seletivo de Professor Coordenador

 

O Coordenador da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e o Diretor do Departamento de Recursos Humanos, complementando as instruções relativas ao processo seletivo de Professor Coordenador, em especial, dirimindo dúvidas encaminhadas ao longo da Videoconferência realizada em 14/03/2008 p.p., expedem a presente Instrução, com as seguintes orientações:

1. O professor selecionado que se encontrar afastado/licenciado a qualquer título, somente poderá ser designado para o posto de trabalho de Professor Coordenador, se, na data prevista para início do exercício, até 26/3/2008, já se encontrar com o afastamento encerrado/cessado.

2. O docente que se encontre em estágio probatório, de 1095 (um mil e noventa e cinco) dias, contados a partir do ingresso, deverá ser informado de que o período de exercício da coordenação pedagógica interromperá a contagem do prazo do estágio, que somente será retomada com a reassunção da docência.

3. O professor, ao qual se tenha atribuído classe, turmas ou aulas de projetos da Pasta ou de outras modalidades de ensino, de que trata a Resolução SE-1/2006, inclusive aulas de Oficinas

Curriculares das ETIs e as do Programa Escola da Família, ou ainda que se encontre designado nos termos do artigo 22 da LC nº 444/85, não poderá se afastar e tampouco desistir dessas aulas/turmas/classes ou da citada designação, para ser designado Professor-Coordenador.

4. A seleção/designação de Professor Coordenador não poderá recair em docente OFA - categoria L.

5. O professor que se encontre em regime de acumulação de cargos/funções, ambos classificados numa mesma unidade escolar, somente poderá ser designado Professor Coordenador dessa unidade se o exercício da designação e o do outro cargo/função forem em campos de atuação distintos (“classe” e “aulas”).

6. No processo seletivo, deverá ser observado o disposto no parágrafo único do artigo 96 da L.C. nº 444/85, com relação à exceção dada para a vedação do trabalho sob ordens imediatas de parentes, até segundo grau.

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º  e 2º Graus – CENP/SE:

Lei complementar nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Resolução SE nº 1/06 à pág. 105 do vol. LXI.

______________________
COORDENADORIA DE ESPORTE E LAZER, DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS, DE ENSINO DA REGIÃO METROPOLITANA DA GRANDE SÃO PAULO E DE ENSINO DO INTERIOR 

PORTARIA CONJUNTA G/CEL/CENP/COGSP/CEI DE 4 DE MARÇO DE 2008

Estabelece o Regulamento da Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo

Os Coordenadores de Esporte e Lazer, de Estudos e Normas Pedagógicas, de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e de Ensino do Interior, baixam a presente Portaria que estabelece o Regulamento da Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo

A - REGULAMENTO GERAL

I - DOS OBJETIVOS

Artigo 1º - A Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo é destinada às representações das Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino Fundamental e Médio, incluindo-se as Escolas Técnicas Estaduais (E.T.E.), tendo como objetivos promover, pela prática desportiva, a integração e o intercâmbio dos participantes das Unidades Escolares ampliando as oportunidades de socialização e aquisição de hábitos saudáveis, favorecendo o surgimento de novos talentos representativos do esporte.

II - DAS MODALIDADES

Artigo 2º - Serão disputadas as seguintes modalidades: 

Atletismo, Basquetebol, Damas, Futsal, Handebol, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez para ambos os sexos. A competição de Atletismo será realizada a partir das Fases Sub-Regional (Interior) e Inter-DE (Capital).

Parágrafo único - O aluno poderá participar em até 2 modalidades, a saber: 

1 (uma) entre Basquetebol, Futsal, Handebol e Voleibol e 1 (uma) entre Atletismo, Damas, Tênis de Mesa e Xadrez.

III - DAS CATEGORIAS

Artigo 3º - Serão disputadas as seguintes categorias.

- Pré-Mirim até 12 anos (nascidos até 1996)

- Mirim até 14 anos (nascidos até 1994)

- Infantil até 17 anos (nascidos até 1991)

- Juvenil até 18 anos (nascidos até 1990)

Parágrafo 1º - Cada Unidade Escolar poderá inscrever apenas uma equipe por categoria, modalidade e sexo.

Parágrafo 2º - O aluno não poderá participar em mais de uma Categoria, com exceção à categoria pré-mirim. 

Parágrafo 3º - O aluno da categoria Pré-Mirim poderá participar na Categoria Mirim e o da Categoria Mirim na Categoria Infantil e o da Categoria Infantil na Categoria Juvenil. É vetada a participação da Categoria Pré-Mirim na Categoria Infantil e o da Categoria Mirim na Categoria Juvenil, com exceção nas modalidades de Damas, Tênis de Mesa e Xadrez.

Parágrafo 4º - O aluno inscrito em uma categoria superior, desde que não tenha constado em súmula, poderá participar da sua categoria, com exceção à categoria Pré-Mirim em que o aluno poderá participar nas duas categorias (Pré-Mirim e Mirim).

Artigo 4º - As Categorias Pré-Mirim e Juvenil serão realizadas apenas na Fase Diretoria de Ensino.

IV - DAS FASES

Artigo 5º - A Olimpíada Colegial será disputada, sucessivamente, na seguinte seqüência:

a -NO INTERIOR:

a.1) Fase Diretoria de Ensino - Jogarão entre si as Unidades Escolares inscritas na Diretoria de Ensino a que pertencem, de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase seguinte.

a.2) Fase Sub-Regional - Jogarão entre si os campeões da Fase Diretoria de Ensino de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase seguinte. Inicia-se nesta Fase a competição de Atletismo.

a.3) Fase Regional - preferencialmente sediada – Jogarão entre si os campeões da Fase anterior e as equipes do Município sede (quando sediada), de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo.

b -NA CAPITAL:

b.1) Fase Diretoria de Ensino - Jogarão entre si as Unidades Escolares inscritas na Diretoria de Ensino a que pertencem, de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase seguinte.

b.2) Fase Inter-DE (Capital) - Os campeões da Fase Diretoria de Ensino jogarão entre si, com o sistema de disputa determinado, estando classificados para a Fase seguinte os campeões por modalidade, categoria e sexo. Inicia-se nesta Fase a competição de Atletismo.

c) FASE EMPARCEIRAMENTO REGIONAL:

Os campeões da Fase anterior (INTERIOR E CAPITAL) jogarão de acordo com o sistema de disputa determinado no Emparceiramento Regional, classificando-se os vencedores de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase Final Estadual. 

d) FASE FINAL ESTADUAL:

Nesta fase participarão os campeões da Fase Emparceiramento Regional (Interior e Capital) das Categorias Mirim e Infantil obedecendo os critérios técnicos estabelecidos. 

e) JOGOS ESCOLARES BRASILEIROS: 

Os campeões das categorias Mirim e Infantil da Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo poderão competir com os campões dos Jogos Escolares do Estado de São Paulo para representar o Estado nos Jogos Escolares Brasileiros, obedecendo os critérios técnicos determinados pelo Comitê Olímpico Brasileiro e os estabelecidos no Artigo 16.

Parágrafo único - A cidade sede, nas Fases Regional (sediada) e Final Estadual, será representada pela melhor equipe classificada em qualquer fase do ano em curso.

V - DAS INSCRIÇÕES

Artigo 6º - A inscrição e a participação dos alunos serão de inteira responsabilidade da Direção da Unidade Escolar e do(s) seu(s) Professor(es) de Educação Física. 

Artigo 7º - Para ser considerada inscrita a Unidade Escolar deverá enviar à Diretoria de Ensino a que estiver jurisdicionada, ofício em papel timbrado, conforme modelo do anexo 1, assinado pela Direção, autorizando sua participação e definindo a categoria, modalidades e sexo.

Parágrafo Único - No ato de entrega do ofício de inscrição deverão estar disponibilizadas pela Diretoria de Ensino as Relações Nominais por modalidade, categoria e sexo, para apresentação no prazo determinado, em 2 (duas) vias, destinadas ao Organizador da Fase Diretoria de Ensino e à Unidade Escolar.

VI - PRAZO DE ENTREGA DE RELAÇÕES NOMINAIS E DOCUMENTOS

Artigo 8º - Deverão ser entregues até 5 (cinco) dias antes do Início da Fase Diretoria de Ensino e da competição de atletismo as Relações Nominais, obrigatoriamente digitadas ou datilografadas e sem rasuras, contendo a data de nascimento, o número do documento de Identidade do aluno, o autorizo, assinatura e carimbo da Direção da Escola, juntamente com os documentos constantes no Parágrafo1º deste artigo. 

Parágrafo 1º - Os documentos obrigatórios a serem anexados às Relações Nominais no ato da sua entrega e que deverão acompanhá-las até a Fase Regional e Inter-DE (Capital) são os seguintes:

Fichas Cadastrais de todos os alunos inscritos, contendo nome do aluno, número do documento de identidade (R.G.) e nome da Unidade Escolar, expedidas pela PRODESP, com até 15 (quinze) dias de antecedência do prazo de entrega, assinadas e carimbadas pela Direção da Unidade Escolar.

Parágrafo 2º - Após a realização de cada Fase, as Relações Nominais e Fichas PRODESP das equipes campeãs, por modalidade, categoria e sexo, deverão ser carimbadas e assinadas pelos responsáveis abaixo especificados e enviadas ao Organizador da Fase seguinte, não podendo, em hipótese alguma, ser alteradas, com exceção das correções de dados feitas somente pelo organizador, as quais deverão ser rubricadas e datadas pelo conferente.

a - NO INTERIOR:

a.1) Fase Diretoria de Ensino - pela Direção da Unidade Escolar, pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E.;

a.2) Fase Sub-Regional - pelo Inspetor Regional de Esportes e Lazer da SELT/CEL.

Atletismo - pela Direção da Unidade Escolar, pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E e pelo Inspetor Regional de Esportes e Lazer da SELT/CEL.

a.3) Fase Regional - pelo Delegado Regional de Esportes e Lazer da SELT/CEL.

b - NA CAPITAL:

b.1) Fase Diretoria de Ensino - pela Direção da U.E., pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E. e pelo Diretor da Divisão de Esportes / CEL 

b.2) Fase Inter-DE - pelo Diretor da Divisão de Esportes /CEL.

Atletismo - pela Direção da Unidade Escolar, pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E e pelo Diretor da Divisão de Esportes / CEL. 

Parágrafo 3º - Após a entrega das Relações Nominais não serão permitidas substituições e ou inclusões de aluno (s) e Professor (es) nas mesmas, devendo ser anulados os espaços em branco.

Parágrafo 4º - Para a Fase Final Estadual deverão ser anexadas novas Fichas PRODESP às Relações Nominais pertinentes, expedidas com até 15 dias de antecedência do início desta fase, conforme estabelecido no artigo 12.

VII - DA PARTICIPAÇÃO

Artigo 9º - Para a participação na Olimpíada Colegial é indispensável que os alunos sejam regularmente matriculados no Ensino Fundamental ou Médio, com freqüência comprovada na Unidade Escolar.

Parágrafo 1º - O aluno só poderá participar representando uma Unidade Escolar na qual estiver matriculado; 

Parágrafo 2º - Em caso de transferência para outra Unidade Escolar o aluno que já participou da Olimpíada no ano terá a sua participação vetada pela nova Unidade Escolar; 

Parágrafo 3° - O aluno deverá apresentar, obrigatoriamente, em todas as suas participações em jogos ou competições, o documento original. (Carteira de Identidade da Secretaria de Segurança Pública (RG) ou Passaporte ou R.N.E. (Registro Nacional de Estrangeiro);

Parágrafo 4º - Não serão aceitas as Carteiras de Identidade Escolar como documento de identificação; 

Artigo 10 - As equipes deverão, obrigatoriamente, ser dirigidas, em todas as Fases, por Professores de Educação Física da Unidade Escolar, cujos nomes constem da relação nominal, ficando impedida a participação de professor eventual. No impedimento dos professores inscritos, a equipe poderá ser dirigida pela Direção ou pelo Coordenador Pedagógico ou por outro Professor de Educação Física da Unidade Escolar, indicado por ofício, em papel timbrado, assinado pela Direção da mesma. Todos deverão apresentar documento original (com foto) que os identifique, observados os limites estabelecidos nos parágrafos 1 e 2 deste artigo. 

Parágrafo 1º - Nas Fases D.E. e Sub-Regional a equipe deverá ser dirigida somente por 1 (um) Professor de Educação Física da U. E. Nas Fases Regional (interior), Inter-DE (Capital) e Final Estadual por, no máximo, 02 (dois) Professores de Educação Física da U.E., devendo, obrigatoriamente, na Final Estadual, um deles ser do mesmo sexo da equipe.

Parágrafo 2º - As modalidades de Atletismo, Damas, Tênis de Mesa e Xadrez serão dirigidas, em todas as Fases, por 1 (um) Professor de Educação Física. 

Parágrafo 3º - Quando a equipe classificada e ou aluno classificado do Atletismo estiverem impossibilitados de participar das Fases seguintes, deverão ser substituídos pelos subseqüentes. A comunicação aos Organizadores da Fase deverá ser feita por ofício e em tempo hábil para o convite aos substitutos. 

Artigo 11 - O limite de inscrição nas modalidades de Basquetebol, Futsal, Handebol e Voleibol é de 20 (vinte) alunos e nas modalidades de Damas, Tênis de Mesa e Xadrez é de 8 (oito) alunos. Poderão constar nas súmulas de Basquetebol e Voleibol até 12 (doze) alunos, nas de Futsal e de Handebol até 14 (quatorze) alunos. Na modalidade de Atletismo deverão ser definidos os alunos por prova na relação nominal, a qual deverá ser entregue no Congresso Específico das Fases Sub-Regional, Regional (interior) e Inter-DE (Capital), não sendo permitidas substituições na Fase respectiva.

Artigo 12 - Para a Fase Final Estadual deverão ser entregues na Comissão de Controle do Comitê Dirigente, pelo Chefe da Delegação, até às 18 horas do dia anterior ao Congresso Técnico, as Relações Nominais, expedidas pela SELT, acompanhadas das Fichas da PRODESP, com a composição das equipes por modalidade, categoria e sexo, nos seguintes limites: Basquetebol e Voleibol - até 12 (doze) alunos; Futsal e Handebol - até 14 (quatorze) alunos; Tênis de Mesa no máximo 4 (quatro) e no mínimo 03 (três) alunos, Damas e Xadrez no máximo 05 (cinco) e no mínimo 3 (três) alunos; Atletismo – de acordo com o Regulamento Técnico da modalidade. Deverão ser anexadas as relações nominais iniciais de 20 (vinte) e as de 8 (oito) alunos inscritos, de acordo com a modalidade, com exceção à modalidade de Atletismo a qual deverá ser a Relação dos Classificados por Prova da Fase Regional.

Parágrafo 1º - Quando houver somente um professor de Educação Física da Unidade Escolar responsável pela equipe e este for do sexo oposto à equipe, somente para acompanhamento da mesma no alojamento, a Direção da Escola poderá indicar, em papel timbrado, um docente ou funcionário da Unidade Escolar, maior de idade, identificado com documento original, que deverá, inclusive, ser do mesmo sexo da equipe, com exceção de Atletismo, Damas, Tênis de Mesa e Xadrez. 

Parágrafo 2º - Quando houver duas (2) ou mais modalidades classificadas da mesma Unidade Escolar e apenas um (1) professor de Educação Física responsável pelas equipes, a direção da U.E. poderá indicar, em papel timbrado, um acompanhante, docente ou funcionário da U.E. somente para efeito de transporte e alojamento.

Parágrafo 3º - Quando houver a indicação para o acompanhamento de alojamento previsto, o indicado não poderá constar da Relação Nominal.

Parágrafo 4º - Quando houver 2 (dois) professores de Educação Física convocados para a Fase Final Estadual e constantes da Relação Nominal específica , fica proibido o acompanhamento para efeito de alojamento ou transporte.

VIII - DAS FORMAS DE DISPUTA

Artigo 13 - As competições, em todas as Fases, exceto na Final Estadual, serão realizadas de acordo com o número de equipes participantes, obedecendo ao Regulamento Técnico e aos seguintes critérios:

a - Nas modalidades de Basquetebol, Damas, Handebol, Futsal, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez:

1) Eliminatória simples ou dupla (opcional);

1.a) Na eliminatória dupla, quando houver W.O. duplo, a equipe que estiver à esquerda na Tabela , seguirá para a chave dos perdedores e a que estiver à direita, seguirá para a chave dos vencedores ficando, porém, eliminada na próxima derrota. 

2) 2 equipes - confronto direto;

3) até 5 equipes - turno entre os participantes;

4) 6 ou mais equipes, serão divididos em grupos de no máximo 4 (quatro) e no mínimo 3 (três) participantes;

4.a) de 6 a 8 equipes: Fase Classificatória: dividida em dois Grupos - A e B - classificando-se os dois primeiros de cada Grupo.

Fase Final: os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira:

Jogo 1 - 1º do grupo “A” x 2º do Grupo “B”

Jogo 2 - 1º do Grupo “B” x 2º do Grupo “A”

Jogo 3 - Perdedor do Jogo 1 x Perdedor do Jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do Jogo 1 x Vencedor do Jogo 2 - (1º e 2º).

4.b) de 09 a 11 equipes: Fase Classificatória: dividida em três Grupos - A, B e C - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Final: formação de Grupo Único, que em turno simples apurar-se-á o 1º, 2º e 3º lugares.

4.c) de 12 a 16 equipes: Fase Classificatória: dividida em quatro Grupos - A, B, C e D - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Final: formação de Grupo Único, onde através de turno simples apurar-se-á o 1º, 2º e 3º lugares.

4.d) 17 equipes: Fase Classificatória: dividida em cinco Grupos - A, B, C, D e E - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Final: formação de Grupo Único, que em turno simples apurar-se-á o 1º, 2º e 3º lugares. 

4.e) de 18 a 24 equipes: Fase Classificatória: formação de seis Grupos - A, B, C, D, E e F - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Semifinal: Formar-se-ão dois Grupos - G e H – da seguinte forma:

Grupo “G”



 Grupo “H”

1º do Grupo “A” 


1º do Grupo “B”

1º do Grupo “C”


1º do Grupo “D”

1º do Grupo “E” 


1º do Grupo “F”

Fase Final: os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira:

Jogo 1 - 1º do grupo “G” x 2º do Grupo “H”

Jogo 2 - 1º do Grupo “H” x 2º do Grupo “G”

Jogo 3 - Perdedor do Jogo 1 x Perdedor do Jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do Jogo 1 x Vencedor do Jogo 2 - (1º e 2º)

4.f) de 25 a 32 equipes : Fase Classificatória : formação de oito Grupos - A, B, C, D, E, F, G e H - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Semifinal: Formar-se-ão dois Grupos - I e J – da seguinte forma:

Grupo “I” 



Grupo “J”

1º do Grupo “A” 


1º do Grupo “B”

1º do Grupo “C”


1º do Grupo “D”

1º do Grupo “E” 


1º do Grupo “F”

1º do Grupo “G” 


1º do Grupo “H”

Fase Final: os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugar da seguinte maneira:

Jogo 1 - 1º do grupo “I” x 2º do Grupo “J”

Jogo 2 - 1º do Grupo “J” x 2º do Grupo “I”

Jogo 3 - Perdedor do Jogo 1 x Perdedor do Jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do Jogo 1 x Vencedor do Jogo 2 - (1º e 2º)

4.g) Acima de 32 equipes, ficará a critério da Comissão Técnica.
5) - Fase Emparceiramento Regional:

Será realizada em 1 (um) único jogo nas modalidades de Basquetebol, Damas (equipe), Futsal, Handebol, Tênis de Mesa (equipe e duplas), Voleibol e Xadrez (equipe e individual), obedecendo-se o seguinte critério:

1- DREL da Grande São Paulo X DREL de São José dos Campos;;

2- DREL de Santos X Capital;

3- DREL de Sorocaba X DREL de Campinas;

4- DREL de Ribeirão Preto X DREL de Barretos e Franca;

5- DREL de Bauru X DREL de Araraquara;

6- DREL de São José do Rio Preto X DREL de Araçatuba;

7- DREL de Presidente Prudente X DREL de Marília.

Parágrafo único - Será sede do emparceiramento (mandante) a DREL que tiver, na modalidade, o maior número de equipes participantes na Fase Sub-Regional e Inter-DE (Capital)

Artigo 14 - A realização da competição de qualquer modalidade somente será possível com a confirmação de no mínimo 2 (duas) equipes.

Parágrafo Único - No caso de inscrição de somente 1 (uma) Unidade Escolar ou no caso de desistência de uma equipe que implique em número inferior ao previsto neste artigo a Unidade Escolar presente será declarada vencedora estando, antecipadamente, classificada para a Fase seguinte.

Artigo 15 - A responsabilidade da organização e execução da Fase Final Estadual será da Coordenadoria de Esporte e Lazer e o Sistema de Disputa deverá respeitar os Regulamentos Técnicos e os seguintes critérios estabelecidos para as modalidades de Basquetebol, Damas, Futsal, Handebol, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez.

a - A Comissão Técnica definirá a formação dos grupos e a programação dos jogos.

a.1) Para grupos com 3 (três) equipes será obedecida a seguinte seqüência de jogos:

Jogo 1 - Segundo componente do grupo x terceiro componente do grupo

Jogo 2- Perdedor do jogo 1 x primeiro componente do grupo

Jogo 3 - Primeiro componente do grupo x vencedor do jogo 1.

a.2) Para grupos com 4 (quatro) equipes será obedecida a seguinte seqüência de jogos:

Jogo 1 - Primeiro componente do grupo x quarto componente do grupo

Jogo 2 - Segundo componente do grupo x terceiro componente do grupo

Jogo 3 - Vencedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2 

Jogo 4 - Vencedor do jogo 2 x perdedor do jogo 1

Jogo 5 - Perdedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2

Jogo 6 - Vencedor do jogo 1 x vencedor do jogo 2

b - Quanto à forma de disputa, em função do número de equipes, serão adotados os seguintes critérios:

b.1) Até 6 equipes será realizado turno.

b.2) 7 e 8 equipes serão realizadas as seguintes Fases: 

- Fase Classificatória: Dividida em 2 (dois) grupos - A,B - classificam-se os dois primeiros de cada grupo, para disputa de 1º a 4º.

- Fase Final: Formar-se-á grupo único - C - da seguinte maneira: 1º do A, 1º do B, 2º do A e 2º B, que em turno simples disputarão de 1º a 4º. Os 5º e 7º colocados sairão do Grupo do Campeão e os 6º e 8º colocados sairão do Grupo do Vice Campeão da Fase Classificatória.

b.3) De 9 a 11 equipes serão realizadas as seguintes Fases:

- Fase Classificatória: Dividida em 3 (três) grupos - A, B e C - classificando-se os dois primeiros de cada grupo. 

- Fase Semifinal: Formar-se-ão 2 (dois) grupos - D e E – da seguinte maneira: grupo D: 1º do A, 2º do B e 2º do C; grupo E: 1º do B, 1º do C e 2º do A, classificando-se os dois primeiros colocados de cada grupo.

- Fase Final: Os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira:

Jogo 1 - 1º do grupo D x 2º do grupo E

Jogo 2 - 1º do grupo E x 2º do grupo D

Jogo 3 - Perdedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do jogo 1 x vencedor do jogo 2 - (1º e 2º)

O 5º colocado será o 3º colocado da Fase Semifinal do Grupo do Campeão e o 6º colocado será o 3º colocado da Fase Semifinal do Grupo do Vice Campeão.

b.4) De 12 a 16 equipes - Serão realizadas as seguintes Fases:

- Fase Classificatória: dividida em 4 (quatro) grupos - A, B, C, D - classificam-se os 2 (dois) primeiros de cada grupo.

- Fase Semifinal: Formar-se-ão os 02 (dois) grupos - E e F - da seguinte maneira: grupo E; 1º do A, 1º do D, 2º do B e 2º do C; grupo F: 1º do B, 1º do C, 2º do A e 2º do D, classificando-se os 2 (dois) primeiros de cada grupo.

- Fase Final: Os 2 (dois) primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira:

Jogo 1 - 1º do grupo E x 2º do grupo F

Jogo 2 - 1º do grupo F x 2º do grupo E

Jogo 3 - perdedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - vencedor do jogo 1 x vencedor do jogo 2 - (1º e 2º)

Os 5º e 7º colocados sairão do Grupo do Campeão e os 6º e 8º colocados sairão do Grupo do Vice Campeão da Fase Semifinal.

c - Para a Fase Classificatória serão cabeças de Grupo as 4 (quatro) primeiras equipes das regiões classificadas na Final Estadual do ano anterior, por categoria. 

d - Na composição dos Grupos da Fase Classificatória, a Comissão Técnica evitará na medida do possível, que a Cidade Sede e a equipe de sua DREL sejam incluídas num mesmo Grupo.

d.1) Se uma equipe for sorteada para compor um Grupo na condição exposta, sempre que possível passará para um Grupo subseqüente.

e - Em caso de empate em alguma partida, quando o sistema for de turno, apenas para seqüência de jogos, será considerada vencedora a equipe que estiver mais bem posicionada na composição do grupo, em cada Fase.

f - Em caso de empate em alguma partida da Fase Final, os critérios para desempate serão determinados pelo Regulamento Técnico da respectiva modalidade. 

g - A Comissão Técnica resolverá os casos omissos.

Artigo 16 - Para representar o Estado de São Paulo nos Jogos Escolares Brasileiros os campeões das Categorias Mirim e Infantil da Rede Estadual poderão competir com os campeões das Redes Municipal ou Privada, obedecendo os limites de inscrição de atletas estabelecidos pelo C.O.B. e os critérios técnicos conforme segue: 

1- Nas modalidades de basquetebol, futsal, handebol e voleibol, em ambos os sexos, a decisão será em partida única; 

2- Na modalidade de atletismo, em ambos os sexos, a representação será definida entre os campeões por prova e índice técnico;

3- Na modalidade de tênis de mesa, em ambos os sexos, a representação será pela dupla campeã;

4- Na modalidade de xadrez, em ambos os sexos, a representação será individual.

Parágrafo Único - As competições de Tênis de Mesa Duplas e Xadrez Individual deverão ser realizadas após as competições por equipes.

IX - DOS JOGOS OU COMPETIÇÕES

Artigo 17 - Os jogos ou competições terão início nos horários fixados pela Comissão Técnica, sendo considerada perdedora, por não comparecimento, a Unidade Escolar que não se apresentar nos locais de jogos ou competições nos horários programados, observados os 15 (quinze) minutos de tolerância para o horário previsto do jogo ou competição, com exceção de Damas e Xadrez.

Artigo 18 - Somente a Comissão Técnica poderá transferir os jogos e competições, não necessitando, para tanto, da aprovação das Unidades Escolares participantes.

Artigo 19 - Quaisquer jogos ou competições que venham a ser suspensos ou transferidos por motivos imperiosos, terão novos horários marcados pela Comissão Técnica em tempo hábil para sua realização.

Artigo 20 - As equipes que abandonarem as disputas serão desclassificadas e os resultados serão considerados nulos na Fase em que for configurado o abandono. 

Parágrafo Único - Configuram o abandono as seguintes situações:

a - deixar de comparecer a última partida dentro de um turno quando não houver possibilidade de classificação;

b - duas ausências consecutivas, nas modalidades coletivas;

c - não comparecer à competição programada nas modalidades individuais;

d - deixar de comparecer na partida que define sua classificação final dentro da modalidade, em qualquer Fase;

e - comparecer ao local dos jogos ou competições e se recusar a jogar ou competir;

f - desistir oficialmente da competição entre uma Fase e outra.

Parágrafo Único - As equipes classificadas para as Fases seguintes que desistirem, sem tempo hábil para sua substituição, estarão impedidas de participar na categoria, modalidade e sexo no ano subseqüente

Artigo 21 - Será considerada como mandante a equipe que se encontrar à esquerda na programação dos jogos. Caso haja coincidência na cor dos uniformes, caberá a esta a troca dos mesmos, depois de detectada a ocorrência, no prazo de 15 (quinze) minutos.

Parágrafo único - Na modalidade de Basquetebol, a equipe que se encontrar à esquerda na programação, usará camiseta de cores claras (preferencialmente brancas) e a equipe à direita usará camisetas de cores escuras, sendo permitida numeração até 99.

X - DA ORGANIZAÇÃO

Artigo 22 - A organização e realização serão de responsabilidade das SEE/ CENP/ COGSP/ CEI/ DE e SELT/ CEL/ DE/ DREL/IRJEL, com a colaboração das Prefeituras Municipais. 

Artigo 23 - Os representantes da SEE/DE e SELT/CEL terão a responsabilidade de examinar os documentos dos alunos inscritos na Olimpíada Colegial, de acordo com o estabelecido neste regulamento.

Artigo 24 - Será obrigatória a realização do Congresso Técnico antes do início de cada Fase. 

Artigo 25 - Os Responsáveis pela Organização da Olimpíada poderão, em casos de flagrante irregularidade, realizar diligências para apuração devendo, se comprovadas, desclassificar a equipe da Unidade infratora administrativamente e, em seguida, representar à Comissão Disciplinar, exceto nas Fases Regional sediada e Final Estadual.

XI - DA JUSTIÇA DESPORTIVA

Artigo 26 - A Justiça Desportiva será aplicada pelas Comissões Disciplinares Permanentes em suas respectivas áreas de jurisdição e pela Comissão Disciplinar Especial, quando das Fases Regionais sediadas e Final Estadual, de acordo com o Código de Justiça Desportiva da SELT/CEL.

Parágrafo único - A infração disciplinar praticada pelo aluno menor de 14 (quatorze) anos (Lei 9615 - art. 50 – parágrafo 2º - “Lei Pelé”) será punida com suspensão automática de 01 (uma) a 02 (duas) partidas conforme a gravidade da infração, a critério dos responsáveis pela organização de cada Fase.

Artigo 27 - As Comissões Disciplinares Permanentes ou Comissão Especial deverão julgar todas as representações antes de iniciar a Fase subseqüente. 

Parágrafo único - A sentença prolatada deverá ser comunicada ao Organizador da Fase seguinte, à Direção da Unidade Escolar, às Diretorias de Ensino e à Comissão Central Intersecretarial.

Artigo 28 - O prazo para apresentação de recurso às decisões das Comissões Disciplinares Permanentes ou Comissão Especial será de 10 dias contados a partir do momento em que tais decisões foram prolatadas.

XII - DOS ÁRBITROS

Artigo 29 - Os árbitros deverão ser, obrigatoriamente, credenciados  na SELT e serão designados pelos Responsáveis da Organização de cada Fase da Olimpíada.

XIII - DO CERIMONIAL DE ABERTURA

Artigo 30 - Haverá, obrigatoriamente, Cerimonial de Abertura na Fase Final Estadual da Olimpíada Colegial, sendo obrigatória a participação de representantes das Delegações, com o número de alunos estipulados pelo Comitê Organizador. 

Parágrafo único - Nas Fases anteriores o Cerimonial de Abertura será facultativo, ficando a critério dos Organizadores. 

XIV - DOS PRÊMIOS E TÍTULOS

Artigo 31 - Aos campeões, vice-campeões e 3º colocados das modalidades coletivas e individuais, por categoria e sexo, nas Fases Diretoria de Ensino e Final Estadual, serão conferidas premiações de acordo com a Resolução Conjunta das Secretarias da Educação e da Juventude, Esporte e Lazer. Parágrafo Único - Na modalidade de Atletismo, nas fases Sub-regional, Inter-DE (Capital) e Final Estadual o atleta reserva da prova de revezamento também será premiado. 

XV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 32 - A Unidade Escolar e o professor deverão justificar a ausência, por escrito, perante a Organização, até às 18 h do segundo dia útil após ter sido efetivado o abandono no jogo ou competição. Não o fazendo, a Unidade Escolar ficará impedida de participar, no ano seguinte, na modalidade, categoria e sexo, ficando, ainda, sujeita às sanções que poderão vir a ser aplicadas pelas Comissões Disciplinares Permanentes ou Especial.

Artigo 33 - As representações apresentadas pelas Unidades Escolares referentes às competições ou jogos, devidamente fundamentadas e acompanhadas de provas, deverão ser feitas em papel timbrado da Unidade Escolar e assinadas pelo Professor envolvido. Nas Fases D.E., Sub-Regional, Inter D.Es da Capital e Regional, o prazo para interposição de representações será até às 12 h (doze) do primeiro dia útil após o término do jogo ou competição, devendo ser encaminhadas à Organização que poderá remetê-las às Comissões Disciplinares Permanentes. 

Nas Fases Regional sediada e Final Estadual este prazo será de até 3 (três) horas. Os resultados estarão automaticamente homologados após os referidos prazos. 

Parágrafo 1º - Não serão apreciadas representações das Unidades Escolares que não forem firmadas pela parte que se julgar diretamente prejudicada pela infração alegada. 

Parágrafo 2º - Caberá exclusivamente ao impetrante o fornecimento das provas das irregularidades denunciadas.

Artigo 34 - O aluno ou Professor expulso ou desqualificado estará automaticamente suspenso por uma partida na modalidade e sexo, independentemente da punição que lhe poderá ser imposta pelas Comissões Disciplinares Permanentes ou Comissão Especial.

Parágrafo 1º - No caso de expulsão ou desqualificação do Professor, o capitão ficará responsável pela equipe até o término do jogo ou competição.

Parágrafo 2º - A aplicação de Cartão Vermelho em Handebol para o Professor acarretará em suspensão automática. 

Para o aluno, a suspensão automática ocorrerá quando a aplicação do cartão vermelho vier acompanhada de relatório do árbitro na súmula.

Parágrafo 3º - Na Fase Final Estadual, durante a sua realização, quando houver somente um professor responsável pela equipe, um membro da Delegação (Assistente Técnico Pedagógico, Chefe ou o Professor afastado junto à Diretoria de Ensino para a coordenação da Olimpíada) poderá substituí-lo em toda e qualquer impossibilidade de sua participação. 

Artigo 35 - O aluno ou Professor inscrito que não tiver condições de atuação na partida, por estar cumprindo suspensão automática ou apenado pela Justiça Desportiva, deverá se postar ao lado contrário da mesa de controle e dos bancos de reservas, nos locais de competição.

Artigo 36 - Os alunos deverão se apresentar devidamente uniformizados no Cerimonial de Abertura, nas competições e premiações da Olimpíada Colegial. 

Artigo 37 - Não será permitida, em nenhuma das Fases, a permanência dos Professores, para dirigirem as equipes, trajando bermudas, shorts e chinelos. 

Artigo 38 - Nas Fases Regional sediada e Final Estadual o Regimento Interno deverá ser de conhecimento e rigorosamente respeitado por todos os participantes.

Artigo 39 - O período de realização da Olimpíada em todas as suas Fases será:

a - CATEGORIA INFANTIL:

Inscrição: Capital e Interior - de 7 a 14 de março.

Realização:

Fase Diretoria de Ensino: março/abril

Fase Sub-Regional/Regional: de 1 a 11 de julho/ 18 a 22 de agosto

Fase Inter-DE (Capital): 18 de agosto a 5 de setembro

Fase Regional: 18 de agosto a 5 de setembro

Fase Final Estadual: de 11 a 21 de setembro

Jogos Escolares Brasileiros: 6 a 16 de novembro

b - CATEGORIA MIRIM:

Inscrição: Capital e Interior - de 1 a 11 de abril

Realização:

Fase Diretoria de Ensino: maio

Fase Sub-Regional/Regional: de 2 a 13 de junho

Fase Inter-DE (Capital): de 2 a 30 de junho

Fase Regional: de 2 a 30 de junho

Fase Final Estadual: 7 a 17 de agosto

Jogos Escolares Brasileiros: 18 a 28 de setembro

c - Nas categorias Pré-Mirim e Juvenil as inscrições, a organização e a realização, na Capital e no Interior, serão de responsabilidade das Diretorias Regionais de Ensino, devendo ocorrer no segundo semestre do ano letivo.

B - REGULAMENTO TÉCNICO DAS MODALIDADES

XVI - ATLETISMO

Artigo 40 - As competições das categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil serão regidas pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Atletismo, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 41 - A Unidade Escolar poderá inscrever 2 (dois) alunos por prova e o aluno poderá participar de 2 (duas) provas individuais e mais o revezamento. 

Artigo 42 - As provas previstas para a modalidade são:

a - CATEGORIA PRÉ-MIRIM E JUVENIL

Serão realizadas de acordo com o estabelecido pela Diretoria de Ensino.

b - CATEGORIA MIRIM

1 - 75 metros rasos - Masculino e Feminino;

2 - 250 metros rasos - Masculino e Feminino;

3 - 1.000 metros rasos - Masculino e Feminino;

4 - Revezamento 4 x 75 metros - Masculino e Feminino;

5 - Salto à Distância - Masculino e Feminino (Salto Real – 3 [três] saltos);

6 - Salto à Altura - Masculino e Feminino;

7 - Arremesso do Peso - Masculino (4 kg) e Feminino (3 kg) - (3 [três] arremessos);

c - CATEGORIA INFANTIL

1 - 100 metros rasos - Masculino e Feminino;

2 - 200 metros rasos - Masculino e Feminino;

3 - 400 metros rasos - Masculino e Feminino;

4 - 800 metros rasos - Masculino e Feminino;

5 - 1.500 metros rasos - Masculino e Feminino

6 - Revezamento 4 x 100 metros - Masculino e Feminino;

7 - Salto à Distância - Masculino e Feminino (3 [três] saltos);

8 - Salto à Altura - Masculino e Feminino;

9 - Arremesso do Peso - Masculino (5 kg) e Feminino (4 kg) - (3 [três] arremessos).

Parágrafo 1º - A prova de salto à altura, nas Fase Regional e Final Estadual, será realizada com 2 (duas) tentativas em cada altura até que restem 6 ou 8 concorrentes, de acordo com a pista, que terão mais 3 (três) tentativas em cada altura. 

Parágrafo 2º - As provas de salto em distância e arremesso do peso, nas Fase Regional e Final Estadual, serão realizadas com 2 (duas) tentativas até que restem 6 ou 8 concorrentes, que terão mais 3 (três) tentativas.

Artigo 43 - Será realizada uma única competição nas seguintes Fases:

1 - Interior - Sub-Regional, Regional e Final Estadual;

2 - Capital - Inter-DE e Final Estadual

Parágrafo 1º - Fase Sub-regional - Classificam-se para a Fase Regional os dois primeiros colocados por prova, que deverão ser acompanhados por seus respectivos Professores. 

Parágrafo 2º - Fase Regional e Inter-DE (Capital) - Classifica-se para a Fase Final Estadual o primeiro colocado por prova, que deverá ser acompanhado por seu respectivo Professor.

Parágrafo 3º - A equipe de revezamento poderá contar, em todas as Fases, com um aluno reserva, desde que conste da Relação Nominal.

Parágrafo 4º- Na Fase Final Estadual, na classificação final da modalidade, todos os concorrentes, por prova, pontuarão para sua respectiva Unidade Escolar, com exceção dos ranqueados da SELT/CEL.

Artigo 44 - Somente serão realizadas as provas que contarem com, no mínimo, 2 (dois) concorrentes de Unidades Escolares distintas.

Artigo 45 - Todos os alunos deverão estar devidamente uniformizados, de acordo com a modalidade.

Artigo 46 - Para efeito de pontuação, na Fase Final Estadual, quando a competição for realizada em pista de 6 (seis) ou 8 (oito) raias, serão aplicadas as seguintes tabelas: 

PISTA DE 8 RAIAS

 PISTA DE 6 RAIAS

1º lugar 9 pontos 

1º lugar 7 pontos

2º lugar 7 pontos

2º lugar 5 pontos

3º lugar 6 pontos

 3º lugar 4 pontos

4º lugar 5 pontos 

4º lugar 3 pontos

5º lugar 4 pontos 

5º lugar 2 pontos

6º lugar 3 pontos

 6º lugar 1 ponto

7º lugar 2 pontos

8º lugar 1 ponto

Parágrafo 1º - A contagem de pontos na prova de revezamento será em dobro.

Parágrafo 2º - Para efeito de classificação entre as Unidades Escolares empatadas, os critérios adotados serão os seguintes:

1 - Maior número de primeiros lugares;

2 - Maior número de segundos lugares:

3 - Maior número de terceiros lugares e assim, sucessivamente, até o desempate.

Artigo 47 - A Fase Final Estadual será realizada, por prova em ambos os sexos, com a participação dos campeões da Fase Regional e os ranqueados da SELT/CEL, sendo que a representação do Estado de São Paulo nos Jogos Escolares Brasileiros será de acordo com o número de atletas estabelecido pelo C.O.B.

XVII - BASQUETEBOL

Artigo 48 - Os jogos de Basquetebol serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Basquetebol, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 49 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 8 (oito) jogadores no início da partida.

Parágrafo único - Durante todo o 2º período deverão jogar obrigatoriamente no mínimo 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º período. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º e 4º períodos será livre.

Artigo 50 - Para as categorias Pré-Mirim e Mirim as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 4 períodos de 7m30s (cronometrados). O intervalo entre os períodos será de 1 (um) minuto e entre o 2º e 3º períodos será de 5 (cinco) minutos.

Artigo 51 - Para as Categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

Parágrafo 1º - As partidas terão a duração de 40 (quarenta) minutos, divididos em 4 (quatro) períodos de 10 minutos. O intervalo entre os períodos será de 1 (um) minuto e entre os 2º e 3º períodos será de 5 (cinco) minutos.

Parágrafo 2º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo no primeiro, no segundo e terceiro períodos e 2 (dois) pedidos de tempo no último período. 

Artigo 52 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 4 a 99 - frente e costas.

Parágrafo único - É obrigatória a inscrição dos números nos uniformes utilizados, não sendo permitido, sob quaisquer hipóteses, o uso de pincéis, canetas e fitas adesivas e outros. 

Artigo 53 - A tabela a ser utilizada será a da categoria adulto.

Artigo 54 - A bola a ser usada será:

Na Categoria PRÉ-MIRIM = Bola Mirim;

Nas Categorias MIRIM MASC E FEM, INFANTIL E JUVENIL FEM = Bola 6.4;

Nas Categorias INFANTIL E JUVENIL MASC = Bola 7.4.

Artigo 55 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

2.2 - Entre 3 (três) ou mais Unidades Escolares, a decisão será pelo sistema de saldo de pontos nas partidas realizadas entre elas;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, classificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de pontos nas partidas realizadas entre elas;

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, verificar-se-á o melhor saldo de pontos das referidas Unidades empatadas em toda a Fase que se deu o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio. 

XVIII - DAMAS

Artigo 56 - As Regras das competições de Damas serão as vigentes da Confederação Brasileira de Damas, observadas as exceções previstas neste Regulamento. 

Artigo 57 - A modalidade será disputada por equipes, de ambos os sexos, nas Categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil.

Parágrafo único - Antes do início das Fases DE, Sub-Regional, Regional e Inter-DE da Capital, o Professor deverá definir, entre os 8 (oito) inscritos, os 4 (quatro) titulares que participarão a cada rodada, identificando o capitão. 

Artigo 58 - Até 5 minutos antes do início de cada rodada, em todas as Fases, o Professor responsável deverá entregar a escalação de sua equipe por ordem de tabuleiros, não podendo haver mais alterações. Caso contrário, será obedecida a ordem de inscrição.

Parágrafo Único - O Professor permanecerá no local da competição até o final da participação de sua equipe, assinando a súmula ao final do match.

Artigo 59 - As equipes só poderão iniciar uma partida com o número mínimo de 3 (três) alunos.

Artigo 60 - Os jogadores deverão levar, em todas as Fases, as peças, tabuleiros e no mínimo 3 (três),relógios para as competições e apresentar-se devidamente uniformizados – camisa ou agasalho.

Artigo 61 - As formas de disputa serão de acordo com o Artigo 13 do Regulamento Geral da Olimpíada Colegial ou Sistema Suíço.

Parágrafo Único - Na Final Estadual será adotado o critério de turno, utilizando-se o Sistema Schuring. 

Artigo 62 - Nas Fases D.E., Sub-Regional, Fase Regional e Inter-DE (Capital) cada damista terá o tempo de 30 (trinta) minutos para completar sua partida em Sistema Nocaute. 

Parágrafo único - Para se configurar o W.O. por equipe, o início da rodada terá a tolerância de 30 (trinta) minutos em relação ao horário programado e para o W.O. individual será de 30 (trinta) minutos após o início efetivo da rodada, com o relógio acionado

Artigo 63 - Na Fase Final Estadual cada damista terá o tempo de 60 (sessenta) minutos para completar sua partida em Sistema Nocaute, sendo utilizado, para os 5 (cinco) minutos finais de cada, controle de tempo das Regras do Jogo de Damas Nocaute da Confederação Brasileira de Damas.

Parágrafo único - Para se configurar o W.O. por equipe, o início da rodada terá a tolerância de 60 (sessenta) minutos em relação ao horário programado e para o W.O. individual será de 60 (sessenta) minutos após o início efetivo da rodada, com o relógio acionado.

Artigo 64 - Somente na Fase Final Estadual será obrigatória a anotação das partidas nas planilhas por todos os concorrentes. 

Artigo 65 - Para efeito de contagem de pontos será considerado: Vitória por tabuleiro = 2,0 ponto - Empate = 1,0 ponto - Derrota = 0 (zero) ponto.

Artigo 66 - Para efeito de classificação por equipe, será vencedora aquela que somar a maior pontuação por tabuleiros de todas as partidas em disputa:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 1 (um) ponto – Derrota = 0,5 (meio) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE - O critério de desempate será o seguinte:

Sistema Schuring:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares a decisão será:

a - confronto direto;

b - pontos por tabuleiro;

c - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

f - sorteio.

2.2 - Entre 3 (três) ou mais equipes a decisão será:

a - pontos por tabuleiro;

b - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

c - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 4º tabuleiro;

f - sorteio.

2.3 - Sistema Suíço:

a - Pontos por tabuleiro;

b - Escore acumulado de pontos por match;

c - Escore acumulado de pontos por tabuleiro;

d - Escore acumulado corrigido de pontos por match;

e - Escore acumulado corrigido de pontos por tabuleiro;

f - Sorteio
XIX - FUTSAL

Artigo 67 - Os jogos de Futsal serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Futsal, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 68 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 8 (oito) jogadores no início da partida.

Parágrafo 1º - Durante todo o 2º quarto deverão jogar obrigatoriamente no mínimo 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º quarto. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º e 4º quartos será livre. 

Parágrafo 2º - Todas as substituições deverão ser autorizadas pelo apontador.

Artigo 69 - Para as categorias Pré-Mirim e Mirim as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 4 quartos de 7m30s (cronometrados). O intervalo entre os quartos será de 1 (um) minuto e entre o 1º e 2º períodos será de 5 (cinco) minutos.

Parágrafo 1º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo em cada quarto.

Parágrafo 2º - O reinício da partida entre os quartos será no meio da quadra com posse de bola alternada em cada período. {(A-B / B-A) ou (B-A / A-B)}.

Artigo 70 - Para as categorias Infantil e Juvenil as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 2 períodos de 15 (quinze) minutos. O intervalo entre o 1º e 2º períodos será de 5 (cinco) minutos.

Artigo 71 - O uso da caneleira será obrigatório em todas as Fases.

Artigo 72 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 1 a 20 - frente e costas.

Parágrafo único - É obrigatória a inscrição dos números nos uniformes utilizados, não sendo permitindo, sob quaisquer hipóteses, o uso de pincéis, canetas e fitas adesivas e outros. 

Artigo 73 - A bola a ser usada será:

Nas Categorias Pré-Mirim e Mirim Masc e Fem = Bola Infantil

Nas Categorias Infantil e Juvenil Fem = Bola Infantil

Nas Categorias Infantil e Juvenil Masc = Bola Oficial

Artigo 74 - Para as Categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

Artigo 75 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto 

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

a - Persistindo o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior número de vitórias nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre duas Unidades Escolares verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols na Fase em que houve o empate; 

d - Persistindo, ainda, o empate entre essas duas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

2.2 - Entre 3 ou mais Unidades Escolares, a decisão primeira será pelo número de vitórias nas partidas realizadas entre elas na Fase em que houve o empate;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, classificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas entre elas, na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols entre elas, em toda a Fase que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio. 

Artigo 76 - Caso haja a necessidade de apurar um vencedor, os critérios adotados serão os seguintes:

a - Prorrogação de 10 (dez) minutos, divididos em 2 (dois) períodos de 5 (cinco) minutos, sem intervalo;

b - Persistindo o empate na prorrogação será cobrada uma série de 5 (cinco) penalidades máximas, alternadamente, sendo obrigatória a troca de jogadores, vencendo a equipe que marcar o maior número de gols;

c - Persistindo, ainda, o empate serão cobradas tantas penalidades máximas quantas forem necessárias, alternadamente, sendo obrigatória a troca de jogadores, vencendo a equipe que conseguir a primeira vantagem.

XX - HANDEBOL

Artigo 77 - Os jogos de Handebol serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Handebol, observadas as exceções previstas neste Regulamento. 

Artigo 78 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 10 (dez) jogadores no início da partida.

Parágrafo único - Durante todo o 2º quarto deverão jogar, no mínimo, 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º quarto. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º e 4º quartos será livre. 

Artigo 79 - Para as categorias Pré-Mirim e Mirim as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 4 quartos de 7m30s (cronometrados). O intervalo entre os quartos será de 1 (um) minuto e entre o 1º e 2º períodos será de 5 (cinco) minutos.

Parágrafo 1º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo em cada quarto. 

Parágrafo 2º - O reinicio da partida entre os quartos, será no meio da quadra com posse de bola alternada em cada período. {(A - B / B - A) ou (B - A / A - B)};

Artigo 80 - Para as Categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

Parágrafo 1º - As partidas terão a duração de 40 (quarenta) minutos, divididos em 2 (dois) períodos de 20 minutos, com intervalo de 5 (cinco) minutos entre o 1º e 2º períodos. 

Parágrafo 2º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo em cada período, não sendo acumulativo.

Artigo 81 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 1 a 20 - frente e costas.

Parágrafo único - É obrigatória a inscrição dos números nos uniformes utilizados, não sendo permitido, sob quaisquer hipóteses, o uso de pincéis, canetas e fitas adesivas e outros. 

Artigo 82 - A bola a ser usada será:

Nas Categorias PRÉ-MIRIM FEM e MASC E MIRIM FEM: Bola Mirim (H1L);

Nas Categorias MIRIM MAS, INFANTIL e JUVENIL FEM: Bola feminina (H2L);

Nas Categorias INFANTIL E JUVENIL MASC = Bola (H3L).

Artigo 83 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão: 

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

a - Persistindo o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior número de vitórias nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre duas dessas Unidades Escolares, verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols na Fase em que houve o empate;

d - Persistindo ainda o empate entre essas duas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

2.2 - Entre 3 ou mais Unidades Escolares, a decisão primeira será pelo número de vitórias nas partidas realizadas entre elas na Fase em que houve o empate;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, classificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas entre elas, na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo ainda o empate entre algumas dessas Unidades Escolares verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols entre elas, em toda a Fase que houve o empate;

c - Persistindo ainda o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio. 

Artigo 84 - Caso haja a necessidade de apurar um vencedor, os critérios adotados serão os seguintes: 

a - Prorrogação de 10 (dez) minutos, divididos em 2 (dois) períodos de 5 (cinco) minutos, sem intervalo;

b - Persistindo o empate serão cobrados tantos tiros de 7 (sete) metros quantos forem necessários, alternadamente, sendo obrigatória a troca de atletas para cobrança, vencendo a equipe que conseguir a primeira vantagem.

XXI - TÊNIS DE MESA

Artigo 85 - Os jogos de Tênis de Mesa serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Tênis de Mesa, observadas as exceções previstas neste Regulamento. 

Artigo 86 - A modalidade será disputada por equipes nas Categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil em ambos os sexos.

Parágrafo único - Antes do início de cada Fase - DE., Sub- Regional, Regional e Inter-DE da Capital - o Professor deverá definir, entre os 8 (oito) inscritos, os 3 (três) titulares e 1 (um) reserva que participarão da rodada, identificando o capitão, não podendo haver mais alterações. Caso contrário será obedecida a ordem de inscrição.

Artigo 87 - Na Fase Regional das categorias Mirim e Infantil a competição será realizada por equipes e duplas, em ambos os sexos. Cada U.E. poderá indicar uma dupla, sendo obrigatória a participação por equipe.

Parágrafo 1º - O sistema de disputa na competição de duplas será eliminatória simples. As partidas de 11 (onze) pontos serão disputadas em melhor de 5 (cinco) sets. 

Parágrafo 2º - A realização da competição de Duplas deverá ser realizada após a competição por equipes.

Artigo 88 - As equipes só poderão iniciar uma partida com o número mínimo de 3 (três) alunos.

Artigo 89 - Até 5 (cinco) minutos antes do início de cada rodada, o Professor responsável deverá entregar a escalação de sua equipe, permanecendo no local de competição até o final da participação de sua equipe.

Parágrafo Único - Recebidas as escalações, os alunos das equipes assinarão as súmulas no espaço reservado. 

Artigo 90 - Todos os alunos deverão levar, em todas as Fases, raquetes para as competições, sendo obrigatória as de borracha nas cores vermelha e preta. 

Parágrafo único - Em todas as Fases deverá ser utilizada a bola branca ou laranja.

Artigo 91 - Todos os alunos deverão estar devidamente uniformizados (calção e camisa), sendo obrigatório o uso de tênis com meias.

Artigo 92 - As formas de disputa serão de acordo com o Artigo 13 do Regulamento Geral.

Artigo 93 - As partidas de 11 (onze) pontos serão disputadas em melhor de 5 (cinco) sets e será obedecido o seguinte critério para os alunos (mesatenistas): 

AxA BxB CxC

Parágrafo 1º - É obrigatória a realização dos 3 (três) jogos. 

Parágrafo 2º - Cada equipe terá direito a um pedido de tempo por partida, solicitado pelo Professor ou pelo mesatenista. 

Artigo 94 - Para efeito de contagem de pontos será considerado:

Vitória por mesa = 1 ponto - Derrota por mesa = zero ponto

Artigo 95 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto -

Ausência = 0 (zero) ponto.

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

2.2 - Entre 3 (três) ou mais Unidades Escolares, a decisão será pelo sistema de saldo de jogos entre as empatadas;

a - Persistindo o empate, a decisão será obtida pelo saldo de sets entre as empatadas;

b - Persistindo o empate, a decisão será pelo saldo de pontos entre as empatadas;

c - Persistindo o empate, a decisão será pelo maior número de sets vencidos entre as empatadas;

d - Persistindo o empate, a decisão será pelo maior número de pontos entre as empatadas;

e - Persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio.

XXII - VOLEIBOL

Artigo 96 - Os jogos de Voleibol serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Voleibol, observadas as exceções previstas neste Regulamento. 

Artigo 97 - As partidas serão disputadas em melhor de 3 sets. 

Parágrafo único - Na Final Estadual a disputa de 1º a 4º lugares será em melhor de 5 sets. 

Artigo 98 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 9 (nove) jogadores no início da partida.

Parágrafo 1º - Durante todo o 2º set deverão jogar obrigatoriamente no mínimo 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º set. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º set será livre.

Parágrafo 2º - Nas partidas disputadas em melhor de 5 sets, a participação nos 3º, 4º e 5º sets será livre.

Artigo 99 - Caso haja algum acidente com os jogadores que entraram no 2º set e que não jogaram o 1º set, a substituição só poderá ser feita com os reservas que não participaram do 1º set, devendo ser respeitada a substituição excepcional.

Artigo 100 - A altura da rede será de:

	
	PRÉ-MIRIM
	MIRIM 
	INFANTIL
	JUVENIL

	Masculino
	2,10m
	2,30m
	2,40m
	2,43m

	Feminino
	2,00m
	2,15m
	2,20m
	2,24m


Artigo 101 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 1 a 20 - frente e costas.

Parágrafo Único - É obrigatória a inscrição dos números nos uniformes utilizados, não sendo permitindo, sob quaisquer hipóteses, o uso de pincéis, canetas e fitas adesivas e outros. 

Artigo 102 - A bola a ser usada será a oficial.

Artigo 103 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, não poderá ser utilizado o “libero”.

Artigo 104 – Para as categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

Artigo 105 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

2.2 - Entre 3 (três) ou mais Unidades Escolares, a decisão será pelo sistema de saldo de “sets” nas partidas realizadas entre elas;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será obtida pelo saldo de pontos nas partidas realizadas entre elas;

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

XXIII - XADREZ

Artigo 106 - As Regras das competições de Xadrez serão as vigentes da Confederação Brasileira de Xadrez, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 107 - A modalidade será disputada por equipes, de ambos os sexos, nas Categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil.

Parágrafo único - Antes do início de cada Fase - DE., Sub- Regional, Regional e Inter-DE da Capital, o Professor deverá definir entre os 8 (oito) alunos inscritos, os 4 (quatro) titulares que participarão a cada rodada, identificando o capitão. 

Artigo 108 - Nas categorias Mirim e Infantil, em ambos os sexos, será realizada em todas as fases a competição individual. Cada U.E. poderá indicar 1(um) aluno, sendo obrigatória a sua participação por equipe.

Parágrafo 1º - O sistema de disputa na competição individual será o convencional, sendo 30 (trinta) minutos para cada enxadrista no Sistema Suíço.

Parágrafo 2º - A realização da competição individual deverá ser realizada após a competição por equipes., em todas as fases.

Artigo 109 - As equipes só poderão iniciar uma partida com o número mínimo de 3 (três) alunos.

Artigo 110 - Até 5 (cinco) minutos antes do início de cada rodada, em todas as Fases, o Professor responsável deverá entregar a escalação de sua equipe por ordem de tabuleiros, não podendo haver mais alterações. Caso contrário será obedecida a ordem de inscrição.

Parágrafo único - O Professor permanecerá no local de competição até o final da participação de sua equipe, assinando a súmula ao final do match.

Artigo 111 - Os jogadores deverão levar, em todas as Fases, as peças, tabuleiros e no mínimo 3 (três) relógios para as competições e apresentar-se devidamente uniformizados (camisa ou agasalho).

Artigo 112 - As formas de disputa serão de acordo com o Artigo 13 do Regulamento Geral da Olimpíada Colegial ou o Sistema Suíço.

Parágrafo único - Na Final Estadual será adotado o critério de turno, utilizando-se o sistema Schuring. 

Artigo 113 - Nas Fases D.E., Sub-Regional, Regional e Inter- DE da Capital cada enxadrista terá 30 (trinta) minutos no Sistema Nocaute.

Parágrafo único - Para se configurar o W.O. por equipe, o início da rodada terá a tolerância de 30 (trinta) minutos em relação ao horário programado e para o W.O. individual será de 30 (trinta) minutos após o início efetivo da rodada, com o relógio acionado

Artigo 114 - Na Fase Final Estadual cada enxadrista terá o tempo de 60 (sessenta) minutos para completar sua partida em Sistema Nocaute, sendo utilizadas para os 5 (cinco) minutos finais as Regras do Xadrez Nocaute da FIDE.

Parágrafo único - Para se configurar o W.O. por equipe, o início da rodada terá a tolerância de 60 (sessenta) minutos em relação ao horário programado e para o W.O. individual será de 60 (sessenta) minutos após o início efetivo da rodada, com o relógio acionado.

Artigo 115 - Somente na Fase Final Estadual, na competição por equipes, será obrigatória a anotação das partidas nas planilhas por todos os concorrentes. 

Artigo 116 - Para efeito de contagem de pontos será considerado: 

Vitória por tabuleiro = 1,0 ponto - Empate = 0,5 ponto - Derrota = 0 (zero) ponto.

Artigo 117 - Para efeito de classificação por equipe, será vencedora aquela que somar a maior pontuação por tabuleiros de todas as partidas em disputa: 

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE - O critério de desempate será o seguinte: 

Sistema Schuring:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares a decisão será:

a - confronto direto;

b - pontos por tabuleiro;

c - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

f - sorteio.

2.2 - Entre 3 (três) ou mais equipes a decisão será: 

a - pontos por tabuleiro;

b - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

c - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 4º tabuleiro;

f - sorteio.

2.3 - Sistema Suíço:

a - Pontos por tabuleiro;

b - Escore acumulado de pontos por match;

c - Escore acumulado de pontos por tabuleiro;

d - Escore acumulado corrigido de pontos por match;

e - Escore acumulado corrigido de pontos por tabuleiro;

f - Sorteio.

Artigo 118 - Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos, em cada Fase, pelos responsáveis da organização da Olimpíada Colegial.

Artigo 119 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Anexo 1

MODELO DE OFÍCIO PARA INSCRIÇÃO NA OLIMPÍADA COLEGIAL DE ESPORTES

em papel timbrado da Unidade Escolar

OF.Nº

Assunto: OLIMPÍADA COLEGIAL DE ESPORTES

À COMISSÃO ORGANIZADORA

A Direção da Unidade Escolar

vem requerer a inscrição e autorizar a participação dos seus professor (es) e alunos na Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo nos jogos e competições pertinentes à categoria, sexo (s) e modalidade (s) abaixo relacionadas: 

CATEGORIA:

MODALIDADES:

ATLETISMO



Fem ( ) 

Masc ( )

BASQUETEBOL 


Fem ( ) 

Masc ( )

DAMAS 



Fem ( ) 

Masc ( )

FUTSAL 



Fem ( ) 

Masc ( )

HANDEBOL



Fem ( ) 

Masc ( )

TÊNIS DE MESA


Fem ( ) 

Masc ( )

VOLEIBOL 



Fem ( )

Masc ( )

XADREZ 



Fem ( ) 

Masc ( )

Elencar nome do professor responsável por cada modalidade e sexo.

Nome do (s) professor (es) responsável (eis) Modalidade e Sexo

........................... 



...................................

Local e data




Carimbo e assinatura

do(a) Direção Escolar

______________________
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TEXTO LEGAL NÃO INCLUÍDO OPORTUNAMENTE NA COLETÂNEA ESTADUAL

LEI Nº 12.783, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007

(Projeto de lei nº 907/2005, do Deputado Simão Pedro - PT)

Institui o "Prêmio Padre Batista de combate à discriminação racial"

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído no Estado de São Paulo o "Prêmio Padre Batista de combate à discriminação racial", a ser concedido com a finalidade de premiar iniciativas voltadas à formulação de soluções concretas para o combate à discriminação racial.

Parágrafo único - Serão premiadas as seguintes categorias:

1. a melhor pesquisa, realizada por universidades ou instituições de pesquisa (públicas ou privadas) de nosso Estado;

2. o melhor programa ou projeto social de combate à discriminação racial, desenvolvido por órgãos públicos, associações, sindicatos e entidades da sociedade civil.

Artigo 2º - A Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania do Estado designará a Comissão Organizadora dos prêmios e o Júri de Seleção.

Artigo 3º - A entrega do prêmio será efetivada no dia 12 de maio de cada ano (Dia da realização da marcha noturna Padre Batista), como parte de uma série de atividades e debates sobre o tema realizados na mesma semana, doravante designada "Semana Padre Batista de combate à discriminação racial".

Artigo 4º - As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 20 de dezembro de 2007.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 20 de dezembro de 2007.
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TEXTOS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME NÃO CONSTANTES DAS COLETÂNEAS DE LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – CENP/SE

RELAÇÃO DE TEXTOS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME LXV, NÃO CONSTANTES DAS COLETÂNEAS DE LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – CENP/SE

I – FEDERAL

LEI COMPLEMENTAR

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4.5.2000

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências
LEIS

LEI Nº 8.213, DE 24.7.1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências
LEI Nº 9.503, DE 23.9.1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro
LEI Nº 9.717, DE 27.11.1998

Dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências
DECRETO 

DECRETO Nº 3.156, DE 27.8.1999

Dispõe sobre as condições para a prestação de assistência à saúde dos povos indígenas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, pelo Ministério da Saúde, altera dispositivos dos Decretos nºs 564, de 8 de junho de 1992, e 1.141, de 19 de maio de 1994, e dá outras providências
II - ESTADUAL 

LEIS 

LEI Nº 9.199, DE 30.11.1995

Dá denominação de -Dr. Antonio Santa Franceschi- ao Centro de Saúde II de Pacaembu, em Pacaembu.
LEI Nº 10.084, DE 6.11.1998

Concede reajuste salarial aos servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.
LEI Nº 5.869, DE 28.10.1987

Obriga as empresas permissionárias, que especifica, a permitir a entrada de deficientes físicos pela porta dianteira dos coletivos.
LEI Nº 6.374, DE 1.3.1989

Dispõe sobre a instituição do ICMS
LEI Nº 7.859, DE 25.5.1992

Dispõe sobre inserção de campo destinado ao registro de familiar portador de deficiência física, nas fichas de inscrição para aquisição de casa própria.

LEI Nº 7.944, DE 8.7.1992

Institui a -Semana de Prevenção das Deficiências-, a ser realizada, anualmente, no período de 21 a 28 de agosto.
LEI Nº 8.894, DE 16.9.1994

Dispõe sobre o financiamento de equipamentos corretivos à portadores de deficiência.
LEI Nº 9.486, DE 4.3.1997

Institui o -Dia Estadual de Luta das Pessoas portadoras de Deficiência-, a ser comemorado, anualmente, no dia 21 de setembro
LEI Nº 9.732, DE 15.9.1997

Dá nova redação ao art. 1º da Lei nº 5869, de 28/10/87, que dispõe sobre o embarque, nos coletivos intermunicipais, dos usuários que especifica (deficiente físico e mental)
LEI Nº 9.919, DE 16.3.1998

Dispõe sobre o aproveitamento, pelas empresas sob controle acionário do Estado, de empregados portadores de deficiência

LEI Nº 10.083, DE 23.9.1998

Dispõe sobre o Código Sanitário do Estado
LEI Nº 10.099, DE 26.11.1998

Cria o programa de lazer e esporte para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental
LEI Nº 10.321, DE 8.6.1999

Cria o Programa Emergencial de Auxílio Desemprego

LEI Nº 10.464, DE 20.12.1999

Determina à autoridade policial e aos orgãos de segurança pública a busca imediata de pessoa desaparecida com menos de 16 (dezesseis) anos ou pessoa de qualquer idade portadora de deficiência física, mental ou sensorial
LEI Nº 10.473, DE 20.12.1999

Dispõe sobre a prestação dos serviços de assistência social no Estado de São Paulo.
LEI Nº 10.689, DE 30.11.2000

Dispõe sobre a permanência de acompanhantes dos pacientes internados nas unidades de saúde do Estado
LEI Nº 10.778, DE 9.3.2001

Institui o "Dia do Policial Militar Portador de Deficiência".
LEI Nº 10.779, DE 9.3.2001

Obriga os "shopping centers" e estabelecimentos similares, em todo o Estado, a fornecer cadeiras de rodas para pessoas portadoras de deficiência e para idosos.
LEI Nº 10.838, DE 4.7.2001

Institui o "Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs".
LEI Nº 10.844, DE 5.7.2001

Dispõe sobre a comercialização pelo Estado de imóveis populares, reservando percentagem para portadores de deficiência ou famílias de portadores de deficiência
LEI Nº 10.938, DE 19.10.2001

Dispõe sobre a Política Estadual de Medicamentos e dá outras providências
LEI Nº 11.877, DE 19. 1.2005

Dispõe sobre a instalação de assentos para idosos, gestantes e portadores de deficiência nos terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e estações de trens.
LEI Nº 12.107, DE 11.10.2005

Obriga o fornecimento gratuito de veículos motorizados para facilitar a locomoção de portadores de deficiência física e idosos.
LEI Nº 12.723, DE 9.10.2007

Dispõe sobre a instalação de equipamentos de lazer e recreação para crianças "cadeirantes" e dá outras providências.
LEI Nº 12.724, DE 9.10.2007

Dispõe sobre período mínimo de gratuidade em estacionamentos para veículos automotores utilizados por pessoas portadoras de necessidades especiais
LEI Nº 12.784, DE 20.12.2007

Dá denominação ao dispositivo de retorno e acesso que especifica
DECRETOS

DECRETO Nº 49.892, DE 18.8.2005

Autoriza a Secretaria de Agricultura e Abastecimento a, representando o Estado, celebrar convênios com estabelecimentos de ensino oficiais ou privados para o desenvolvimento de estágio curricular, não remunerado, por seus alunos, visando à formação profissional nas áreas de medicina veterinária e engenharia agronômica
DECRETO Nº 50.180, DE 4.11.2005

Dispõe sobre a criação de unidades escolares na Secretaria da Educação e dá providências correlatas
DECRETO Nº 50.978, DE 20.7.2006

Altera a redação do artigo 7º do Decreto nº 48.679, de 20 de maio de 2004, que dispõe sobre o Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - CONSEA-SP e dá providências correlatas
DECRETO Nº 51.438, DE 28.12.2006

Cria no Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - CONSEA/SP, os Grupos de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável que especifica e dá providências correlatas
DECRETO Nº 52.216, DE 9.1.2008

Dá nova redação ao -caput- do artigo 1º do Decreto nº 41.607, de 24 de fevereiro de 1997, alterado pelo Decreto nº 42.711, de 26 de dezembro de 1997, que institui o Programa de Bolsas para aprimoramento dosestudantes de cursos regulares de níveis técnico e superior

RESOLUÇÕES SE

RESOLUÇÃO SE Nº 111, DE 21.10.2005

Designa membros do Núcleo de Educacão Indígena de que trata a Resolucão SE nº 44/97 e dá outras providências

RESOLUÇÃO SE Nº 31, DE 19.4.2005

Altera dispositivos da Resolução SE 111, de 21/10/2003
RESOLUÇÃO SE Nº 72, DE 26.10.2007

Dispõe sobre intervenção na APM – Associação de Pais e Mestres da E.E. “Profª Palmira Grassiotto Ferreira da Silva”

(() Com as alterações introduzidas pela Lei nº 13.027/08. 


(() Com as alterações introduzidas pela Resolução SE nº 36/2008. 


   Prorrogado por 30 dias o prazo estabelecido no par. único do art. 1º pela Resolução SE nº 46/2008. 


(() Com as alterações introduzidas pela Resolução SE nº 31/08.


(() Com as alterações introduzidas pela Resolução SE nº 32/08.


(() Com as alterações introduzidas pela Res. SE nº 60/08. 


(() Homologada pela Resolução SE de 3.3.2008.


 (() Homologada pela Resolução SE de 7.04.2008.


(()  Homologada pela Resolução SE de 9.5.2008.


(�) OD – Orientações Didáticas – apresentadas abaixo.


(�)  Ainda que com erros de ortografia.


� Situação em que os alunos, sentados em roda, com a mediação do professor, trazem notícias, objetos ou informações sobre temas diversificados para conversar a respeito.


� Situação em que os alunos, num dia estipulado para fazer empréstimo de livros do acervo da classe ou da biblioteca (sala de leitura) da escola compartilham impressões e fazem recomendações a respeito dos livros lidos. 


� O professor lê, mas os alunos têm o mesmo texto em mãos para poder acompanhar a leitura.


� Ainda que com erros de ortografia.


� O aluno conhece de cór o texto e o “dita” para si mesmo.


(()  Com as alterações introduzidas pela Instrução CENP nº 2/2008.
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